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RESUMO
A presente pesquisa de abordagem qualitativa caracterizou-se como um
estudo descritivo que objetivou estudar as condutas de escolares no jogo
de regras Xadrez Simplificado relacionando-as à coordenação de
perspectiva espacial e tomada de perspectiva social. Foram selecionados
alunos de diferentes idades e diferentes séries de uma Escola Estadual
de Londrina – PR, organizados em 8 duplas sendo 2 da 1ª série, 2 da 3ª
série, 2 da 5ª série e 2 da 7ª do ensino fundamental, totalizando 16
participantes. A coleta de dados foi realizada em sete sessões assim
distribuídas: três sessões de aprendizagem do jogo Xadrez Simplificado;
sessões avaliativas das condutas empregadas no jogo e em situações de
jogo simuladas no tabuleiro e uma sessão para aplicação da prova
piagetiana “O Relacionamento das Perspectivas” e uma sessão para
aplicação de duas situações-problema propostas para verificar os níveis
de Tomada de Perspectiva Social. Embasados no referencial teórico
piagetiano e na compreensão de Selman sobre a perspectiva social, os
dados foram analisados segundo categorias da dialética construtiva
discutida por Piaget para avaliar as condutas apresentadas pelos
participantes no jogo e nos níveis de Tomada de Perspectiva Social,
analisados por Selman. Os resultados obtidos apontaram que o jogo
Xadrez Simplificado permitiu compreender a interdependência entre as
condutas apresentadas pelos participantes no jogo, o desenvolvimento
da perspectiva espacial e os níveis de Tomada de Perspectiva Social em
relações construtivas e integrativas. Indicaram também o jogo de regras
Xadrez Simplificado como recurso possível para observar essas relações
que revelam a operatoriedade crescente aplicada no jogo, indicando o
desenvolvimento das condutas desde o egocentrismo e indiferenciação
da perspectiva, até a reciprocidade mútua, tanto no que diz respeito à
perspectiva espacial, quanto social, em escolares.
Palavras-chave: 1. Interdependências. 2. Jogo de Regras. 3. Xadrez.
4.Perspectiva Espacial. 5. Tomada de Perspectiva Social. 6. Cognição
Social.
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ABSTRACT
This descriptive qualitative research, has the object of studying the
conduct of pupils in the game of Simplified Chess, relating it to the
coordination of spacial coordination and to the Social Perspective Taking.
The sixteen participants of different age from a state school in Londrina,
Brazil were taken  organized in eight pairs, being two from the first
grade, two from the third grade, two from the fifth grade and two from
the seventh grade of the elementary school. The data was collected in
seven different sessions, as follows: three sessions for the learning of
the Simplified Chess game; evaluation sessions of the conduct applied in
the game and on-board simulated situations; and one session for the
application of the Piagetian proof “The Relation of the Perspectives” and
one session for the application of the two problem-solving situations
aiming at verifying the levels of the Social Perspective Taking. 
Based on the Piagetian theoretical reference and on the comprehension
of Selman about the Social Perspective, the data were analyzed
according to constructive dialectics discussed by Piaget in order to
evaluate the conducts presented by the participants in the game and in
the levels of the Social Perspective Taking, analyzed by Selman.
The results have shown that the Simplified Chess game allowed a
comprehension of the interdependence among the conducts presented
by the participants, the development of the spacial perspective and the
levels of the Social Perspective Taking in constructive and integrative
relations. Besides, they have also shown  that the game of rules
Simplified Chess can be used as a  tool to observe these relations,
revealing the growing operationality applied in the game and indicating
the development of conducts from the egocentrism and non-
differentiation of the perspective to the mutual reciprocity, both in
relation to the spacial and social  perspective in pupils.
Key words: Interdependence. Game of rules. Chess. Spacial Perspective.
Social Perspective Taken. Social Cognition.
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A análise da teoria piagetiana revela significativas
contribuições à compreensão do desenvolvimento integrado do
indivíduo. Seu estudo sobre o desenvolvimento cognitivo, a gênese da
inteligência, a construção do real, o simbolismo na criança, caracterizam
as primeiras elaborações infantis relacionadas à inteligência prática e à
construção da representação incluindo também estudos sobre a imagem
mental, linguagem, mecanismos perceptivos, a evolução do juízo moral,
dentre outros. Nesse percurso construtivo o autor explorou as gêneses
das noções de espaço, tempo, causalidade e número. Além das
contribuições  do estudo genético das noções lógicas e infralógicas,
Piaget analisou processos cognitivos que permeiam o desenvolvimento
das noções, das representações, dos mecanismos construtivos do
pensamento em estudos que envolvem dentre outros, as abstrações  e
generalizações, a tomada de consciência, o fazer e compreender e a
equilibração  colocada como um problema central do desenvolvimento. 
Esta trajetória do estudo sobre o desenvolvimento
cognitivo é ainda mais relevante se considerarmos que  a preocupação
de Piaget  sempre esteve voltada para a totalidade, mesmo quando
algum aspecto ou noção foi enfatizado em sua obra. Portanto, embora
seja correto afirmar que Jean Piaget destacou a construção cognitiva da
criança e do adolescente, em toda a sua obra encontra-se presente a
preocupação com a afetividade e a socialização do indivíduo, ressaltando
a importância da interação com o meio, modificando-o e sendo por ele
modificado, em seu processo construtivo. Esse fato muitas vezes é
negligenciado por autores que interpretam parcialmente a teoria.
Em especial nas obras “Estudos Sociológicos“ (Piaget,
1965/1973) e “O Juízo Moral na Criança”  (Piaget, 1932/1994), o autor
evidencia o paralelismo entre a interação social e a estrutura  de
pensamento, gradativamente construída que explica tanto a vida do
2homem em sociedade, em seus aspectos interindividuais, quanto os
aspectos intraindividuais da estruturação mental.
Na concepção piagetiana, a interação social é importante
à construção cognitiva e por isso, é compreendida como um dos fatores
do desenvolvimento. Para Piaget (1947/1983), na obra “A Psicologia da
Inteligência”, a interação e as transmissões sociais são condições
necessárias, ao desenvolvimento intelectual.
Muitos autores enfatizam a relevância do social na teoria
piagetiana. Dentre eles destaca-se Macedo (1994b, p.141) que assinala
que a lógica não se desenvolveria sem a interação social argumentando:
“A troca sob sua forma cooperativa sintetiza para Piaget sua tese de que
o social e o individual, sob o primado da razão, são uma só e única
coisa.” Também Salvador (1994) reafirma essa idéia, acentuando que a
evolução estrutural do sujeito aprimora a condição de confrontar
diferentes pontos de vista. Quanto mais elementar a estrutura, menores
possibilidades de deslocamento de posição. Turiel & Smetana apud
Turiel, Enesco e Linaza (1989) analisam que o sujeito está
constantemente em situação de resolução de conflitos que emergem das
interações com os objetos de conhecimento. Na interação social, a
criança constrói esquemas que determinarão seu funcionamento diante
das circunstâncias e a partir das mudanças nos esquemas, modifica-se
também o seu modo de agir nas situações sociais nas quais se envolve.
A lógica do processo de construção é analisada  no
trabalho de Tortella ao concluir que:
os processos ou os mecanismos que utilizamos para conhecer em
todos os domínios - social e não social - são os mesmos, ou seja, eles
se constroem da mesma forma, embora tenhamos que admitir que
difiram quanto ao seu conteúdo. (TORTELLA, 1999 p. 144-145).
3A teoria piagetiana nos  permite compreender que cada
relação social constitui-se uma totalidade responsável pela construção
do novo e pela transformação da estrutura mental do indivíduo, o que
implica em mudanças inclusive nas interações interindividuais.  A
interação entre os indivíduos reporta-se à totalidade constituída pelo
conjunto das relações que se estabelecem, não apenas pelo
ajuntamento dessas relações mas pelas “interações entre as
interações”, o que implica em um sistema, ou todo articulado.
É interessante perceber a força da interação social
interdependente à análise do fato mental, na teoria piagetiana. Um
exemplo é dado por Piaget (1946/1978) no estudo da construção da
regra na criança. Para o autor, é imprescindível que haja  no mínimo
uma dupla para que a regra seja estabelecida. Nessa relação
interindividual há aquele que obriga por ordem ou instrução e o que é
obrigado. 
A este aspecto da construção da regra Piaget denomina
respeito unilateral. Mas uma dupla, por simples que seja em sua
constituição, abriga um outro elemento mais complexo que é o do
respeito mútuo, no qual ambos se obrigam mutuamente. Sem dizer
ainda que somos herdeiros sociais por constituição, o que torna as
interações interindividuais ainda mais ricas e complexas.
Nas palavras de Piaget:
(...) tais regras se aplicam à tudo e estruturam tanto os símbolos
mesmos (regras gramaticais, etc.) e os valores (regras morais e
jurídicas, etc.) quanto os conceitos e as representações coletivas em
geral (lógica). (Piaget, 1965/1973, p. 37):
O método clínico de investigação piagetiano propõe
observar a qualidade do pensamento dos participantes a partir de
situações de jogos e dilemas morais e descreve tanto a lógica da criança
4no raciocínio por ela empregado (fato mental), quanto as relações de
cooperação e coação envolvidas que dizem respeito à afetividade em
geral (fato social), valores, interesses, prazeres. Estas duas dimensões
são consideradas no processo de regulação (afetiva e cognitiva), no
estudo da construção do conhecimento.
Esta noção de totalidade nos leva à compreensão da
dimensão das interações sociais que inicia-se  nas duplas mas se
expande à todas as interações possíveis entre cada um dos membros da
dupla e destes com todos os outros. Nesse conjunto denominado - todos
os outros - enquadram-se inclusive as interações historicamente
realizadas, implicadas naquelas que se realizam nessa parceria
constituída.
Montangero e Maurice-Naville, em alusão a essa questão
comentam que a concepção piagetiana do social refere-se a um
processo – o das relações entre os indivíduos. E assinalam:
Existem três formas de relações, definidas pelas relações entre
todo e partes. Quando o todo domina, tem-se a coação social,
quando as partes dominam, tem-se o individualismo
egocêntrico. Em compensação, sempre que o todo e as partes
se equilibram, tem-se a cooperação entre indivíduos iguais.
(Montangero e Maurice-Naville, 1998, p. 25).
As orientações teóricas adotadas em nosso estudo estão
pautadas na concepção de Piaget sobre os aspectos cognitivos e sociais
do desenvolvimento concebidos numa relação de interdependência.
Objetivamos em nosso estudo considerar como aspectos cognitivos e
coordenações, de natureza lógica ou pré-lógica, dirigem a construção de
estratégias e procedimentos no jogo de regras Xadrez Simplificado1. 
                                                          
1 O Jogo Xadrez Simplificado é uma variação do Xadrez tradicional, no qual as peças usuais são substituídas por setas que indicam seus
possíveis deslocamentos no tabuleiro. O jogo é composto por um tabuleiro de 25X25cm com 25 casas em cores alternadas e um conjunto
de 5 peças para cada jogador. O jogo encontra-se descrito na obra  de Piaget “As Formas Elementares da Dialética”, 1980/1996.
5Ainda nessa linha, procuramos buscar a relação entre as
condutas manifestadas pelos participantes no jogo de regras Xadrez e
os níveis de construção da perspectiva espacial. Com relação aos
aspectos sociais, buscamos relacionar as condutas de jogo apresentadas
com a coordenação da perspectiva social, entendida nesse trabalho
como parte da “Tomada de Perspectiva Social” (TPS) analisada por
Selman (1980), em seus estudos sobre a Cognição Social, que também
estão fundamentados na Psicologia Genética de Piaget. Ressaltamos que
essa busca de relações entre aspectos cognitivos e sociais envolvidos no
jogo de Xadrez, constitui um recorte que adotamos, uma vez que o
quadro teórico piagetiano, pela sua riqueza e amplitude, permite outras
formas de relações, na medida em que outras perspectivas sejam
enfocadas como eixos de análise. 
Cabe agora localizar nossa pesquisa como um trabalho
que vem integrar aqueles desenvolvidos no grupo de pesquisa GEPESP
da Universidade Estadual de Campinas – Unicamp e como parte de um
conjunto de pesquisas, orientadas pela Profª Drª Rosely Palermo Brenelli
que enfatizam o jogo de regras tanto no contexto pedagógico como
psicopedagógico, todas elas embasadas na teoria de Jean Piaget. Assim
sendo, a presente pesquisa tem por objetivos: investigar como jogam
alunos de diferentes idades e séries do Ensino Fundamental, o jogo de
regras Xadrez Simplificado, analisando-os a partir dos processos
dialéticos envolvidos. Por outro lado, busca verificar as interdependência
entre as condutas dos participantes no jogo e a coordenação da
perspectiva espacial e os níveis de tomada de perspectiva social. Os
procedimentos adotados encontram-se descritos no capítulo seis, no
item Procedimentos de Coleta de Dados.
O Jogo de regras Xadrez Simplificado foi proposto por
Piaget  em sua obra “Formas Elementares da Dialética” (1980/ 1996)
para investigar os processos da dialética construtiva nele envolvidos. No
6presente estudo nos apropriamos das discussões de Piaget neste
sentido, visando compreender os procedimentos empregados pelos
participantes de  nosso estudo, no jogo Xadrez e relacionando-os à
coordenação de diferentes perspectivas, tanto do ponto de vista
cognitivo quanto social.
Consideramos possível esta relação porque o Xadrez
Simplificado em sua estrutura caracteriza-se como um jogo de
deslocamentos espaço-temporais que suscitam a coordenação de
diferentes perspectivas tanto espaciais, em função do deslocamento das
peças sobre o tabuleiro e das relações estabelecidas entre elas, quanto
sociais, na medida em que envolve a interação entre os participantes e
os provoca a considerar o ponto de vista alheio nas jogadas realizadas,
coordenando-os ao seu próprio.
A coordenação de diferentes pontos de vista, tanto
espaciais quanto sociais, implica em diferenciações, integrações e
relativizações, num jogo de interdependências, em busca da totalidade e
isto se estrutura na situação de interação lúdica.
Outra característica significativa que o jogo Xadrez
apresenta nesta relação que procuramos estabelecer, diz respeito ao
fato de  que possibilita a observação de procedimentos em diferentes
níveis de coordenação espacial e social e isto favorece a investigação
que nos propusemos a realizar quanto ao modo como os participantes
de diferentes séries escolares jogam o Xadrez e nos permitirá enfocá-lo
como um recurso no diagnóstico pedagógico ou psicopedagógico, por
promover a compreensão de processos de construção interna do
jogador.
O jogo de regras tem sido amplamente discutido na
literatura e principalmente no que concerne à pedagogia ou à
psicopedagogia justamente por caracterizar a atividade construtiva do
jogador que busca compensar os desafios e situações desequilibradoras
7impostas pelas situações-problema que o jogo engendra. O jogo de
regras Xadrez Simplificado, visto sob este prisma, permite e provoca a
transformação de esquemas de ação em conceitos, oportunizando a
passagem da ação à compreensão por um processo construtivo que se
estrutura de forma dinâmica.   A coordenação destas relações se
evidenciam no jogo e na medida em que se constituem observáveis,
ratificam sua utilização em contexto psicopedagógico ou pedagógico.   
O uso do jogo no diagnóstico tanto de dificuldades
emocionais, por psicólogos, quanto nas dificuldades de aprendizagem,
na atuação psicopedagógica, ou pedagógica tem sido sustentado na
literatura especializada, conforme apresenta o referencial teórico da
presente pesquisa.
Em defesa do jogo em sua forma psicodiagnóstica
podemos citar Freud(1920,1973), Melanie Klein(1932/1975), Winnicott
(1975); Aberastury(1992),  Ocampo(1994), entre outros. 
Enfatizando o jogo como instrumento capaz de identificar
os processos cognitivos internos ao participante em suas construções,
podemos apontar os trabalhos de Piaget
(1946,1975,1977,1978,1980,1986,1987). 
Como pesquisas que tratam diretamente do jogo como
instrumento de diagnóstico psicopedagógico, citamos Pain (1985); Visca
(1987) e Fernandes (1990). O Jogo como instrumento de intervenção e
diagnóstico de construções internas aplicadas pelo sujeito, na situação
de interação lúdica, citamos os trabalhos de Ortega et. Al. (1993),
Brenelli, (2001),  Macedo (2000), Weiss (2001),  Dell’Agli (2002),
Palhares (2003), Piantavini (1999), Vinha (2003), Von Zuben, (2003),
Baricatti (2003) e Fontes (2004), dentre outros.
O presente estudo está estruturado do seguinte modo:
O primeiro capítulo da fundamentação teórica de nosso
estudo está dedicado às discussões relativas ao valor do jogo e em
8destaque o jogo de regras na teoria piagetiana, enfatizando alguns
trabalhos contemporâneos que discutem o jogo, apoiados em Piaget. 
O jogo neste contexto de discussão é visto como
possibilidade de investigação sobre a tomada de consciência da ação.
Este processo equivale na perspectiva teórica piagetiana, à ação e
compreensão da ação, como formas de conhecer, imbricadas uma na
outra em uma contínua relação de interdependência. O “fazer” (ação
material) relativo ao tempo, ao espaço e ao objeto está por assim dizer
intimamente ligado ao compreender (plano simbólico) que envolve
operações mentais (Piaget 1974 e 1978).
A apropriação do jogo compreendido neste perfil
relaciona-se ao contexto pedagógico ou psicopedagógico e envolve tanto
o desencadear de construções a partir do jogo quanto a observação de
processos internos em construção, aplicados na situação lúdica.
O segundo capítulo, apresenta o Jogo de Regras Xadrez
que caracteriza-se por sua estrutura de deslocamentos espaço-
temporais, pela coordenação de diferentes observáveis que podem
refletir a tomada de perspectiva espacial e social. 
O estudo de Piaget sobre o jogo Xadrez Simplificado
(1980) e os níveis da dialética construtiva, como produto de
diferenciações, relativizações e integrações interdependentes, é
discutido neste capítulo. 
No terceiro capítulo analisamos, no contexto da teoria
piagetiana, os processos evolutivos do pensamento, aplicados na
situação de interação lúdica, buscando compreender como o
pensamento aplicado no jogo pode evoluir do egocentrismo até atingir a
reciprocidade.
No quarto capítulo destacamos a construção da
perspectiva espacial, de acordo com a teoria piagetiana. Ressaltamos o
desdobramento desta noção e os níveis de classificação propostos por
9Piaget (1926/1993). A explicação piagetiana para o desenvolvimento do
conhecimento do espaço, nega o apriorismo a partir de uma intuição
imagética, ao mesmo tempo em que contesta a representação do
espaço na criança, como resultado determinado exclusivamente pela
experiência do indivíduo no meio. A discussão neste capítulo nos
permite compreender que a noção da perspectiva espacial ou a tomada
de diferentes pontos de vista progridem no sentido do afastamento do
pensamento egocêntrico para a descentração. Relacionamos o jogo de
regras Xadrez Simplificado à perspectiva espacial, no sentido de buscar
correspondências entre os processos envolvidos no jogo e os níveis de
classificação da noção de perspectiva espacial. 
O quinto capítulo está organizado com as considerações
sobre a tomada de perspectiva social, apoiado em Selman (1980) que
realizou um estudo longitudinal para analisar, em situações de interação
social entre crianças e adolescentes, a consideração de diferentes
pontos de vista e a isto denominou Tomada de Perspectiva Social. 
Os níveis de Tomada de Perspectiva Social (TPS) foram
classificados pelo autor em: TPS Indiferenciada e Egocêntrica (nível 0 de
3 a 6 anos), TPS Diferenciada e  Subjetiva (nível 1 de 5 a 9 anos), TPS
Auto-reflexiva e Recíproca (nível 2 de 7 a 12 anos), TPS da Terceira
Pessoa e Mútua (nível 3 de 10 a 15 anos) e TPS Profunda e Simbólica
(nível 4 a partir de 12 anos).
O jogo de regras Xadrez Simplificado, no presente estudo,
foi relacionado à tomada de perspectiva social, envolvendo duas
situações-problema propostas que enfatizam a descentração do próprio
ponto de vista e consideração da perspectiva do outro. As situações
propostas baseiam-se nos dilemas de Selman para investigação da
Tomada de Perspectiva Social, mas estão diretamente relacionadas ao
conteúdo do jogo Xadrez Simplificado.
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A presença das considerações de Selman em nosso
trabalho justifica-se primeiramente porque o autor em seus estudos
apoiou-se na teoria piagetiana, portanto não se trata de uma teoria
incompatível com o referencial teórico adotado no presente estudo  e
também porque sua análise de tomada de perspectiva social, implica em
discutir o deslocamento da postura egocêntrica para atingir a
reciprocidade de relações, fato observável tanto na perspectiva espacial
quanto no jogo Xadrez, variáveis de nosso estudo. 
Três eixos norteadores da Tomada de Perspectiva Social
são considerados pelo autor: o primeiro reflete a compreensão sobre
como os pontos de vista humanos são relatados e coordenados com os
de outros e não se restringem a informação social ou psicológica da
tomada de papéis. O segundo envolve a coordenação de operações
cognitivas e a descentração como componente social intrínseco. O
terceiro implica na compreensão que a criança pode desenvolver dos
relacionamentos sociais e psicológicos que permitem o desenvolvimento
da habilidade social-cognitiva.
Ressaltamos entretanto que  nos apropriamos da teoria de
Selman apenas no que concerne à Tomada de Perspectiva Social
aplicável às nossas considerações sobre o jogo de regras Xadrez, sem
nos comprometermos com a análise aprofundada e exaustiva de
aspectos psicológicos subjetivos, realizada pelo autor em sua obra.
No capítulo seis apresentamos a estruturação
metodológica do presente estudo que se enquadra como estudo
descritivo das condutas dos participantes de diferentes séries do Ensino
Fundamental (1ª, 3ª, 5ª e 7ª) de uma Escola Estadual em Londrina –
Pr, no Jogo de regras Xadrez Simplificado, na prova piagetiana “O
Relacionamento das Perspectivas” e nas Situações-problema propostas,
orientadas à Tomada de Perspectiva Social.
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O capítulo sete está dedicado à análise dos resultados
obtidos na relação dos três instrumentos de coleta de dados: o jogo, a
prova piagetiana “Relacionamento das Perspectivas” e as situações-
problema dirigidas à Tomada de Perspectiva Social e visa responder ao
problema proposto no presente estudo que reflete a preocupação em
investigar como jogam o jogo de regras Xadrez Simplificado, alunos de
diferentes idades, bem como se há relação entre as condutas
apresentadas pelos participantes no jogo Xadrez, os níveis de
construção da perspectiva espacial e os níveis de tomada de perspectiva
social. Problematizamos ainda se o jogo de regras Xadrez Simplificado
serviria como um recurso diagnóstico dos aspectos cognitivos e sociais
da tomada de perspectiva, em alunos de diferentes séries escolares.
Neste sentido acreditamos que a busca de relações  cognitivas e sociais
no jogo Xadrez poderia ser somada aos estudos feitos com jogos de
regras, permitindo um olhar voltado às interdependências estabelecidas
pela teoria em um contexto lúdico. A discussão dos resultados e
considerações finais, encontram-se organizadas no capítulo oito.
Nosso trabalho se enquadra essencialmente no campo
pedagógico ou psicopedagógico na medida em que as interdependências
quer cognitivas, sociais ou afetivas já encontram-se expostas
claramente pela teoria e pesquisa piagetiana realizada, tanto pelo seu
fundador como por seus seguidores. Para nós, o importante seria
traduzi-la à um contexto observável ao professor ou ao psicopedagogo
que se propõe a usar o jogo Xadrez com seus alunos a fim de melhor
conhecê-los em sua trajetória construtiva como “ser cognoscente”.
Posto isto que descreve a organização de nossa pesquisa,
passamos a apresentar o quadro teórico fundamentador das relações
estabelecidas no presente estudo.
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CAPÍTULO 1
O LUGAR DO JOGO NA TEORIA DE
JEAN PIAGET
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Consideramos os jogos como um importante recurso tanto
para a compreensão diagnóstica dos processos cognitivos
desencadeados, quanto para a atuação pedagógica e psicopedagógica
junto ao sujeito-autor de seu próprio conhecimento. Nos apoiamos na
teoria piagetiana para a elaboração desse estudo que pretende verificar
as relações ou as possíveis correspondências entre as condutas de
escolares no jogo e construções da perspectiva espacial e social. 
Num primeiro momento, é relevante ressaltar o lugar do
jogo na teoria de Piaget, para apontarmos, a posteriori, estudos
apoiados em sua obra que oferecem respaldo ao uso do jogo como um
recurso diagnóstico. 
A obra de Piaget como um todo, apresenta o lúdico como
um elemento significativo à construção do conhecimento. Os
experimentos por ele apresentados ao sujeito para questioná-lo,
demonstram características lúdicas. Em sua obra “A Formação do
Símbolo na Criança: imitação, jogo e sonho, imagem e representação”,
datada de 1946, o autor discute os três tipos de jogo, presentes ao
longo do desenvolvimento: jogo de exercício, jogo simbólico e jogo de
regras. 
De acordo com a teoria piagetiana, no período sensório-
motor, predominam os jogos de exercício, os jogos simbólicos
predominam no período pré-operatório e os jogos de regras no período
operatório-concreto, sendo que são mantidos e melhorados no período
operatório formal. A presente pesquisa destaca os jogos de regras,
portanto o terceiro tipo ou estrutura de jogo discutido por Piaget.
Em algumas obras em especial, o autor analisa os
procedimentos das crianças nos jogos, o que pode ser usado para
exemplificar o que comentamos sobre a importância dada por Piaget em
sua obra ao jogo de regras. 
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Na obra “O Juízo Moral na Criança” (1932/1994), três
jogos de regras são trabalhados pelo autor: ”Pique” , “Amarelinha” e
“Bola de Gude”. A partir destes jogos, Piaget analisou e descreveu
quatro estágios sucessivos de consciência da regra na criança (regras
motoras e individuais, estágio egocêntrico, estágio de cooperação
nascente e estágio da codificação das regras). 
O Jogo de regras “Torre de Hanoi” é discutido na obra “A
Tomada de Consciência” (1977). A partir deste jogo, Piaget analisou o
processo de tomada de consciência das ações, oferecendo importantes
contribuições à discussão entre a ação propriamente dita e a
compreensão das ações, ou entre o fazer e o compreender. 
Na obra “O Possível e o Necessário - Evolução dos
Necessários na Criança” (1986), a partir do Jogo de regras Senha
(master mind simplificado), é estudada a construção das
interdependências crescentes entre as novas informações e aquelas que
as precedem, considerando os processos de inclusão e exclusão em
vários possíveis para se atingir uma necessidade lógica.
Em sua obra “As Formas Elementares da Dialética”
(1980/1996), os jogos “A Determinação de Alguns Animais ou Objetos”
(cuja versão comercial é o Cara  a Cara), o “Xadrez Simplificado” , o
“Reversi”, o “Batalha Naval”, são estudados com a finalidade de
investigar a formação do pensamento dialético.
Ao apresentarmos as pesquisas que analisam o jogo de
regras, selecionamos aquelas que julgamos mais significativas às
discussões do presente estudo e optamos por agrupá-las por assunto,
independente da data de sua produção. O jogo e, principalmente o jogo
de regras, aparece nestes estudos vinculado a diferentes discussões:
intervenção pedagógica e psicopedagógica, construção de noções lógicas
e infralógicas, aritmética, possível e necessário, dialética construtiva,
abstração reflexiva, entre outras temáticas igualmente relevantes. As
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pesquisas que selecionamos, de algum modo apontam para a
possibilidade de identificar através do jogo, processos de construção de
noções, elaboração de estratégias e pensamento aplicado, o que
caracteriza em nosso entender, um perfil diagnóstico, ao mesmo tempo
em que sugerem o uso do jogo como possibilidade de desencadear estes
processos, mediante um processo de intervenção.
Entre os autores que defendem o jogo de regras como
promotores de um rico contexto à construção do conhecimento por
engendrar mecanismos favorecedores de observação, questionamento e
reflexão, destaca-se Macedo (1991a, 1991b, 1992, 1994a, 1994b, 1995,
1997, 2000). 
O autor compreende os jogos como uma atividade
desencadeadora de construções na medida em que constituem-se em
uma situação-problema posta que se apresenta ao sujeito com objetivo
definido e um conjunto de regras norteadoras para que o resultado seja
ou não atingido.
Em suas obras, enfatiza que a importância do jogar não
está localizada no resultado a ser atingido, mas na possibilidade de
análise dos meios empregados, estratégias e procedimentos adotados
ou construídos pelo sujeito enquanto joga. O jogo assim compreendido,
revela tanto seu valor pedagógico quanto psicopedagógico na medida
em que favorece tanto o diagnóstico quanto a intervenção junto a
escolares.
Macedo (1992) apresenta quatro pressupostos
importantes à relação entre jogo de regras e a psicopedagogia. O
primeiro pressuposto indica a condição e identidade da psicopedagogia
como um papel complementar ao da escola, quer seja na orientação de
estudos, no trabalho com os conteúdos escolares, no atendimento  de
crianças deficientes ou comprometidas, bem como e principalmente, no
desenvolvimento do raciocínio. O autor enfatiza a idéia de que os jogos
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de regras não se restringem às crianças com dificuldades de
aprendizagem, mas a todos os envolvidos com o desenvolvimento do
raciocínio. 
É no contexto do desenvolvimento do raciocínio que o
autor defende a Epistemologia Construtivista de Piaget, para favorecer a
compreensão das construções do sujeito tanto em sua estrutura quanto
nos processos que permitem a aquisição do conhecimento, nas
interações interindividuais e nas interações com os objetos. 
Outro trabalho nesta linha é o de Petty que analisou as
contribuições dos jogos de regras para o desenvolvimento do raciocínio
a partir de um estudo realizado no LAPp USP, com crianças e
professores, em oficinas de jogos. Seis jogos de regras são
apresentados nesse trabalho visando sua aplicabilidade no contexto de
sala de aula, afim de promoverem o desenvolvimento do raciocínio. São
eles: “Senha”, “Quatro Cores”, “Ta-Te-Ti”, “Pega-varetas”, “Dominó” e
“Tangran”. A autora faz interessante reflexão sobre o processo de
conhecer:  
para conhecer é necessário assimilar características dos objetos e das
pessoas (“o que é?”), produzir resultados via ação (“como fazer?”) e
estabelecer relações (“por quê?”). Considerar o conhecimento como
produto de ações construídas e realizadas pelo próprio sujeito é
pensar em termos do construtivismo tal como Piaget o concebe.
(PETTY, 1995, p.29).
E Macedo (1992, p.126) corrobora afirmando que a
“perspectiva construtivista de Piaget (1970/1971) refere-se ao como e
ao por quê uma criança constrói ações espontâneas, por intermédio das
quais age sobre objetos e pessoas, tal como o faz.”
O segundo pressuposto apontado por Macedo (1992)
refere-se ao fato de que todo jogo de regras é constituído sempre de
uma situação -problema que pode ou não ser solucionada pelo jogador,
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um conjunto de regras que unifica para todos os jogadores. Os objetivos
do jogo e um resultado.
A perspectiva piagetiana para o desenvolvimento do
indivíduo, supõe um sujeito ativo que constrói não apenas o saber, mas
os mecanismos e processos com os quais pode conhecer, em uma
relação autônoma, espontânea e pertencente ao indivíduo construtor. O
jogo de regras ao propor situações-problema e exigir o domínio das
regras, promove compreensão gradativa das propriedades do jogo, e o
estabelecimento de relações entre elas, permitindo o desenvolvimento.
O terceiro pressuposto apresentado refere-se à ação de
quem joga. Tanto implica na produção (saber-fazer) quanto na
compreensão (tomada de consciência das ações), conforme discutiu
Piaget (1977).
Ao implicar no domínio dos procedimentos e estratégias
não apenas no plano da ação mas também no plano da reflexão, o jogo
de regras engendra a antecipação e suscita a explicação dos
procedimentos empregados.
Como quarto pressuposto, destaca-se o erro construtivo,
capaz de ser analisado quando, no processo de tomada de consciência
das ações, o sujeito é suscitado a retomar as jogadas anteriores, rever
seus procedimentos e dos demais envolvidos, avaliar as escolhas que
fez e antecipar possíveis estratégias para a continuidade do jogo.
Este aspecto é enfatizado por Macedo:
(...) o erro só pode ser analisado quando se torna um observável para
aquele que o produziu, sendo que o observável consiste em uma
leitura, produto de uma interpretação do sujeito de sua  própria ação,
bem como do objeto sobre o qual se dá. (MACEDO, 1992, p.135)
Comentando sobre as mudanças gradativas na ação que
vão sendo proporcionadas pela constatação que o sujeito faz de seus
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próprios erros, Petty (1995, p.33) comenta que “superar erros promove
tanto a ampliação do sistema (o que é todo vira parte), como a
relativização das noções (o absoluto é relativizado) até então
construídas.” 
 Os jogos de regras na atuação pedagógica e
psicopedagógica direcionadas ao desenvolvimento cognitivo, favorece a
discussão sobre as possibilidades de oferecer contextos educativos mais
ricos e facilitadores da aprendizagem. Essa compreensão norteia os
trabalhos do Laboratório de Psicopedagogia do Instituto de Psicologia da
Universidade de São Paulo, LaPp - USP, instituído em 1987 e
coordenado pelo profº Dr. Lino de Macedo.
O referido laboratório se dedica ao estudo do jogo no
contexto psicopedagógico construtivista e conta com a atuação de vários
colaboradores tanto nas pesquisas que desenvolve, quanto nos serviços
prestados e atendimento à crianças com dificuldades de aprendizagem,
oficinas a alunos e professores, produções diversas que objetivam o
aprofundamento do embasamento teórico-prático nas temáticas
analisadas.
Essa posição é afirmada em Macedo (1994b, p. 13-14 e
17) buscando responder a uma questão fundamental: “Por que se
joga?”  O próprio autor responde:
Os jogos são as respostas que damos a nós mesmos ou que a cultura
dá a perguntas que não se sabe responder. Joga-se para não morrer,
para não enlouquecer, para manter a saúde possível em um mundo
difícil, com poucos recursos pessoais, culturais, sociais (...) Existem
assuntos que a ciência explica mas que não temos competência ou
formação para compreender. O jogo pode preencher nas crianças,
este vazio. Nos adultos também: o trabalho, o esporte, a vida
cultural, a política não são, na verdade,  complexos sistemas de
jogos? 
(...) conhecer é um jogo de investigação (...) em que se pode ganhar,
perder, tentar novamente, usar as coisas, ter esperanças, sofrer com
paixão, conhecer com amor, amor pelo conhecimento no qual as
situações de aprendizagem são tratadas de uma forma mais digna,
filosófica, espiritual. Enfim, superior. (MACEDO, 1994, p. 13-14 e 17)
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A relação entre o jogo de regras e a construção do
conhecimento também é enfatizada nos trabalhos de Brenelli (1986,
1988, 1993, 1996, 1999, 2000, 2001). Em suas discussões, defende a
idéia de que as mudanças que ocorrem na cognição da criança implicam
em mudanças no entendimento e na prática do jogo, o que permite a
evolução de um jogo egocêntrico para um jogo de regras que é
acompanhado das relações de reciprocidade e cooperação entre os
parceiros. E argumenta:
Esta mudança se dirige ao equilíbrio entre a assimilação do eu e a
vida social, sendo neste momento a vitória legitimada pela presença
das regras. (...) Ao possibilitar a troca entre os participantes, o jogo
não somente sinaliza a estrutura cognitiva presente nos participantes
mas atua também no sentido de promover sua construção.
(BRENELLI, 1986, p. 145).
Pesquisando a influência da operatoriedade na
coordenação de diferentes observáveis no jogo, a autora afirma que os
jogos de regras auxiliam no desenvolvimento cognitivo e social da
criança e que por essa razão servem como recurso psicopedagógico
para suscitar tanto a cooperação quanto a operação.
A referida pesquisa (1986), citada em um artigo posterior
(1999, p.70), indica possibilidades de perceber na conduta dos
jogadores:
a construção de observáveis, as coordenações, a compreensão das
invariâncias e transformações contidas no jogo, as operações,
cooperação, tomada de consciência das relações lógicas implícitas no
jogo, contradições e reações a perturbações. (BRENELLI, 1999, p.
70).
Analisando os procedimentos de 39 participantes, com
idades entre 5 anos e 10 meses e 9 anos e 10 meses, com escolaridade
variando entre pré-escola e terceira série do Ensino Fundamental,
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Brenelli (1999, p.78) comenta que por meio das heurísticas próprias do
jogo, os participantes aprimoram os meios empregados afim de atingir
objetivos mais adequados a um resultado positivo no jogo. Isto permite
que inventem novos jogos, reestruturem as regras e resolvam desafios. 
Neste estudo, uma ênfase é dada à importância do
professor oferecer os jogos em sala de aula, não se limitando a um
contexto de ensino das regras, mas através da proposição de situações-
problema de modo que seus alunos elaborem soluções, “relacionando,
comparando, ressignificando seus conhecimentos anteriormente
adquiridos”.
Entre as contribuições da autora através de suas
pesquisas, encontram-se as possibilidades de compreensão dos
progressos operatórios envolvidos na situação de jogo, bem como das
trocas interindividuais que se estabelecem e que se constituem em
fontes de conflito, por ser o jogo uma atividade social, além de um meio
favorável para promover tanto aprendizagem quanto desenvolvimento.
Alerta Brenelli: 
Contudo, o jogo precisa ser conquistado pela escola. É preciso
construir um espaço em que a criança e o professor se encontrem
envolvidos numa relação de interdependência, sem a qual o jogo seria
mais uma atividade desinteressante. (BRENELLI, 1999, P.86)
A pesquisa de Brenelli (1996), com o jogo Senha, analisou
os quatro tipos de raciocínio lógico: dedutivo, indutivo, abdutivo e
transdutivo. Os participantes de sua pesquisa envolviam crianças de
diferentes idades. Os dados coletados permitiram à pesquisadora
analisar a importância do raciocínio abdutivo na resolução de problemas. 
A autora chamou a atenção para o fato de que por se
constituírem situações-problemas, os jogos de regras podem favorecer
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esse tipo de raciocínio a partir da formulação de hipóteses para a
descoberta de procedimentos mais adequados para atingir o objetivo -
ganhar o jogo.
Brenelli (1993) também estudou a relação entre os jogos
“Quilles” e “Cilada” e o desenvolvimento operatório dos participantes,
além de investigar as noções de aritmética elementar. A comparação
dos resultados, entre os participantes que participaram da intervenção
com os jogos e os que não participaram, revelou importante diferença
em termos de progresso cognitivo, sendo a vantagem para aqueles que
vivenciaram a intervenção com os jogos de regras. 
Nas conclusões de seu estudo salienta que esse fato se
deveu à criação de um “Espaço para Pensar”, uma vez que o raciocínio
das crianças foi desafiado e mecanismos de compensação e regulação
foram desencadeados e novos estados de equilíbrio foram construídos a
partir dos desequilíbrios próprios à situação de conhecer que o jogo
engendra.
Brenelli (1997) analisou a influência dos jogos de regras
para  propiciar oportunidades de interação social e promover
experiências cooperativas entre iguais, em sala de aula, ao mesmo
tempo em que estruturam ou reorganizam seu sistema cognitivo.
Conclusões parecidas são apresentadas pela autora
(1999) ao aplicar os jogos “Quilles”, “Cilada”, “Imagem e Ação”,
“Senha”, “Sopa de Letras”, “Cara a cara”, “Passa a Letra” e “Resta um”,
mas com uma adaptação da estrutura do jogo para favorecer a
necessidade do grupo. 
Verificou-se nesse estudo que o uso dos jogos em sala de
aula é eficaz para a construção das noções operatórias de conservação,
inclusão e classificações multiplicativas, noções essas consideradas
imprescindíveis à compreensão de conteúdos escolares. A dimensão
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social do jogo foi evidenciada também nos resultados da pesquisa a
partir dos conflitos gerados na situação lúdica.
Além das pesquisas realizadas pela autora, vale destacar
seu trabalho de coordenação de estudos investigativos sobre jogos
orientados junto ao grupo de  pesquisa Grupo de Estudos e Pesquisa em
Psicopedagogia (GEPESP) da UNICAMP. Esse grupo, dentre outros
temas, tem se voltado a discutir importantes aspectos relacionados ao
jogo de regras em diferentes contextos e apresentado importantes
contribuições sobre seu uso como forma de intervenção
psicopedagógica. Alguns destes trabalhos são citados nesta pesquisa.
Um destes trabalhos aos quais nos referimos, relaciona a
intervenção com os jogos de regras e os conteúdos da matemática. O
estudo de Guimarães (1998) procurou investigar as implicações de uma
intervenção com jogos de regras na construção da noção de
multiplicação. Provas piagetianas de investigação da “abstração
reflexiva”, tais como  a “construção de múltiplos comuns” e
“multiplicação e divisão aritméticas” , foram usadas como pré-teste. 
A intervenção serviu-se dos jogos “Pega-varetas” e
“Argolas”, nos quais eram feitas perguntas de aritmética, enfatizando a
multiplicação, a 17 participantes que compunham uma terceira série do
Ensino Fundamental. As conclusões da autora indicaram que, após a
intervenção, os participantes puderam apresentar níveis de construção
mais evoluídos que podem ser explicados pelos processos de abstração
reflexiva e equilibração, na “construção de múltiplos comuns” e
“multiplicação e divisão aritméticas”.
Outro trabalho interessante deste grupo de pesquisa foi
realizado por Prado (2001). A autora estudou o uso dos jogos de regras
como meio de intervenção na construção do conhecimento aritmético
em adição e subtração. Para isso utilizou os jogos “Construindo o
Caminho”, e “Faça o maior número possível”, aplicados a 52
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participantes divididos em grupo experimental e controle, em um
processo de intervenção em sala de aula. A autora concluiu que, de uma
forma geral, as situações criadas durante os jogos contribuíram para
que os participantes experimentassem contradições e, na tentativa de
superá-las, pudessem construir e reconstruir novas relações até a
tomada de consciência das ações.
O trabalho de Pauleto (2001) também trouxe significativas
contribuições ao analisar o jogo de regras em uma proposta de
intervenção na construção de conhecimento aritmético em adição e
subtração. A conclusão do referido trabalho apontou para o jogo como
rico contexto provocador de desenvolvimento do conhecimento
aritmético em escolares.
O uso do jogo de regras como forma de intervenção foi
investigado por nós em trabalho realizado anteriormente. (Piantavini,
1999) Na referida pesquisa, investigamos duas diferentes formas de
intervenção psicopedagógica para a construção de possíveis em
crianças. Uma delas realizada a partir do que sugere a estrutura do jogo
Senha e a outra acrescida de situações problematizadoras explícitas. 
Para tal, constituímos três grupos de doze participantes
em cada grupo, classificados todos com procedimentos analógicos
quanto a construção de possíveis. Um grupo foi separado como grupo
controle, um deles como experimental 1, no qual o jogo limitou-se à sua
estrutura e outro como experimental 2, para o qual foram acrescentadas
situações problematizadoras explícitas que objetivavam provocar nos
participantes o repensar de suas próprias jogadas e análise dos meios
empregados.
Nossos dados indicaram que a intervenção
psicopedagógica com o jogo de regras Senha, acrescido de situações
problematizadoras foi mais eficaz para desencadear nos participantes a
construção de possíveis. Concluímos que o jogo de regras em contexto
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escolar e psicopedagógico (clínico ou institucional), como proposta
preventiva ou terapêutica, é eficaz para desencadear reflexão nos
participantes, tomada de consciência de seus próprios meios e análise
das escolhas empregadas, o que possibilita construções cognitivas  mais
significativas.
O trabalho de Dell’ Agli (2002) discute a construção
dialética no jogo de regras como um recurso diagnóstico
psicopedagógico para a noção de classificação operatória. Quarenta
crianças do Ensino Fundamental, sendo 10 de cada nível evolutivo
(coleção figural, coleção não figural, inclusão hierárquica de classe e
raciocínio combinatório) foram avaliadas. 
As provas de classificação espontânea, inclusão
hierárquica de classes e combinação de fichas de várias cores, foram
utilizadas como pré-teste. Após quatro partidas em que jogavam a
criança e a experimentadora, os papéis eram trocados, mas a
experimentadora fazia perguntas sempre com critérios lógicos. Os
resultados apontaram significativa correspondência entre os níveis do
jogo e os níveis da noção de classificação, o que permite sua utilização
como recurso diagnóstico psicopedagógico.
Von Zuben (2003) analisou, no jogo Traverse, a
construção das interdependências espaço-temporais e de reciprocidade
apresentadas por participantes com queixas de dificuldades de
aprendizagem. A autora trabalhou com 16 participantes que
freqüentavam a 4ª série do Ensino Fundamental, divididos em dois
grupos (com dificuldades de aprendizagem e sem dificuldades de
aprendizagem). Os resultados obtidos demonstraram que o jogo
Traverse permitiu compreender como se elaboram  as implicações entre
ações, no contexto da dialética piagetiana, por meio de relações espaço-
temporais e de reciprocidade estabelecidas pelos participantes. Os
resultados apontaram ainda para o espelhamento das situações lúdicas
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com as condições de aprendizagem escolar, investigadas, o que
referendou a utilização de jogos de regras como recurso de diagnóstico
psicopedagógico.
O trabalho de Bariccatti (2003) seguiu a mesma linha de
discussão das pesquisas orientadas por Brenelli no GEPESP  e discutiu a
construção dialética das operações de adição e subtração através do
jogo Fan Tan.
Muitos estudos e discussões sobre o jogo de regras têm
sido realizadas por outros pesquisadores não pertencentes ao grupo
GEPESP - Unicamp, mas que têm oferecido significativas contribuições
ao uso do jogo como intervenção em contextos educativos.
O trabalho de Souza (1994) se enquadra nesses estudos
pois considera o contexto da sala de aula ao analisar as dificuldades de
incorporação do jogo de regras às atividades escolares usuais. Segundo
a autora, os professores desconhecem as reais e amplas  possibilidades
de uso do jogo, o que promove a incerteza em relação ao seu uso e
permite que ainda seja considerada uma atividade extra, como
premiação por bom comportamento da turma, para dinamizar uma aula,
como recreação somente, entre outras concepções  igualmente
preconceituosas sobre o jogo e o pretenso “aproveitamento escolar”
dos alunos. Nas palavras da autora: “em sua prática diária, o professor
fica muitas vezes sem saber como usar os jogos e materiais disponíveis
em sua sala de aula.”
O jogo de regras como forma de intervenção também foi
discutido por Campos (1993) quando analisou o possível e o necessário
no jogo de regras  “Cair das Letras”.  Nesse trabalho evidenciou-se um
estudo das quatro categorias de construção do real, como propostas por
Piaget: objeto, espaço, causalidade e tempo. As conclusões da autora
direcionaram-se para a necessidade de rompimento com as ações
mecânicas, em todo ato educativo, o que pode constituir um rico
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contexto para a construção de possíveis e necessários - a criatividade
lógica de Piaget. 
A utilização do jogo de regras como intervenção
psicopedagógica também foi explorada por Ortega, Cavalcante e
Rossetti et al. (1993). Nesse estudo, o jogo de regras usado foi o Senha
(com 3 pinos) e buscou-se verificar sua relação com o raciocínio
evidenciado  pelas crianças. Para isso, foi realizada uma investigação do
raciocínio lógico empregado no jogo Senha. 
As crianças, 28 participantes de uma escola municipal de
Vitória, E.S. escola considerada privilegiada pela autora, por sua
estrutura e atendimento a níveis sócio-econômicos diferenciados. Do
total da amostra, 12 participantes cursavam a 4ª série e apresentavam
idade média de 10 anos e 6 meses; 10 participantes cursavam a 6ª
série e tinham idade média de 12 anos e 8 meses, 6 participantes
cursavam a 8ª série e idade média de 15 anos e 7 meses. 
Os participantes foram separados em dois grupos de
acordo com os resultados no jogo, sendo um grupo de melhor
desempenho e outro de desempenho inferior. O grupo 1,
correspondente aos resultados inferiores foi submetido a uma
intervenção com o referido jogo. Após essa intervenção, os dois grupos
foram novamente avaliados com o jogo Senha e por fim uma terceira
avaliação agora usando um pino a mais (4 pinos), o que dificulta
consideravelmente o jogo. 
Os resultados evidenciaram que a intervenção contribuiu
significativamente para a melhoria do raciocínio empregado pelos
participantes do grupo de menor desempenho no jogo Senha, podendo
inclusive generalizar os procedimentos quando jogaram com quatro
pinos.
Zaia (1996) a partir de jogos de regras, analisou a
possibilidade de  intervenção psicopedagógica em crianças com
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dificuldades de aprendizagem. Objetivou propiciar o desenvolvimento
cognitivo e a estruturação do real a partir de uma adaptação do
“Processo de Solicitação do Meio” às possibilidades reais de seus
participantes. Sua pesquisa desenvolveu-se com oito participantes com
idades entre 11 e 13 anos que freqüentavam de 2ª à 4ª séries do Ensino
Fundamental. 
Para classificação do nível operatório dos participantes, a
autora aplicou provas piagetianas para investigação do pensamento
operatório concreto. Durante as 25 sessões, nas quais vários jogos de
regras  foram empregados e seguindo os princípios do processo de
“Solicitação do Meio”,  suscitou-se a construção da representação de
conhecimentos físico e lógico-matemáticos e a estruturação das noções
de tempo, espaço e causalidade. As conclusões desta pesquisa
apontaram para o fato de que a intervenção psicopedagógica com jogos
de regras permitiu avanço dos participantes, tanto no cognitivo quanto
na reciprocidade e respeito mútuo entre os participantes.
A matemática foi tema  do trabalho de pesquisa de Jesus
(1999), com o uso de jogos em sala de aula. Seus participantes, 104
alunos de 5ª série do Ensino Fundamental, de duas escolas públicas,
foram divididos em dois grupos:  experimental com 53 participantes e
controle com 51 participantes. 
O pré-teste e o pós-teste foram realizados a partir de uma
escala de atitudes e uma prova de Matemática para classificar os
participantes. O grupo experimental foi submetido à intervenção com os
jogos de regras  “Dominó” e “Bingo das Operações com Números
Naturais”. 
O pós-teste foi aplicado nos dois grupos e verificou-se que
os participantes do grupo experimental apresentaram melhor
desempenho no pós-teste do que os participantes que não foram
submetidos à intervenção com os jogos de regras.
30
A mesma relação foi encontrada na pesquisa de Grando
(2000), que também buscou relacionar a Matemática e os jogos de
regras. Para tal foram usados os jogos  “Sjoelbak” e “Contig 60” na
intervenção. Conceitos e habilidades matemáticas foram investigados e
os resultados apontaram que o jogo de regras é um recurso bastante
eficaz para o processo ensino-aprendizagem da Matemática.
Propositadamente deixamos para citar no final as
pesquisas que relacionam o jogo de regras à construção dialética2 do
sujeito, uma vez que confere com a temática que discutimos neste
estudo.
Torres e Macedo (1994) analisaram os processos
dialéticos da construção do conhecimento, destacando os quatro
elementos essenciais a essa construção: o conceito, o predicado, a
inferência e o julgamento, relacionando-os aos elementos do processo
ensino-aprendizagem: cópia, exercício, raciocínio e interpretação. 
O enfoque deste estudo recaiu sobre a necessidade de
uma intervenção psicopedagógica institucional que resgatasse o sentido
da cópia e do raciocínio, diferentemente do que vem sendo empregado
pela escola tradicional.
Ainda sobre a dialética na construção do conhecimento na
vertente piagetiana, temática que se constitui uma interface em nossas
discussões, citamos o trabalho de Alves (1997). A autora utilizou o jogo
Senha, proposto por Piaget, segundo o qual são apresentadas ao sujeito
cores em seqüência e ele deve descobrir as regras a partir desta
seqüência. 
A análise dos dados direcionou-se para a evolução do
pensamento dialético na abordagem psicogenética, a partir dos
procedimentos  adotados pelos participantes.
                                                          
2 O termo dialética no contexto da teoria piagetiana tem o significado de construção o que a difere da dialética
marxista.
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O enfoque psicogenético aos processos dialéticos do
pensamento  também foi discutido por Ortega et al (1999). O jogo
analisado foi o “Mastergoal” baseado no trabalho de Piaget (1980) com
o jogo do  ”Xadrez Simplificado”. 
As regras foram trabalhadas com os participantes da
pesquisa e foi feito uma análise das estratégias utilizadas pelos
participantes de diferentes idades. Esse procedimento permitiu uma
análise mais aprofundada da psicogênese do pensamento dialético e
sobre o jogo como instrumento de avaliação de processos envolvidos na
cognição e como possibilidade de intervenção psicopedagógica.
Outra significativa pesquisa enfatizando os processos
dialéticos é a de Queiroz (2000). O jogo usado foi o “Senha”, a partir do
método clínico piagetiano. Buscou-se investigar as características dos
níveis de desenvolvimento da dialética,  bem como, apoiado na teoria da
equilibração, o estudo das condutas e dos erros apresentados pelos
participantes durante o jogo. A análise dos dados coletados no estudo
de caso foi microgenética. 
Uma interessante contribuição dessa pesquisa foi a
comprovação de que os comportamentos ou condutas do sujeito no jogo
evidenciam processos dialéticos tais como os descritos por Piaget. Uma
segunda contribuição diz respeito à relação afeto e cognição que permite
oscilação no desenvolvimento e na conduta do sujeito.
Esta idéia é coerente com as discussões de Piaget sobre a
dialética. A oscilação é própria do processo dialético, tanto assim que só
há dialética no sentido piagetiano quando em processo. No estado de
equilíbrio a dialética não está atuando. A espiral da construção cognitiva
é uma prova contundente desse dinamismo instável.
A permanência, ou estado de equilíbrio é mais facilmente
observado nos níveis 1A e 1B, talvez justamente por serem os níveis de
menor atuação de processos dialéticos. Outro interessante ponto
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ressaltado na análise dos dados diz respeito ao fato de que os  erros
sistemáticos dos participantes não são puramente cognitivos, mas estão
implicados na afetividade.
Rossetti (1996) também analisou os processos de
formação do pensamento dialético no jogo “Arca de Noé” , a versão não
comercial do “Cara-a-Cara”, como denomina a autora. Nessa pesquisa,
foi realizada a estratégia de “inversão de papéis”, descrita por Piaget
(1980) procurando investigar se havia mudança no nível de
compreensão a partir da estratégia empregada. Dois momentos
significativos são destacados no referido estudo. O primeiro deles foi o
de avaliação do nível de compreensão de 28 alunos de 4ª, 6ª e 8ª séries
do Ensino Fundamental, no jogo. A classificação dos participantes seguiu
os três níveis evolutivos da construção dialética, descritos por Piaget
(1980). No segundo momento, a autora avaliou sete alunos do nível I,
nove alunos do nível II e sete alunos do nível III, para especificar a
eficácia da estratégia de “inversão de papéis”, após a realização de
cinco partidas. 
Nessa troca de papéis, a experimentadora jogava com a
criança e representava, ora os procedimentos de jogo de nível I, ora de
nível II e ora de nível III. As conclusões deste estudo apontaram
correspondência entre o jogo “Arca de Noé” e a avaliação de processos
cognitivos no contexto psicopedagógico.
O trabalho de Magalhães (1999) também pode ser
enquadrado neste contexto de discussão da dialética piagetiana a partir
do jogo. O jogo usado foi o “Cara-a-Cara”, uma versão industrializada
do jogo anteriormente descrito. Uma análise das estratégias e
procedimentos de crianças ao jogar evidenciou a interdependência entre
a aprendizagem e processos de desenvolvimento. 
O processo de construção da significação de acordo com
os elementos definidos por Piaget para o processo dialético, a saber,
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predicado, conceito, julgamento e inferência, foram enfatizados neste
estudo.
A análise da autora defendeu o uso desse jogo no
contexto psicopedagógico escolar e clínico por permitir o estudo da
aprendizagem em uma perspectiva funcional. A conduta das crianças no
jogo revelou importantes possibilidades de análise sobre como as
crianças apreendem as regras, sobre o que revelam os erros nos
descartes das figuras, que tipos de perguntas as crianças fazem e quais
as implicações entre elas. Permitiu ainda discutir a relação nas duplas
em jogo, bem como de que forma o jogo é visto pelas próprias crianças.
Foram avaliadas 24 crianças com idades variadas entre
oito e treze anos. Dois grupos de participantes foram constituídos e
caracterizados por Estudo 1 e Estudo 2. No grupo experimental
denominado Estudo 2 a apresentação das figuras foi diferente do Estudo
1 e ainda os participantes do Estudo 2 foram submetidos a uma
entrevista sobre as situações relativas ao jogo.
Os resultados indicaram que, mediante o jogo de regras
“Cara-a-Cara”, é possível observar como as crianças apreendem as
regras e como constróem estratégias e procedimentos. Uma vez que a
autora analisou como as crianças jogaram, pôde perceber e apontar a
melhora no jogo das crianças ao longo das partidas. Através das
problematizações baseadas em situação de jogo, também foi possível
observar o enriquecimento das explicações verbalizadas da criança,
sobre o jogo.
As pesquisas comentadas revelam a importância do jogo
de regras no contexto pedagógico e também psicopedagógico, tanto
como recurso de intervenção quanto de diagnóstico ou investigação e
indicam caminhos a seguir para a efetivação desta prática na atuação
com escolares.
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Conforme assinala Guerra no prefácio da obra de Ruiz
(1992), o jogo possibilita o encontro dos “atores” com o mundo, com os
outros e consigo mesmos. Por essa razão é fonte de aprendizagem e de
comunicação.
O autor enumera quatro processos relevantes à
comunicação, presentes no jogo. O primeiro deles é a comunicação com
os outros, favorecida pelo ambiente de jogo. 
Na situação de jogo o sujeito é posto em relação com
outras pessoas. Acentua o autor que:
no jogo se estabelece uma rede de relações que estão marcadas pela
espontaneidade, pela dinâmica da comunicação coerente. Isto é tão
significativo que ao jogar com as crianças, os adultos têm que
assumir papéis e se submeter as mesmas regras e por isso “se
tornam crianças para as crianças. (Ibid, p.12)
O segundo processo de comunicação presente no jogo,
discorre o autor, diz respeito à relação com as coisas. A “conversa” da
criança com as coisas está sempre presente e intensa no jogo, tanto
porque permite significação singular de cada envolvido no jogo, quanto
porque serve para estruturar e canalizar a conversa dos participantes.
Vale ressaltar que a criança conhece o mundo a partir de sua ação sobre
as coisas, da manipulação dos objetos e das coisas que lhe dizem sobre
a realidade.
O terceiro processo próprio do jogo, ainda nesta reflexão,
refere-se à comunicação consigo mesmo. A percepção do sujeito sobre
si mesmo através do jogo é relevante porque o outro lhe questiona, os
objetos exigem dele que se adapte, além das regras que ele deve
cumprir. Esses elementos problematizadores advindos dessa
“combinação de símbolos, ações e regras, obrigam a criança a realizar
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um processo de socialização simulada de alto potencial significativo”,
interpela o autor. (Guerra 1992, p. 11)
O quarto processo analisado é a comunicação com o
cenário ou lugar em que se joga que é modificado em função do jogo.
Para o autor, “a imaginação faz o resto e tudo funcionará como um
microcosmo que adquire sentido e estrutura para tornar possível a
realização.” (idem)
É por compactuarmos com a idéia de que o jogo favorece
os processos de comunicação que implicam na construção do
conhecimento em uma perspectiva dialética que optamos por utilizar o
jogo de regras “Xadrez” no presente estudo. Sobre este jogo em
especial, nos reportamos no próximo capítulo.
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 Fonte: Cardo 1954
CAPÍTULO 2
ANÁLISE TEÓRICA DO JOGO DE
REGRAS XADREZ
38
FOLHA DO VERSO DA 37
39
No presente capítulo, evidenciamos o Jogo de Regras
Xadrez e o analisamos sob diferentes perspectivas. Em primeiro lugar,
buscamos caracterizar o jogo Xadrez a partir de um mito que ilustra as
diferentes funções e possibilidades de deslocamento das peças no
tabuleiro, no caso do xadrez tradicional, e em seguida apresentamos o
Jogo de Xadrez simplificado, versão analisada por Piaget (1980/1996) e
adotada por nós, no contexto do presente estudo.
A seguir, discutimos a dialética no constructo teórico de
Piaget,  compreendendo que o jogo é um processo contínuo, pois a cada
nova jogada há modificação, o que portanto difere de um estado
definido. Aos níveis da dialética construtiva relacionamos os
procedimentos empregados pelos jogadores na situação lúdica. Posto
isto que delineia o presente capítulo, passamos a discutir mais
detalhadamente cada um dos tópicos anunciados.
2.1 Caracterização do Jogo
2.1.1 O Jogo de Regras Xadrez Tradicional 
O jogo de Xadrez é um jogo milenar e sua história é
apresentada em várias versões. Optamos por lembrar a versão de Cardo
(1944) que nos remete à essência mítica do jogo.
Conta o autor que segundo a lenda, há muitos anos, uma
guerra ocorreu entre duas nações no cenário de uma grande ilha. A
trégua demorava a ser assinada e muitos soldados já haviam perdido a
vida quando os reis dessas nações prometeram recompensar qualquer
pessoa que pudesse criar uma representação dos horrores da guerra,
para que ela nunca mais se repetisse. As tentativas foram inúmeras e
nas mais variadas formas de representação. Até que um homem
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chamado Sissa, chegou ao reino e declarou ter a resposta aos desejos
reais.
As duas cortes, aborrecidas e céticas, foram reunidas e
aos pés dos monarcas o homem depôs uma caixa e um tabuleiro e
passou a narrar os acontecimentos da guerra, na forma de jogo, em um
tabuleiro que era a réplica da ilha, dividida por sete paralelos e sete
meridianos, exatamente como em um mapa, formando um número igual
de quadrados brancos e pretos: sessenta e quatro ao todo.
As peças desse jogo representavam na madeira cada um
dos membros das duas cortes envolvidos no conflito. Cada peça permitia
que a batalha fosse revivida reproduzindo, em cada jogo disputado,
seus movimentos exatamente como cada um deles fora realizado na
realidade. 
Assim sendo, os reis, as damas, os bispos, as torres, os
cavalos e os peões, representam em seus movimentos determinados os
papéis adotados na batalha entre as duas cortes.
O mito  revela que o sábio Sissa iniciou seu relato
contentando convenientemente a vaidade dos dois reis presentes,
dizendo que, por serem as figuras de maior importância no tabuleiro,
atribuíra a eles todos os movimentos estratégicos e porque o rei possui
cauteloso exercício do discernimento pode se mover de uma casa para
outra de cada vez.
Sissa acentuou que apesar de sua majestade real, o rei
não pode jogar sozinho. Ele precisa pelo menos da presença de um
outro rei do outro lado do campo de batalha. A animosidade dos reis
havia ido tão longe que foram condenados ao distanciamento para
sempre, separados por pelo menos uma casa. Por essa razão, no
tabuleiro eles nunca poderão ocupar casas adjacentes.
Dito isto, o sábio continuou a introduzir os demais
personagens de sua história, dizendo que para levarem adiante a mais
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simples das batalhas eles precisariam da ajuda de um dos membros de
sua corte, respectivamente.
Apresentou assim as rainhas, denominando-as damas.
Afirmou serem elas as peças mais importantes depois dos reis, em suas
respectivas cortes. A dama cintila e brilha como uma estrela e sua luz
permite mover-se rapidamente em todas as direções, alcançando até os
pontos mais distantes do tabuleiro com um movimento apenas. 
Visando aplacar a indignação dos reis quanto aos poderes
das rainhas, Sissa lhes disse que as damas, ao contrário dos reis, tem
uma séria restrição - não sendo essenciais ao jogo.
As próximas peças a serem apresentadas foram os quatro
bispos, com a justificativa de que todo rei que se preza tem como seu
conselheiro particular o bispo. O sábio acentuou que os conselheiros
começam o jogo ao lado de seus reis e damas para  que possam
sussurrar-lhes os conselhos mais facilmente. Estes por sua vez, movem-
se na direção de suas vozes, ou seja, nas diagonais. E podem mover-se
a grandes distâncias justamente porque o poder da palavra é imenso.
As torres foram as próximas e a justificativa do sábio para
o movimento de cruz das torres foi que abrigam os combatentes e por
isso são responsáveis pelos pontos cardeais, podendo se mover até o
fim do tabuleiro desde que não haja nenhuma peça em seu caminho.
Os cavalos foram em seguida apresentados como os
únicos que pulam. O sábio assegurou-lhes que por ser o cavalo forte em
uma luta a meia distância, mas não conseguir golpear com segurança
quando o inimigo está a apenas um braço de distância, e ainda pela
falta de jeito para lutar no corpo-a corpo, foi provido de um movimento
em que pudesse pular dentro de um círculo determinado pelo alcance da
lança do cavaleiro, podendo saltar de um quadrado de uma cor para um
quadrado de outra cor.
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Os dezesseis peões, oito de cada cor, foram então
apresentados. Explicou-lhes o sábio que são os soldados a pé, da
infantaria, a força mais numerosa do tabuleiro. Os peões, acentuou o
sábio, movem-se vagarosamente de um quadrado para o próximo, pois
eles andam a pé. Além disso, eles só avançam por serem leais a seu rei,
nunca aceitam recuar.
Concluíram os monarcas que os peões por estarem na
linha de frente, sofrem as maiores baixas e que deveriam ser
recompensados. Sissa confirmou a recompensa dizendo que qualquer
peão que alcance  a última defesa inimiga, depois de avanços
sucessivos, seria instantaneamente convertido em qualquer peça de
valor maior, com exceção, é claro, do rei. Chamou essa transformação
de “coroação” de um peão. Seria a sagração de um soldado a cavaleiro
do rei, por ter ele demonstrado valor em combate.
Quanto às regras, o sábio comunicou que todas as peças
deveriam atacar e defender-se das investidas dos adversários de acordo
com o poder de cada uma. Cada peça que enfrenta um rival em seu
caminho pode tomá-la como prisioneira, retirando-a do campo de
batalha e ocupando seu lugar no tabuleiro. Lembrou-lhes que os peões
só podem capturar adversários diagonalmente, a uma casa de distância,
porque é só até aí que sua arma alcança.
A disposição das peças no tabuleiro fica assim definida,
apresentou o sábio: o rei branco no quadrado preto e o rei preto no
quadrado branco, porque lutarão para tomar os domínios do rival. As
damas são colocadas ao lado dos reis, no centro do tabuleiro. Postados
ao lado dos monarcas ficam os conselheiros ou bispos. Um deles é o
conselheiro do rei o outro da dama. Em seguida, ao lado dos bispos,
ficam os cavalos e, ocupando os cantos, as torres. Os peões protegerão
toda a formação, alinhando-se à frente.
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Conta a lenda ainda que após explicar todas as regras e
estratégias do jogo tais como xeque, xeque-mate, roque, passagem ou
in passant, Sissa garantiu aos monarcas que esse jogo poderia ser
praticado em diferentes estilos, por diferentes pessoas, de acordo com
sua personalidade. Ensinou aos monarcas ainda, que é possível através
da prática, tirar vantagem de nossas forças e superar nossas fraquezas.
Os reis, estupefatos, ofereceram a Sissa qualquer compensação que ele
desejasse. 
Sissa então respondeu aos reis que sua recompensa seria
que todos continuassem a praticar o jogo, tentando compreender seus
significados e ensinamentos. Os reis consideraram isto muito pouco,
embora Sissa continuasse a afirmar que essa recompensa era suficiente.
Tentaram persuadir Sissa dizendo que em seus reinos havia riquezas
suficientes  para construir um palácio inteirinho com tijolos de ouro.
Sissa então, diante da insistência dos reis, fez seu pedido. Pediu uma
moeda de ouro para a primeira casa do tabuleiro, duas para a segunda,
assim sucessivamente em progressão geométrica. Os reis
magnanimamente assentiram. E os cálculos começaram a ser feitos.
Os especialistas começaram imediatamente a contar: uma
moeda de ouro para a primeira casa, duas para a segunda, quatro para
a terceira, dezesseis para a quarta - continuamente multiplicando o
próximo número por dois - 32 para a quinta, 64 para a sexta, 128 para
a sétima, e assim por diante.
Ao chegar na décima casa, os especialistas começaram a
se preocupar, pois o número já alcançava 1.024. Na trigésima, quando
eram necessárias mais de um bilhão de moedas, eles concluíram que o
total excederia a soma de todos os tesouros do mundo.
O autor encerra a História do Xadrez comentando que
talvez por causa disso, o jogo de Xadrez ainda continue sendo praticado
hoje em dia e continuará a ser jogado enquanto a humanidade existir.
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Considerando a complexidade do jogo de Xadrez, na
presente pesquisa, adotamos uma versão simplificada proposta por
Piaget (1980/1996). 
2.1.2 O Jogo de Regras Xadrez Simplificado
O material, tal como descrito na obra “As Formas
Elementares da Dialética”(1980/1996), compreende um tabuleiro de 25
cm, comportando 25 casas de 5 cm, alternativamente pretas e
amarelas. Chamaremos as colunas (da esquerda  para a direita) pelas
letras A, B, C, D, E e as linhas supostas (de baixo para cima) pelos
números 1, 2, 3, 4, 5. Cada jogador dispõe de 5 peões (peças
quadradas 1,5 cm e com 0,5 cm de espessura, com as setas
desenhadas em vermelho ou azul, diferenciando o material dos dois
jogadores). Esses peões podem ser deslocados de uma casa a outra
vizinha (mas entre casa adjacentes em cada lance, sem ação ou
transferência a distância) e apenas segundo as direções permitidas,
indicadas por flechas.
O deslocamento das peças só pode ser feito entre casas
adjacentes em cada lance. Ou seja, não é permitido ação ou
transferência à distância. Cada vez que um dos adversários consegue
cobrir uma das peças do outro jogador, poderá eliminá-la (comê-la).
Ganha o jogo aquele jogador que cobrir a “rainha” (peão de 8 flechas),
do adversário.
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5a 5b 5c 5d 5e
4a 4b 4c 4d 4e
3a 3b 3c 3d 3e
2a 2b 2c 2d 2e
1a 1b 1c 1d 1e
Figura 1 – Tabuleiro e peças do Xadrez Simplificado
2.2 A dialética Construtiva e sua Relação com o jogo de Regras
Xadrez
A compreensão de desenvolvimento humano que permeia
toda a obra de Jean Piaget evidencia um processo de construção
dialética, condição inegável à complexidade e dinamismo próprios à
mudança do indivíduo que se desenvolve, próprios ao contexto no qual
ele se desenvolve e ao conhecimento que ele constrói, na condição de
sujeito-autor do seu próprio desenvolvimento.
A dialética piagetiana ressalta que o conhecimento é um
processo e não um estado (resultado ou produto) e ainda no que
concerne à análise desse processo, tanto o saber socializado, quanto
aquele próprio da história do indivíduo em desenvolvimento - defendido
pela dialética tradicional. Tais aspectos são indissociáveis na teoria de
Piaget, uma vez que ele analisa a gênese das estruturas, em
similaridade à construção da ciência.
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Garcia (1996, p. 217), analisando a concepção piagetiana
de dialética, enfatiza: “forma que luta para assimilar um conteúdo e
conteúdo que força a modificação da forma, não como repetição, mas
como reconstrução, que acha-se contida no Jogo de Regras Xadrez
simplificado.
Posto isto, passamos nesse momento de nossa análise a
discorrer sobre os principais aspectos da dialética piagetiana, afim de
compreender como o jogo de xadrez pode constituir-se em um
desencadeador de processos dialéticos.
Rossetti (1996, p. 24-26) apresenta um resumo da
dialética piagetiana em cinco pressupostos ou características comuns a
todas as situações que envolvem o pensamento dialético. 
O primeiro aspecto discutido, diz respeito à construção de
interdependências entre dois sistemas A e B que até então eram
opostos, ou simplesmente estranhos um ao outro e que passam a
formar subsistemas de uma nova totalidade T. Entretanto as
características da nova totalidade não estavam contidas nem em A, nem
em B.
O segundo aspecto da dialética piagetiana, citado pela
autora, é que nesses momentos dialéticos que permitem o
estabelecimento de interdependências entre partes de um mesmo
objeto, ocorre um retrocesso parcial ao nível ou fase anterior
promovendo sucessivas aproximações entre o sujeito e os objetos de
conhecimento, na reorganização do novo, em uma estrutura
anteriormente construída. 
O terceiro aspecto diz respeito às antecipações ou
“adiantamentos” como denomina a autora, ocasionados pela nova
interdependência que se forma a partir do momento que uma totalidade
T1 conduz a uma nova totalidade T2, convertendo T1 em um
subsistema.
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O quarto aspecto diz respeito às circularidades ou espirais.
As inter-relações e as integrações são constituídas a partir de um
processo de ‘relativizações’ e pela circularidade própria da espiral
cognitiva. Piaget argumenta:
Com efeito, toda dialética comporta processos circulares entre os
passos proativos e retroativos, e são estes que dão conta da formação
das aparências de necessidades pré-formadas, enquanto a
necessidade autêntica só se  constitui ao longo e no final de todo o
desenvolvimento dialético. (PIAGET, 1996, P. 12).
O quinto aspecto analisado por Rossetti (ibid) enfatiza a
continuidade e a impossibilidade de um final no processo dialético. Se a
dialética implica em relativizações, a totalidade que se forma não é
absoluta, mas por interdependências constantes, é posta em relação
com outras totalidades igualmente inacabadas. É possível identificar
similaridade entre este aspecto da dialética com o jogo que se aprimora
a cada vez que é jogado.
A concepção de dialética em Piaget é complementar a
todas as demais discussões em sua vasta obra. Não suprime qualquer
teoria ou conceito anteriormente discutido e ao mesmo tempo  aponta
para o fato de que todas as vezes que o sujeito conhece, processos
dialéticos são evocados. É isto que Piaget (1980/1996, p. 219) parece
querer explicar ao dizer que  “a dialética é o aspecto inferencial de toda
a equilibração, não intervindo em todas as etapas do desenvolvimento
cognitivo, mas apenas durante o curso do processo de equilibração.”
Esta compreensão permite distingüir o estado de equilíbrio
(momento não dialético - dedução) da construção de “novos quadros
conceituais”  (processos dialéticos - inferências).
Esta discussão engendra a diferenciação entre o resultado
como um estado e o processo construtivo ou de criação do novo. Nesse
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sentido, são diferenciados por Piaget dois tipos de dialética: a discursiva
e a construtiva.
Partindo do pressuposto que a dialética implica sempre em
superação, a forma discursiva refere-se “à tomada de consciência de
uma dedução possível a partir de conteúdos que a comportavam
anteriormente.” (1980/1996, p.143). Embora às vezes esta forma
dialética leve à contradições, é muito importante pois exige e prepara
sua própria superação, provocando uma generalização construtiva
explicada por Piaget (ibid, p. 199) como sendo a “superação dos
próprios instrumentos de superação.” 
Por outro lado, a dialética construtiva está diretamente
ligada ao processo transformacional de produção de novidades e implica
em interdependências multitransformacionais.
Analisando esta questão na perspectiva piagetiana, no
posfácio da obra  “As Formas Elementares da Dialética”, Macedo explica
o que vem a ser a dialética construtiva:
As formas de interdependência (oito ao todo) caracterizam uma
qualidade - construtiva ou relacional -  de interação. Construtiva
porque solicita coordenação de pontos de vista, isto é, consideração
mútua das possibilidades e necessidades em um sistema. (...)
Qualidade relacional porque se experimenta a dupla exigência de uma
forma dialética de interação: ser parte e ser todo ao mesmo tempo.
Ser parte pois nossas ações são sempre complementadas pelas do
outro. Ser todo, pois ambas são indissociáveis, ainda que irredutíveis.
Construir interdependências é, por isso, o mesmo que se desenvolver,
ou seja, alcançar uma forma melhor de interação. (MACEDO, 1996)
Essa dinâmica evolutiva é descrita em três processos, na
teoria piagetiana. Segundo o autor, o sistema  cognitivo (criança ou
cientista) revela a necessidade de descoberta de validação: invenção ou
construção e “razões” do que encontra. São retomadas pelo autor as
etapas da evolução intra, inter e trans, presentes na discussão sobre a
equilibração.  
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Nas relações do tipo “intra”, predominam as
generalizações. Nas relações do tipo “inter”, conexões intrínsecas são
estabelecidas  sobre as “razões”  das propriedades invariáveis. Nas
relações da etapa  “trans” , o sistema total de transformação gera novas
transformações e permite a organização em conjunto.
Garcia (1996, p. 220) alerta para o fato  de que a dialética
tem uma lógica interna tal como pode ser observada no Jogo de
“Xadrez” que, segundo Piaget, pode ser compreendido como um sistema
de deslocamentos espaço-temporais. Para o autor, o jogo de Xadrez
engendra três processos dialéticos essenciais:
1. interdependência geral que se modifica constantemente
em cada novo lance;
2. relativização constante das significações porque a cada
mudança na posição das peças no
tabuleiro, as probabilidades de acertos ou
erros dos jogadores se alteram;
3. utilização contínua das implicações entre as ações,
simultâneas porque envolvem não apenas
a inferência da conseqüência das próprias
ações, mas implicam na antecipação das
manobras do parceiro, atuais ou
previsíveis (possíveis atualizações).
Nas palavras de Piaget: 
toda a dialetização leva a relativizações, pelo próprio fato de um
caráter até então isolado, que, portanto, se parece como uma espécie
de absoluto, ser posto em relação com os outros pelo jogo das
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interdependências. É assim que nas partidas de Xadrez (...) a ação de
uma peça é primeiro atribuída apenas a suas flechas, depois depende
de suas posições e, por fim, dos movimentos previstos do adversário.
(PIAGET, 1996, P. 200)
O estudo da dialética piagetiana nos permite compreender
porque sua obra assinala que as condutas cognitivas do sujeito em seu
processo de construção do conhecimento comportam sempre dois
aspectos interdependentes: os procedimentos e as estruturas. O jogo de
regras, no contexto psicopedagógico, visa sua utilização tanto para a
compreensão dos procedimentos dos participantes quanto para
desencadear processos de construção estrutural.
Inhelder e Caprona (1980;1996) diferenciam os
procedimentos das estruturas. Os procedimentos são circunscritos na
temporalidade, a partir do encadeamento sucessivo de ações, ao passo
que a estrutura diz respeito à compreensão e apresentam-se
hierarquizadas. Se buscarmos relação com as obras de Piaget “A
Tomada de Consciência da Ação” (1977) e “Fazer e Compreender”
(1978), perceberemos nos procedimentos do jogo de regras, o que
Piaget denomina saber prático ou saber-fazer e nas relações postas no
jogo, a implicação da  estrutura, na compreensão ou fazer consciente. 
Por essa razão, o jogo com análise dos procedimentos
pelos próprios jogadores, com situações problematizadoras que
engendram mecanismos de reflexão, tal como proposto em nosso
estudo anterior (Piantavini 1999), apresenta-se mais eficaz para
permitir que o sujeito jogue bem, no sentido de atingir os objetivos do
jogo, mas além disso permitir  que jogue com tomada de consciência de
suas ações e procedimentos, o que pode permitir que novas construções
estruturais sejam desencadeadas.
Sobre a implicação entre procedimento e estrutura, a
partir do que Piaget analisa em sua obra (1980) e com base nas
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discussões de Ribeiro (2001), inspiradas em Macedo (1994), um quadro
resumido das relações mais significativas entre fazer (jogar) e fazer com
compreensão foi elaborado:
Procedimentos Estruturas
As transformações visam alcançar
objetivos particulares ou variáveis –
caráter temporal. Resolução de um
problema prático.
As transformações são agrupadas  para
estabelecer relações  visando a construção
de um sistema  de conjunto  intemporal –
finalidade muito geral e comum a todas
estruturas / natureza da cognição.
Se encadeiam – seguem-se uns aos
outros.
Tendem a se encaixar umas nas outras.
Geral - desde estrutura sensório-motora
até as formas superiores do pensamento
científico. (estruturas mais pobres e mais
simples sempre se encaixam em estruturas
mais amplas e mais ricas).
São variáveis  em função da
multiplicidade de problemas práticos
que  o sujeito tem de resolver. Os
problemas demandam diferentes
meios  a serem empregados na
resolução.
É a síntese das transformações em
sistemas de organização que constitui um
progresso.
Generalização que leva a um
enriquecimento do poder do sujeito.
(A possibilidade de alcançar um
objetivo por meios diferentes é um
enriquecimento).
Riqueza: multiplicação e diversidade
Construção – progresso efetivo somente
quando  podem  ser agrupadas por
relações de encaixamentos. A existência de
várias estruturas para um mesmo conteúdo
só será fonte de progresso se estiverem
agrupadas por laços estreitos  –  exemplo:
cardinação e ordenação, na noção de
número.
Riqueza: laços e encaixes: complexidade.
 Quadro 1 – Características de Procedimento e Estrutura
 Fonte: Ribeiro (2001)
Nesta perspectiva, é possível compreendermos porque os
procedimentos e as estruturas são indissociáveis. Assim como existe
uma interdependência entre eles e isto os caracteriza como dialéticos,
há também essa mesma interdependência entre a forma discursiva e a
construtiva.
52
Aos procedimentos do sujeito em seu contínuo e dialético
processo de  desenvolvimento e evolução, estaria relacionada a forma
construtiva de dialética, por implicar em contínuas transformações e
sucessivas coordenações de diferentes pontos de vista, em um
dinamismo que engendra superações continuadas.
Às estruturas, poderíamos associar a forma dialética
discursiva por caracterizar-se como um estado de síntese de ‘conteúdos’
que as compunham anteriormente e que dialeticamente foram
integrados a partir da compreensão, tal como explicada por Piaget
(1977, 1978), como tomada de consciência da ação.
Vale ressaltar, entretanto, que nem os procedimentos,
nem mesmo as estruturas, podem ser analisadas separadamente ou
com absolutismo na relação estabelecida. O mesmo ocorre com as
formas dialéticas que podem ser diferenciadas para efeito de estudo,
mas que encontram-se imbricadas uma na outra, por isso mesmo,
interdependentes.
Ao considerarmos como jogaram os participantes o jogo
de regras Xadrez, destacam-se, nas condutas explicitadas pelos
participantes no jogo Xadrez Simplificado, os processos dialéticos
construtivos apontados por Piaget (1980/1996): a interdependência
geral, a relativização das significações e as implicações entre as ações.
Considerando que um esquema de ação, na perspectiva
piagetiana consiste em um organizador da conduta, é importante
ressaltar os procedimentos do jogador pois revelam sua intencionalidade
e sua compreensão.  Por essa razão, ao optarmos por estudar as
condutas dos participantes nas situações de jogo, basearemos nossa
análise nas estratégias empregadas pelos participantes, procurando
analisar tanto a presença de um “saber fazer”, ou ação prática, quanto a
presença da ação com compreensão, tal como discute Piaget (1976,
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1977). Procuraremos inferir a intencionalidade da ação, bem como a
compreensão do sujeito sobre as relações estabelecidas no jogo. 
 A compreensão, como resultado de sucessivas tomadas
de consciência, tem grande profundidade na análise de Piaget,
elucidando como ocorre a conceituação para o sujeito bem como quais
mecanismos estão envolvidos nesse processo de interiorização das
próprias ações. Em suas duas obras que tratam desse assunto, “Tomada
de Consciência” (1977) e “Fazer e Compreender” (1978), Piaget
diferencia a compreensão ligada à razão de ser das coisas, do fazer
enquanto utilização correta das coisas, mesmo admitindo haver um
contexto comum para ambas as situações.
Ao tomar consciência da ação, o sujeito compreende,
conceitua. Isto possibilita uma diferenciação entre a simples utilização
das coisas, ainda que correta, da ação ligada à compreensão da razão
de ser das coisas. Essa diferenciação entretanto é construída nas
sucessivas tomadas de consciência da ação. Em trabalho anterior
(Piantavini, 1999), foi discutida essa diferença, no contexto do jogo de
regras Senha Simplificado. Os procedimentos dos participantes daquele
nosso estudo no jogo, evidenciaram a construção da compreensão,
ligada à evolução de possíveis, ou da criatividade lógica descrita por
Piaget (1986;1987).
O processo de tomada de consciência busca a integração
em níveis, desde as simples ações materiais até as operações mais
complexas. A ação material é por assim dizer, precursora da operação
mental que resulta de um processo de transformações intensas e
inconscientes ao sujeito, conforme avançam os graus de conceituação
aos quais uma ação é submetida. Assim sendo, no jogo, o saber jogar
ou ter êxito na estratégia empregada não significa que houve
compreensão. Por essa razão, os esquemas de ação devem ser
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analisados pois constituem-se possíveis indicativos da internalização da
ação.
Na teoria piagetiana, o processo de tomada de consciência
é compreendido como um afastamento das questões periféricas que
desencadeiam a ação, até a busca consciente de novos meios para
atingir determinado objetivo e uma interiorização cada vez maior das
ações e do pensamento.
Interessante notar que embora o sujeito muitas vezes
consiga êxito em suas ações e se utilize de meios corretos e satisfatórios
para atingir um fim, ao explicitar seus próprios procedimentos, nem
sempre demonstra possuir compreensão da ação que acabou de
executar. Isto prova que o esquema de ação envolvido, ainda
permanece inconsciente para o sujeito. Este processo permite que
gradativamente se torne capaz não só de realizar escolhas, mas
também de reconhecer os meios empregados, por ele mesmo, nessas
escolhas.
 É neste contexto que as condutas dos participantes da
presente pesquisa serão analisadas. Não nos centraremos no erro ou
acerto da conduta em si, mas sim no que esses erros ou acertos
poderão evidenciar enquanto processos dialéticos construtivos
envolvidos.
Uma, dentre as grandiosas contribuições da teoria
piagetiana, como acentuamos anteriormente, é a indicação da utilização
dos jogos de regra como elementos de análise dos processos cognitivos,
o que permite aos pesquisadores inferir a importância do jogo de regras  
como instrumento psicopedagógico, para algo que é mais que um jogo:
o raciocínio em geral; a organização espaço-temporal das ações; o
planejamento; a ‘leitura’ de uma realidade que  muda a cada instante e
que, portanto, requer a construção de regularidades; o cálculo, a escrita
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etc.”,  tal como define Macedo, na apresentação do livro de Jean Piaget
“As Formas Elementares da Dialética” (1996).
Na visão construtivista sobre a compreensão, podemos
afirmar que o indivíduo só compreende quando constrói os próprios
procedimentos, independente do êxito ou fracasso nos resultados finais.
O que realmente importa é que o sujeito, ao final do processo, seja
capaz não apenas de reconstruir as ações em pensamento, mas
coordená-las, modificando a ação prática em função da nova
coordenação, por um processo de abstração reflexiva. Assim sendo,
torna-se o jogo importante elemento à prática construtiva, pois exige do
sujeito que construa os próprios procedimentos e que compreenda as
relações que possibilitam erros ou acertos.
Tratando desta questão, Macedo (1994, p.166) apresenta
a seguinte explicação:
a estrutura das ações (suas coordenações) e a estrutura do
pensamento (suas operações) são inconscientes para aquele que as
realiza e que pode observá-las ou usufruí-las apenas por seus efeitos
ou manifestações. Tomar consciência é compreender neste plano – o
do consciente – o que se estrutura e se realiza em outro plano – o do
inconsciente. (MACEDO, 1994, p. 166).
Nesse sentido, nos interessa considerar os procedimentos
dos nossos jogadores, no Jogo Xadrez Simplificado, à luz da dialética
construtiva. O primeiro aspecto que se destaca ao discutimos os
procedimentos dos jogadores, diz respeito às propriedades do jogo e à
construção da imagem mental.
De acordo com Piaget (1987), as propriedades do objeto
de conhecimento devem ser dominadas pelo sujeito gradativa e
progressivamente e, no caso do jogo, envolvem o reconhecimento do
tabuleiro, das peças que o compõem e do vocabulário próprio ao jogo.
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Isto exige do sujeito a construção de uma imagem mental que
reconheça esses elementos como integrados no jogo.
Os trabalhos de Macedo (2000), Ribeiro (2001) e Palhares
(2003), utilizando o jogo evidenciaram a importância do domínio de
suas propriedades gradativa e progressivamente, afirmaram que a ação
do sujeito é indicativa se ele construiu uma imagem própria do objeto e
de seu movimento ou não. As propriedades do jogo são constantes,
comparáveis entre si e permitem que o jogador atribua significado às
peças, a seus deslocamentos possíveis, ao tabuleiro, às regras,
transformando esses elementos em possibilidades de jogo. As diferenças
e semelhanças entre as peças são reconhecidas na medida em que os
participantes são capazes de construir as imagens mentais das
propriedades do objeto. 
Para Piaget (ibid), existem três tipos de imagem mental:
estática, cinética e de transformação. A imagem estática, no caso do
jogo xadrez, corresponderia às propriedades que não se modificam, ou
seja, a imagem da figura, da peça. O “desenho”, o aspecto figural que
diferencia uma peça da outra, pelas setas que possui, independente do
lugar em que ela esteja no tabuleiro. A imagem cinética por sua vez,
corresponderia ao movimento dessas peças. Identificar quais as
possíveis direções para uma peça que se desloca na diagonal, por
exemplo, dada a casa em que se localiza no tabuleiro em determinado
momento do jogo e perceber que isto não é permanente e que depende
portanto, da dinâmica de movimento do jogo. 
A imagem cinética é usada na decisão de deslocamento
que o jogador toma no tabuleiro, porque consegue perceber quais os
movimentos possíveis a uma determinada peça, considerando-se a casa
em que se encontra e suas adjacências. É considerando a imagem
cinética que tem do objeto que o sujeito pode diferenciar os
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deslocamentos das peças e optar por uma ou outra para preservar sua
rainha ou para capturar peças do adversário, por exemplo.
A imagem de transformação, por outro lado,
corresponderia à capacidade de antecipação das jogadas e dos
deslocamentos mais e menos favoráveis ao fim desejado – ganhar o
jogo. Corresponderia ainda à dedução operatória que indica que houve
compreensão do que se conserva e do que se modifica nas propriedades
postas simultaneamente em jogo. É esta condição que permite a
coordenação de suas próprias jogadas com as do parceiro, por
antecipação e por compreensão operatória das ações suas e do outro,
no tabuleiro. Ou seja, quando a imagem de transformação está
presente, o jogo evidencia operatoriedade. É por essa razão que os
procedimentos adotados, as estratégias elaboradas pelo jogador,
melhoram na medida em que o jogo vai se tornando cada vez mais
operatório.
Outro aspecto a considerar é a permanência e a
simultaneidade desses objetos comparáveis entre si. A permanência
implica na conservação das propriedades. A condição de reconhecer
uma peça sempre com as mesmas possibilidades de deslocamento no
tabuleiro porque isso não se modifica a depender de sua localização. 
A simultaneidade implica na propriedade anterior –
conservação –  mas permite que um mesmo deslocamento seja possível
a mais de uma peça, por exemplo. Existem movimentos simultâneos
para a “rainha” (R), para a peça com duas setas na diagonal (F2) e para
a peça com quatro setas nas diagonais (F4). As três podem  ocupar
casas contíguas à esquerda e à direita, diagonalmente, em seus
movimentos. Por simultaneidade podemos compreender ainda que uma
mesma peça, com exceção daquela que tem apenas um movimento
possível (F1), pode servir a uma ou outra opção de movimento, porque
pode avançar ou recuar, dependendo de sua disposição no tabuleiro.
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Podemos perceber que sendo as peças iguais para os dois jogadores,
podem ocorrer movimentos semelhantes nos dois lados do tabuleiro.
A realização de  uma ação,  sem considerar as implicações
dessa ação no tabuleiro, como um jogo casual e  a desconsideração dos
trajetos possíveis para as peças no tabuleiro, revelam ausência de
domínio das propriedades envolvidas no jogo que impede o “saber
fazer” e é claro, conseqüentemente, limita o compreender.
O segundo aspecto, que se destaca ao discutirmos os
procedimentos dos jogadores, diz respeito à condição de estabelecer
articulação de meios para atingir os fins desejados. Articular meios para
atingir fins implica primeiramente em dominar as propriedades do jogo e
o progresso está em apresentar, além do domínio das propriedades das
peças e seus deslocamentos, relações entre elas, visando atingir a um
determinado fim.
Interessante observarmos que os procedimentos
encadeados estariam revelando essa intencionalidade de ações
sucessivas que constituem-se meios para chegar ao resultado
antecipado. E aqui destaca-se outra importante característica, a de
engendrar as antecipações.  Antecipar as jogadas suas e as do parceiro,
antecipar como ficará a nova configuração do tabuleiro após os
movimentos das peças, implica em articulações e porque não dizer,
regulações contínuas e progressivas.
Esta condição própria ao jogador de organizar seus
procedimentos, elaborá-los para atingir os resultados esperados, ou
antecipados, corresponde ao elemento criador próprio à construção
mental. Assim sendo, no jogo existe uma articulação entre o objetivo a
ser atingido (antecipação do resultado), os meios empregados
(procedimentos elaborados) e o resultado atingido. Sobre esta questão
argumenta Palhares: 
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No procedimento as ações são sucessivas porque o procedimento é
uma narrativa, é histórico. É toda uma relação de antes e depois.
Existe algo que atravessa essa sucessão que é a imagem do objetivo
que se quer alcançar(...) As ações são intencionais. Trata-se do antes
organizado pelo depois, levando em conta as condições possíveis e
necessárias para que isto aconteça. (... ) isto significa estabelecer
relação entre as partes e o todo. (PALHARES, 2003, p. 96)
Se analisarmos as condutas consideradas “erradas”, nas
situações lúdicas, vamos compreender que a presença ou ausência das
antecipações determina a qualidade das articulações entre objetivos,
meios empregados e fim a ser atingido, qualidade que seria manifestada
nas estratégias elaboradas pelo sujeito ao longo de todo o jogo. Por
exemplo, não perceber que tendo as peças um trajeto próprio, elas
poderão “ficar presas”  ao final do tabuleiro e serem perdidas, ainda que
não tenham sido comidas pelo adversário porque não podem mais
voltar, revela erro de planejamento das ações.
É como se houvesse uma grande limitação de
possibilidades que obrigasse o sujeito a um jogo isolado ou a mover
apenas a  rainha, o que não corresponde ao fato de que tem todas as
demais peças disponíveis. Ignora assim todos os outros possíveis
deslocamentos das demais peças em jogo.
Atravessar o tabuleiro com uma peça de cada vez, ou com
apenas duas peças, não percebendo que a melhor estratégia para
vencer depende da elaboração de programa de conjunto, é um indício
da ausência de antecipação. Além da impossibilidade de antecipar,
evidencia-se em alguns momentos a desconsideração das regras do
jogo, por exemplo, que cada peça se move uma casa por vez e ainda se
pode constatar que o sujeito ignora que em algumas jogadas não há
vantagem em comer a peça do adversário, já que isto possibilitará que
sua própria peça seja comida na seqüência, ou que ficará “perdida” no
final do tabuleiro. A superação destas limitações depende do progresso
contínuo que torna o jogo cada vez mais operatório. 
60
Um terceiro aspecto norteador da compreensão dos
procedimentos dos jogadores envolve a capacidade argumentativa
presente nas explicações, coordenando “o que” e o “como”, na
justificação de um meio ou procedimento empregado. (Macedo, 2000).
Na teoria piagetiana um avanço ou progresso nunca
suprimem ou anulam os anteriores, mas os complementam. Assim
sendo, na medida em que o jogo se torna mais complexo, mais
elaborado, apresenta melhores coordenações partes-todo em mudança
contínua a cada escolha realizada por um dos parceiros, no jogo.
 Se é importante compreender as regras, os
deslocamentos de cada peça sobre o tabuleiro, a intencionalidade de
ações suas e do parceiro, também é imprescindível a compreensão dos
“porquês” destas relações. 
O caráter funcional do jogo, o fato de se constituir sob o
primado da assimilação, sua natureza autotélica, não são negados, mas
coordenados para constituirem-se em forma a partir das contínuas
constatações dos erros e acertos, nas mudanças  que suas próprias
ações sofrem, transformando parte em todo, ou como nas palavras de
Brenelli (1986): “coordenação de diferentes observáveis no jogo” .
O jogo de regras Xadrez permite essa análise pois
engendra processos dialéticos num “jogo de contrários”, implica na
organização das relações, marca o indissociável e organísmico e
promove as interdependências necessárias entre parte-todo, em uma
dinâmica de jogo que se altera continuamente durante uma mesma
partida, a cada novo lance seu ou do adversário no tabuleiro,
constituindo  uma forma sistêmica de jogo.
Ao discutir as inferências próprias aos processos
dialéticos, Piaget assinala que a construção de conceitos ou
compreensão, é  resultante não apenas de um processo inventor, mas
também de uma condição de estabelecer as razões envolvidas nas
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escolhas, a partir de uma organização em conjunto das variáveis
próprias ao contexto. Esta condição é própria dos esquemas operatórios
que  permitem a explicação das razões para a ação, seja ela  uma ação
observável porque foi realizada nos deslocamentos no tabuleiro no caso
do jogo,  ou pensada e articulada à outras possibilidades e não realizada
no jogo porque o sujeito optou por outro lance ou peça do tabuleiro. Ou
seja, seja ela manifesta no jogo ou apenas virtualmente concebida como
possibilidade, pode ser explicada, argumentada.
A reciprocidade e a descentração são frutos dessa
conquista. A partir da operatoriedade, são gradativamente derrubados
os limites e impossibilidades de coordenar diferentes partes de um
mesmo todo. Contínuas e progressivas reorganizações são realizadas,
atingindo a reversibilidade operatória por inversão e por reciprocidade
mental, resultando na cooperação.
Considerando estes três aspectos gerais, norteadores da
observação dos procedimentos e levando em conta que a análise dos
mesmos recairá sobre a evolução das condutas egocêntricas para a
reciprocidade mútua ou cooperação, dedicamos o capítulo 3 do presente
estudo para discutirmos estes constructos da teoria de Piaget.
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CAPÍTULO 3
DO EGOCENTRISMO À
RECIPROCIDADE
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Como analisamos anteriormente, o jogo tem lugar de
destaque na teoria piagetiana por engendrar processos de construção
cognitiva e social, uma vez que favorece o desenvolvimento harmônico,
gradativo e integrado. Os procedimentos empregados pelos jogadores
na situação de interação lúdica, indicam a existência de um processo
evolutivo do pensamento e suscitam seu estudo. Assim sendo, é
importante analisar o que vem a ser essa evolução que permite a
mudança das condutas, do egocentrismo à reciprocidade.
Neste contexto vale lembrar que a teoria piagetiana revela
significativas contribuições à compreensão do desenvolvimento
integrado do indivíduo em que aspectos sociais e mentais encontram-se
em relação de interdependência. Embora seja correto afirmar que Jean
Piaget enfatizou a construção cognitiva da criança e do adolescente, em
toda a sua obra encontra-se subjacente a preocupação com a
socialização do indivíduo, ressaltando a importância da interação com o
meio, modificando-o e sendo por ele modificado, em seu processo
construtivo.
Piaget (1947) na obra intitulada La Psychologie de
L’Intelligence, analisa a relação entre as dimensões do social e do
cognitivo na construção do conhecimento, considerando que a ação do
meio social sobre os indivíduos é similar à ação do meio físico. É
imprescindível reconhecer que o homem, continuamente transformado
em sua estrutura pela sociedade, recebe dela um sistema de signos que
implica na modificação de seu pensamento, requisitando dele o
cumprimento de normas, padrões e regras pertinentes aos valores que
sustentam a vida social. Sobre esta questão analisa o autor:
Cada relação entre indivíduos (a partir de dois) os modifica de fato, e
constitui portanto já uma totalidade, de tal modo que  a totalidade
formada pelo conjunto da sociedade é menos uma coisa, um ser ou
uma causa que um sistema de relações. Mas tais relações são
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extremamente numerosas e complexas, visto que constituem de fato
tanto uma trama contínua na história, em virtude da ação das
gerações umas sobre as outras, quanto um sistema sincrônico de
equilíbrio a cada momento da história. (PIAGET, 1947, p. 187)
Tal compreensão da perspectiva teórica piagetiana,
permite localizá-la na negação dos referenciais próprios ao empirismo e
ao apriorismo, afirmando-a no contexto do construtivismo interacionista.
Em especial nas obras “Estudos Sociológicos“ (Piaget,
1965/1973) e “O Juízo Moral na Criança”  (Piaget, 1932/1994), o autor
evidencia o paralelismo entre a interação social e a estrutura de
pensamento, gradativamente construída que explica tanto a vida do
homem em sociedade, em seus aspectos interindividuais, quanto os
aspectos intraindividuais da estruturação mental.
Barreto (1999 p. 41), lembra que na concepção piagetiana
a interação social é um fator importante à construção cognitiva e por
isso é compreendida como um processo. Salienta ainda que Piaget
“considera a interação e as transmissões sociais como sendo condições
necessárias ao desenvolvimento intelectual”.
Macedo (1994, p.141) também comenta a relevância do
social na teoria piagetiana, enfatizando que a lógica não se
desenvolveria sem a interação social. E argumenta: “A troca sob sua
forma cooperativa sintetiza para Piaget sua tese de que o social e o
individual, sob o primado da razão, são uma só e única coisa.”
Salvador (1994) reafirma essa idéia, acentuando que a
evolução estrutural do sujeito aprimora a condição de confrontar
diferentes pontos de vista. Quanto mais elementar a estrutura, menores
possibilidades de deslocamento de posição.
Turiel, Enesco e Linaza (1989) analisam que o sujeito está
constantemente em situação de resolução de conflitos impostos nas
interações com os objetos de conhecimento. Na interação social, a
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criança constrói esquemas que determinarão seu funcionamento diante
das circunstâncias e a partir das mudanças nos esquemas, modifica-se
também o seu modo de agir nas situações sociais nas quais se envolve.
Esta lógica do processo de construção também é explicada
no trabalho de Tortella.
Podemos concluir que os processos ou os mecanismos que utilizamos
para conhecer em todos os domínios - social e não social - são os
mesmos, ou seja, eles se constroem da mesma forma, embora
tenhamos que admitir que difiram quanto ao seu conteúdo.
(TORTELLA, 1999, P. 144 – 145).
A teoria piagetiana nos assegura que cada relação social
constitui-se uma totalidade responsável pela construção do novo e pela
transformação da estrutura mental do indivíduo, impondo mudanças
inclusive nas interações interindividuais. A interação entre os indivíduos
reporta-se à totalidade constituída pelo conjunto das relações que se
estabelecem entre os indivíduos, não apenas pelo ajuntamento dessas
relações mas pelas “interações entre as interações”, o que implica em
um sistema ou todo articulado. Nesse contexto é possível conceber que
os fatos mentais são simultâneos aos fatos sociais. 
É possível, para efeito de estudo, argumenta Piaget
(1965/1973, p. 36), dividir os fatos mentais em três aspectos principais,
distintos entre si, mas indissociáveis por sua constituição. O primeiro
aspecto diz respeito à estrutura da conduta ou à cognição propriamente
dita, envolve operações ou pré-operações. O segundo aspecto, refere-se
à energética ou economia implica, na qual o afeto e os valores estão
contidos. O terceiro aspecto é constituído pelos sistemas simbólicos ou
significantes que se aplicam tanto às estruturas quanto aos valores
decorrentes.
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 Se esta divisão é possível em relação ao fato mental e, se este
apresenta paralelismo com o fato social, é possível também especificar três
aspectos nas interações interindividuais. O primeiro aspecto a ressaltar diz
respeito à estruturação como elemento de obrigação imanente do caráter
interindividual das interações - as regras. O segundo aspecto envolve os valores
de troca interindividual. E o terceiro aspecto do fato social implica nos
sinais convencionados por vivência social.
A correspondência entre os fatos mental e social podem
ser analisadas justamente nas dimensões do individual e do coletivo que
permeiam todas as nossas interações, sejam elas sujeito-sujeito, ou
sujeito-objeto.
É interessante perceber a força da interação social
subjacente à análise do fato mental, na teoria piagetiana. Um exemplo é
dado por Piaget no estudo da construção da regra na criança. Para o
autor, é imprescindível que haja  no mínimo uma dupla para que a regra
seja estabelecida. Nessa relação interindividual há aquele que obriga por
ordem ou instrução e o que é obrigado. 
A este aspecto da construção da regra, Piaget denomina
respeito unilateral. Mas uma dupla, por simples que seja em sua
constituição, abriga um outro elemento mais complexo que é o do
respeito mútuo, no qual ambos se obrigam mutuamente. Sem dizer
ainda que somos herdeiros sociais por constituição, o que torna as
interações interindividuais ainda mais ricas e complexas. Nas palavras
de Piaget: 
(...) tais regras se aplicam à tudo e estruturam tanto os símbolos
mesmos (regras gramaticais, etc.) e os valores (regras morais e
jurídicas, etc.) quanto os conceitos e as representações coletivas em
geral (lógica). (PIAGET, 1965/1973, p. 37).
Esta noção de totalidade nos leva à compreensão da
dimensão das interações sociais que se inicia nas duplas mas se
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expande à todas as interações possíveis entre cada um dos membros
dela e destes com todos os outros. Nesse conjunto denominado - todos
os outros - enquadram-se inclusive as interações historicamente
realizadas, implicadas naquelas que se realizam nessa dupla constituída.
Montangero e Maurice-Naville (1998, p. 25), em alusão a
essa questão comentam que a concepção piagetiana do social refere-se
a um processo –  o das relações entre os indivíduos. E assinalam:
Existem três formas de relações, definidas pelas relações entre todo e
partes. Quando o todo domina, tem-se a coação social, quando as
partes dominam, tem-se o individualismo egocêntrico. Em
compensação, sempre que o todo e as partes se equilibram, tem-se a
cooperação entre indivíduos iguais. (MONTANGERO E MAURICE-
NAVILLE 1998, p. 25)
Nesse contexto, é possível reconhecer com Piaget que o
desenvolvimento lógico tem  como um dos fatores, a interação social,
entretanto a construção da lógica é inerente à atividade do sujeito. A
atividade própria à construção do conhecimento, implica na necessidade
de confrontar seu próprio pensamento. Por essa razão é possível
compreender  que é na coletividade, ou no social que o sujeito confirma
ou contesta seu pensamento e que é este papel que constitui a
interação social como um fator de desenvolvimento no entender de
Piaget.
A correlação entre a constituição das operações lógicas e
as interações sociais está localizada, portanto, na atividade do sujeito e
na ação socializada. Da ação prática irreversível à coordenação das
ações interiorizadas, há um processo de construção sócio-cognitiva
acontecendo gradativamente. Assim sendo, o progresso lógico implica
diretamente na socialização do pensamento da criança. 
A natureza do pensamento é individual, mas vai tornando-
se cada vez mais socializada. Na mesma obra, Piaget apresenta uma
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explicação para a evolução das relações que se estabelecem entre o
indivíduo e seu meio, descrevendo-a ao longo dos períodos de
desenvolvimento:
Durante o período sensório motor, o bebê é já, naturalmente, objeto
de múltiplas influências sociais (...) Mas ainda não há em tal processo
nenhuma troca do pensamento, visto que  a criança nesse estádio,
ignora o pensamento; nem, por conseqüência, nenhuma modificação
profunda das estruturas intelectuais através da vida social ambiente.
Com a aquisição da linguagem, em contrapartida, ou seja, com o
advento dos períodos simbólico e intuitivo, surgem novas relações
sociais que enriquecem e transformam o pensamento do indivíduo.
(...) Posteriormente, nos níveis pré-operacionais, as estruturas
próprias do pensamento nascente excluem a formação das relações
sociais de cooperação que seriam as únicas a acarretar a constituição
de uma lógica: oscilando entre  o egocentrismo deformador e a
aceitação passiva das restrições intelectuais, a criança ainda não é,
portanto, objeto de uma socialização da inteligência que lhe possa
modificar profundamente o mecanismo. É nos níveis da construção
dos agrupamentos de operações concretas, e sobretudo as formais,
que se coloca, em contrapartida, em toda a sua acuidade, o problema
dos papéis respectivos da troca social e das estruturas individuais no
desenvolvimento do pensamento. (PIAGET, 1973, p. 169-170 e 173)
A discussão de Piaget enfatiza o isomorfismo entre o
pensamento operatório e o socializado, a partir do período operatório
concreto. Entretanto, não nega que apesar do indivíduo não estabelecer
trocas cooperativas com o meio em períodos cujas estruturas de
pensamento são mais elementares, a interdependência entre o social e
o cognitivo está assegurada desde o período sensório-motor, no
processo de construção do conhecimento.
A interação social tem fator primordial ao apresentar aos
participantes situações que requeiram coordenações de suas próprias
ações ou confrontação de seus pontos de vista, o que pode desencadear
modificações na estruturação cognitiva individual. Dito de outro modo, é
possível reconhecer a fecundidade das interações sociais na
estruturação cognitiva do indivíduo, provocando a superação gradativa
de contradições e o estabelecimento de coordenações.
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Piaget (1973, p. 95) discutindo sobre a formação lógico-
estrutural da criança reafirma seu postulado de que as operações lógicas
são construídas pela ação do sujeito e que caminham no sentido do
irreversível ao reversível e portanto, lógico-operatório. Ressalta ainda o
autor que essa passagem é acompanhada de uma socialização gradativa
da ação no sentido do egocentrismo à cooperação.
Esse processo contínuo revela a sincronia entre a
construção mental e as interações sociais do indivíduo. Se retomarmos
os escritos de Piaget sobre o desenvolvimento do pensamento na
criança, a tônica converge para a explicação do pensamento individual
ou egocêntrico, como um fenômeno de indiferenciação que permite à
criança, confundir seu próprio ponto de vista com o dos outros. 
Tal característica do pensamento acarreta algumas
“limitações” à construção do conhecimento nos períodos iniciais, tanto
no que diz respeito à cognição quanto às trocas interindividuais que são
mais empobrecidas, do que as que se realizam em períodos
subseqüentes.
A fim de entendermos melhor a relação entre o social e o
cognitivo para Piaget, vamos discorrer sobre alguns dos principais
conceitos da teoria, presentes na discussão sobre as interações sociais
do indivíduo, a saber, egocentrismo, descentração, cooperação e
reversibilidade por inversão e por reciprocidade.
3.1 Egocentrismo
Na concepção de Piaget, o egocentrismo é definido como
um fenômeno de indiferenciação ou confusão do ponto de vista próprio
com o de outras pessoas, ou da ação das coisas e das pessoas com a
própria atividade. 
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O egocentrismo foi analisado pelo autor (1928 p. 100),
sob o enfoque da relação conteúdo e forma. Salientava o autor que a
ausência de normas próprias ao pensamento evidencia uma questão de
forma ou estrutura. Em outra obra (1946) o autor analisa que por se
caracterizar pelo predomínio da perspectiva própria, o egocentrismo
relaciona-se também a uma questão de conteúdo. Enfatizou o autor:
(...) emprego o termo egocentrismo em dois sentidos diferentes:
tanto no sentido de uma confusão do sujeito e do objeto quanto no
sentido de uma falha de cooperação (...), há aí apenas o duplo
aspecto de uma mesma realidade. (PIAGET, 1946, p. 137)
Em uma discussão sobre a psicanálise e o
desenvolvimento mental (1933 p. 106) respondendo à pergunta sobre o
que vem a ser o egocentrismo intelectual na criança, Piaget afirmou que
a qualquer  tipo de conhecimento, seja da natureza, de si mesmo ou dos
outros, o sujeito aplica um conjunto de atitudes pré-críticas e por
conseqüência pré-objetivas, de ação, carregadas de uma indiferenciação
de pontos de vista, característicos do egocentrismo.
Essa idéia é ratificada pelo autor na obra publicada em
1937, (p.6) ao afirmar que o egocentrismo significa, ao mesmo tempo,
ausência de consciência de si e ausência de objetividade. Egocentrismo
é apresentado na teoria em profunda relação com a incapacidade de
descentrar. Ressalta:
Teria sido melhor falar simplesmente de ‘centrismo’, mas, porque a
centração inicial da perspectiva é sempre relativa a nossas próprias
posições e ações, eu digo egocentrismo e coloco em evidência que o
egocentrismo inconsciente do pensamento  ao qual me refiro não tem
relação com o significado comum do termo, a saber a hipertrofia da
consciência do eu. O egocentrismo cognitivo, tal como ensaiei
explicar, provém de uma falta de diferenciação entre seu próprio
ponto de vista e os outros possíveis, e não de um individualismo que
determina as relações com outrem. (PIAGET, 1937 p.122)
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Ao discutir a construção da perspectiva espacial e as
implicações do egocentrismo nesta construção, Piaget (1926/1983 p.
279) acentuou que o egocentrismo é um tipo de ilusão inconsciente e
geral de perspectiva.
Nosso interesse em tratar do egocentrismo está no fato de
o localizarmos como um dos elementos que, em nosso entender, estão
imbricados na intersecção dos aspectos sociais e cognitivos. A
indiferenciação própria do egocentrismo imprime um funcionamento
típico que se traduz na confusão entre o ponto de vista pessoal e do
outro, ou entre as atividades do sujeito e as transformações do objeto.
Esta característica do pensamento está diretamente
relacionada à dificuldade de descentração do pensamento. Há, nesta
centração, a impossibilidade de relativizar, de considerar outras
perspectivas, coordenar pontos de vista, como aquelas suscitadas no
jogo de Xadrez, conforme analisamos anteriormente no capítulo 2.
Vale ressaltar que não se trata de analisar o egocentrismo
como um impedimento à socialização da criança, mas sim de discuti-lo
no contexto de uma modalidade de pensamento que impede
coordenações simultâneas de pontos de vista ou perspectivas. Um
exemplo claro desta questão é o “monólogo coletivo”. Não se pode dizer
que as crianças nesta fase não conversam umas com as outras ou que
não sejam permeáveis à influência de outros, tanto o são que solicitam
atividades “coletivas”, necessitam do outro na brincadeira, fazem coisas
juntas. Entretanto, por conta do seu pensamento egocêntrico, cada uma
está centrada no seu próprio ponto de vista ou perspectiva não
coordenando as ações que se desenvolvem neste contexto coletivo.
Nas palavras de Piaget:
Notar-se-á que os aspectos epistêmico e social do egocentrismo
mantém relações causais circulares. De um lado, a falta de
comunicação e da cooperação vai par e passo com a atitude de
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“pensar por si mesmo”. Essas lacunas na socialização do
comportamento acarretam ausência de tomada de consciência e de
relativização do ponto de vista próprio e são fontes de dificuldades
cognitivas. Reciprocamente a atitude epistêmica de pensar sem rigor
nem objetividade traz  consigo dificuldades ao nível da comunicação e
da cooperação. (PIAGET, 1923, p. 33)
Um interessante aspecto a destacar diz respeito ao fato de
que o egocentrismo é elemento indispensável ao desenvolvimento
cognitivo pois prepara as interações do indivíduo no mundo e as trocas
interindividuais. O egocentrismo é evidenciado no brinquedo e no jogo
infantil, no trabalho do adulto e até mesmo na produção científica, não
estando portanto restrito às estruturas pré-lógicas da criança, mas
presente em cada nova construção, ao longo de todo o processo de
desenvolvimento do indivíduo e da Ciência.
Conforme anunciamos anteriormente, egocentrismo na
perspectiva piagetiana está diretamente relacionado à impossibilidade
de descentração, conceito que passamos a discutir.
3.2 Descentração
Da mesma forma como procedemos na discussão anterior,
julgamos pertinente apresentar algumas explicações de Piaget sobre a
descentração, em várias de suas obras e que apontam a importância da
descentração à evolução do pensamento na criança.
Em (1923 p.74) o autor explica que a adaptação do
indivíduo tanto ao meio social, quanto ao meio físico, implica na
construção de um conjunto de relações coordenadas entre si por
reciprocidade de diferentes pontos de vista.
No ano de (1941 p. 249), Piaget volta a discutir o papel da
descentração no desenvolvimento e afirma que a mesma é progressiva,
no sentido da consciência das ações, situando a própria perspectiva num
conjunto de outros possíveis pontos de vista, no qual não há mais o
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predomínio ou privilégio da própria perspectiva, mas a aceitação de que
ela figura como uma dentre as demais.
A obra de Piaget  publicada em (1946 p. 123) relacionava
a descentração aos mecanismos de auto-regulação em busca de estados
de equilíbrio em que um erro pode ser inversamente anulado pelo erro
inverso. Novamente a descentração ocupando um lugar primordial nas
construções próprias a um sujeito ativo.
A necessidade de transformação do que é definido como
“coordenação egocêntrica” para uma “coordenação descentrada” é
explicada por Piaget (1948 p. 13):
(...) a própria representação dos deslocamentos evoluiu (...), (mas
com uma decalágem de diversos anos) segundo o mesmo processo
muito significativo: a passagem daquilo que poderíamos chamar de
coordenação egocêntrica à coordenação objetiva ou descentrada com
relação à própria atividade. Dito de outra forma, esta última, após ter
constituído o centro da representação, porque único sistema possível
de referência, é em seguida, situada no conjunto de um sistema que
permite descrever os próprios deslocamentos em função de
referências externas coordenadas entre si. (PIAGET, 1948, p. 13)
Outro aspecto bastante significativo da descentração,
apontado por Piaget (1950, p. 112) refere-se à inversão da assimilação,
o que implica em abrir mão da perspectiva própria, condição necessária
à construção de um sistema lógico, caracterizado por coordenações de
vários pontos de vista e das interações entre eles.
A obra de Piaget, em sua totalidade, é permeada pela
preocupação em tornar claro que a aquisição de um conjunto de
conhecimentos pelo indivíduo em processo construtivo é evolutiva, mas
não por conta de simples adições do novo ao que já é conhecido, mas
como resultado de reorganizações sistemáticas e contínuas. Essa análise
é enfatizada por  Piaget (1961, p. 371), relacionando essas sucessivas
reorganizações à contínuas descentrações. 
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Tais reorganizações abandonam gradativamente as
certezas oriundas da percepção do objeto, encontradas em qualquer
nível de elaboração de conhecimentos, manifestando-se como condição
necessária à adaptação cognitiva. Esse processo de descentração,
analisa Piaget, é responsável por conferir objetividade à atividade do
sujeito libertando-o das deformações subjetivas.
Montangero e Maurice-Naville (1998 p. 141) descrevendo
o processo de descentração tal como compreendido por Piaget,
argumentam que é pela descentração que o indivíduo se libera de seu
egocentrismo inicial, ou seja é a descentração que permite a saída de
uma análise comprometida com a subjetividade deformante da
realidade, para uma objetividade relativa. Esta passagem do subjetivo
ao objetivo em direção ao melhor conhecimento, comentam,
corresponde à condição do indivíduo de inserir seu ponto de vista em
um conjunto de pontos de vista possíveis, deixando de ocupar o centro
deste universo.
É interessante observarmos que a impossibilidade de
descentrar o pensamento é um limitador à evolução do mesmo. O
desenvolvimento orienta-se justamente na direção do rompimento com
as falsas certezas próprias às centrações prévias. Piaget foi enfático ao
afirmar:
(...) um sujeito cuja perspectiva é determinada por sua ação não tem
nenhuma razão para estar consciente de qualquer coisa, exceto de
seus resultados; por outro lado, descentrar-se, ou seja, deslocar seu
centro e comparar uma ação com outras possíveis, particularmente
com as ações de outras pessoas, conduz a uma consciência do ‘como’
às verdadeiras operações. (PIAGET, 1962, p. 135)
Quando buscamos compreender o que vem a ser  a
descentração, precisamos recorrer às condutas iniciais da criança,
caracterizadas pela centração. Se observarmos a evolução do bebê, o
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veremos no período sensório-motor, progredir de uma indiferenciação
total de si mesmo, de seu corpo e o ambiente, para a utilização dos
objetos como meios e da consideração de seu corpo mesmo, como um
objeto no meio.
A criança no estágio de desenvolvimento pré-operatório
por sua vez, caracteriza-se pela incapacidade de relativizar e de
considerar a reciprocidade. É somente pelo processo construtivo que a
criança chega progressivamente à coordenação de centrações
sucessivas e passa a considerar mais que uma dimensão, o que permite
que chegue à compensação (domínio das compensações, por exemplo),
no transvasamento do líquido, ao admitir que tem a mesma coisa
porque “este é mais alto e mais estreito que aquele.” 
Este mesmo percurso do abandono das centrações para se
chegar à descentração, é realizado no pensamento científico. Nas
palavras de Piaget: 
No universo de Aristóteles, o sujeito contempla de fora o mundo
imóvel e todo o esforço de descentração que lhe é demandado,
consiste em se situar espacialmente como uma parte no todo: as
outras partes do todo lhe são dadas, então, tais quais por intuição
direta. No universo de Copérnico, de Galileu e de Newton, o sujeito
está em movimento e suas ações já fazem parte integrante de um
sistema cinemático e mecânico que virá apenas a dominar por uma
descentração operatória que consiste em colocar os movimentos em
reciprocidade, uns com relação aos outros. (PIAGET, 1950, p. 94).
A descentração, tal como discutida por Piaget, é
responsável por direcionar o desenvolvimento cognitivo na medida em
que libera a ação e o ponto de vista do indivíduo, dos limites postos pela
impossibilidade própria de estabelecer coordenações. 
Neste contexto de análise, é possível compreender que a
descentração implica em um crescimento qualitativo do
desenvolvimento pois impõe uma mudança de sistema de referência que
78
vai muito além do acréscimo quantitativo de mais pontos de vista, e
chega à coordenação de vários observáveis e perspectivas. 
Dito de outro modo, o avanço, o progresso, está
justamente no fato de que são necessárias contínuas reorganizações a
partir de centrações iniciais para que se chegue à descentração. São,
por assim dizer, sucessivas descentrações reciprocamente coordenadas
por um sistema de operações lógico-matemáticas.
Justamente por depender de sucessivas descentrações e
coordenações é que o desenvolvimento atinge a reversibilidade. Essas
coordenações são paralelamente individuais e sociais pois engendram
estruturas mentais e mecanismos internos de construção ao mesmo
tempo em que implicam em reciprocidade interindividual, própria à
cooperação.
Por compreendermos que na abordagem piagetiana o
progresso das construções ocorre do individual para o social, do âmbito
restrito ao socializado, consideramos pertinente resgatar os principais
conceitos e explicações apresentados por Piaget, sobre como o indivíduo
desenvolve a cooperação. 
3.3 Cooperação
A cooperação está diretamente relacionada à capacidade
de descentrar, o que permite ao indivíduo, o ajuste de seu pensamento
ou ação, à ação e pensamento dos outros, a partir de relações
recíprocas entre os indivíduos que cooperam. 
Piaget (1928 p.191) a define como sendo toda e qualquer
relação existente a partir de um par, sem que nesta relação interfira
qualquer elemento de autoridade de um sobre o outro ou posição de
prestígio de um ou mais envolvidos.
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Ao apresentar o conceito de cooperação, Piaget (1932 p.
320 e 1933 p. 97) retoma a idéia de que a sociedade é constituída pelo
conjunto de relações sociais que engendram dois extremos: a coação e
a cooperação. O primeiro dos extremos, caracterizado pela imposição
externa de regras e padrões ao indivíduo e o segundo deles, a
cooperação estruturada pelo respeito mútuo e a igualdade nas relações.
O conceito de cooperação portanto, está diretamente relacionado à
autonomia entre os indivíduos em relações recíprocas de igualdade e
respeito mútuo.
Traçando um paralelismo entre a experiência imediata e a
científica, o autor (1933/2 p. 112) comenta que em ambos os casos a
cooperação está presente, permitindo a coordenação dos diferentes
pontos de vista. 
As definições dadas por Piaget à cooperação revelam tanto
as relações sociais quanto individuais no desenvolvimento da criança.
No conceito da cooperação, Piaget anuncia a solidariedade entre a
cooperação e as formas de equilíbrio, próprio do processo de construção
do conhecimento. Os dois constructos são compreendidos na teoria
como interdependentes do respeito mútuo da reciprocidade e da
autonomia na interação.
A cooperação é uma forma de equilíbrio das trocas que se
estabelecem interindivíduos e isto remete a formas de equilíbrio superior
entre o todo e as partes, tal como é compreendida a Equilibração na
teoria piagetiana.
Piaget (1965 p. 239) acentua que a cooperação é um (...)
processo criador de realidades novas e não (...) simples troca entre
indivíduos inteiramente desenvolvidos. Essa forma de relação mais
complexa que é a cooperação, se opõe ao egocentrismo inicial e à
dificuldade de descentrar que acabam por limitar o sujeito a seu único
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ponto de vista. Entretanto, a cooperação não se restringe ao aspecto
estrutural próprio da lógica operatória. 
Se analisada no contexto social, a cooperação é
incompatível com toda forma de coação, autoritarismo e
unidirecionalidade. Ao invés disso, conduz à solidariedade, à autonomia,
ao senso de justiça. A relação entre os aspectos social e individual está
justamente na compatibilidade da lógica e da reciprocidade pois permite
ao indivíduo a construção de valores que se localizam tanto no plano
intelectual quanto no plano social, cada vez mais afastado das atitudes
egocêntricas.
Conforme assinalam Montangero e Maurice-Naville (1998
p. 123) no entender de Piaget, é a cooperação que conduz à
solidariedade, à justiça, à autonomia e à construção de valores, tanto do
ponto de vista social quanto intelectual, pois libera gradativamente a
criança de seu egocentrismo, permitindo seu acesso à lógica. Lembram
os autores ainda que Piaget concebe a cooperação nas relações entre os
indivíduos como equivalente à reciprocidade no plano da lógica.
Neste sentido, a proposta piagetiana para o
desenvolvimento como sendo a passagem para equilíbrios melhores em
relações contínuas parte-parte e partes-todo é preservada no conceito
de cooperação, uma vez que o mesmo também supõe patamares
sucessivos de equilíbrios entre as relações que se estabelecem entre os
indivíduos e entre aquelas que se constituem processos internos de
desenvolvimento. 
Outro aspecto a destacar é a relação do conceito de
cooperação com a normatização social, que na teoria piagetiana implica
no ajustamento contínuo das interações. Esse ajuste ou regulação, pode
ser melhor compreendido se nos atentarmos para o conceito de
reversibilidade na obra de Piaget como necessária para que estados de
equilíbrio sejam atingidos.
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Se anunciamos anteriormente que a cooperação é
solidária aos processos de equilibração e se a reversibilidade é
característica desses estados de equilíbrio, vale a pena considerar
portanto o papel principal da reversibilidade no desenvolvimento sócio-
cognitivo.
3.4 Reversibilidade por Inversão e por Reciprocidade
3.4.1 Reversibilidade por Inversão
Temos discutido nos itens anteriores que a construção do
fato mental - aspecto intraindividual - e a construção do fato social -
aspecto interindividual - ocorrem de forma interdependente.
Pontuamos, nesse momento de nossa análise, o papel da
reversibilidade por inversão no desenvolvimento, tal como apresentado
por Piaget em sua obra.
Considerando que a reversibilidade oferece condição
operatória à estrutura de pensamento, Piaget (1938/3 p. 433) enfatizou
que toda operação implica em operações inversas, o que permitirá a
reversibilidade e exemplificou com as operações de adição e subtração
que são reciprocamente inversas.
Ainda sobre as transformações reversíveis, Piaget (1941/5
p.283) analisa que elas se apresentam de forma instantânea  mas que
se desenrolam no tempo, por contemplarem regulações, o que supõe
um processo cujo resultado é a operação intelectual reversível.
Em outro contexto (1942. p.9), a idéia de processo de
transformação da ação em operação é retomado pelo autor que
comenta: o pensamento lhe fornece o poder de retomar o fluxo das
realidades em devir e as experiências vividas.
A diferença entre a ação e operação acentuada pela
reversibilidade lógica é exemplificada por Piaget:
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Desplantar árvores para replantá-las não constitui uma operação
lógica: essas ações, mesmo reversíveis em aparência, são
caracterizadas por um hic, um nunc, um sic, etc, que são impossíveis
de reencontrar tais quais. Mas, pelo pensamento, eu posso evocar e
‘assentar’ a árvore desplantada (ou cortada, destruída, etc.) tanto no
estado anterior a essas transformações como no estado ulterior: toda
ação e toda percepção de uma troca podem assim ser anuladas ou
invertidas em espírito e, deste modo, a ação ou a troca percebida
prolonga-se em realidades lógicas (conceitos, relações, etc.) isso é,
reversíveis (...). Os objetos (...) são, por assim dizer, dissociados do
presente e de seu lugar de partida para entrar numa infinidade de
combinações possíveis que crescem ou diminuem no decorrer do
tempo, atravessando o espaço num ou noutro sentido, transcedendo
em breve a irreversibilidade do real por uma reversibilidade operatória
rigorosa... (PIAGET, 1942, p.13)
Uma das principais características do pensamento
operatório concreto, por volta dos 7-8 anos, é a reversibilidade mental
que se opõe diretamente ao raciocínio inferencial, típico da estrutura
mental pré-operatória. A compreensão de que a subtração, por exemplo
anula a adição, é possível porque a criança anula, por operação inversa,
os resultados da primeira operação. Dizemos que a criança adquiriu a
reversibilidade operatória quando seu pensamento evidencia simultâneo
acesso à operação direta e a sua inversa. De acordo com Piaget:
é possível entender por reversibilidade a possibilidade de desenrolar
uma ação nos dois sentidos, isto é de ir de A a B, mas igualmente de
proceder de B a  A., a reversibilidade é, pois, a capacidade de retorno.
(PIAGET, 1950/12, p. 141)
No contexto escolar, esse processo é suscitado na
chamada “prova real” - operação através da qual é possível conferir o
acerto da adição, por exemplo (15 + 7 = 22) , subtraindo do total, um
dos termos da adição (22 - 7=15). 
É a noção da coexistência das operações diretas e
inversas que permite à criança saber que a adição e a subtração são a
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mesma operação mas que ocorrem em dois sentidos diferentes. Piaget
(1957, p. 44) define: “chamaremos ‘reversibilidade’ a capacidade de
executar a mesma ação nos dois sentidos do percurso, mas tendo
consciência de que se trata da mesma ação.”
Montangero e Maurice Naville (1998 p. 227) apresentam
algumas ilustrações ao conceito de reversibilidade de Piaget e
enfatizam:
É necessário distinguir essa reversibilidade (réversibilité) do
pensamento lógico da ‘reversibilidade pré- operatória’ (renversabilité),
que consiste em poder efetuar sucessivamente as duas operações
(direta e inversa), sem conceber que se trata de dois sentidos do
desenrolar de uma mesma operação e sem ter acesso
simultaneamente às duas operações. (MONTANGERO e MAURICE
NAVILLE, 1998, p. 227).
Um exemplo clássico da reversibilidade pré-operatória ou
renversabilité pode ser observado na prova da  “inclusão de classes”
(Piaget, 1959), quando o sujeito constitui classes e subclasses mas não
as compara quantitativamente, por isso responde que há mais maçãs
que frutas sobre a mesa. O processo suscitado é o mesmo e a criança
não consegue perceber que adicionar e subtrair estão compreendidos na
mesma operação e que são simultâneos.
A ausência da reversibilidade também foi amplamente
discutida e exemplificada por Piaget (1959) na prova do
“Transvasamento do Líquido”, quando a criança não concebe a
transformação inversa (repor o líquido do copo B no copo A, o que a
impede de conservar a quantidade da mudança figural observada no
transvasamento.
Piaget enfatiza constantemente em toda sua obra que  a
construção da reversibilidade ocorre em processo e discute que
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(…) As operações reversíveis não surgem ex nihilo, mas constituem
(...) o caso limite das auto-regulações sempre que a pré correção dos
erros ou a pré-compensação das perturbações sucedem a correção ou
a compensação tardia sobre resultado de ações já executadas ou
sofridas. (PIAGET, 1971, p. 32)
 
A reversibilidade por reciprocidade ou compensação, será
melhor discutida no próximo item, entretanto vale ressaltar que ela
pode ser concebida como a condição do sujeito de compreender que
uma transformação percebida (nível da água mais alto no copo estreito
e alto) pode ser compensada por outra transformação (nível da água
mais baixo no corpo largo e baixo).
Piaget (1966 p. 76) acentua que seja por reciprocidade ou
por inversão, as transformações reversíveis constituem as operações.
Mas essa transformação reversível não modifica tudo ao mesmo tempo
e é essa condição que garante retorno e dinamismo à transformação.
O conceito de reversibilidade na teoria piagetiana é
evidenciado, porque implica nos princípios que fundamentam o
pensamento lógico, a saber, identidade e não-contradição. É neste
contexto que localizamos a relação entre social e cognitivo, no papel da
reversibilidade.
Uma vez que é a reversibilidade que assegura as
possibilidades lógicas do pensamento e uma vez que a explicação de
mundo apreendida nas interações do sujeito com o meio dependem,
segundo Piaget, da evolução dos possíveis, há novamente aqui,
solidariedade do desenvolvimento social e cognitivo, para o qual a
reversibilidade impõe progressos.
É imprescindível pontuar, nesse momento de nossa
análise, o papel da reciprocidade nessa construção mental e social, que
supõe um afastamento cada vez maior das formas iniciais de
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egocentrismo e uma aproximação sucessiva a patamares de
descentração e cooperação.
3.4.2 Reversibilidade por Reciprocidade
Piaget assim define reciprocidade:
é a forma de reversibilidade que caracteriza os agrupamentos de
relação, mas origina-se  também de condutas bem anteriores, em
forma de simetrias. Existem assim, simetrias espaciais perceptivas ou
representativas pré-operatórias. Uma criança dirá que  uma bolinha
transformada em salsicha contém mais massa porque  é mais
comprida, mas se a encompridarmos cada vez mais, ela chegará, por
reciprocidade (regulatória e não operatória) à idéia de que contém
menos porque é fina demais. (PIAGET, 1968/1986 p. 117).
Compreender que a reciprocidade é uma forma de
reversibilidade, tal como a teoria piagetiana sustenta, implica em
considerar o processo no qual ela se origina e, justamente por ser
processo, é preciso discutir como ocorre sua continuidade ao longo do
desenvolvimento. 
Lukjanenko analisa: 
Pode-se interpretar a reciprocidade como uma disposição para ação
ou ainda uma reação do sujeito frente a situações mobilizadoras de
reação, tratar-se-ia de regulações? Poderia ela, a reciprocidade, como
citada por Piaget ter uma definição variável? Parece que sim, que a
reciprocidade implica em movimento, ação física ou mental, atrelada à
reversibilidade. (LUKJANENKO, 2001, P. 42)
Como forma de reversibilidade, a reciprocidade está
presente na criança do período operatório-concreto, mas não surge
nesse período, é preparada em períodos precedentes, bem como não se
extingue nele, uma vez que o desenvolvimento é concebido nesse
contexto, como espiralado. O avanço para um patamar superior implica
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sempre na reorganização da etapa anterior, onde nada se perde na
construção do novo pelo caráter conservador da estrutura mental.
Quando analisamos, no tópico anterior, a reversibilidade
por inversão, apresentamos a mesma idéia que se repete aqui: seja por
inversão, seja por reciprocidade, a reversibilidade ou indícios desse
processo estão presente em todos os períodos do desenvolvimento,
reforçando a idéia de um continuum. 
Discorrendo sobre a presença da “reversibilidade
incompleta” no período pré-operatório, Piaget (1970/1976 p. 205)
enfatiza que embora não exista ainda nenhuma reversibilidade
completa, as inversões correspondem às adjunções ou supressões de
elementos e as reciprocidades às simetrias ou semelhanças.
Para tornar compreensível a evolução da reversibilidade,
Piaget analisa que após esse período, já no operatório concreto,
inicialmente o indivíduo apresenta a reversibilidade tanto nos sistemas
de classe quanto de relações, o que já é evidentemente superior à
forma de reversibilidade pré-operatória, mas que ainda não se
constituem esses agrupamentos (classes e relações) um todo tal qual na
estrutura do reticulado e do grupo INRC (Inversa, Negação, Recíproca e
Inversa da Recíproca ou Correlata). 
Esse sistema único e integrado estará em funcionamento
no período posterior - o período operatório formal - ou seja, é
gradativamente construído no período operatório concreto e prepara a
lógica formal do adolescente.
De grupos incompletos, pela lógica combinatória se
constitui um sistema “reticulado completo”, tal como explica Piaget
(1970/1976 pg. 206): “a única que permite a síntese, num sistema
único, das inversões e reciprocidades” 
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A lógica combinatória do período operatório formal
sintetiza, reorganiza as partes (agrupamentos) e constitui um todo
integrado, denominado na teoria piagetiana, reticulado completo.
Essa evolução gradativa da reversibilidade é percebida,
como discutimos anteriormente, ao longo dos períodos do
desenvolvimento. Ocorre desde as coordenações de ações iniciadas no
período sensório-motor, evoluindo para a construção das inversões por
negação e reciprocidades por semelhanças ou afirmações, próprias do
período pré-operatório. Posteriormente, perpassa a construção dos
agrupamentos de classes e de relações, características do período
operatório concreto e tem sua continuidade na síntese do reticulado
completo  e do grupo INRC - por combinatória, própria da lógica formal.
Conforme assinala Piaget:
essas duas formas possíveis de reversibilidade regem, cada qual, o
seu domínio, os sistemas de classes ou de relações, sem construção
de um sistema de conjunto que permita passar dedutivamente de um
conjunto de agrupamentos a outro e compor entre si, as
transformações inversas e recíprocas. (PIAGET, 1968/1986, p. 117).
E explica ainda na mesma obra (p. 118) que esse
processo é uma fusão operatória que integra as partes num todo. Cada
operação constituída corresponde à inversa da outra e ainda é recíproca
à uma terceira, onde se constitui a quarta operação, ou seja, a direta,
ou primeira operação, a sua inversa, a relação com a síntese ou
recíproca e sua correspondente ou correlata que é a inversa da
recíproca. 
Guerrero (1998 p. 44) lembra que aos períodos de
desenvolvimento cognitivo correspondem os estágios de
desenvolvimento social e acentua que a sociogênese intervém na
psicogênese desde os estágios elementares do desenvolvimento e sua
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influência cresce em progressão geométrica em relação à sucessão dos
estágios anteriores.
Lukjanenko (2001 p. 43) sobre esta questão comenta que
é esse processo o responsável pela transformação de perspectiva e
abertura de fronteiras frente à realidade perceptível e concreta. 
É interessante observarmos que mesmo quando a lógica
formal não foi atingida e o modelo estrutural INRC anda não está
constituído em sua complexidade total, o sujeito apresenta significativas
transformações do pensamento.
Entretanto, a composição apresentada por Piaget de dois
tipos de  reversibilidade (inversa e recíproca) em um único sistema,
analisam Montangero e Maurice-Naville (1998 p. 194) permitem ao
sujeito ter o juízo simultâneo dessas duas formas de  composição
coordenarem em um único sistema.
É esta coordenação que põe em uso simultâneo as duas
formas de composição (inversa e recíproca) que diferencia o
pensamento formal da lógica concreta pois no formal não são mais as
características dos conteúdos que determinam as operações, como no
caso da classificação, própria ao período operatório concreto, em
comparação  à combinatória do período formal. As coordenações do
sujeito no período operatório formal não são de natureza causal, nem
temporal, mas sim estabelecidas no plano da virtualidade.
Se buscarmos uma relação desse progresso no
desenvolvimento com a evolução de possíveis e necessários,
perceberemos que esses processos são simultâneos e solidários. O que
podemos considerar similar entre os dois processos evolutivos é que a
medida em que avança de um nível à outro, a estruturação mental
apresenta um aprimoramento das regulações que a tornam mais
complexa e que favorecem a abertura para todas as possibilidades,
característica do período operatório formal.
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Em estudo anterior (Piantavini, 1999) no qual discutimos
a construção de possíveis e do necessário na criança, no contexto de
duas formas de intervenção psicopedagógica com o jogo de regras
Senha, corroboramos a análise piagetiana segundo a qual a evolução de
possíveis caminha para um grau de subordinação cada vez maior do real
aos possíveis (virtualidade).
Comentando sobre os possíveis psicológicos, analisados
por Piaget, Montangero e Maurice-Naville (1998 p. 195) afirmam:
O possível psicológico comporta, então, um poder de orientação sobre
as construções reais, porque são submetidas, daí em diante, às leis de
grupo e de rede. Essa nova estrutura mostra, enfim, por que certas
aquisições cognitivas novas, aparentemente desprovidas de
parentesco, aparecem no mesmo nível de desenvolvimento.
(MONTANGERO  e MAURICE-NAVILLE,1998 p. 195).
Em toda a discussão deste capítulo, procuramos salientar
o caráter construtivo e conservador do continuum de desenvolvimento
na teoria piagetiana. Esta evolução gradativa e integradora pode ser
percebida no estudo da perspectiva espacial. Níveis sucessivos e
integrativos são estudados por Piaget para explicar como a criança
evolui da centração em seu próprio ponto de vista para a adoção de
várias perspectivas. Este é o tema do próximo capítulo.
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CAPÍTULO 4
A CONSTRUÇÃO DA PERSPECTIVA
ESPACIAL
92
FOLHA DO VERSO DA P. 91
93
Conforme discutimos nos dois capítulos anteriores é
possível perceber estreita relação entre as construções cognitivas e
sociais, ao analisarmos o desenvolvimento da criança. Consideramos
que essa similaridade é existente entre a construção da perspectiva no
espaço projetivo e a tomada de perspectiva social. Para estabelecer as
bases dessa relação, é preciso analisar como a teoria piagetiana aborda
a construção da perspectiva espacial.
Ao discutir a evolução da criança na compreensão da
noção espacial, Piaget e Inhelder (1926/1993) enfatizam a diferença
marcante entre as construções que ocorrem no âmbito do espaço
topológico e aquelas relativas às relações do espaço projetivo e
euclidiano. 
Segundo os autores é possível compreender porque as
relações projetivas e euclidianas são mais tardias nas crianças
considerando que as relações topológicas são psicologicamente
elementares, uma vez que não exigem qualquer coordenação de
sistemas de conjunto,  necessárias por sua vez, às relações projetivas e
euclidianas.
Dito de outro modo, no espaço topológico, conceber as
relações de vizinhança, separação, ordem, envolvimento e continuidade,
é possível a partir da percepção das próprias figuras em jogo e dos
elementos que a constituem. A criança não necessita ter domínio da
conservação, compreensão de distâncias, ou das retas e , ângulos, por
exemplo, pois as relações topológicas não dependem da construção de
sistemas de conjunto que, por sua própria constituição mais complexa,
reúnem uma multiplicidade de elementos em coordenação.
A ênfase dada é clara quanto à existência das figuras
isoladamente, sem que haja uma organização das mesmas num todo
mais complexo que as abrangeria. Nas palavras de Piaget e Inhelder: 
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o espaço topológico inicial é interior em cada figura, da qual ele
exprime as propriedades intrínsecas em oposição às relações espaciais
que as situariam em relação às outras figuras. Não há pois ainda um
espaço total que englobe todas as figuras e o único relacionamento de
uma figura com a outra que as operações topológicas fundamentais
conhecem é a correspondência biunívoca e bicontínua, fonte das
“homeoformias” ou analogias de estruturas entre as figuras, isto é,
novamente de uma análise que se coloca do ponto de vista de cada
objeto figural considerado em si mesmo e não de um sistema de
conjunto que as organizaria em um único todo estruturado segundo
uma mesma coordenação espacial. (PIAGET e INHELDER, 1926/1993,
p. 167).
A complexidade do espaço projetivo, no qual se localiza a
construção da perspectiva, ponto central a ser discutido neste capítulo e
objeto que nos interessa investigar na presente pesquisa, está
justamente relacionado à necessidade de relacionar os objetos e suas
configurações em relação a outros objetos e as coordenações próprias a
estes objetos. 
A perspectiva ou as coordenadas euclidianas, engendram
por sua vez sistemas de conjunto nos quais estão implicadas a
conservação de retas, ângulos, distâncias, conservações não necessárias
às construções do espaço topológico.
A transição, ou passagem para o espaço projetivo é
claramente apontada na teoria piagetiana (1926/1993) como iniciando-
se do ponto de vista psicológico quando é possível ao sujeito considerar
uma figura ou objeto, não mais apenas em si mesmos, mas relativos a
“pontos de vista”, em oposição à análise puramente intrínseca dos
elementos de uma figura ou objeto, característica das construções de
nível topológico.
As perspectivas podem ser entendidas, na concepção
piagetiana, como coordenações progressivas de pontos de vista das
retas que se conservam ainda que se modifiquem as perspectivas, o que
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difere grandemente da representação de percepções suficiente às
construções da criança no espaço topológico.
Para investigar como a construção da perspectiva se
desenrola, as crianças foram submetidas a um problema, no
experimento dos autores, o qual descrevemos tal como apresentado
(1981;1993, p. 185-187). O problema consistia em fazê-los imaginar a
forma de um objeto (agulha ou bastão para a reta e disco de madeira
fina ou metal para o círculo etc.) apresentado a eles, em diferentes
posições. 
Para facilitar a compreensão da criança de que as formas
são aparentes e não euclidianas e para facilitar também a representação
através do desenho, o experimentador colocava uma boneca ao lado da
criança num ângulo de 90º e solicitava que a criança dissesse de que
modo a pessoa representada pela boneca, via o objeto. Sabemos que
uma agulha vista em todo seu comprimento pela criança será vista ao
mesmo tempo pelo “homem” representado pela boneca, apenas de
ponta. 
A seguir, o experimentador solicitava à criança que
desenhasse o que o “homem”  via. É possível assim perceber se a
criança adota seu próprio ponto de vista (a agulha em todo o seu
cumprimento) ou é capaz de desenhar a ponta, o que facilita a
inferência do experimentador sobre o fato de a criança adotar ou não
uma perspectiva que não a sua própria. 
O objeto era mudado de lugar ou posição durante o
experimento diante da criança e pedia-se que fizesse previsões ou
antecipasse a forma resultante de cada transformação. Para isto, o
experimentador deslocava a agulha de 90º a 180º, por exemplo,
levando a criança a imaginar as posições intermediárias.
Como forma de representação do objeto pela criança, o
experimentador adotava duas técnicas. Solicitava primeiramente que a
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criança desenhasse o que a “boneca” via. Isto tornava possível ao
observador, perceber as idéias e  suposições que não eram expressas
pela linguagem. A dificuldade encontrada no uso desta técnica envolvia
a limitação motriz que as crianças muito pequenas tem com o desenho.
Na segunda forma de representação possível às crianças,
o experimentador apresentava alguns desenhos já feitos, alguns deles
corretos e outros incorretos, solicitando que ela encontrasse os que
correspondiam à posição do objeto. Ao elaborar os desenhos incorretos,
o experimentador se guiava pelos erros típicos observados nos desenhos
espontâneos das crianças.
Uma outra forma possível adotada no experimento se
relacionava à compreensão de distanciamento que revela as distorções
perspectivas, em duas paralelas. Para isso, solicitava-se que a criança
desenhasse as bordas de uma estrada reta ou trilhos retilíneos. Ou
ainda que escolhesse em desenhos prontos os que representavam linhas
paralelas distantes ou “fugidias”, termo adotado pelos autores.
Apresentamos a seguir uma representação gráfica de
sucessivas modificações da agulha e do disco, vistos em perspectiva no
plano horizontal e frontal.
Figura nº 2A e B experimento realizado por Piaget e Inhelder:
representação gráfica das modificações do disco e da agulha vistos
em perspectiva. Fonte: Piaget e Inhelder. (1981; 1993 p. 188)
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Esse experimento apresenta algumas dificuldades
significativas às crianças menores, dado que a perspectiva é uma
construção tardia. Além da coordenação das modificações de formas,
está implicada a conservação. Por exemplo, na agulha ou no bastão em
rotação, a forma reta se conserva, mas o comprimento diminui
gradativamente. Alguns níveis de representação foram identificados
neste experimento, os quais são descritos a seguir.
O nível 1 que corresponde à faixa etária anterior aos 4
anos, se caracteriza pela inadequação dos desenhos quanto às formas
geométricas. Nesse nível não se evidencia qualquer compreensão da
perspectiva representativa que só se apresenta no início do nível 2.
No nível 2, compreendido pelas idades aproximadas entre
4 e 7 anos, a característica marcante é a indiferenciação total e
posteriormente parcial, dos pontos de vista possíveis sobre o objeto e,
independente do ângulo sob o qual é percebido pelo observador, o
objeto é representado sem perspectiva. Este estágio se subdivide em 2
A (até por volta de 5 anos e meio) e o subestágio 2 B (de 5 anos e meio
a 7 anos aproximadamente). 
No subestágio 2 A, a representação do objeto permanece
completamente indiferenciada quanto à forma e às dimensões na
representação que a criança faz, independente da posição do objeto em
relação ao sujeito. A criança demonstra confusão entre o seu ponto de
vista  e o da “pessoa” representada pela boneca. A diversidade de
pontos de vista em função dos deslocamentos é marcada pelas
mudanças de direção do objeto. 
Analisando as dificuldades das crianças neste nível, os
autores comentam que do ponto de vista perceptivo a mudança de
aspecto do objeto a partir de suas rotações é percebida e verbalizada
pela criança. Entretanto a representação do que conhecem
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perceptivamente não ocorre, e não apenas pelas dificuldades de
desenhar, porque isto ocorre também na escolha dos desenhos prontos.
Segundo Piaget e Inhelder (1926/1993, p. 192) existe uma diferença
significativa entre a percepção e a representação das perspectivas e
comentam: 
Ver um objeto segundo uma perspectiva dada é olhá-lo de um certo
ponto de vista, mas de um ponto de vista do qual não é necessário
tomar consciência para perceber exatamente. Representar-se através
de uma imagem mental ou representar através do desenho o mesmo
objeto visto segundo a mesma perspectiva é, ao contrário, tomar
consciência simultaneamente do ponto de vista sobre o qual é
percebido e das transformações devidas à intervenção desse ponto de
vista. Em oposição à percepção da perspectiva, a representação dessa
perspectiva implica, pois, uma coordenação operatória, pelo menos
consciente, entre o objeto e o sujeito, enquanto situados no mesmo
espaço projetivo, sobressaindo o objeto e compreendendo o sujeito
como tal (...) (PIAGET e INHELDER, 1926/1993, p. 192)
As dificuldades apresentadas pelos participantes nesse
nível têm total relação com a ausência da tomada de consciência das
ações, discutida regularmente nas obras de Piaget e comentadas em
nosso capítulo 1, a propósito da apresentação dos principais conceitos
implicados na explicação da relação entre os aspectos cognitivo e social,
como a condição de manutenção de estados egocêntricos na análise do
sujeito. 
A ausência de tomada de consciência implica na
indiferenciação de pontos de vista uma vez que o sujeito não descentra
de seu próprio ângulo de observação e prendendo-se ao objeto, não é
capaz de representar a perspectiva. 
Próximo do subestágio 2 B, ao final do 2 A, alguns casos
de transição podem ser observados. Neles se evidencia uma certa
consciência da inadequação do desenho e da representação em
profundidade. É possível perceber por exemplo que para a posição de
“ponta”, a criança não chega a um desenho adequado, mas quer colocar
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sua folha em profundidade para imitar a realidade dada. Ou ainda no
caso dos círculos, a criança o figura, mas desenha em rodas menores.
Os autores ainda comentam que nesse estágio de
transição há um esforço infrutífero de diferenciação dos pontos de vista
sobre o objeto, o que é limitante. Entretanto, por mais infrutífero que
seja esse estágio, marca um processo decisivo em relação ao subestágio
2 A e prepara o nível 2 B. 
Há portanto, tomada de consciência do problema,
enquanto problema novo para a criança, mas sem tentativa de solução,
com exceção de alguns que apresentam um início de expressão gráfica
que será encontrada sistematicamente durante todo o subestágio 2 B. 
O subestágio 2 B, por sua vez, se caracteriza por  um
início de diferenciação dos pontos de vista, mais facilmente percebida
quando a criança escolhe os desenhos prontos, do que quando os
desenha espontaneamente. Por exemplo, na escolha dos trilhos da
estrada, ela opta pelos fugidios, mesmo que ao desenhar, ainda os
represente em paralelo. 
Outro exemplo claro desta situação é o desenho do círculo
em perspectiva que é desenhado menor do que o de frente, mas já é
reconhecido como elipse. O bastão de ponta por sua vez, é
freqüentemente desenhado do mesmo tamanho ou ainda, maior que o
de perfil, mas é reconhecido a título de pequeno círculo, etc.
Este nível de tomada de consciência do problema da
perspectiva marca um início real de diferenciação entre os pontos de
vista, percebida na escolha que a criança faz dos desenhos a ela
apresentados.
Sobre este nível comentam Piaget e Inhelder (1981;1993,
p. 198): “O sujeito fica sempre dividido entre o realismo e a
representação do objeto e o início de diferenciação da perspectiva (...)”
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A superação destes desvios é observada no estágio III (a
partir de 7 a 7,6 anos em média), onde é possível observar uma
diferenciação clara dos pontos de vista que, a exemplo do nível I,I
também se subdivide em dois subestágios 3 A e 3 B.  
No subestágio 3 A não ocorre a quantificação extensiva,
ao passo que no subestágio 3 B, pela quantificação extensiva a criança
chega à compreensão final das modificações da forma. 
Os desenhos espontâneos das crianças e as escolhas de
desenhos prontos não apresentam mais diferenças. Os trilhos são
desenhados fugidios, assim como as barreiras. Entretanto, a criança não
faz a diminuição regular da dimensão das traves ou barras. O bastão de
ponta é desenhado como um pequeno círculo, mas a rotação não prevê
uma diminuição gradual do comprimento, dando a impressão de que as
etapas sucessivas ocorrem aos saltos, sem continuidade.
 Outra característica deste subestágio é a recusa de
algumas crianças em representar o círculo em perspectiva como uma
simples reta, mas de modo geral, a criança compreende as mudanças
de forma.
O último nível, ou 3 B que compreende as idades de 8,6 a
9 anos aproximadamente, se caracteriza pelo “realismo visual” no
desenho. Este termo é empregado por Piaget e Inhelder (1981;1993, p.
189) para explicar que  “à intervenção sistemática da perspectiva no
grafismo espontâneo da criança, as modificações de forma são
exatamente representadas e acompanhadas de transformações
quantitativas adequadas no desenho.”
Uma diferença bastante significativa própria deste nível é
a possibilidade de fazer antecipações da perspectiva e não apenas
tentativas de diferenciação. E justamente pela operatoriedade, a criança
consegue acompanhar as transformações da perspectiva nas sucessivas
mudanças de rotação do objeto. A perspectiva não é mais concebida
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apenas em seu estado estático, mas no próprio movimento da
transformação.
Na obra já citada, os autores exemplificam a evolução do
desenho em perspectiva. Demonstramos a seguir este esboço que
retrata as sucessivas representações da perspectiva no desenho da
criança.
Figura nº 3 Experimento realizado por Piaget e Inhelder. A respeito da evolução da
perspectiva no desenho da criança.
Fonte: Piaget e Inhelder. (1926/1993 p. 188)
As discussões até aqui apresentadas, enfatizam a
construção tardia da perspectiva na criança. Interessa-nos compreender
mais profundamente essa construção retomando o que Piaget e Inhelder
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(1926/1993) apresentam de forma mais detalhada ao discutirem o
relacionamento das perspectivas. Nosso intuito é o de destacar os
principais pontos elucidativos defendidos pelos autores para a
fundamentação de nossa análise na presente pesquisa.
Partindo do pressuposto de que o “realismo visual” sucede
o “realismo intelectual” e que isto explica porque a criança desenha
objetos tal como os vê, segundo sua perspectiva de observadora, os
autores evocam dois pontos centrais a essa discussão. O primeiro se
refere à  complexidade das relações projetivas sobre as topológicas,
sendo que as primeiras supõem em sua construção teórica, um jogo de
axiomas equivalentes aos da geometria euclidiana. 
A ordem de sucessão genética é correspondente à ordem
de construção teórica e a perspectiva intervém relativamente tarde no
comportamento geométrico da criança. Dito de outro modo, a
perspectiva se constitui no mesmo nível em que os sistemas de
coordenadas são elaborados, dependendo de uma construção operatória
de conjunto bem mais do que da intuição e da experiência.
Outro ponto diz respeito à construção de conjunto
necessária à elaboração das perspectivas. O relacionamento de dois
objetos entre si, supõe um sistema que, justamente por ser sistema,
implica no relacionamento simultâneo dos objetos que o compõem,
envolvendo coordenadas de relações projetivas dos vários pontos de
vista entre si .
As relações projetivas que correspondem aos diversos
observadores possíveis para uma mesma coordenação são familiares ao
jogo de Xadrez, pois o jogar bem, envolve as antecipações possíveis das
próprias jogadas com as jogadas do parceiro.
Na tentativa de compreender esse sistema de conjunto
como a condição para a relação das perspectivas diversas entre si,
assim como para analisar as relações estabelecidas pelo sujeito entre
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seu ponto de vista próprio e o dos outros observadores, Piaget e
Inhelder (1926/1993) realizaram um experimento para investigar
perspectivas múltiplas. A prova “O Relacionamento das Perspectivas”,
utilizada no referido experimento está organizada em anexo.
Neste experimento os autores examinaram 100
participantes sendo 21 deles de 4 a 6 anos e meio, 33 de 8 a 9 anos e
meio e 16 participantes  de 9 anos e meio a 12 anos. Apresentamos a
seguir as principais características do pensamento da criança em cada
estágio e subestágio, tal como descritas por Piaget e Inhelder
(1981;1993) que, no contexto do presente trabalho se faz necessário
retomar, pois nos apoiaremos nesta descrição para classificar os
participantes de nosso estudo, uma vez que usaremos em nossa coleta
de dados, a mesma prova das “Três Montanhas” para investigar a
construção das perspectivas.
Os participantes do nível 1 (4 a 6 anos e meio
aproximadamente) não compreendem a questão e por esta razão, não
há qualquer possibilidade de discussão do pensamento da criança nesse
nível, no que diz respeito à construção da perspectiva. Caracterizado
pela  representação centrada  no próprio ponto de vista, o subestágio 2A
apresenta o  predomínio  da indiferenciação total e depois parcial entre
o ponto de vista do sujeito e o da “boneca”  em diversas posições em
que é colocada. 
Esta reconstituição, pela representação é solicitada nas
situações de jogo com o Xadrez. Os jogadores são solicitados a
reconstituir as jogadas, os movimentos das peças, por exemplo, quando
são “comidas” pelo adversário ou ainda são solicitados a antecipar as
boas e más jogadas, nas situações-problema descritas na metodologia
da presente pesquisa.
É possível compreender as limitações do subestágio 2A
pela não-constância representativa da forma do maciço o que implica
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em um “fenômeno intermediário entre a percepção e o raciocínio.”
(1926/1993, p. 231).
Quando as crianças apresentam coordenações intuitivas
(percepção visual), evidencia-se uma limitação que é fruto do
egocentrismo que impede a discriminação dos pontos de vista de suas
peças com o das peças do outro jogador ou mesmo entre suas próprias
peças. Esta desconsideração de todos os deslocamentos possíveis,
permite que a criança permaneça centrada na posição ou posições já
conhecidas. É por essa razão que vemos a criança optar no tabuleiro de
Xadrez por considerar as peças isoladas umas das outras e elaborar
projetos parciais de jogo.
Nas palavras de Piaget e Inhelder:
(...) não consegue constituir uma representação de conjunto
suficientemente elaborada para transformá-la em pensamento
segundo a  perspectivas possíveis por meio de uma descentração
dedutiva, isto é, de  um agrupamento de relações construídas na
medida das questões colocadas: por ausência dessa mobilidade
construtiva ela substitui a constância da forma de conjunto pelos
dados percebidos segundo seu ponto de vista próprio e considerados
como absolutos. (PIAGET e INHELDER, 1926/1993, p. 232).
Analisando comparativamente a ilusão egocêntrica  deste
período com as ilusões centradas da não constância de forma  no bebê
que antes dos 4-5 anos não compreende a constância de forma de
grandes objetos encontramos, nos dois casos, a permanência nos
aspectos perceptivos e representativos e a crença nos falsos absolutos,
do ponto de vista próprio.
Ainda no subestágio 2A, a partir da técnica 2, a escolha do
quadro representa o ponto de vista do próprio sujeito, o que revela que
para a criança, todos os quadros são adequados a todos os pontos de
vista para representar as três montanhas no todo. Nesse contexto é
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possível  perceber que a criança ou desenha o quadro exatamente como
de seu ponto de vista, ou escolhe um quadro que representa todos os
elementos que ela própria vê.
Situação idêntica ocorre quando a criança é submetida aos
“quadros representativos” de situações do jogo, na intervenção
proposta. Ao apresentar o tabuleiro do jogo, mediante o pedido de que o
sujeito reconstitua seu próprio jogo ou o jogo do outro, ou ainda diante
da solicitação de que escolha dentre as representações de possíveis
jogadas, qual a mais correta para vencer e qual a mais incorreta,,
predomina sempre a perspectiva do próprio sujeito.
Para a criança deste subestágio, a perspectiva da boneca
só pode ser exatamente igual ao seu ponto de vista momentâneo. Essa
redução de todas as perspectivas à própria, ocorre pela incapacidade de
desenhar os objetos segundo as relações de perspectiva (“realismo
visual”). Na obra analisada os autores argumentam que ao desenho, as
crianças deste nível :
atribuem (..) uma forma invariante, aliás, mais topológica do que
euclidiana (“realismo intelectual”) (...)  toda as perspectivas são
inconscientemente assimiladas ao ponto de vista próprio, sem que
este seja diferenciado por meio das relações projetivas
intencionalmente extraídas ou procuradas. (PIAGET e INHELDER,
1926/1993, p. 234-235).
Nesta técnica, é possível investigar neste subestágio, qual
será a reação dos participantes à questão inversa que é a partir de um
quadro qualquer, encontrar a posição da boneca. Esta técnica revela a
indiferenciação das posições do homem em relação ao quadro.
 A boneca é colocada em qualquer lugar pela criança, ou é
deixada sempre no mesmo lugar, como se o que visse, de qualquer lado
da montanha pudesse ser sempre a mesma coisa, independente da
perspectiva e sempre centrada no ponto de vista próprio. 
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Os procedimentos da criança por ocasião desta técnica no
experimento são análogos àqueles apresentados nas duas outras
técnicas. Duas reações foram observadas com freqüência nos
participantes: colocar a boneca vizinha a si mesmo, ou então, coloca a
boneca no meio dos elementos figurados, no pé da montanha, ou entre
as duas ou três montanhas que na verdade, é sua própria perspectiva. 
Complementar ao que as duas outras técnicas apontaram
neste subestágio, sobre a pseudoconstância da forma, é o fato de que
ao colocar a boneca no meio dos elementos figurados ou ao pé da
montanha a criança revela indícios de que compreende a maquete como
um todo e não como quadros exclusivos. É como se ela fizesse uma
justaposição de elementos figurados em pontos de vista diversos, mas
ainda não é capaz de relacionar as perspectivas.
Durante o subestágio 2B, surge na apresentação da
técnica 1, uma tentativa de diferenciação dos pontos de vista, mas
ainda predomina o egocentrismo, anulando o efeito da perspectiva.
Neste  subestágio, descrevem os autores (p. 237) que a criança
apresenta uma relativização, ou seja, concebe  a variabilidade dos
pontos de vista de “certas relações em jogo, mas tais reações nascentes
são logo estabilizadas sob forma de falsos-absolutos ou de ‘pré-relações’
intermediárias entre a invariância ilegítima do nível IIA e a co-variância
do estágio III.”
Inicialmente neste subestágio, a relatividade ainda não é
totalmente compreendida, pode-se dizer que há uma relativização
parcial porque ela ainda não acontece, considerando as relações entre
as três montanhas que são transformadas pelos participantes segundo o
ponto de vista do observador, mas ela relativiza apenas as relações
entre o observador e as três montanhas, cuja configuração ainda
representa-se invariável.
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Um fato curioso é percebido neste nível. A criança  lida
bem com as relações esquerda-direita e frente-atrás, mas parece
concebê-las como absolutas. Por essa razão, não compreende que se as
montanhas marrom e verde estão uma à esquerda e a outra à direita,
na posição “A” (de quem olha de frente para a maquete) as mesmas
montanhas na posição “C” (lado oposto de “A”) serão vistas
invertidamente. Também não compreende que se a montanha cinza é
vista de ”A” em segundo plano, ela estará no primeiro plano se for vista
de “C”. 
Em uma das situações-problema propostas com o jogo Xadrez, são
apresentados ao sujeito, alguns desenhos de possíveis deslocamentos
que implicam na coordenação das relações direita-esquerda e frente-
atrás afim de investigar se a criança coordena os deslocamentos ou os
considera absolutos, o que revelaria lacunas de pensamento. Estas
lacunas são devidas à ausência do raciocínio por “agrupamento”.
(PIAGET e INHELDER 1926/1993, p. 239): 
As relações esquerda-direita, diante-atrás ainda não são
relações verdadeiras para a criança, isto é, sujeita a transformações e
mesmo a inversões segundo as mudanças de posição do observador:
são as propriedades absolutas das montanhas que definem de uma vez
por todas as configuração do maciço.
É por esta razão que se pode afirmar tratar-se de uma
“semi-relatividade global e não analisada” que considera a relação entre
o conjunto  dos objetos e o sujeito e não entre um objeto e cada um dos
outros, inclusive o sujeito, ou seja, estabelece-se a partir de uma pré-
relação, uma vez que não há agrupamento de relações.
A análise dessas pré-relações e das dificuldades de
agrupamento é mais facilmente compreendida nos resultados da técnica
2. Duas ilusões sistemáticas  são evidenciadas. Primeiramente a idéia de
que o maciço é um todo rígido, invariável e que permite que a criança,
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independente da perspectiva, generalize um ponto de vista a todos os
outros. 
Em segundo lugar e aliado ao primeiro ponto, é
justamente porque a criança julga sempre de seu próprio ponto de vista
e esse “caráter  dominante” que elege não é sempre exato que a
criança, apesar de tentativas de diferenciação de pontos de vista e de
relativização, permanece na ilusão egocêntrica. 
Por essa razão nas situações-problema embasadas no
jogo, ao sujeito é exigido que explique seu procedimento que justifique
as escolhas a partir dos quadros com as situações problematizadoras
propostas.
O progresso em relação ao nível anterior está em não
considerar mais puros absolutos, mas ela ainda não concebe a inversão
em função de uma mudança de perspectiva. A isto os autores
denominam (p. 243) “pré-relações” intermediárias entre o falso absoluto
e o egocentrismo e a relatividade do agrupamento das relações
projetivas. 
Na demonstração dos quadros prontos pelo
experimentador, fica evidente essa escolha que a criança faz de um
caráter dominante e depois só aceita qualquer quadro desde que tenha
esse caráter de ensaios infrutíferos de diferenciação dos pontos de vista,
posto que  sem a presença de relacionamentos entre as perspectivas.
Esta característica do subestágio 2B, nos auxilia a
compreender a questão da antecipação (equivalente à possibilidade de
escolha da melhor jogada representada no tabuleiro do jogo), uma vez
que a criança tem que escolher uma posição para a boneca a partir de
um determinado quadro.
As crianças agora já buscam encontrar para cada quadro,
um ponto de vista distinto correspondente, mas ainda raciocinam sem
agrupamento de relações. Por essa razão, consideram ilusoriamente que
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colocar a boneca no pé da montanha garante a ela uma melhor visão da
montanha, sem perceber que o recuo lhe dará uma visão mais
totalizadora, por exemplo. 
Neste aspecto do experimento se evidencia o insucesso da
relativização devido ao fato de que a ela interessam somente as
relações entre o observador e um dos elementos do quadro, ou o
quadro rígido,  sem a visão de conjunto e das transformações que
ocorrem nesse agrupamento de relações.
No estágio 3 que compreende os participantes de 7-8 a
11-12 anos, evidenciam-se  a diferenciação e a coordenação crescente
das perspectivas. No subestágio 3A, 7-9 anos, mais ou menos, certas
relações são diferenciadas a partir das  mudanças de posição do
observador, embora ainda não haja coordenação do conjunto dos pontos
de vista que será adquirida por volta de 9-10 anos no nível  3B. O
subestágio IIIA é, na verdade, uma transição entre as sistematizações
egocêntricas dos estágios anteriores (2A e 2B) e o agrupamento
objetivo e completo do nível 3B.
É no subestágio 3A que pela primeira vez, a criança
compreende  que cada mudança do observador implica em
transformações  nas relações internas do maciço. Isto possibilita que
deixem de ver o maciço como um todo rígido ao qual o observador olha
de diferentes lugares ou posições. 
Entretanto, aliado a esse progresso encontram-se alguns
“erros residuais”, conforme denominaram os autores, seriam como
resquícios de egocentrismo que ainda atuam, impedindo a relatividade
verdadeira, completa.
Vejamos como analisam Piaget e Inhelder estes erros
residuais que ocorrem mais freqüentemente  na relação esquerda-direita
do que frente-atrás, possuem uma clara razão:
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é mais fácil fazer abstração do ponto de vista próprio (isto é, tomar
consciência!) no caso da profundidade do que no de esquerda e de
direita, porque existe uma maior diferença intuitiva (ou seja
egocêntrica) entre um segundo plano que escapa à ação imediata e
um primeiro plano à disposição dessa ação, do que entre uma
esquerda e uma direita, os dois próximos. Assim, a relação frente e
atrás torna-se mais rapidamente reversível do que a outra, e, em
conseqüência, mais facilmente acessível às transformações
perspectivas. (PIAGET e INHELDER, 1926/1993, p. 249)
Aqui surge a verdadeira relatividade e a compreensão real
da perspectiva. Entretanto a criança negligencia ainda a relação entre o
homem e as duas outras montanhas do ponto de vista principalmente
da esquerda e direita, caracterizando a coordenação imperfeita neste
subestágio.
O subestágio 3B, por sua vez é caracterizado pela
relatividade  completa das perspectivas. Nas três técnicas apresentadas,
evidenciou-se a continuidade, o acompanhamento das transformações,
embora na primeira técnica se chegue a bons resultados mais facilmente
que nas duas outras. O raciocínio é de coordenação ou “multiplicação de
relações”. 
Os participantes parecem partir de um “esquema
antecipador” como denominaram os autores e fazem uma relação com a
evolução de possíveis que são  tornados virtuais, num sistema biunívoco
de relações. Isto permite ao sujeito realizar importantes antecipações e
completar a construção da coordenação de todos os pontos de vista
possíveis, postos em relacionamento. A intervenção com o jogo de
regras Xadrez permite a observação da escolha dos participantes a
partir de situações-problema propostos.
Ao concluir a apresentação deste experimento,
gostaríamos de destacar alguns elementos evidenciados pelos autores
em suas considerações finais.
Primeiramente vale ressaltar que o abandono gradativo do
falso absoluto depende de operações intelectuais construídas no
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contexto das representações  correspondentes à percepção que a
criança possui.
Pontuamos ainda que a passagem das perspectivas
simples – ponto de vista próprio –  para as mais complexas –
representação verdadeira, antecipadora e reconstitutiva  – só pode
ocorrer  no contexto de um sistema de conjunto, integrador, em ação
recíproca pois a medida em que concebe outros pontos de vista que não
o seu, a criança distingüe o seu próprio.
Piaget e Inhelder, acentuam:
não somente o sujeito não sabe então que se trata de um ponto de
vista próprio, distinto de outros pontos de vista possíveis, mas,
sobretudo, que esse ponto de vista próprio, assim erigido em uma
espécie de falso absoluto, nada tem de representação perspectiva e
constitui simplesmente uma intuição ilegitimamente centrada, isto é,
egocêntrica. (PIAGET e INHELDER, 1926/1993, p. 257)
Esta relação entre o próprio ponto de vista coordenado
com os diferentes pontos de vista dos outros é muito significativa no
contexto desta pesquisa pois fundamenta, em nossa concepção, as
possibilidades de discussão que pretendemos enfatizar sobre o fato de
que a construção da perspectiva não ocorre unilateralmente no campo
cognitivo, mas engendra mecanismos que implicam na mudança de
perspectiva do ponto de vista social, da adoção de papéis.
Compreender a necessidade dessas correlações é
compreender que a relações projetivas são construída  pelas
coordenações de conjunto dos pontos de vista, justamente porque um
ponto de vista não existe isoladamente, mas é dependente de um
sistema total que o coordena com vários outros.
A diferença marcante entre as relações projetivas e
topológicas  é relativa ao modo como as operações intelectuais se
superpõem e se integram aos dados sucessivamente percebidos, ao
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mesmo tempo em que os organizam e compõem os agrupamentos que
no contexto  das relações projetivas, ou de pontos de vista perspectivos,
engendram coordenações por reciprocidade.
Dessa forma, o problema do experimento analisado é um
problema projetivo à medida em que engendra operações que implicam
em um grupo de transformações, em um sistema que é representativo e
não apenas perceptivo. Essa coordenação operatória dos pontos de vista
permite a reconstrução no plano da representação do que  foi adquirido
no plano da atividade perceptiva, ultrapassando-o pela dedução.
Holloway corrobora essa idéia ao afirmar:
o problema suscitado pelo experimento das três montanhas não é
relativo à proximidades ou contornos topológicos, nem mesmo se
trata de um problema euclidiano de medidas de coisas comparando
elementos ou movendo unidades de uma parte para outra da
estrutura. Trata-se por outro lado de um problema projetivo e por
essa mesma razão, nenhum perspectiva isolada, nenhum quadro
visual correspondente a um ponto de vista particular, podem traduzir
o caráter espacial do grupo de montanhas como um todo. Isto só
pode ocorrer por meio de operações que  vinculem uma perspectiva
em particular com o universo de perspectivas possíveis. (HOLLOWAY,
1966 p. 67)
Piaget e Inhelder (1926/1993, p. 260) finalizam o capítulo
que trata da construção da  perspectiva acentuando que todo o esforço
desta construção recai na passagem do realismo egocêntrico à
coordenação relativista e que esta passagem é cada vez mais
construtiva (sic) a medida em que o egocentrismo é eliminado para
ceder lugar ao agrupamento.
O aprofundamento de tais relações no espaço cognitivo
nos permite investigar a evolução da consciência que a criança tem de
seu próprio ponto de vista e de sua relação com os outros, além de
permitir investigar através dos procedimentos adotados pelas crianças
em situações específicas, como aquelas que envolvem o jogo de regras
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Xadrez, como se dá a coordenação de pontos de vista, em diferentes
níveis de noção de perspectiva e que domínio de relações essas
coordenações evidenciam, no âmbito cognitivo, nas interações em
duplas.
Interessa-nos também analisar se há correspondência
entre a coordenação da perspectiva espacial e a perspectiva social, no
jogo de regras Xadrez. Sobre a tomada de perspectiva social, nos
apoiamos nos estudos de Selman que dentre outras obras, escreveu
“The Growth of Interpersonal Understanding” (1980), a tomada de
perspectiva social, obra que discute no contexto da Cognição Social.
Em seus estudos Selman, partindo da teoria de Piaget e
analisando principalmente os estágios do pensamento lógico e os
estágios do julgamento moral, desenvolveu o conceito de tomada de
perspectiva social, o qual utilizamos em nossa pesquisa.
Vimos que a coordenação da perspectiva espacial caminha
no sentido do distanciamento do egocentrismo e indiderenciação para a
reciprocidade, permitindo uma descentração cada vez maior da
perspectiva própria, adotando e coordenando outros pontos de vista. No
que concerne à perspectiva social, a coordenação implica na mesma
evolução. Da centração e indiferenciação, para a reciprocidade. No
próximo capítulo, discutimos melhor esta evolução no desenvolvimento
da tomada de perspectiva social.
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CAPÍTULO 5
A TOMADA DE PERSPECTIVA
SOCIAL
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Entre as pesquisas sobre a compreensão que a criança
tem do “self” e dos outros, alguns trabalhos se destacam como o de
Flavell (1968) e de Selman (1973, 1980) que tomaram a teoria
piagetiana por base. Optamos por discutir a tomada de perspectiva
social de Selman no contexto de nosso estudo pois estas considerações
se enquadram também no que discutimos do ponto de vista cognitivo
quanto à coordenação de perspectiva social. Suas análises estão
embasadas na proposta teórica do construtivismo piagetiano para
compreender como o indivíduo evolui quanto à adoção de papéis sociais.
O trabalho de Selman (1975) enfatizou os níveis de
pensamento das crianças e adolescentes considerando a perspectiva
própria, em relação ao outro e a este processo denominou Tomada de
Perspectiva Social (TPS). A observação deste processo nas crianças e
adolescentes foi realizado por meio de jogos denominados sociais,
caracterizados por envolver situação de interação interindividual e
dilemas morais, em estórias e filmes de curta duração apresentados aos
participantes do estudo. Sua obra oferece uma quantidade expressiva
de casos clínicos analisados para elucidar suas considerações e explora a
tomada de perspectiva social em diferentes áreas do contexto social,
tais como as relações interpessoais, resolução de conflitos, raciocínio
moral, habilidades de comunicação, dentre outras.
Selman, falando sobre como a criança compreende as
relações ,argumenta que na compreensão da criança acerca dos outros,
dos relacionamentos sociais em geral, está implicado seu nível de
desenvolvimento cognitivo, da forma como é descrito por Piaget. Por
esta relação, Selman chegou à elaboração de níveis de capacidade de
assumir a perspectiva alheia, concomitantes e solidários aos níveis
cognitivos propostos na teoria piagetiana, próprios à criança e ao
adolescente.
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Fontes (2004, p.26) argumenta que a relação entre a
Tomada de Perspectiva Social de Selman e os estágios cognitivos de
Piaget, está na capacidade de resolver problemas e conflitos sociais que
envolvem o julgamento moral e sua habilidade em compreender as
relações sociais que se estabelecem ao seu redor. E afirma: “Selman,
considerando os estágios descritos por Piaget sobre o desenvolvimento
da criança, teve o cuidado de não tornar o estudo uma aplicação
simplista dos estágios piagetianos”. Selman propôs em sua análise
estágios de adoção de perspectivas, destacando importantes
contribuições para a educação, principalmente no que concerne ao seu
caráter social e afetivo.
Em seu trabalho, ao discutir os níveis de desenvolvimento
sócio-cognitivo, avançou a discussão para além da análise da construção
da moralidade na criança. O avanço da proposta de Selman está
justamente no fato de que toma outro objeto de estudos, vê e
apresenta a questão sobre outra ótica. 
Como dissemos, a discussão de Selman está centrada no
desenvolvimento da adoção de perspectivas ou papéis, enquanto Piaget
(1973) e kohlberg (1983), por exemplo, descreveram os estágios da
evolução moral da criança. Selman descreveu os níveis de adoção da
perspectiva do outro, no desenvolvimento sócio-cognitivo.
É por esta razão que consideramos possível no contexto
da presente pesquisa relacionar as discussões de Piaget e Selman,
quanto ao desenvolvimento social e cognitivo de uma dada noção, no
caso do presente trabalho – à coordenação de diferentes perspectivas,
considerando suas análises complementares, embora o foco de atenção,
o objeto central de estudos dos dois teóricos em questão, seja
diferenciado.
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A relação entre a adoção de perspectivas e o
funcionamento cognitivo também foi estudada por Hist e Peters (1970),
citados por Selman. Os autores defendem que 
a adoção de perspectivas une o funcionamento cognitivo com o
funcionamento moral e emocional (...) significa o início da
compreensão de seus sentimentos e emoções assim como os motivos
e as razões de sua conduta. (SELMAN, 1989, p. 116)
Selman, (1984 p. 102) é enfático em sua obra ao afirmar
a importância da compreensão da dinâmica interpessoal da criança, em
processos interventores seja na prática escolar, preventiva ou
terapêutica assim como na prática clínica. E sinaliza: 
estes estádios fornecem uma base suficientemente ampla tanto para
diagnosticar a conduta infantil, como para planejar e avaliar os
esforços visando melhorar o funcionamento social infantil. (SELMAN,
1984, p. 102)
Lukjanenko (2001 p. 103), apresenta uma lista de
justificativas para o estudo da adoção de papéis, observadas nas
pesquisas de Selman desde 1950: 
a) A habilidade de adoção de papéis e a precisão da
percepção social melhoram com a idade;
b) Têm-se estabelecido correlações entre a capacidade de
adoção de papéis e as medidas psicométricas da
inteligência;
c) A capacidade de adoção de papéis tem-se
correlacionado com o equilíbrio emocional. 
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Neste contexto, relembramos três eixos norteadores da
perspectiva social para o autor. O primeiro deles diz respeito à
compreensão sobre como os pontos de vista humanos são relatados e
coordenados com os de outros e não se restringem a informação social
ou psicológica da tomada de papéis. O segundo, envolve a coordenação
de operações cognitivas mas também a descentração como componente
social intrínseco. E o terceiro implica na compreensão que a criança
pode desenvolver dos relacionamentos sociais e psicológicos e permite o
desenvolvimento da habilidade social-cognitiva.
Analisando a importância dada por Selman à interação
social, Fontes assinala: 
Para observarmos pessoas em suas relações sociais, precisamos
entender suas características subjetivas no contexto da atividade de
interação humana, um processo muito diferente do conhecimento
relativamente passivo, impessoal que, muitas vezes se estabelece
entre os indivíduos de uma sociedade. O modelo desenvolvimentista-
estrutural de Selman (1975) focaliza sua atenção nos níveis de
desenvolvimento quanto à forma de pensar da criança, na relação de
sua perspectiva em relação ao outro, um processo denominado
tomada de perspectiva social. (FONTES, 2004, p.34)
A adoção de perspectivas sociais abre espaço para
significativas possibilidades de relação entre o social e o cognitivo, na
compreensão do desenvolvimento humano. A percepção dos
sentimentos dos outros pela criança, por depender da adoção de
perspectivas, é um bom exemplo para compreendermos a relação entre
as dimensões cognitiva e social, em um processo gradativo de evolução.
Basta analisarmos que um bebê, por volta dos 10 ou 12
meses, é capaz de perceber diferenças na expressão facial positiva ou
negativa de sua mãe, por exemplo, pela condição de referenciamento
social que já possui. Essa evolução permite que um pouco mais tarde,
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essa criança com 3 anos aproximadamente, revele-se capaz de entender
que uma pessoa pode ficar feliz ou triste dependendo do resultado de
uma situação. Evolui para a compreensão aos 4 ou 5 anos mais ou
menos,de que o comportamento das pessoas é determinado pelas suas
crenças e desejos. Pode inclusive perceber que determinadas situações
provocam emoções que dizem respeito a realidade e desejo. Essas
constatações podem nos tornar suscetíveis a considerar esse nítido
progresso como a adoção de uma perspectiva diferente da sua.
Entretanto, embora não seja possível negar que este
progresso prepara a adoção de perspectivas, não se constitui ele próprio
tal construção. A criança necessita desenvolver ainda um conhecimento
mais refinado sobre as emoções alheias afim de que possa entender, por
exemplo que uma mesma pessoa possa sentir emoções contraditórias.
Essa ambivalência de sentimentos é compreendida mais tardiamente
pela criança, por volta dos 10 anos de idade, conforme sugerem Harter
& Whitesell (1989 p. 86) e somente na adolescência admitem que uma
mesma pessoa tenha sentimentos opostos em relação a um mesmo
objeto ou evento. O fato da noção da perspectiva ser tardia ao
desenvolvimento é correspondente tanto do ponto de vista cognitivo
quanto nas interações com os outros.
Bee (1996 p. 351), em consonância com a idéia de
Selman analisa o progresso na compreensão das crianças sobre si
mesmas, sobre as outras pessoas e sobre os relacionamentos
interpessoais. Segundo a autora, “modificam-se das características
externas para as internas, da observação para a inferência, do definido
para o qualificado, de uma visão egocêntrica para uma visão geral.”
Na proposta de Selman (1984), são apresentadas algumas
categorias ou níveis de adoção de papéis que demonstram como a
criança, à medida que avança nesses estágios, passa a distinguir melhor
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seu ponto de vista do ponto de vista dos outros, sua perspectiva, da
perspectiva do outro. 
As categorias de adoção de papéis a que nos referimos,
são citadas no trabalho de Lukjanenko (2001, p. 103): “aspectos
subjetivos do ‘eu’ e do outro, as capacidades do outro, os atributos da
personalidade, os desejos, os motivos, os sentimentos, as emoções, as
reações potenciais e os juízos sociais.” 
Selman percebeu que os participantes de suas pesquisas
evidenciaram que na medida em que mudavam de perspectiva, também
mudavam os elementos implicados nas relações sociais, descritos por
ele como categorias. Tais categorias permitem a investigação e
intervenção clínica ou institucional, em quatro áreas apontadas pelo
autor (1984): a resolução de problemas de natureza social, a
capacidade de comunicação e persuasão, a compreensão dos
sentimentos alheios tais como antipatia e simpatia e a compreensão da
justiça, da imparcialidade e desenvolvimento do raciocínio moral.
Sobre as possibilidades de intervenção apoiadas nestas
categorias, defende Selman:
(...) três aspectos estruturais de adoção de perspectivas: 1) o ponto
de vista do sujeito; 2) as diferentes perspectivas de cada personagem
do dilema; 3) as relações entre estas perspectivas diversas. Além
disso, se deve considerar o conceito que o sujeito tem das pessoas e
da natureza social do comportamento humano, e em particular de sua
forma de conceber os motivos e sentimentos dos demais ao realizar
um juízo ético (SELMAN, 1984, p. 105).
A análise sobre a adoção de papéis sociais é reveladora
dos elementos envolvidos nas interações dos indivíduos no meio e
permite ao professor, ao psicólogo, ao psicopedagogo, enfim, a quem
intervém, conhecer os processos do raciocínio social, solidários aos
processos de raciocínio cognitivo, contextualizando-os.
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Em um artigo sobre o uso de estratégias de negociação
interpessoal em que se verificou a competência de comunicação, foram
apresentados dois casos de adolescentes considerados “problemáticos”.
Selman (1987) analisa que as condições de negociação do indivíduo em
seus relacionamentos, está diretamente relacionada ao freqüente uso de
estratégias para a resolução de conflitos empregadas pelos adultos com
os quais convive, evidenciando que ao longo do processo de
desenvolvimento, a interação social exerce grande influência no
aprendizado e evolução de estratégias de negociação interpessoal.
O autor busca entender o modo como indivíduos em
crescimento, estabelecem acordo entre seu ‘mundo interno’ e os
aspectos desequilibradores dos relacionamentos interpessoais. Em
outras palavras, como experienciam as duas coisas: o self e o self em
relação com os outros, no contexto da negociação interpessoal.
O primeiro fator é concernente à capacidade de
coordenação de condutas para a compreensão dos problemas,
sentimentos e intenções dos outros com os seus próprios que venham
balancear, equilibrar o ‘peso’ do interno (self) e do externo (relações
interpessoais).
O segundo fator, apontado pelo autor, que consideramos
muito interessante, ao contexto de análise proposto neste trabalho, diz
respeito ao como, em cada nível de coordenação de perspectiva, são
tomadas ações sociais para a resolução de ambos os aspectos intra -
self  e interindividuais - o self e os outros.
Esse fator é denominado pelo autor de orientação
interpessoal. Estas manifestações podem ser classificadas como uma ou
outra transformação do self que permite que ações sejam realizadas no
sentido de compreender que o outro necessita realizar transformações.
Esta compreensão permite esforços na direção de ações colaborativas -
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ações no sentido do acordo com os outros, através de um equilíbrio das
orientações.
Estas considerações, ressalta o autor, evocam a
compreensão de que o nível estrutural e o nível de orientação funcional
(estrutura e funcionamento), são dois lados de uma mesma moeda - o
desenvolvimento interpessoal.
Passamos neste momento de nossa análise a elucidar os
níveis de adoção de papéis propriamente ditos, do modo como Selman
(1984 p. 37-41) os concebe.
Cada nível é diferentemente caracterizado e divide-se em
sessões que investigam a concepção que a criança tem sobre as pessoas
e sobre os relacionamentos. O autor descreve as noções sobre as
funções psicológicas individuais, ou seja, a compreensão da dimensão
individual cuja complexidade é interna. Este fenômeno mais tarde pode
ser descrito como o fechamento das noções relatadas, ou seja, como
essas perspectivas individuais são explicitadas, como os conceitos
próprios de vários pontos de vista são mutuamente compreendidos e
coordenados. Cada nível tem dois títulos: indiferenciação (descreve o
estilo de concepção de pessoas) e egocentrismo (estilo de concepção de
relações).
Para o caso do presente estudo, adotamos os seguintes
critérios de Selman (idem):
5.1 Nível 0 - Indiferenciação e Perspectiva Egocêntrica (idades
compreendidas aproximadamente entre 3 e 6 anos)
Concepção sobre pessoas: Indiferenciação. Neste nível, as
crianças mais jovens não são capazes de diferenciar claramente as
características físicas e psicológicas das pessoas. Sentimentos e
pensamentos podem ser observados e reconhecidos, mas a confusão
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entre o subjetivo-psicológico e o físico-objetivo gera confusões entre as
ações e sentimentos, impedindo que a criança faça distinções entre
comportamentos intencionais e não-intencionais.
Concepção sobre relacionamentos: Egocentrismo. “eus” e
“outros” são claramente diferenciados mas somente como entidades
físicas e não como entidades psicológicas. Deste modo, as perspectivas
subjetivas são indiferenciadas e outras possibilidades de interpretação
para uma mesma situação não são reconhecidas pela criança. 
Assim sendo, o conceito de relações de perspectivas é
limitado pela inabilidade de diferenciar claramente e ainda porque a
criança reconhece um número bastante reduzido de perspectivas, uma
vez que está centrada nos aspectos perceptuais que diferem uma
perspectiva da outra.
Neste nível é comum percebermos que as crianças
resolvem seus conflitos utilizando a força física ou a separação física.
São soluções imediatistas e apoiadas unicamente no uso da força.
5.2 Nível 1: Diferenciação e Perspectiva Subjetiva (idades
compreendidas aproximadamente entre 5 e 9 anos)
Concepção sobre pessoas: Diferenciação. No nível 1, o
padrão conceitual avança para a clara diferenciação entre as
características físicas e psicológicas das pessoas. Como resultado, ações
intencionais e não intencionais são diferenciadas e uma nova
consciência ou percepção é produzida - a de que cada pessoa tem uma
subjetividade única. Pensamentos, opiniões ou condições sentimentais
dentro dos limites do individual, entretanto, são vistos não como
unitários, mas como combinados entre si.
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Concepção sobre relacionamentos: Subjetividade. A
perspectiva subjetiva do “eu” e dos “outros” é claramente diferenciada e
reconhecida como diferentes potencialidades. Entretanto, estados
subjetivos do outro ainda são interpretados (vistos, percebidos) pela
simples observação física. A explicação das perspectivas é concebida de
um único modo, em termos unilaterais. 
Dito de outro modo, significa que depende do impacto que
uma determinada perspectiva tem sobre a ação. Esta é uma forma
simplista de perceber a relação entre as perspectivas e a causalidade
interpessoal, própria dos participantes deste nível. Por exemplo, a
crença de que um presente faz qualquer pessoa feliz. 
Percebe-se neste nível que não há compreensão de duas
formas de reciprocidade. Isto é limitado pela centração da criança nos
aspectos físicos. Se uma criança bate, a que apanhou bate de volta.
Para os participantes deste nível, os indivíduos respondem a uma ação
sempre com uma ação semelhante.
O conflito é visto pela criança como sendo unilateral, o
que nos permite observar que as crianças deste nível já conseguem
compreender que os conflitos tem efeitos subjetivos e psicológicos, mas
ainda não podem perceber que os dois participantes envolvidos no
conflito são afetados pelas duas dimensões.
5.3 Nível 2: Auto-reflexivo. Segunda-Pessoa. (idades
compreendidas aproximadamente entre 7 e 12 anos)
Concepção sobre pessoas: O padrão conceitual avança
neste nível 2 apresentando um estado de crescimento na habilidade da
criança de externalização de si mesmo, bem como de fazer uma auto-
reflexão, ou ainda de tomar a perspectiva da segunda-pessoa em seus
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próprios pensamentos e ações e sobre as realizações dos outros como
boas. 
Os pensamentos das pessoas ou estados sentimentais são
vistos como múltiplas possibilidades, por exemplo, a criança consegue
perceber vários estados como possíveis tais como curiosidade, medo e
felicidade, mas ainda os vê como grupos isolados mutuamente.
Consegue perceber uma seqüenciação de vários aspectos importantes,
por exemplo: mais curioso e feliz ou um pouco assustado. Ambos “eus”
e “outros” são desse modo compreendidos como a capacidade de fazer
coisas (manifestas, observáveis), mesmo quando não querem ou não
tem a intenção de fazê-las. 
Compreendem que as pessoas são compostas por dois
elementos de orientação social básica, fundamentadoras: o que
visivelmente aparece e é observado ou é possível de ser mostrado e a
verdadeira, mas oculta realidade.
Concepção sobre relacionamento: Recíproca. Diferenças
entre perspectivas são vistas relativizadamente por causa do
reconhecimento das crianças do nível 2 que tem como característica, a
imparidade do conjunto de valores e propósitos próprios de cada
pessoa. Uma nova maneira - a dupla recíproca - é o patamar de
conceituação de relações, nesse nível. Ela é uma reciprocidade de
pensamentos e sentimentos, e não meramente de ações. 
A criança neste nível formula, percebe a si mesmo em
outras bases e realiza o que outros fariam se estivessem na mesma
situação. No restrito termo da lógica automática, a criança agora vê
infinitas possibilidades de retorno da tomada de perspectiva (Eu sei que
ela sabe que eu sei que ela sabe etc.) 
A realidade distinta significa que eles mesmos podem
convencer os outros com suas concepções, inclusive tendo compreensão
da exatidão e limites internos da perspectiva do outro. Em essência, as
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duas recíprocas deste nível têm o resultado prático de deter cada parte
em um isolamento relativo, embora ambas se satisfaçam. Dois
indivíduos (singulares), percebem a si mesmos (self) e o outro, mas não
o sistema de relações entre eles.
A evolução própria deste nível permite que os
participantes percebam que as duas partes envolvidas no conflito, o
estão psicologicamente , e que, justamente por essa razão, a solução
deve atender aos dois envolvidos.
5.4 Nível 3 - Terceira-Pessoa. (idades compreendidas
aproximadamente entre 10 e 15 anos)
Concepção de pessoas - Terceira-Pessoa. Pessoas são
vistas pelos adolescentes mais jovens neste nível 3, em seus sistemas
ou conjunto de atitudes e valores em oposição à visão no nível 2.
Oposta pois no nível 2 a concepção de pessoas estava centrada nos
agrupamentos casuais e mutáveis. 
Ocorre progresso a partir da habilidade de tomar a
perspectiva de uma terceira-pessoa como verdadeira, para resolver
questões externas não somente baseada em uma única perspectiva - a
própria - mas externalizando o self como um sistema, uma totalidade.
Estas geralmente são noções do que podemos denominar “um ego
observador”. 
Cada um dos envolvidos consegue (e percebe o mesmo
nas outras pessoas) simultaneamente ver a si mesmos tanto na
condição de atores, como na condição de objetos. Ou seja, percebem-se
simultaneamente agindo e refletindo sobre os efeitos de suas ações. É
como se refletissem sobre si mesmos em interação consigo mesmos. 
Concepção sobre relacionamentos - Mútuas. A perspectiva
de uma terceira-pessoa permite mais do que a tomada de uma outra
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perspectiva sobre si mesmo. De fato, a perspectiva da terceira-pessoa,
nas relações características do nível 3, incluem simultaneamente e
coordenadamente, as perspectivas do self e dos outros e, desse modo, o
sistema, ou situação , bem como todas as partes que o compõem, são
vistos da ótica da terceira-pessoa ou da generalização de outras
perspectivas. 
Retomando o nível 2, a lógica do “retorno ilimitado”, o
encadeamento do que ficou para trás com o que vem pela frente (eu sei
que você sabe que eu sei que você sabe ...), evidencia-se, mas as
implicações das relações próprias deste retorno ilimitado, não são claras
ao sujeito. 
No nível 3, as limitações e resultados superficiais de
esforço ou tentativa para entender as interações com base no modelo
de retorno ilimitado são aparentemente atingidas pela perspectiva da
terceira-pessoa. Isto é permitido neste nível porque o adolescente
possui uma capacidade mais elevada de abstração, o que favorece a
interação interpessoal, a simultaneidade e as coordenações mútuas de
perspectivas (e as interações entre estas coordenações de perspectivas)
tanto no que diz respeito a si mesmos, quanto em relação aos outros. 
Pensando sobre este assunto, neste nível se vê a
necessidade da coordenação recíproca das perspectivas e a crença na
satisfação social, compreendendo ou resolvendo as relações que devem
ser mútuas e coordenadas para serem genuínas e efetivas. A opinião
dos adolescentes sobre relacionamentos neste nível, diz respeito a como
os sistemas são colocados e em quais problemas e experiências há
partilha mútua. 
Os participantes deste nível já conseguem perceber que os
conflitos são parte do relacionamento e que o diálogo, a conversa, é
sempre a melhor forma de resolver o problema.
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5.5 Nível 4 - Tomada de Perspectiva em profundidade no
contexto da Sociedade Simbólica (idades compreendidas entre
12 anos e adultos)
Concepção sobre pessoas: Em Profundidade. Duas novas
noções são características do nível 4 sobre a concepção de pessoas.
Iniciativas, ações, pensamentos, motivos ou sentimentos são
compreendidos como psicologicamente determinados, mas não
necessariamente como self-reflexivo. 
Nesta visão, há interações mais complicadas com uma
pessoa, que nem sempre podem ser explicadas pela “observação do
ego”, do nível 3.  Deste modo nós vemos que, independente da vontade
ou consciência dos envolvidos, ocorrem interações cujas bases são os
“inconscientes” em questão. 
Pessoas são percebidas como capazes de fazer coisas que
“elas não querem fazer e não entendem porque fazem” , ou seja, não
fariam do ponto de vista consciente e os adolescentes deste nível têm
essa compreensão, inexistente nos participantes do nível 2. O segundo
ponto que emerge no nível 4 é uma nova noção de personalidade como
um produto do traço, da convicção, dos valores e atitudes, num sistema
com uma história desenvolvimental própria.
Concepção sobre relacionamentos: Sociedade Simbólica
ou Simbolismo Social. As novas conceituações individuais, próprias da
perspectiva subjetiva das pessoas, inter-relacionadas a cada uma das
outras (mutualidade), são reconhecidas neste nível como existentes não
somente no plano das expectativas em comum ou conscientes, como
também em profundos níveis de comunicação em simultaneidade e
multidimensionadas. 
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O adolescente ou jovem adulto deste nível pode abstrair
“múltiplas mutualidades” ou seja a generalização de outras perspectivas
para uma perspectiva social, convencional, legal ou moral, da qual todos
os indivíduos podem partilhar. Cada self é levado a considerar esta
partilha do ponto de vista da generalização dos outros ou da ordem
social do sistema para facilitar a exata comunicação e compreensão dos
relacionamentos interpessoais.
O sujeito deste nível consegue perceber que o outro com
quem conflita pode ter problemas internos (intrapsíquicos) que podem
ser causadores de conflitos entre eles. Vêem a compreensão como uma
necessidade ao bom funcionamento do relacionamento entre eles.
Acreditam que as relações devem ser profundas, compromissadas e que
a comunicação entre eles deve ser o mais aberta possível.
Em outro trabalho publicado (2004 b), a autora (idem, p.
59) sintetiza os níveis de TPS ao afirmar:
Com relação ao modelo de cognição social, o autor afirma que a
estrutura do raciocínio social desenvolve-se por uma sucessão de
variáveis de 4 estágios: (0) o ‘nível egocêntrico’, em que a criança
assume que outros sentem ou agem como ele em situações
semelhantes; (1) o ‘nível subjetivo’, em que a criança reconhece que
outros pensam,, sentem e que têm intenções que são distintas de si
próprio; (2) o ‘nível autoreflexivo’, em que a criança toma consciência
das suas perspectivas e da existência dos outros reciprocamente, e;
(3) o ‘terceiro nível de perspectiva pessoal’, em que uma pessoa,
numa díade, está consciente da subjetividade de cada um.
Nesta proposta teórica, dois elementos são considerados
imprescindíveis ao estudo sobre o desenvolvimento de uma noção: a
existência de perspectivas múltiplas que provocam importantes
mudanças de observáveis e coordenações entre estes observáveis e a
existência de invariantes universais no desenvolvimento natural do
sujeito.
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Ao transportarmos estas relações para a estrutura do
jogo, consideramos pertinente relacionar o jogo ao desenvolvimento
destes estágios de tomada de perspectiva social porque o jogo envolve
a compreensão interpessoal, a capacidade de lidar com pontos de vista
alheios e coordená-los entre si, características da tomada de perspectiva
social. Sobre a relação do jogo com a tomada de perspectiva social,
assinala Mead:
Este crescimento do eu e da compreensão social acontece por uma
série de ‘estágios’, o primeiro dos quais é caracterizado como estágio
de jogo. Aqui a criança pratica (jogos de papéis) e imita ações de
pessoas familiares; primeiramente a criança é o pai, depois o filho; o
dono da loja e depois o comprador, o menino bom e depois o mau.
Esta fase é seguida pelos estágios de jogos mais organizados em sua
coordenação social sem grande complexidade. (SELMAN APUD MEAD,
1980, p. 24)
Neste contexto, os jogos são enfatizados como importante
recurso de observação da tomada de perspectiva social em relação à
estrutura de pensamento aplicada pelo participante, na situação de
interação lúdica, quer essa estrutura de jogo seja simbólica ou de
regras.
É neste sentido que ressaltamos as possibilidades
diagnósticas oferecidas pelo jogo enquanto recurso na medida em que é
possível investigar os níveis de tomada de perspectiva social manifestas
nas situações de interação lúdica. 
Fontes (2004) corrobora essa idéia ao afirmar que o autor
preocupou-se em identificar um ou mais contextos nos quais a tomada
de perspectiva social possa ser utilizada, como é o caso do jogo infantil,
“tido como ferramenta para ajudar o profissional a definir estruturas no
desenvolvimento de mudanças em compreensão interpessoal.” Eis aí a
possibilidade diagnóstica de relacionar o jogo à tomada de perspectiva
social. A autora (idem p. 46), continua:
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Por meio da observação e reflexão das situações lúdicas
desenvolvidas pelas crianças durante o jogo, pode-se detectar em que
níveis se encontram e propiciar assim, a abertura para um trabalho
pedagógico pautado em atividades que propiciem níveis elevados de
estratégias de negociação e experiências compartilhadas que
culminariam num melhor relacionamento entre as crianças. (...) A
situação de jogo torna-se um lugar privilegiado, um contexto
interessante que abre espaço a pesquisas sobre o pensamento
infantil, caracterizado pela emergência de sentimentos, valores,
emoções, passíveis de observação e análise. (FONTES, 2004, p. 46)
Alguns trabalhos apoiados nos estudos de Selman
constituem-se importantes parâmetros para a consideração da tomada
de perspectiva social, os quais citamos a seguir:
DeVries (1986) estudou o desenvolvimento social e moral
da criança partindo da compreensão que ela possui das relações
interindividuais ou interpessoais e concluiu neste estudo que esta
capacidade é gradativamente aprimorada na medida em que a criança
avança na capacidade de refletir sobre a perspectiva do outro,
afastando-se do egocentrismo.
Papalia (2001) trabalhou com o conceito de amizade a
partir das relações que as crianças estabelecem nos pares que
constituem. O estudo indicou a importância da evolução da perspectiva
para que relações de amizade, melhor estruturadas sejam desenvolvidas
pelas crianças.
O Laboratório de Psicologia Genética da UNICAMP (LPG)
tem desenvolvido pesquisas na linha do Conhecimento Social e em
alguns destes trabalhos é adotado o referencial teórico de Selman.
Tortella (1996 e 2001), analisando as representações
infantis sobre amizades constatou que esta noção e suas relações
revelam características próprias da faixa etária das crianças em
correspondência com os estágios de tomada de perspectiva social de
Selman.
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Paulino (2001), por sua vez trabalhou com a
compreensão interpessoal apontada por Selman, no que diz respeito a
construção da solidariedade e concluiu que a vivência de experiências
significativas de reciprocidade e respeito mútuo são favorecedoras da
construção da solidariedade.
O trabalho de Vinha (2003) destacou-se por discutir as
relações interpessoais, o ambiente sociomoral e a atuação de crianças e
professoras sobre a resolução de conflitos interpessoais. A autora
concluiu em seu trabalho que o ambiente escolar influencia a forma
como as crianças interpretam e solucionam os próprios conflitos.
O mais recente trabalho nesta linha é o de Fontes (2004)
que realizou um estudo sobre a importância da utilização do jogo
simbólico como instrumento de observação e análise dos níveis de
compreensão interpessoal advindos do simbolismo coletivo entre as
crianças durante a brincadeira simbólica. Seu trabalho trouxe
significativas considerações sobre o uso do jogo no contexto da tomada
de perspectiva social. Embora o trabalho citado não discuta o jogo e a
tomada de perspectiva social em contexto diagnóstico, respalda as
relações que fazemos no presente estudo do jogo como recurso
diagnóstico para a compreensão dos níveis de tomada da perspectiva
social, pois enfatiza o jogo como instrumento de observação dos níveis
de adoção de perspectiva.
Após estas considerações que constituem o referencial
teórico que embasa o presente estudo, anunciamos no próximo capítulo
o delineamento de nosso trabalho.
Fonte: Cardo 1954
CAPÍTULO 6
DELINEAMENTO DA PESQUISA
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6.1 Objetivos
No contexto do Jogo de Regras Xadrez Simplificado objetivamos:
6.1.1 Estudar as condutas de alunos de diferentes idades
e diferentes séries escolares no jogo de regras Xadrez e os
processos da dialética construtiva nele envolvidos.
6.1.2 Verificar se há correspondência entre as condutas
apresentadas pelos participantes no jogo, o
desenvolvimento da perspectiva espacial e os níveis de
tomada de perspectiva social.
6.1.3 Analisar por meio do jogo Xadrez Simplificado
aspectos cognitivos e sociais em relação de
interdependência em alunos de diferentes idades e séries
escolares. 
6.2 Problema
Problematizamos para esta pesquisa as seguintes
questões:
6.2.1 Como jogam o jogo de regras Xadrez, alunos de
diferentes idades que freqüentam diferentes séries
escolares do Ensino Fundamental?
6.2.2 Há relação entre as condutas apresentadas pelos
participantes no jogo Xadrez, os níveis de construção da
perspectiva espacial e os níveis de tomada de perspectiva social?
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6.3. Método
A presente pesquisa de enfoque qualitativo caracteriza-se
como um estudo descritivo das relações estabelecidas em nossos
objetivos. 
6.3.1 Participantes
Nossa amostra foi constituída por 16 participantes. Como
intencionávamos encontrar diferentes idades, elegemos 4 de idades que
variava entre 6 anos e 4 meses e doze anos e 6 meses que freqüentava
séries alternadas do Ensino Fundamental (1ª, 3ª, 5ª e 7ª) de uma
escola estadual no município de Londrina – PR, como espaço para a
localização dos participantes. Os 16 participantes, 4 de cada série,
foram escolhidos aleatoriamente, divididos em duplas, ou seja, duas
duplas de 1ª série, duas duplas de 3ª série, duas duplas de 5ª série e
duas duplas de 7ª série. O consentimento para a participação dos alunos
na pesquisa foi conseguido junto aos pais e responsáveis.
SÉRIES ESCOLARES PARTICIPANTES/ IDADE DUPLAS CONSTITUÍDAS
1ª Série do Ensino
Fundamental
LAR (6; 5)
NAT (6; 4)
RIC  (7;11)
THI  (7; 6)
Dupla 1: NAT e LAR
Dupla 2: RIC e THI
3ª Série do Ensino
Fundamental
DAN (9; 4)
GAB (9; 7)
LOU (8; 9)
ROD (9;1)
Dupla 3: LOU e DAN
Dupla 4: ROD e GAB
5ª Série do Ensino
Fundamental
ELI (11;5)
FER (11; 5)
GIAN (11;2)
MAY (11;3)
Dupla 5: FER e GIA
Dupla 6: ELI e MAY
7ª Série do Ensino
Fundamental
ALE (12; 6)
FEL (12; 4)
VAN (12;5)
WAG (12;2)
Dupla 7: ALE  e VAN
Dupla 8: FEL e WAG
 Quadro 2-Participantes do Estudo e Formação das Duplas
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6.3.2. Instrumentos
Jogo de Regras Xadrez Simplificado (Piaget,1980/1996)
 O jogo é composto por um tabuleiro de 25 x 25 cm,
comportando 25 casas de 5 cm  alternativamente pretas e amarelas.
Chamaremos as colunas (da esquerda  para a direita) pelas letras A, B,
C, D, E e as linhas supostas (de baixo para cima) pelos números 1, 2, 3,
4, 5. Cada jogador dispõe de 5 peças (quadradas 1,5 cm e com 0,5 cm
de espessura, com as setas desenhadas em vermelho ou azul,
diferenciando o material dos dois jogadores) que têm as seguintes
funções: 
5a 5b 5c 5d 5e
4a 4b 4c 4d 4e
3a 3b 3c 3d 3e
2a 2b 2c 2d 2e
1a 1b 1c 1d 1e
Figura 4 - Representação do tabuleiro do jogo Xadrez Simplificado
e peças.
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Prova Piagetiana “O Relacionamento das Perspectivas” (1926/1993)
Para a aplicação da prova, uma maquete de papel machê
na qual se encontram três montanhas de diferentes tamanhos e relevos.
Em primeiro plano, um pouco à direita está localizada uma montanha
pequena (9 cm) de cor  verde. Nesta montanha há um caminho em
zigue-zague que se inicia na base e vai até o topo. No topo desta
montanha há uma casa. 
À esquerda da maquete, um pouco mais retirada, há uma
montanha marrom, um pouco mais alta que a descrita anteriormente
(13 cm). Há uma cruz vermelha no topo desta montanha e um fio que
desce pela encosta. No plano de trás da montanha há uma montanha
maior que as anteriores (17 cm),  cinza cujo cume está coberto de neve. 
Compõe o material uma boneca de 5 cm, cuja cabeça é
constituída por uma bola, sem rosto desenhado, para favorecer ao
sujeito a consideração apenas de sua perspectiva. Três cartões móveis,
cada um reproduzindo uma das montanhas em cor e forma e oito
figuras que apresentam diferentes ângulos da maquete das montanhas.
Para maior compreensão da prova, apresentamos abaixo uma figura da
maquete e em anexo, os quadros representativos das diferentes
perspectivas das montanhas.
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Figura 5 Maquete da prova “O Relacionamento das Perspectivas”
Situações-Problema inspiradas em Selman (1980)
Elaboramos duas situações-problema que envolvem
relações interindividuais no jogo Xadrez Simplificado, afim de analisar os
níveis de tomada de perspectiva social (TPS) dos participantes da
pesquisa. 
1ª) Carla e Sandra são muito amigas e por isso formaram
uma dupla para disputar o campeonato de Xadrez da sala. O prêmio
para a dupla vencedora é um videogame. Carla joga Xadrez muito bem,
mas Sandra ainda está aprendendo a jogar. Carla pediu a Sandra que
não desse opinião sobre as jogadas porque ela já sabe como vai fazer
para ganhar de Ana e Luíza, a dupla adversária. No meio da partida,
Sandra percebeu que a estratégia de Carla não era boa e que Luíza e
Ana poderiam comer uma das peças importantes delas. O que você acha
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que Sandra deve fazer? (Caso a criança disser que Sandra deve
discordar de Carla). Se você fosse Carla, aceitaria a opinião de Sandra
mesmo sabendo que ela não sabe jogar muito bem e que você é melhor
que ela no Xadrez?
Supondo que Carla e Sandra venceram o campeonato de
Xadrez da sala delas e que vão receber o videogame de presente, como
você acha que elas devem decidir sobre o uso do prêmio que é um
videogame para as duas usarem, sabendo que Carla é melhor jogadora
do que Sandra? Se você fosse Carla, o que faria? Se você fosse Sandra,
o que faria?
2ª) Tiago e Henrique também estão participando do
campeonato de Xadrez da sala e poderão ser os vencedores entre os
meninos. Para eles, o prêmio também será um videogame. Eles querem
muito vencer. Tiago acha que a melhor estratégia para vencer é deixar a
maioria das peças protegidas em seus lugares e atravessar o tabuleiro
com uma ou duas peças de cada vez porque se a dupla adversária
comer, eles perdem poucas peças. Ele também acha que  dá para
atravessar mais depressa o tabuleiro com poucas peças. Henrique pensa
diferente. Ele acha que eles  devem tirar o maior número possível de
peças para atravessar o tabuleiro, mesmo que seja mais devagar
porque assim aumentam as chances de comer as peças do adversário.
Qual dos dois você pensa que está certo? Imagine que você também vai
jogar nesse campeonato de Xadrez. Você prefere jogar do jeito de Tiago
ou do modo como Henrique joga?
Material para Registro da Observação: 
Compõe ainda o conjunto dos materiais, ou instrumentos:
gravador, filmadora, máquina fotográfica, lápis e papel.
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6.4 Procedimento de Coleta dos Dados
Nossos 16 participantes, escolhidos por sorteio nas quatro
séries escolares investigadas (1ª, 3ª, 5ª e 7ª), foram divididos em duas
duplas por série e submetidos a 7 sessões assim distribuídas: 5
envolvendo o jogo de regras Xadrez Simplificado, 1 para a prova
piagetiana “O Relacionamento da Perspectiva Espacial” e 1 para a
aplicação de duas situações- problema orientadas para a tomada da
perspectiva social. 
Por se tratar de um jogo desconhecido por todos os
participantes, foram  realizadas primeiramente, três sessões de
aprendizagem do jogo, visando proporcionar o domínio do tabuleiro e
das peças e a compreensão das regras do jogo. Após as três sessões de
aprendizagem do jogo, passamos a registrar as duas sessões seguintes,
com o intuito de verificar como os participantes, alunos de diferentes
séries escolares, jogavam o Xadrez. As sessões sobre as quais a análise
propriamente dita recaiu (4ª e 5ª), foram intituladas sessões
diagnósticas, ou avaliativas, caracterizadas pela presença do jogo de
regras Xadrez Simplificado. As demais sessões, se caracterizaram pela
aplicação da prova piagetiana “O Relacionamento das Perspectivas”
(sessão 6) e pela proposição de duas situações-problema, inspiradas no
próprio jogo de Xadrez, orientadas à tomada de perspectiva social,
segundo Selman (apud Fontes 2004). 
6.4.1 Jogo de Regras Xadrez 
Após as sessões de aprendizagem, apresentamos o jogo
aos participantes. Cada sessão com o jogo durou em torno de 1 hora
aproximadamente, inclusive as sessões de aprendizagem, sendo que a
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depender do ritmo e dinâmica  de jogo da dupla, a quantidade de
partidas variava. 
Como procedimento adotado para observar as condutas
dos participantes no jogo, filmamos todas as jogadas, gravamos a
conversa das duplas e registramos em formulário que representava o
tabuleiro, os lances e deslocamentos do jogo, com a devida
concordância dos jogadores. 
Seguimos para investigar as condutas dos participantes no
jogo, as regras propostas por Piaget, descritas na obra “As Formas
Elementares da Dialética” (1996): os peões podem ser deslocados de
uma casa a outra vizinha (mas entre casa adjacentes em cada lance,
sem ação ou transferência a distância) e apenas segundo as direções
permitidas, indicadas pelas flechas.
Cada vez que um dos adversários consegue cobrir uma
das peças do outro jogador, poderá eliminá-la (capturá-la ou comê-la).
Ganha o jogo aquele jogador que cobrir a “rainha” (peão de 8 flechas),
do adversário.
Algumas situações de jogo simuladas no tabuleiro foram
apresentadas aos participantes. Na primeira situação proposta,
questionamos: Quais seriam as possíveis jogadas para a rainha? Onde
ela não deve ir? Tencionávamos investigar se os jogadores concebiam
como possíveis os deslocamentos: esquerda, direita, diagonal direita e
diagonal esquerda e como inadequado o deslocamento para frente.
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5a 5b 5c 5d 5e
4a 4b 4c 4d 4e
3a 3b 3c 3d 3e
2a 2b 2c 2d 2e
1a 1b 1c 1d 1e
5
Figura 6 – Situação - Problema Simulada 1
A segunda situação simulada, investigou a compreensão
dos deslocamentos espaciais a partir das flechas, considerando a
sucessão temporal. Perguntamos: Quando é que a rainha pode comer? É
quando ela tem vontade ou existe um jeito melhor? (Se o participante
respondia que é quando ela tem vontade, apresentávamos o tabuleiro
com as rainhas em casas oblíquas e contíguas) e questionávamos: o que
acontece quando as duas rainhas estão com vontade? 
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5a 5b 5c 5d 5e
4a 4b 4c 4d 4e
3a 3b 3c 3d 3e
2a 2b 2c 2d 2e
1a 1b 1c 1d 1e
                        Figura 7 – Situação- Problema Simulada 2 
Na terceira situação apresentada, investigamos se havia a
consideração das várias peças presentes no jogo e possível indício de
antecipações perguntamos: a rainha pode comer alguma peça, nessa
situação? Ela corre algum risco? É melhor mover a rainha ou mover o
peão? Por quê?
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5a 5b 5c 5d 5e
4a 4b 4c 4d 4e
3a 3b 3c 3d 3e
2a 2b 2c 2d 2e
1a 1b 1c 1d 1e
5
 Figura 8 -  Situação- Problema Simulada 3 
6.4.2 Prova piagetiana 
Aplicamos a prova piagetiana “O Relacionamento da
Perspectiva Espacial” (1991/1993) escolhendo uma das três formas
sugeridas por Piaget, já descritas anteriormente em nosso referencial
teórico. Por considerar esta forma mais fácil e dinâmica, optamos por
apresentar aos participantes, fotografias feitas dos diferentes ângulos da
maquete, solicitando que os participantes identificassem em que posição
estaria a boneca para que o quadro escolhido pudesse representar a
fotografia que ela (a boneca) poderia tirar. Os critérios de classificação
dos participantes na prova, encontram-se descritos no procedimento de
análise dos dados.
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6.4.3 Situações-problema relativas à tomada de perspectiva
social.
Propusemos aos participantes, duas estórias (descritas no
item instrumentos) que refletiam situações- problema comuns à
situação de interação lúdica. Líamos a primeira e solicitávamos a
resposta dos participantes as quais eram gravadas. Em seguida líamos a
segunda estória e solicitávamos a resposta que também era gravada.
6.5. Procedimento de Análise dos Dados
A análise dos dados do presente estudo caracterizou-se
como qualitativa. Ao observarmos como os alunos de diferentes séries
escolares (1ª, 3ª, 5ª e 7ª) jogaram o jogo de regras xadrez, buscamos
investigar os processos dialéticos evidenciados nas condutas dos
participantes na situação de jogo, relacionando-os às coordenações da
perspectiva espacial e social.
Conforme já salientado no item procedimento de coleta
dos dados, as três primeiras sessões foram destinadas à aprendizagem
do jogo e não consideradas avaliativas. As duas sessões seguintes às de
aprendizagem, foram diagnósticas afim de permitir a observação das
principais condutas apresentadas pelos participantes de diferentes séries
escolares, organizados em duplas.
 A partir das observações realizadas, conforme descrito
anteriormente, buscamos estabelecer relação entre os procedimentos do
participante no jogo, os níveis de construção da perspectiva espacial e
social. Nesse recorte adotado e para atender aos objetivos propostos
neste estudo, o procedimento de análise constituiu três eixos gerais
para a análise dos dados. 
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O primeiro eixo enfatizará como jogaram os participantes
das diferentes séries escolares, o jogo de regras Xadrez Simplificado,
procurando evidenciar os procedimentos usados por eles durante o jogo,
sob a ótica dos processos dialéticos  construtivos estudados por Piaget e
col. Para responder ao segundo objetivo, a análise recairá na existência
de possíveis condutas dos participantes no jogo e os níveis de
desenvolvimento da perspectiva espacial. No terceiro eixo de análise,
buscaremos as possíveis correspondências entre os procedimentos dos
participantes no jogo e os níveis de  tomada de perspectiva social.
6.5.1 Jogo de Regras Xadrez
O Jogo de xadrez simplificado, proposto por Piaget
(1980/1996), apresenta seis níveis sucessivos de construção dialética
que podem ser identificados nos procedimentos  demonstrados pelos
participantes. Passamos a descrevê-los tal como Piaget os apresenta em
sua obra. 
Nível 1A
Nesse nível não há presença de jogo de conjunto. Os
participantes limitam-se a fazer deslocamentos  das peças sem relação
entre si, o que indica a total ausência de implicação entre as ações.
Embora esse nível seja caracterizado pela ausência das implicações, é
interessante analisá-lo do ponto de vista da construção das
significações. Os participantes desse nível não chegam à compreensão
do significado das flechas, mesmo com as demonstrações iniciais de
alguns trajetos possíveis e indicações verbais do experimentador, à
criança. Os trajetos e deslocamentos que a criança concebe como
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possíveis a si e ao experimentador, quando solicitado, não apresentam
qualquer finalidade, sendo assim aleatórios.
Nível 1B
O avanço desse nível em relação ao anterior está na
compreensão do significado das flechas, embora algumas crianças desse
nível apresentem ainda alguns erros locais em relação aos possíveis
trajetos das flechas. Essa compreensão permite a construção das
primeiras implicações entre ações, mas ainda de forma “simples” ou
diretas (A B) e ainda não “compostas” (AB e BC).
As implicações simples e espaciais aparecem, mas o
sujeito negligencia a sucessão temporal, chegando a admitir que uma
mesma peça pode “comer” e ser “comida” ao mesmo tempo, como se
essas ações não fossem incompatíveis simultaneamente ou
sucessivamente. O progresso nesse nível permite que a criança
estabeleça uma relação entre o deslocamento indicado e a captura
possível, sendo que o deslocamento é uma condição necessária da
captura. A criança desloca com o propósito de capturar a peça do
adversário.
Outro avanço significativo nesse nível é o acréscimo de
relações de caráter negativo, além daquelas de caráter positivo. (Se A
então B) e (Se A então não B). A criança evidencia essa compreensão
afirmando que para não ter sua peça capturada pelo adversário, basta
ele pular para outra casa, afastando-se do peão do adversário, ao invés
de se aproximar dele.
Portanto, o que se pode portanto perceber nesse nível, é
que há um começo de implicações, embora limitadas e que permanecem
“simples” e não articuladas porque se baseiam exclusivamente em
relações de posição e de deslocamentos, mas negligenciam a ordem das
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sucessões. (Quem deve jogar primeiro, por exemplo e o resultado dessa
ação sobre todas as peças do tabuleiro). 
A alternância na ação dos parceiros parece não ser
considerada. Há predomínio do espacial sobre o temporal. Piaget (1980)
ao citar Leibniz que explica que essa preponderância se dá porque o
espaço constitui a ordem da simultaneidade e o tempo, a ordem das
sucessões. E afirma
(...) psicologicamente, o simultâneo observável (por oposição ao
inferido) é mais simples que o sucessivo, que supõe ao mesmo tempo
as antecipações daquilo que se produzirá e as reconstituições
retroativas do que já foi produzido. (Idem p. 67)
A falta de um programa de conjunto e o seu exclusivismo
espacial que não atinge o espaço-temporal é o fator limitante que não
permite a evolução das implicações simples em articuladas,
caracterizadas por coordenações insuficientes entre as ações dos
jogadores.
Nível 2A
Nesse nível surgem as implicações compostas, pois podem
coordenar-se entre si e de acordo com conexões espaço-temporais.
Essas composições modificam o estado do jogo ou das peças e tornam
possível um começo de dialética entre os adversários. Ainda não é
possível perceber um programa de conjunto, mas já se evidenciam
“projetos” parciais localizados. Ou seja, surgem evidências de
antecipações, mas não do todo, apenas de partes. As antecipações são
ainda por implicações simples e não compostas ou articuladas, mas já
considerando as sucessões temporais. “Primeiro faço isso, depois isso...”
Um progresso significativo nesse nível é a capacidade que o sujeito tem
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de enumerar todos os possíveis deslocamentos e suas implicações sobre
as peças vizinhas para deduzir quais as ações que  não deve efetuar
(negação).
Ainda se percebe nesse nível entretanto, a presença de
algumas implicações simples que permitem a antecipação de uma nova
posição e de seu resultado a partir da situação atual da peça que está
sendo considerada, embora o faça considerando várias posições
sucessivas, levando em conta sua ordem temporal.
Algumas implicações compostas podem ser encontradas
sobretudo nos participantes mais velhos, desse nível. As implicações
compostas podem se evidenciar de diferentes formas. Piaget comenta
quatro possibilidades. A primeira delas consiste em considerar dois
peões e prever várias situações que se organizam sucessivamente.
 A segunda é a dedução do resultado de duas condições
que se realizariam simultaneamente - dupla condicional (Se ele vier
para cá eu o pegarei, se vier pra cá eu o pegarei também). 
A terceira já pode ser considerada como um projeto de
conjunto, mas não programado a priori pelo sujeito e nos quais os
resultados de atualizações eventuais não são ainda dedutíveis pelo
sujeito. Por exemplo quando o jogador anuncia que “deve ir cada vez
mais longe, movendo-as da menor para a maior”, ou seja, por ordem de
“importância” (número de flechas). (Idem, p. 71). 
A quarta evidência de apresentação de implicações
compostas é a enumeração antecipada das possibilidades para uma
dada situação, ou seja, a comparação por antecipação para a escolha de
um procedimento a adotar. 
Entretanto vale ressaltar que essas composições de
implicações ainda não se constituem em “programas de conjunto”, são
ainda “projetos”, dirigidos a setores limitados do tabuleiro,
relativamente rígidos sem que o sujeito considere as interações das
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variáveis da situação de conjunto, as interações com outros setores ou
interações das prováveis reações do parceiro.
Embora sejam inegáveis os progressos nesse nível, fica
evidente a ausência de reciprocidade entre os jogos dos parceiros. Por
alguns instantes a criança nesse nível se identifica com o adversário e
pode prever qual a melhor jogada para ele, mas logo em seguida o
aconselha a se afastar para favorecer seu próprio projeto
(egocentricamente). A centralização em um ou duas peças ainda parece
persistir e por esses “projetos”, o sujeito desse nível é capaz de
antecipar os avanços mais favoráveis, entretanto não o faz considerando
todo o tabuleiro. 
Justamente por não compreender a interdependência
geral, quando ocorre uma variação não prevista por ele, se desorganiza
evidenciando a falta de relativização. Assim sendo, os participantes
desse nível atribuem valor às peças de acordo com o número de flechas
e desconsideram a relação entre elas e suas posições. Equivocam-se por
acreditarem que devem proteger as peças de maior número de flechas,
quando em alguns casos, a captura de uma peça de 1 ou 2 flechas é
crucial àquela jogada.
Nível 2B
As lacunas do nível anterior são agora corrigidas. Ocorre
significativamente passagem dos “projetos” locais aos “programas” de
conjunto. Os participantes desse nível elaboram programas tais como
“avançar tudo um pouquinho”, mas sabendo que o adversário fará o
mesmo com o objetivo de “comer as minhas que avançam” (Ibid p, 72).
Essa postura evidencia  a consideração de duas dinâmicas recíprocas.
Piaget exemplifica a partir da pergunta do experimentador: “Há alguma
peça boa para se ganhar?” , a criança responde: “- Isso depende: se
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você fizer uma coisa, eu começarei com uma, se você fizer uma outra,
eu farei outra.” Ou ainda: “Eu posso pegar um pouco em cada lugar:
preciso ver o que você vai fazer”.  
O que se pode perceber é a relativização (depende da
situação do jogo) e a presença de implicações compostas. Os
participantes nesse nível trabalham com a captura antecipadamente
quanto a proteção a suas peças e a pesquisa que o adversário faz
colocando “iscas”, que nesse nível, o sujeito é capaz de identificar.
É por essa razão que Piaget considera que a partir do nível
2B uma dialética real entre o sujeito e aquilo que ele não só constata,
mas antecipa sem parar  nas ações do adversário, se estabelece. A isto
Piaget denomina dialética intersistêmica, que em outras palavras é a
interdependência geral dos elementos do sistema, “quer se trate dos
peões com suas flechas e suas posições ou da transformação contínua
das situações a aparecer”.
As implicações agora são ‘transformacionais’ pois podem
modificar também o estado total do sistema quanto as relações entre os
jogos respectivos dos dois parceiros.” (p.73) A diferença com o nível 2A
é que tais transformações não são locais apenas (intrasistêmicas), mas
apresentam programa de conjunto (intersistêmicas).
Nível 3
O progresso percebido nos participantes de nível 3 é
relativo à duas associações cuja característica comum é comportar a
negação ou exclusão. Nas palavras de Piaget (p. 74) isto significa
“reconstituir dedutivamente aquilo que se passaria, se o sujeito tivesse
adotado uma possibilidade que ele, na verdade, rejeitou e que está
assim excluída do jogo, seja bloquear um peão do adversário para tirá-
lo do jogo”.
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Nesse nível, o sujeito deduz por implicações as
conseqüências que teriam ocorrido para uma ação que não aconteceu.
Da mesma forma pode pensar  sobre as ações que ele poderia ter
executado, mas que agora se constituem possibilidades excluídas. Essa
consciência das características negativas das ações é tardia e só aparece
no nível 3.
Do ponto de vista cognitivo, a relação que vemos entre o
jogo de regras Xadrez e a construção da perspectiva espacial está na
possibilidade que o jogo oferece por sua estrutura, quanto aos
deslocamentos espaço-temporais e a coordenação destes deslocamentos
que o mesmo solicita. 
Nos experimentos em que jogos de regras são utilizados,
quer em sua proposta comercial, ou na adaptação ou simplificação
apresentados por Piaget ao longo de sua obra, é possível inferir que os
diferentes níveis de construção cognitiva estão implicados nos
procedimentos evidenciados pelos participantes nas situações de jogo.
Queremos discutir a possível relação dos procedimentos adotados pelos
participantes no jogo de xadrez e a noção cognitiva que possuem
quanto à perspectiva espacial.
Interessa-nos portanto perceber no contexto das relações
intraindividuais no jogo, como os nossos participantes coordenam as
posições e deslocamentos no tabuleiro e a noção de perspectiva
espacial, própria da estrutura cognitiva, que apresentam. 
Do ponto de vista das relações interindividuais,
consideramos pertinente relacionar o jogo de xadrez à construção da
perspectiva social, por reconhecermos que se trata de um jogo de
parcerias no qual, o outro influencia no modo como o sujeito joga.
Interessa-nos analisar como as interações sociais interferem na adoção
de perspectivas na situação de jogo. 
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O aspecto interindividual está garantido no jogo, em nosso
entender porque os jogadores tem que coordenar as jogadas um do
outro, nas situações de interação social, próprias do jogo. Interessa-nos
perceber se ocorrem melhorias nos procedimentos adotados e nas
coordenações estabelecidas do ponto de vista cognitivo a partir de
possibilidades oferecidas pelas vivências interindividuais que o jogo
permite.
6.5.2. Prova Piagetiana “O Relacionamento das Perspectivas.”
(Piaget, 1926/1993).
Adotamos a classificação feita por Piaget e Inhelder
(1926/1993) a qual passamos a apresentar para facilitar a compreensão
numeramos os níveis.
Nível 1 (até 6 anos).
 A criança não compreende o problema proposto.
Nível 2 (6-8 anos).
 “O sujeito revela-se incapaz de compreender que
observadores diferentes verão o maciço segundo perspectivas distintas
e parece é o único imaginar que seu ponto de vista é possível”. (p.228) 
Indiferenciação completa 2 A e indiferenciação parcial 2B
entre seu ponto de vista e dos outros representados pela boneca. 
Cartões móveis: qualquer que seja a posição da boneca,
a criança crê que ela “vê” a mesma coisa que ela está vendo “como se
as montanhas não pudessem ser vistas senão do ponto de vista
dela”(p.227).
Escolha: a criança escolhe um quadro correspondente ao
seu ponto de vista ou representando as três montanhas sem se
preocupar com a perspectiva.
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Posição da boneca: a criança coloca a boneca ou na sua
perspectiva ou num sítio qualquer. “Ilusão egocêntrica” ou centração da
representação das perspectivas sobre o ponto de vista próprio”. (p.234) 
Nível 2B (7-8 anos)
Cartões móveis: a criança constrói em função do seu
próprio ponto de vista, mas tenta exprimir a mudança de perspectiva
quer orientando o arranjo de modos diferentes quer rodando as
montanhas sobre si próprias.
Escolha: a criança escolhe em função de “um caráter
dominante” (ex.:  boneca em frente da montanha marrom, escolha do
quadro com montanha marrom no primeiro plano).
Posição da boneca: a criança coloca a boneca na
proximidade imediata do elemento dominante. As relações entre as três
montanhas são consideradas sempre invariantes. “Escolhem uma das
montanhas a título de ponto de referência e situando o homem sentado
o mais perto possível dessa montanha sem considerar distâncias e
ângulos” (p. 251).
Nível 3A (8-9 anos)
Cartões móveis: a criança transforma as relações internas
em função das posições  do observador; comete alguns erros residuais
respeitantes às relações de esquerda e de direita.
Escolha: a criança determina uma única relação exata,
descurando as outras e efetua a sua escolha em função desta relação.
Posição da boneca: a criança se refere apenas a uma
relação particular (exata) descurando as outras. A criança parte de uma
relação qualquer, mas que implica ao mesmo tempo, uma relação entre
as três montanhas e uma relação entre a montanha escolhida e o
homem(sendo este, em particular, colocado à distância e não o mais
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perto possível do objetivo, como no nível 2B. Agrupamento progressivo
e incompleto. 
Nível 3B (a partir de 9-10 anos). 
Nos três casos, a criança coordena imediata ou
progressivamente as diferentes relações em jogo; ou então parte de
uma relação única e multiplica sucessivamente todas as outras por esta
relação de partida. Parte de um esquema antecipador que não é outra
coisa senão o esqueleto do próprio agrupamento ao estado das
operações possíveis (porque tornadas virtuais) (p. 254). Conseguem
compreender que a cada quadro corresponde uma única posição.
6.5.3. Situações-problema: Tomada de Perspectiva Social
No caso das duas situações-problema propostas relativas
a tomada de perspectiva social, buscamos investigar se o participante
evidenciava a capacidade de descentrar-se de seu próprio ponto de vista
para aceitar o de outro, ou seja a coordenação da perspectiva e,
principalmente se era capaz de analisar duas perspectivas opostas
apresentadas no dilema  a ser resolvido, a partir de uma terceira, a sua
própria perspectiva da situação.
Estaremos mantendo em nossas considerações, o termo
“tomada de perspectiva social” (TPS) de Selman (1980), sem que nosso
trabalho se comprometa com uma análise mais detalhada e complexa
sobre a perspectiva social, que é característica da  obra do referido
autor. 
A análise a ser desenvolvida neste estudo se caracterizará
por  verificar aspectos sociais que se encontram envolvidos em
situações lúdicas. Construímos para isso categorias nas quais, apenas os
aspectos significativos ao contexto do Jogo de Regras Xadrez
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Simplificado, serão destacados. Estaremos mantendo como categorias
de análise, os níveis do autor, bem como as idades sugeridas,
entretanto evidenciaremos apenas os aspectos sociais tais como
consciência da regra, a aceitação da opinião do outro, elaboração
conjunta ou não de estratégias para vencer o jogo, e a presença ou
ausência de condutas cooperativas, em cada nível.
Posto isto, reafirmamos que a tomada de perspectiva
social, em nosso trabalho, encontra-se circunscrita às relações
interindividuais em situações lúdicas, diante de duas situações-problema
propostas e não atinge a profundidade da análise de Selman (conceito
de pessoas e conceito de relações). A seguir passaremos a descrever os
níveis propostos por Selman (1980).
Nível 0 TPS Indiferenciada e Egocêntrica (entre 3 e 6
anos): condutas com predomínio do egocentrismo que é resultante da
indiferenciação que a criança faz das características físicas e psicológicas
das pessoas. Uma criança deste nível poderia apresentar como resposta
à pergunta: “como a dupla deve resolver o uso do  videogame ao final
do campeonato?” que deveria ser a criança mais alta, a mais velha, etc.,
quem deveria  decidir a situação. Isto porque as regras e
conseqüentemente as regras do jogo são  para ela ligadas ao ambiente
adulto, o que a inibe e a faz considerar os aspectos físicos e psicológicos
como sendo um só.  Predomina o conceito egocêntrico de relações e
isto faz com que  as condutas sejam pouco cooperativas. A indissociação
entre o eu e o social, constitui uma característica marcante neste nível e
impede que a criança reconheça a perspectiva do outro. 
Nível 1 TPS: Diferenciada e Subjetiva (entre 5 e 9 anos):
O avanço das crianças neste nível em relação ao anterior, está no fato
de que ocorre diferenciação entre aspectos físicos e psicológicos das
pessoas, permitindo que faça distinção de atos intencionais dos não
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intencionais. Aqui ocorre a tomada de perspectiva do outro, entretanto,
é percebida em caminho de mão única, ou seja, a criança espera que o
outro tenha as mesmas ações suas e responda da mesma forma que ela
responderia. Neste grupo, incluímos os participantes que admitem que
as regras são elaboradas externamente e são percebidas como
arbitrárias, entretanto ainda são mantidas por  sua importância, por seu
caráter quase sagrado e inquestionável, por uma ordem superior que
não pode ser quebrada. Os participantes enquadrados neste grupo não
são capazes de coordenar, nas situações-problema propostas, as
diferentes posições ou juízos de valor presentes na situação-problema.
Ou seja, ignoram as demais perspectivas em jogo para adotarem
apenas uma com a qual se identificam.
Nível 2: TPS Eu/reflexivo (entre 7 e 12 anos). As condutas
deste nível indicam que a criança já consegue pensar sobre suas
próprias ações e as ações do outro. Admitem que uma pessoa é capaz
de sentimentos múltiplos e as relações adquirem caráter recíproco. As
diferenças ou divergências de opiniões por exemplo em relação às
jogadas, ou estratégias escolhidas, são vistas como pertencentes a um
sistema de valores e propósitos da pessoa. A limitação entretanto está
no fato de que percebem e diferenciam o eu e o outro, mas ainda de
forma a manter o isolacionismo entre eles. Não são portanto recíprocos.
O sistema de relacionamento entre eles não é percebido. São aqueles
que  demonstram relativa autonomia da consciência. Dizemos relativa
por não atingirem integralmente o patamar da  cooperação, entretanto
já são capazes de dissociar seu eu do pensamento de outro. 
Nível 3: TPS Perspectiva mútua de terceira pessoa (entre
10 e 15 anos). Neste nível podem ser localizados os participantes que
são capazes de coordenar relações, ou seja, não vêem cada perspectiva
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isoladamente, mas analisam o problema proposto de forma global,
considerando como condição necessária à resolução do problema
proposto, o diálogo e a decisão consensual dos parceiros do jogo. Isto
porque pensam dentro de um sistema de valores e atitudes, admitindo a
perspectiva de uma terceira pessoa, saindo da sua própria e imediata
visão compreendendo o eu como um sistema, uma totalidade. Dizemos
que há mútua relação porque  o adolescente agora é capaz de coordenar
as perspectivas e as interações entre elas, simultaneamente. Estes
participantes concebem como necessária a coordenação de perspectivas
recíprocas, mutuamente compartilhadas.
Neste grupo estão os participantes que são capazes de
perceber que para cada diálogo ou discussão, o consenso pode ser
diferenciado a depender de como reagem os participantes a cada
situação, como opinam e como resolvem os problemas na dupla. A
resolução do problema proposto transcende seu resultado, para  atingir
uma dimensão em que o consentimento mútuo é ressaltado. O prazer
está em argumentar e não em vencer  a discussão ou posicionamento.
Localizamos aqui os participantes que foram capazes de discutir a
situação de igual para igual, de opor-se livremente, sem receios, à
“regra”  de obediência que coagia a aceitar a decisão de alguém, no
caso da situação-problema, por exemplo, unicamente porque é
reconhecidamente superior no jogo e com isto, aceitar seus equívocos.
A cooperação atinge aqui seu grau máximo de reciprocidade. As regras
deixam de ser exteriores e  a heteronomia é sucedida pela autonomia. 
Nível 4: TPS Detalhada e de Sociedade Simbólica (de 12
anos até a idade adulta) considerando que nosso estudo recaiu sobre
diferentes séries escolares e que o nível 3 de TPS atendeu aos aspectos
sociais presentes no contexto do jogo de regras Xadrez, permitindo-nos
analisar os participantes  mais velhos (7ª série) e considerando que
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neste nível são analisados aspectos multidimensionais de comunicação o
que difere dos propósitos de análise de nosso estudo, eliminamos este
nível de TPS de nossa análise. 
Faremos uso do quadro elaborado por Fontes (2004).para
sintetizar os níveis de Tomada de Perspectiva Social de Selman.
DESCRIÇÃO DOS NÍVEIS DE TOMADA DE PERSPECTIVA SOCIAL (TPS)
Conceitos de Pessoas e de Relações
Conceitos de Pessoas Conceitos de Relações
Nível 0: TPS
Indiferenciada e
Egocêntrica
(entre 3 a 6
anos)
Indiferenciado. Não diferenciam
claramente as características
físicas e psicológicas das pessoas.
Sentimentos e pensamentos
podem ser  observados e
reconhecidos, mas há confusão
entre sujeito-psicológico e objeto-
físico e entre atos e sentimentos
ou comportamento intencional e
não intencional.
Egocêntrico. O eu e o outro são
claramente diferenciados como
entidades físicas, mas não
psicológicas. Aqui a criança não
reconhece a interpretação do
outro de uma mesma situação,
ou seja, seus conceitos de
perspectivas sobre relações são
limitados pela falta de
diferenciação  em relação a
estas perspectivas.
Nível 1: TPS
Diferenciada e
Subjetiva
(entre 5 a 9
anos)
Diferenciado. Neste nível, há a
diferenciação das características
físicas e psicológicas das pessoas.
Assim sendo, os atos intencionais
e não intencionais são
diferenciados, e uma nova
consciência é generalizada no
sentido de considerar o indivíduo
com uma subjetividade única, ou
seja, com pensamentos, opiniões,
sentimentos próprios.
Subjetivo. As perspectivas
subjetivas do eu e do outro são
claramente diferenciadas. O
estado subjetivo pode ser
observado de modo simples, por
meio das características físicas.
A tomada de perspectiva é
concebida num único caminho,
ou seja, se uma criança bate em
seu colega por qualquer motivo,
o outro responde da mesma
forma, com a mesma ação.
Nível 2: TPS
Eu/Reflexivo
(entre 7 a 12
anos)
Eu-reflexivo/segunda pessoa.
Neste nível a criança já consegue
pensar sobre suas próprias ações
e sobre as do outro. Os estados
de sentimento e pensamento de
uma pessoa são vistos como
potencialmente múltiplos, por
exemplo, curiosidade, medo,
felicidade, mas constituem-se em
aspectos isolados e seqüenciais.
Recíproca. Diferenças entre
perspectivas são vistas, dentro
de um grupo de valores e
propósitos de cada pessoa. Há
reciprocidade de pensamentos e
sentimentos, não somente de
ações.  Reciprocidade entendida
como um caminho de mão
dupla, porém ambas as partes
se satisfazem num relativo
estado de isolamento:
conseguem perceber o eu e o
outro, mas não o sistema de
relacionamento entre eles.
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Nível 3: TPS
Perspectiva
mútua de
terceira
Pessoa
(entre 10 e 15
anos)
Terceira pessoa. Neste caso, os
adolescentes pensam dentro de
um sistema de valores e atitudes,
admitindo a perspectiva de uma
terceira pessoa e saindo de sua
própria perspectiva imediata e
compreendendo o eu como um
sistema, uma totalidade. Os
adolescentes concebem-se como
atores, agindo e refletindo sobre
o efeito de suas próprias ações.
Mútuo. Permite mais do que
levar ao outro a sua perspectiva,
mas coordenar as perspectivas e
interações entre o eu e o outro,
simultaneamente. Vêem a
necessidade de realizar uma
coordenação de perspectivas
recíprocas e acreditar numa
satisfação, compreensão, ou
resolução de conflitos sociais,
onde as relações são vistas
como sistemas contínuos de
pensamentos e experiências
mutuamente compartilhadas.
Nível 4: TPS
Detalhada e de
Sociedade
Simbólica
(de 12 anos até
a idade adulta)
Em profundidade (detalhada).
Duas novas noções caracterizam
as concepções de pessoas neste
nível. Primeiro, ações,
pensamentos, motivos ou
sentimentos são psicologicamente
determinados, mas não
necessariamente compreendidos
como uma reflexão do eu. Há a
generalização da noção de
inconsciente nos indivíduos e a
emergência de uma nova noção
de personalidade como um
produto das características,
crenças, valores e atitudes que
fazem parte de seu próprio
desenvolvimento histórico.
Sociedade simbólica. O indivíduo
agora conceitualiza perspectivas
subjetivas de pessoas  em torno
de cada um (mutualidade) não
mais no plano de expectativas
comuns, mas simultaneamente
em relação a níveis profundos
ou multidimensionais de
comunicação. Neste nível, o
adolescente ou o jovem adulto
pode abstrair múltiplas
perspectivas mútuas
(generalizadas para o outro)
para uma perspectiva moral,
legal e convencional de
sociedade em que os indivíduos
podem participar.
Quadro 3 Representação dos Níveis de Tomada de Perspectiva Social
Fonte: Fontes (2004) a partir de Selman (1980, p.35-40)
A análise dos resultados do presente estudo que
apresentaremos no capítulo 7, apontará as possíveis relações entre as
condutas dos participantes no jogo Xadrez, na prova piagetiana e nas
situações-problema propostas.
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Fonte: Cardo 1954
CAPÍTULO 7
ANÁLISE DOS RESULTADOS
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Conforme apresentamos nos procedimentos de análise dos
resultados, nos orientamos por três eixos constituídos da seguinte
forma: procedimentos empregados pelos jogadores compreendidos
segundo a ótica dos processos dialéticos construtivos (Piaget,1996) e
correspondências entre as condutas dos participantes nos níveis da
perspectiva espacial e nos níveis de tomada de perspectiva social.
7.1 Condutas dos Participantes de Diferentes Idades e Diferentes
Séries Escolares no Jogo de Regras Xadrez Simplificado
Com o intuito de atender ao objetivo de nosso estudo
(“estudar as condutas dos alunos de diferentes séries escolares no jogo
de regras Xadrez e os processos da dialética construtiva nele
envolvidos”), procuramos analisar os procedimentos de nossos
participantes com base naqueles apresentados por Piaget , conforme
apontamos no capítulo 6, nos procedimentos de análise.
Para caracterizar as condutas levaremos em conta
também, aspectos relacionados ao domínio das regras, ao conhecimento
das peças e das propriedades das mesmas no tabuleiro. Acreditamos
que a compreensão total ou limitada desses aspectos pode se refletir
nos procedimentos empregados pelos jogadores. Destacamos este
aspecto porque a compreensão das regras do jogo não ocorreu tão
facilmente, uma vez que nossos participantes desconheciam o jogo de
regras Xadrez Simplificado. As sessões de aprendizagem do jogo
serviram a esse propósito e por essa razão a avaliação diagnóstica dos
procedimentos considerará apenas as partidas jogadas na 4ª e 5ª
sessões, das duplas, ou seja excluindo as sessões de aprendizagem. 
A fim de organizar nossos dados, apresentamos as
condutas dos jogadores, considerando os participantes de cada uma das
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séries. Após esta análise, passaremos a apresentar os resultados
obtidos na prova “O Relacionamento das Perspectivas” e por último, as
condutas relativas à tomada de perspectiva social. 
7.1.1 Condutas dos Participantes de 1ª Série (idades
entre 6;4 e 7;11) no Jogo de Regras Xadrez Simplificado
Os 4 alunos de 1ª série, participantes desta pesquisa,
apresentaram diferenças significativas nas condutas de jogo, o que nos
permite localizar um participante no nível 1A (LAR 6;5) e três no nível
1B (NAT 6;4, RIC 7;11 e THI 7;6), no que concerne aos níveis de
construção dialética.
O nível 1A caracteriza procedimentos pautados pela
ausência das implicações simples, sendo que sua presença é percebida
somente a partir do nível IB. Conforme apontamos anteriormente, a
incompreensão das regras e das relações sobre o tabuleiro se reflete nos
procedimentos empregados, como sinaliza o protocolo de LAR.
LAR (6;2, 1ª série) revela incompreensão das regras em
quase todas as suas jogadas. Não faz boa aplicação dos sentidos das
flechas e conseqüentemente dos prováveis deslocamentos das peças.
Interessante observar que a participante já havia passado por três
sessões de aprendizagem do jogo, nas quais foram exploradas essas
noções, portanto foi proporcionado um conhecimento prévio das
propriedades das peças. Ainda assim, retomamos na quarta sessão
essas informações relativas à cada peça e a estas informações,
responde de modo satisfatório, entretanto, na situação de jogo, seus
procedimentos revelam que esse conhecimento não se encontra
articulado aos meios que orientam a alcançar o objetivo final. Os jogos
são isolados. Ocupa uma parte do tabuleiro e parece não perceber que
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há um “jogo simultâneo” acontecendo, o que impede o estabelecimento
de trocas com a parceira. 
LAR faz deslocamentos considerados impossíveis para as
peças, desrespeitando o sentido das setas. Por exemplo desloca F4 de
E1 para E2, desconsiderando que essa peça só pode caminhar nas
diagonais. Desloca F2 de B1 para B2, novamente desconsiderando que
essa peça, como a anterior, só pode mover-se nas diagonais. O exemplo
de procedimentos desarticulados com as regras propostas evidencia-se
na cópia análoga que faz dos movimentos da parceira, único momento
em que se pode dizer que percebe que há outra pessoa jogando no
mesmo tabuleiro, mas ainda assim, essa percepção não chega a
provocar coordenação de suas jogadas com as jogadas da colega. 
5a 5b 5c 5d 5e
4a 4b 4c 4d 4e
3a 3b 3c 3d 3e
2a 2b 2c 2d 2e
1a 1b 1c 1d 1e
Figura 9 - Representação de jogo de LAR (6:5), 1ª série
Legenda:
1.A numeração e as letras em cada casa do tabuleiro indicam a
correspondência entre linha e coluna, possibilitando a nomeação das
casas: A4, C2, D5 etc.
2. As setas em vermelho indicam os deslocamentos da jogadora LAR.
3. As setas em traço contínuo indicam deslocamentos impossíveis da
jogadora. 
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Uma situação interessante pode ser descrita para
exemplificar o que acabamos de pontuar. Em determinado momento do
jogo, quando nenhuma peça ainda havia sido “comida”, (isto porque as
jogadoras deslocam as peças mas não capturam, mesmo quando essa
captura não oferece qualquer risco às demais peças), as duas jogadoras,
ignorando todas as outras peças do jogo, iniciam uma “caça”, rainha
contra rainha, em torno do tabuleiro. Isto ocorre até que a rainha de
LAR é “comida” pela rainha de NAT. A experimentadora então questiona
LAR sobre possíveis alternativas para que sua rainha não fosse
capturada. Curiosamente, LAR reproduz exatamente o mesmo trajeto
que fez com que fosse capturada, como alternativa para salvar sua
rainha, como se estivesse apresentando um trajeto absolutamente
diferente.
A diferença qualitativa entre as condutas de nível 1A para
nível 1B podem ser exemplificadas pelas jogadas entre LAR e NAT,
parceiras no jogo. NAT (6;4), reflete uma melhor compreensão das
peças que compõem o jogo, do que LAR nos procedimentos
empregados. Ela inclusive percebe que a parceira desconsidera os
trajetos impossíveis de algumas peças e comenta:
NAT- Olha só LAR... não tem essa flechinha aqui? Então
você tem que vir prá cá. Se você quiser vir aqui então
vem, porque a flecha deixa.
Essa fala é relativa à situação descrita anteriormente com
a tentativa de passagem feita por LAR da peça (F2) de B1 para B2 e
indica com a mão, exatamente os dois únicos trajetos possíveis à peça,
do modo como está configurada no tabuleiro que seriam avançar ou
para C2 ou para A2. A incompreensão da parceira é notória ao
responder:
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LAR- Eu não... se você está mandando é pra me comer.
Embora os procedimentos empregados nas jogadas de
NAT também não revelem jogo de conjunto e nem mesmo projetos
parciais, sendo que caminha com uma peça de cada vez no tabuleiro, é
possível perceber uma representação mais elaborada das peças e de
suas propriedades comparáveis. As jogadas de NAT apresentam certa
intencionalidade de ação, revelam a noção e a imagem do objeto tanto
no que diz respeito a sua constituição como objeto quanto em relação
ao seu movimento, característica do nível 1B. Este protocolo revela que
embora o jogo das duas não seja permeado de estratégias bem
elaboradas, há uma supremacia na conduta daquela jogadora que revela
uma melhor articulação entre as peças do jogo e o tabuleiro pois na
medida em que há domínio das propriedades do jogo, o mesmo é
melhor conduzido.
Os protocolos da outra dupla de 1ª série, RIC e THI
demonstram que desconsideram as implicações das ações no tabuleiro.
Os procedimentos dos participantes revelam uma relativa insuficiência
quanto ao domínio das regras. Ou seja, o jogar certo (domínio das
regras) não encontra-se ainda bem elaborado, refletindo sem dúvida, no
jogar bem (elaboração de procedimentos que permitem uma articulação
do jogo). 
RIC (7;11) e THI (7;6) demonstram a ausência de
planejamento e antecipação que refletem a elaboração de projetos
locais mas ainda não de programas de conjunto, características das
implicações compostas. RIC ao caminhar com a peça (F1) isoladamente,
só percebe que perdeu a peça quando seu último trajeto possível é
transportá-la de A4 para A5, então questiona a experimentadora: 
RIC - Posso virar essa peça prá ela começar a voltar?
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EXP- Por que razão você acha isso necessário?
RIC- Porque acabei de descobrir que me ferrei. Eu andei
com ela e ela não volta e agora ela ficou perdida.
5a 5b 5c 5d 5e
4a 4b 4c 4d 4e
3a 3b 3c 3d 3e
2a 2b 2c 2d 2e
1a 1b 1c 1d 1e
Figura 10 - Representação do jogo de RIC (7:11), 1ª série
Legenda:
1.A numeração e as letras em cada casa do tabuleiro indicam a
correspondência entre linha e coluna, possibilitando a nomeação das
casas: A4, C2, C5 etc.
2. As setas em vermelho indicam os deslocamentos do jogador RIC.
3. As setas tracejadas indicam deslocamentos possíveis à peça.
É importante notar que RIC enfatiza a temporalidade ao
afirmar “acabei de descobrir”, ou seja, não foi possível antecipar uma
seqüência de ações. Atravessa todo o tabuleiro com a peça, para só
então descobrir que poderia ter evitado perdê-la. A experimentadora
então argumenta:
EXP- Será que existe alguma regra que permita isso que
você quer fazer? Enquanto isso o parceiro THI está
reclamando: 
THI- Nem pensar, cara. Não pensou meu, se ferrou. 
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RIC responde: 
- Não, deixa quieto, eu já dancei... 
Apelando para a pouca importância que atribui a essa
peça argumenta:
RIC- Ainda bem que perdi uma bem fraquinha.
RIC centra-se no resultado. A partir deste, toma
consciência, o que denota uma certa regulação. O mesmo tipo de erro
pode ser encontrado no procedimento de THI, o parceiro de jogo de RIC,
em outra partida. THI, com a peça (F2) transportada de forma isolada, a
deixa “presa” na casa B1. Ao perceber que sua última jogada com essa
peça a prenderá (de A2 para B1), tenta convencer-se de que não saiu
no prejuízo: 
- É, deixei encurralada na bobeira, mas pelo menos não
precisei mexer com minha rainha. Perder essas
tranqueirinhas, tudo bem. O que não pode é dar mole com
a rainha
5a 5b 5c 5d 5e
4a 4b 4c 4d 4e
3a 3b 3c 3d 3e
2a 2b 2c 2d 2e
1a 1b 1c 1d 1e
Figura 11 -  Representação do jogo de THI (7:6), 1ªsérie
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Legenda:
1.A numeração e as letras em cada casa do tabuleiro indicam a
correspondência entre linha e coluna, possibilitando a nomeação das
casas: A4, C2, C5 etc.
2. As setas em azul indicam os deslocamentos do jogador THI.
3. As setas tracejadas indicam deslocamentos possíveis às peças. 
Estas ações são observadas nos protocolos de jogo dos
quatro participantes da 1ª série NAT (6;4), LAR (6;5), RIC (7;11) e THI
(7;6), em todas as partidas jogadas nas duas sessões diagnósticas, o
que nos parece ser um forte indicativo sobre como jogaram os alunos de
1ª série, no presente estudo, o jogo de regras Xadrez.
Voltando a comentar o jogo de RIC e THI, o que se pode
perceber é que não realizam as antecipações necessárias à elaboração
de boas estratégias para vencer o jogo. Nessa partida fica evidente que
THI ganha o jogo em função das muitas falhas de RIC e não por ter
elaborado meios eficazes de captura das peças por antecipações de suas
próprias jogadas e das jogadas do parceiro. Estas características
revelam uma centração no ganhar, ou seja, no resultado final.
Com a finalidade de discutirmos uma outra característica
predominante na conduta dos participantes de nível 1, no Jogo Xadrez,
retomamos uma jogada de NAT (6;4) e LAR (6;5) e enfatizamos um
outro grupo de erros comuns aos jogadores cujos procedimentos ainda
não são caracterizados pelas antecipações e articulações entre objetivos
e resultados finais, na elaboração dos meios a serem empregados.
Referimo-nos à desconsideração das jogadas do parceiro, ao não
aproveitamento das informações das jogadas anteriores para as
escolhas da próxima jogada e a consideração de que as rainhas podem
ser “comidas” simultaneamente e que isto é determinado por uma
questão simples de vontade de comer e não por condições reais
impostas pelo jogo. 
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Tais características revelam um jogo de regra com
estrutura de jogo simbólico, conforme descrevemos a seguir. Para
facilitar a visualização dos deslocamentos das peças no tabuleiro
dividimos as jogadas, apresentando o jogo em três tabuleiros. O
primeiro retrata os lances de 1 a 5 das jogadoras. O segundo revela as
jogadas de 6 a 13. O terceiro apresenta as jogadas de número 13 a 16.
O Jogo tem início com LAR (peças vermelhas) deslocando
(F2) de B1 para C2. O mesmo procedimento é adotado por NAT (peças
azuis), deslocando (F2) de D5 para C4. A segunda jogada de LAR é um
trajeto impossível, tenta voltar a peça (F2) de C2 para B1, porém essa
peça anda em diagonal e apenas para frente. Questionada sobre os
possíveis trajetos da peça, a deixa onde está e muda de peça, mas
continua tentando trajeto impossível. Tenta agora mover (F3) de D1
para E2. Entretanto essa peça só anda em linha reta. Novamente
questionada, corrige e volta a peça para seu lugar original. Só então faz
um deslocamento possível com essa peça, movendo-a de D1 para D2. A
segunda jogada de NAT é na verdade uma continuidade da ação da
primeira jogada com a mesma peça, denunciando a ausência de
projetos de jogo. Desloca (F2) de C4 para B3. Em sua vez LAR, também
denunciando o deslocamento de uma peça por vez no tabuleiro, retorna
sua peça (F3) de D2 para D1. A  terceira jogada de NAT é o
deslocamento de (F1) de E5 para E4. O mesmo procedimento é copiado
por LAR que desloca (F1) de A1 para A2. Na seqüência, NAT desloca
(F1) de E4 para E3 e LAR faz o mesmo do outro lado do tabuleiro,
deslocando (F1) de A2 para A3. Novamente NAT desloca a peça (F1) de
E3 para E2. LAR por sua vez, abandona a peça e move (F2) de B1 para
C2, conforme a representação a seguir:
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5a 5b 5c 5d 5e
4a 4b 4c 4d 4e
3a 3b 3c 3d 3e
2a 2b 2c 2d 2e
1a 1b 1c 1d 1e
5
1
3
4
5
1
3B
2
3
5
C
5
23
A
B
D4
Figura 12 – Lances 1-5. Representação de uma partida dos
jogadores NAT (6;4) e LAR (6;5), 1ª série.
Legenda:
1. A numeração e as letras nos quadros do tabuleiro indicam a
correspondência entre linha e coluna, possibilitando a nomeação das
casas: A4, C2, B3, etc.
2. A setas numeradas em azul indicam os deslocamentos da  jogadora
NAT, ao passo que as setas numeradas em vermelho indicam os
deslocamentos da  jogadora LAR.
3. As setas tracejadas indicam  os deslocamentos possíveis das peças
e as setas com linha contínua indicam os trajetos impossíveis
tentados pelo jogador e na seqüência sua correção à posição anterior.
4. Os números nas setas indicam a seqüência dos lances e as letras
nas jogadas indicam a seqüência dos deslocamentos impossíveis
tentados pelos jogadores.
A desconsideração das jogadas da parceira é tão evidente
que LAR parece não perceber que a parceira atravessa todo o tabuleiro
com uma única peça, em direção a uma de suas peças e não fazendo
nada para protegê-la, a perde. Na continuidade das jogadas (sexta até a
décima terceira), NAT continua a mover (F1) e captura a peça (F4) de
LAR, estacionada na casa E1. LAR move (F1) de A3 para A4. Em sua
vez, NAT move a peça (F2) com a qual já havia andado duas casas, de
B3 para C2 e captura a peça (F2) de LAR. A próxima jogada de LAR
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movimenta (F3) de D1 para D2. NAT por sua vez movimenta a peça
(F2) de C2 para B1. Nesse momento do jogo é interessante observar
que essa peça de NAT (F2) estava fatalmente condenada à captura pela
rainha de LAR em qualquer uma de suas tentativas de deslocamento
(casa B1, casa D1, ou ainda ficando na casa C2). Entretanto, ela opta
por deslocá-la para a casa B1, enquanto LAR ignora as possibilidades de
captura e desconsidera o jogo da parceira avança sua rainha da casa C1
para C2. A próxima jogada de NAT inicia uma seqüência de
movimentação com a peça (F3) que é deslocada de B5 para B4. LAR
continua a seqüência de movimentos que iniciou com a rainha. Da casa
C2 a transporta para a casa D3. NAT move (F3) de B4 para B3. LAR
move (R) de D3 para E4 conforme indica a representação da página X.
Não é possível perceber qualquer antecipação nesses
movimentos, ainda que com uma única peça. É como se apenas tivesse
que mover as peças no tabuleiro, em um saber fazer que conhece as
regras, os deslocamentos possíveis a cada peça, mas ignora as
articulações e coordenações possíveis entre elas. NAT move agora sua
rainha de C5 para B4. Em seguida, LAR move (R) de E4 para D3. NAT
retorna para a peça (F3) e a movimenta de B3 para B2. LAR move (R)
de D3 para E2. NAT move (R) de B4 para A4 e captura a peça (F1) de
LAR, estacionada ali. 
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5a 5b 5c 5d 5e
4a 4b 4c 4d 4e
3a 3b 3c 3d 3e
2a 2b 2c 2d 2e
1a 1b 1c 1d 1e
5
6
6
7
8
78
9
10
11
12
9
10
11
12
13
Figura 13 - Representação de jogadas de NAT (6:2) e LAR
(6:5), 1ª série
Legenda:
1.A numeração e as letras nos quadros do tabuleiro indicam a
correspondência entre linha e coluna, possibilitando a nomeação das
casas: A4, C2, B3, etc.
2. A setas numeradas em azul indicam os deslocamentos da  jogadora
NAT, ao passo que as setas numeradas em vermelho indicam os
deslocamentos da  jogadora LAR.
3.As setas tracejadas indicam os deslocamentos possíveis das peças e
as setas com linha contínua indicam os trajetos impossíveis tentados
pelo jogador e na seqüência sua correção à posição anterior.
4.Os números nas setas indicam a seqüência dos lances e as letras
nas jogadas indicam a seqüência dos deslocamentos impossíveis
tentados pelos jogadores.
5.O círculo em torno da peça indica que foi capturada pelo adversário.
LAR poderia ter capturado a peça (F4) de NAT, com sua
peça (F1) e ainda que tivesse essa peça perdida, teria retirado uma da
adversária, uma vez que avançara todo o tabuleiro e inevitavelmente a
perderia porque essa peça não pode voltar. Mas não o fez. Perdeu a
chance de capturar uma peça da adversária localizada exatamente a sua
frente e ainda teve essa peça comida pela rainha da parceira. LAR que
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agora só tem duas das suas peças no jogo, tenta outra vez um trajeto
impossível para a peça (F3).
Impossível tanto porque essa peça não anda em diagonal,
quanto porque a casa para a qual ela pretende deslocar a peça já está
ocupada com outra peça de seu próprio jogo. Tenta deslocá-la de D2
para C2. Corrige o trajeto e volta a mover a rainha (seqüência que vinha
fazendo anteriormente), agora da casa E2 para D3. NAT em sua
próxima jogada desloca (F4) de A5 para B4. LAR move (F3) de D2 para
D1. NAT movimenta (F4) de B4 para C3. LAR move (F3) de D1 para D2.
NAT desloca (F4) de C3 para D3 e captura a rainha de LAR, vencendo o
jogo. Quando NAT comemora a captura da rainha, LAR pede
explicações. Não entende porque a parceira venceu o jogo. Pergunta:
EXP- Como você fez isso?
LAR explica:
LAR- Eu comi sua rainha, sua esperta! Eu vim andando,
andando, andando e comi.(refere-se ao trajeto da peça
(F4) ao atravessar o tabuleiro e capturar a rainha de LAR. 
Ao que LAR responde:
- Eu estava olhando do outro lado do tabuleiro, não desse
lado aí. 
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5a 5b 5c 5d 5e
4a 4b 4c 4d 4e
3a 3b 3c 3d 3e
2a 2b 2c 2d 2e
1a 1b 1c 1d 1e
5
13
14
15
16
14
G
H
15
 Figura 14 - Representação de jogadas de NAT
 (6:2) e LAR (6:5), 1ª série
Legenda:
1.A numeração e as letras nos quadros do tabuleiro indicam a
correspondência entre linha e coluna, possibilitando a nomeação das
casas: A4, C2, B3, etc.
2. A setas numeradas em azul indicam os deslocamentos da  jogadora
NAT, ao passo que as setas numeradas em vermelho indicam os
deslocamentos da  jogadora LAR.
3.As setas tracejadas indicam os deslocamentos possíveis das peças e
as setas  com linha contínua indicam os trajetos impossíveis tentados
pelo jogador e na seqüência sua correção à posição anterior.
4.Os números nas setas indicam a seqüência dos lances e as letras
nas jogadas indicam a seqüência dos deslocamentos impossíveis
tentados pelos jogadores.
5. O círculo em torno da peça indica que foi capturada pelo
adversário.
A verbalização da jogadora demonstra que não há um
acompanhamento do jogo da parceira e nem mesmo uma articulação de
todas as peças presentes no tabuleiro. As jogadoras centram-se em
uma ou outra peça e ignoram o conjunto. A falta de coordenação dos
elementos envolvidos no tabuleiro também pode ser observada no jogo
de RIC (7;11) e THI (7;6) que iniciam a partida decidindo no “par ou
ímpar” quem começa a jogar. Fica decidido que RIC começa e joga com
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as peças azuis. Sua seqüência de jogo é: (F1) de E5 para E4, depois de
E4 para E3 , posteriormente de E3 para E2 e de E2 para E1, onde fica
“presa”. Em seguida, elege a peça (F2) e atravessa isoladamente com
ela o tabuleiro. De D5 para C4, depois de C4 para D3, na seqüência de
D3 para C2 e então é capturada pela rainha adversária que está em C1.
Começa então sua nova tentativa, agora com a rainha. A movimenta de
C5 para C4, depois de C4 para B3, na seqüência de B3 para A2, onde é
capturada pela peça F1 do adversário. Ao perceber a captura, verbaliza
seu pensamento: 
- Ah, esqueci que outra peça também podia comer. Eu
estava tentando deixar a minha rainha bem longe da dele. 
5a 5b 5c 5d 5e
4a 4b 4c 4d 4e
3a 3b 3c 3d 3e
2a 2b 2c 2d 2e
1a 1b 1c 1d 1e
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4
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 Figura 15 - Representação de jogadas de RIC (7;11)  e THI (7;6)  1ª série
Legenda:
1.A numeração e as letras nos quadros do tabuleiro indicam a
correspondência entre linha e coluna, possibilitando a nomeação das
casas: A4, C2, B3, etc.
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2. A setas numeradas em azul indicam os deslocamentos do jogador
RIC, ao passo que as setas numeradas em vermelho indicam os
deslocamentos do jogador THI.
3.As setas tracejadas indicam os deslocamentos possíveis das peças e
as setas com linha contínua indicam os trajetos impossíveis tentados
pelo jogador e na seqüência sua correção à posição anterior.
4.Os números nas setas indicam a seqüência dos lances e as letras
nas jogadas indicam a seqüência dos deslocamentos impossíveis
tentados pelos jogadores.
5. O círculo em torno da peça indica que foi capturada pelo
adversário.
Essa seqüência de jogadas revela procedimentos em que
há ausência de articulação entre os objetivos e os resultados das ações,
demonstrada pelo emprego de meios bem elementares para que o fim
possa ser alcançado. Mesmo tendo a intenção de proteger sua rainha,
RIC não considerou todas as possibilidades de captura para sua rainha.
E, dessa forma não pôde protegê-la das possibilidades as quais não
antecipou. Na mesma partida, a seqüência de THI foi: 
Inicia com a peça F4 movendo-a da casa E1 para D2,
depois de D2 para C3 e em seguida de C3 para D4. Elege então sua
segunda peça (F2) e a remove de B1 para A2, em seguida de A2 para
B3, depois de B3 para C4 e de C4 para B5 onde come a peça (F3) de
RIC, mas também tem sua peça perdida (F2) já que ela não pode mais
voltar. Em seu 8º lance, comeu com a sua rainha localizada em C1 a
peça (F2) de RIC que veio posicionar-se imediatamente a sua frente, em
C2. Em seguida recua a rainha de C2, onde fica após capturar a peça
(F2 ) de RIC, para C1, posição inicial. Percebendo que RIC coloca
novamente uma peça à sua disposição, imediatamente à frente para ser
capturada e desta vez a rainha em A2, a captura com a peça (F1) que
estava em A1.
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5a 5b 5c 5d 5e
4a 4b 4c 4d 4e
3a 3b 3c 3d 3e
2a 2b 2c 2d 2e
1a 1b 1c 1d 1e
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 Figura 16 - Representação de jogadas de THI
 (7;6), 1ª série
Legenda:
1.A numeração e as letras nos quadros do tabuleiro indicam a
correspondência entre linha e coluna, possibilitando a nomeação das
casas: A4, C2, B3, etc.
2. A setas numeradas em vermelho indicam os deslocamentos do
jogador THI.
3.As setas tracejadas indicam  os deslocamentos possíveis das peças
e as setas  com linha contínua indicam os trajetos impossíveis
tentados pelo jogador e na seqüência sua correção à posição anterior.
4.Os números nas setas indicam a seqüência dos lances e as letras
nas jogadas indicam a seqüência dos deslocamentos impossíveis
tentados pelos jogadores.
5. O círculo em torno da peça indica que foi capturada pelo
adversário.
Colocamos aos participantes da pesquisa algumas
situações de jogo simuladas no tabuleiro, para que opinassem sobre
elas. Na primeira situação proposta apresentamos o seguinte tabuleiro e
questionamos os alunos: Quais seriam as possíveis jogadas para a
rainha? Onde ela não deve ir? Tencionávamos investigar se os jogadores
concebiam como possíveis os deslocamentos: esquerda, direita,
diagonal direita e diagonal esquerda e como inadequado o deslocamento
para frente.
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5a 5b 5c 5d 5e
4a 4b 4c 4d 4e
3a 3b 3c 3d 3e
2a 2b 2c 2d 2e
1a 1b 1c 1d 1e
Figura - 17 Situação Simulada 1 para os participantes da 1ª
série
As respostas são elucidativas quanto à falta de articulação
de uma peça com as demais e com a totalidade constituída por todas as
propriedades e coordenações no jogo reveladas no diálogo entre a
experimentadora e a participante:
LAR- Ela pode ir a qualquer lugar porque a rainha é a
super poderosa peça.
EXP- Mesmo nessa situação do jogo você acha que ela
pode ir a todos os lugares sem ser capturada?
LAR- Sim. Porque se alguém for tentar capturar a rainha,
vem os soldados dela e matam todos. 
EXP- Vamos supor que dessa vez ela tenha que pensar
bem para onde vai, porque está sem os soldados. Existe
alguma casa para onde ela não deve se deslocar?
LAR- Não. Todas as casas são boas para ela.
EXP- E se ela resolvesse ir para frente e ficasse bem
próxima da peça do adversário, o que poderia acontecer
com ela?
LAR- Quando ela chegasse ali, ele já tinha ido embora.
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O protocolo nos revela que o jogo solicita estrutura
operatória, mas é jogado pelos participantes com estrutura de símbolo,
segundo a qual, os argumentos são fantasiosos. O mesmo
questionamento feito à LAR é respondido apontando com o dedo todas
as direções em que a rainha pode se locomover e incluindo nelas o
avançar para frente. A experimentadora então pergunta: 
EXP- Em nenhuma dessas casas que você me mostrou  a
rainha corre risco, sabendo que agora é a vez do
adversário jogar?
LAR- Não tem problema porque ele vai jogar essa peça
para trás (refere-se à casa B3).
EXP- Como você pode ter certeza disso?
LAR- Ele me contou 
É evidente nas respostas da jogadora, a centração no seu
próprio ponto de vista. A jogada do outro não é analisada em termos de
possibilidades do parceiro, mas voltada para seu ponto de vista próprio,
ou então apela-se para um certo animismo: “a rainha come quando ela
tem vontade”. É interessante observarmos que a resposta dada para
solucionar um questionamento é reveladora tanto de aspectos cognitivos
quanto sociais da tomada de perspectiva. Sobre a TPS discutiremos
mais profundamente a posteriori. 
RIC por sua vez, à mesma questão explica:
RIC- É que a rainha come a hora que ela tem vontade e as
outras peças tem que esperar a vez porque a rainha tem
prioridade.
EXP- Mas lembre-se que de acordo com as regras do jogo,
cada um joga uma vez. Depois que o dono da rainha
jogar, será a vez do dono da outra peça jogar. O que pode
ocorrer então? 
RIC- Não sei
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THI analisa o problema e apresenta indícios de
antecipação em sua resposta:
THI- Se a rainha vai prá cá (esquerda), ou para cá
(direita), tudo bem, ela está livre. 
EXP- Existe mais alguma casa para onde ela pode ir e ficar
livre? 
THI- Não. Só nestas duas ela está protegida.
EXP- E para onde você acha que ela não deve ir? 
THI- Para nenhuma mais. Mas também pode ser que ao
invés de jogar a peça dele pra cá, para o lado da rainha,
ele (adversário) jogue para o outro lado. Daí o caminho
fica liberado para que ela vá pra frente também.
 
A segunda situação simulada, proposta aos participantes
está representada no tabuleiro a seguir (figura nº) e buscou investigar a
compreensão dos deslocamentos espaciais a partir das flechas,
considerando a sucessão temporal. Perguntamos aos alunos: Quando é
que a rainha pode comer? É quando ela tem vontade ou existe um jeito
melhor? (Se o participante respondia que é quando ela tem vontade,
apresentávamos o tabuleiro com as rainhas em casas oblíquas e
contíguas) e questionávamos: o que acontece quando as duas rainhas
estão com vontade? 
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5a 5b 5c 5d 5e
4a 4b 4c 4d 4e
3a 3b 3c 3d 3e
2a 2b 2c 2d 2e
1a 1b 1c 1d 1e
Figura 18 - Situação Simulada 2 para os participantes da 1ª série
Apresentamos a seguir, as respostas de NAT, LAR, RIC e
THI respectivamente, ao questionamento da pesquisadora: 
NAT: - Elas tiram pô. Quem ganhar, come a outra e ganha
o jogo. (refere-se ao jogo sempre presente no início das
brincadeiras infantis que serve para decidir quem começa
a jogar.)
LAR: - Elas conversam e decidem quem vai comer
primeiro. 
EXP: - As duas vão comer?
LAR: - É isso. Só que uma come primeiro, depois a outra.
RIC: - Elas começam uma guerra e a mais forte é a que
vai ganhar e devorar a outra.
THI: - Depende da vez de quem é agora. 
Nesse momento parece haver compreensão da
temporalidade imposta aos deslocamentos, entretanto ele
complementa: 
THI- Se a vez for da vermelha ela come a azul e depois a
azul come a vermelha. Se a vez for da vermelha, então a
azul tem que esperar pra comer só depois.
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Diante destas argumentações nos questionamos se
haveria, articulação espaço-temporal e concluímos que não há. O que
podemos perceber é um indício de compreensão de temporalidade em
situação de “congelamento das jogadas”, na situação-problema
proposta. Mas durante as jogadas essa aparente articulação não se
manifesta em termos de deslocamentos espaço-temporais, haja vista
que em muitos momentos estes participantes ignoram o tabuleiro e suas
propriedades e centram-se apenas em uma ou mais peças (rainhas, por
exemplo), como se nada mais existisse. Consideramos então que há o
estabelecimento de uma sucessão temporal em que uma ordem é
estabelecida: primeiro uma,  depois a outra, mas ainda sem articulação
espaço-temporal.
Em uma terceira situação apresentada, investigamos se
havia a consideração das várias peças presentes no jogo e indício de
antecipação. Para a representação a seguir questionamos: a rainha pode
comer alguma peça, nessa situação? Ela corre algum risco? É melhor
mover a rainha ou mover o peão? Por quê?
5a 5b 5c 5d 5e
4a 4b 4c 4d 4e
3a 3b 3c 3d 3e
2a 2b 2c 2d 2e
1a 1b 1c 1d 1e
Figura 19 - Situação Simulada 3 para os participantes da 1ª série
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As respostas dos participantes em sua maioria negam a
consideração de todas as peças e a antecipação na elaboração das
estratégias de ação. Analisemos as respostas nos protocolos:
NAT: - É melhor mover esse aqui (F3 vermelha). A casa
de cima tá vazia e a de baixo também.
Com essa resposta, evidencia que não houve
compreensão da pergunta que questionava diretamente sobre a rainha e
a peça (F3 azul). Não percebe que a rainha está presa aos possíveis
deslocamentos de uma única peça. E não percebe que se mover para D1
a peça F3 será capturada pela rainha do adversário.
LAR: - A rainha pode comer esse aqui e pronto.
Sinaliza o deslocamento da rainha da casa E3 para D4,
onde seria colocada em risco de ser capturada por (F3)
adversária.  
EXP: - Ela corre algum risco se for para onde você está
indicando?
LAR: Não. Ela é fortona. Sabe se defender direitinho.
RIC: Ela (rainha) come esse aqui ( F3) e depois esse aqui
(F2).
Ignora a questão da temporalidade que envolve uma
jogada do adversário, nesse intervalo. Quem mais se aproxima da
compreensão é THI que argumenta:
Tem um risco sim. Pode não dar tempo dela comer as
duas (F3) e (F2) e daí, o outro (F2) come a rainha.
Nessa resposta, embora haja um indício de antecipação, a
temporalidade, que perfaz uma seqüência nas jogadas (um joga depois
o outro e assim sucessivamente) é ignorada, o que favorece a captura
da rainha. 
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A seguir analisaremos os resultados obtidos na prova
piagetiana “O Relacionamento das Perspectivas”
7.1.2 Condutas dos Participantes de 1ª Série (idades entre 6;4 e
7;11) na Prova do “Relacionamento das Perspectivas.”
Os 4 participantes da 1ª série, apresentaram diferenças
na classificação quanto ao nível na prova, sendo que as respostas de
(LAR e NAT) enquadram-se no nível 2A e a outra (RIC e THI) no nível
2B. Não houve classificação no nível 1 da prova.
LAR (6;5) considera, em todas as respostas dadas, apenas
seu próprio ponto de vista, o que caracteriza a perspectiva egocêntrica,
conforme o exemplo a seguir:
LAR está sentada na posição A. Ao ser solicitada a
escolher o cartão que representaria a foto que a boneca poderia tirar,
estando a boneca na posição C, opta pelo cartão que representa sua
posição, ou seja A. A experimentadora pergunta: 
- Você pode me explicar porque escolheu esse?
- Porque nesse, a foto é a melhor. Eu também estou
vendo que nem ela. 
- E se a boneca estivesse sentada aqui, nesta outra
cadeira? (posição D). Que foto ela tiraria?
- Essa mesmo porque ela se sentou lá porque não tem
lugar aqui... e sussurra para a experimentadora – faz de
conta que as cadeiras todas estão ocupadas, tá? – mas ela
consegue tirar essa foto porque ela é muito boa nisso.
NAT (6;2), RIC (7;11) e THI (7;6), classificados no nível
2B da prova, chegam a admitir mudança de perspectiva, mas tomam
sempre um ponto como referência. RIC e NAT escolhem por exemplo a
montanha mais alta como referência e THI escolhe a relação entre elas
para definir o que a boneca vê. RIC por exemplo ao ser solicitado a
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escolher o cartão para a foto que a boneca tiraria da posição B, opta
pelo cartão que representa a posição C (que não é a sua, pois está na
posição A), mas que apresenta a montanha mais alta em evidência e
argumenta:
RIC: - É esse aqui porque a montanha cinza é a que mais
aparece. Ela é super grande.
EXP: - E se a boneca estivesse sentada nesta cadeira?
(posição D).
Ele escolhe o cartão que representa a posição A e explica:
- Essa foto aqui porque dá pra ver a montanha cinza bem
mais alta lá no fundão.
A principal diferença entre os níveis 2 e 3 está no início da
adoção de outra perspectiva a partir do nível 3. Embora ainda
predomine a centração em um ponto de referência, existe aí já abertura
para a consideração de outros pontos de vista que não o seu. O Quadro
a seguir, indica os procedimentos apresentados no jogo, classificados
nos níveis de Piaget, acrescidos de procedimentos que puderam ser
observados nas partidas jogadas nas sessões avaliativas (4ª e 5ª), bem
como a classificação dos participantes na prova piagetiana “O
Relacionamento das Perspectivas”.
Considerando nosso propósito de investigar se há
correspondência entre as condutas dos participantes no jogo de regras
Xadrez Simplificado e na conduta dos mesmos na prova piagetiana “O
Relacionamento das Perspectivas”, inferimos que  os procedimentos
observados são reveladores de correspondência, na medida em que
tanto no jogo quanto na prova, é revelada pelos participantes de 1ª
série, uma centração que impede o estabelecimento de relações. O jogo
apresenta uma variável qualitativa entre puramente egocêntrico (1A) e
com adoção perspectiva, mas com centração em um ponto ou aspecto
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eleito (1B), assim como a perspectiva para a escolha do que a boneca
vê também é predominantemente egocêntrica no nível 2A e centrada
em uma das montanhas como referência, no nível 2B. Nos dois casos,
as crianças admitem apenas seu próprio ponto de vista, o que reflete
um jogo desarticulado, sem domínio das propriedades das peças e isso
as impede de considerar sequer que há uma outra pessoa jogando sobre
o mesmo tabuleiro. A prova reflete a mesma  desarticulação que não
permite a coordenação de diferentes pontos de vista para o que a
boneca pode ver, nas diferentes posições assim como ignoram as
jogadas do parceiro sobre o tabuleiro. Passemos agora a considerar a
possibilidade de relação entre as condutas dos participantes de 1ª série
no jogo e a tomada de perspectiva social.
7.1.3 Condutas dos Participantes da 1ª série (idades entre 6;4 e
7;11) nas Situações-problema Propostas no que concerne a
Tomada de Perspectiva Social.
A primeira situação proposta, conforme descrita nos
procedimento de coleta dos dados (capítulo 6), apresentava duas
amigas que se inscreveram em um  campeonato de duplas de xadrez da
escola, concorrendo a um videogame. 
Exploramos nesta situação a disparidade entre as
parceiras na situação-problema, no que diz respeito a jogar bem o jogo
xadrez. O domínio de uma das jogadoras da dupla era superior ao da
outra. A jogadora de maior domínio solicitava àquela de menor domínio
no jogo que não opinasse sobre as jogadas, entretanto a jogadora
considerada menos competente no jogo, percebia em determinado
momento que a estratégia adotada pela companheira era incorreta. 
Nossos participantes foram solicitados a opinar se a
jogadora menos capaz deveria discordar da parceira e caso afirmassem
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que sim, deveriam opinar sobre a postura da jogadora que dominava
melhor o jogo, em relação à opinião de quem dominava menos que ela.
Uma terceira questão era colocada envolvendo o prêmio recebido pela
dupla caso ganhassem o campeonato. Solicitávamos que o participante
decidisse sobre o uso do videogame, considerando que o domínio do
jogo xadrez é diferente para as duas jogadoras e isto afetaria o
resultado final no campeonato.
A segunda situação proposta investigava quase o mesmo
aspecto porque também solicitava a opinião dos participantes sobre a
divergência de estratégias adotadas pelos parceiros de uma dupla,
sendo que um deles optava por um jogo de conjunto, enquanto o outro
optava por projetos parciais como estratégia para vencer o campeonato.
Demonstramos a seguir os protocolos que revelam as
respostas dos jogadores ao questionamento que propusemos. Para
facilitar a análise, optamos por apresentar primeiramente as respostas
dos participantes à primeira situação-problema proposta e em seguida
as respostas à segunda problematização.
Ao perguntarmos aos jogadores se consideravam que a
jogadora que tinha menos domínio do jogo deveria concordar com
aquela que sabe jogar melhor quanto à escolha da estratégia, obtivemos
as seguintes respostas:
NAT: - faz de conta que eu sei jogar melhor que a LAR
(parceira dela no jogo). É claro que ela tem que me
obedecer porque senão a gente perde o jogo. É como a tia
(professora da escola) quando tá dando aulas, quem tá
falando é porque sabe. A gente tem que aceitar, ué.
A experimentadora então questiona: 
- Mesmo quando a colega que sabe jogar menos percebeu
que podem perder o jogo porque sua amiga está
enganada?
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NAT:- se ela se enganou, foi bem pouquinho porque ela
sabe jogar melhor. Daí a gente tem que perdoar quando
erra.
Exp.- Mas e se ela discordasse da colega e mostrasse o
outro jeito de jogar?
NAT:- daí ela era sem educação.
LAR, para a mesma situação responde:
- Eu acho que é mais fácil a pessoa que sabe menos se
enganar. Ela é que deve estar enganada, por isso é a
opinião daquela que é mais forte que vale.
EXP.- Você não acha que ela  poderia discordar  mesmo
assim? E se ela tivesse razão e por não discordar, elas
perdessem o jogo?
LAR:- Não. Elas não vão perder o jogo porque a fortona
vence sempre. Eu tenho uma amiga que é fortona. Ela
pesa muitos quilos.
EXP.- Vamos imaginar que elas venceram o campeonato
de xadrez e ganharam o videogame. Como você acha que
elas deveriam dividir o uso do prêmio?
LAR: - A jogadora fortona usa primeiro porque ela que
sabia mais e depois a outra joga.
EXP.- E onde você acha que deveria ficar guardado o
videogame? Elas poderiam revezar, um pouco na casa de
cada uma ou você acha que há um jeito melhor?
LAR: - Acho que tem que ficar na casa da jogadora melhor.
Quando a outra quiser, pede pra ela, toca a campainha da
casa e pede assim: você me deixa brincar um pouquinho
com seu videogame novo? Ela vai deixar, porque ela é
boazinha.
Exp.- Mas você não acha que o videogame pertence às
duas já que elas ganharam o campeonato jogando juntas?
LAR. - Não, claro que não. Um prêmio tem que ser de um
e ele empresta pro outro porque ele é legal.
RIC (7;11), no diálogo com a pesquisadora afirma: 
RIC- Se um cara não sabe quase nada, ele também não
pode atrapalhar. Melhor ficar de boca calada e ser café
com leite no jogo.
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EXP- Mesmo quando ele está percebendo que podem
perder o jogo porque seu colega está tomando uma
decisão errada?
RIC- É que ele nunca sabe o que o cara tem na cabeça
dele. Pode parecer que está perdendo mas o cara é bom,
pô. Tem que ficar de bico fechado.
EXP- Vamos imaginar que eles ganharam o campeonato e
agora tem um videogame pra brincar. Como você acha que
eles devem decidir sobre o uso do videogame?
RIC- O carinha que é bom merece ficar com o prêmio, mas
ele vai sempre deixar o colega dele brincar também porque
ele sabe que o cara é fraquinho, mas é gente boa.
THI (7;6), ao ser submetido a esta situação-problema
responde:
THI- Eu acho que ele pode perceber, mas ele tem que ficar
quieto porque senão atrapalha a concentração do outro
colega dele, não pensa direito e daí perde o jogo.
Aconteceu isso comigo já.
EXP- Mas você não acha que eles estão jogando em dupla,
logo têm que decidir juntos o que é melhor fazer?
THI- Só se o outro fosse bom e esse que é bom fosse ruim.
Daí trocava. Mas desse jeito é melhor um só falar e o outro
vai fazendo quieto.
EXP- Vamos imaginar que eles ganharam o campeonato e
agora tem um videogame pra brincar. Como você acha que
eles devem decidir sobre o uso do videogame?  
THI- Poderia ter um lugar pra guardar, um clubinho deles
pode ser. Mas a chave fica com o jogador mais esperto
porque ele chama o outro pra jogar na hora certa. 
As condutas descritas nestes protocolos indicam o
predomínio do egocentrismo e da indiferenciação como impedidores da
compreensão das relações envolvidas. A sua própria opinião é a única
possibilidade de análise, como é o caso da resposta de RIC: “O carinha
que é bom merece ficar com o prêmio, mas ele vai sempre deixar o
colega dele brincar também porque ele sabe que o cara é fraquinho,
mas é gente boa." Ele próprio estabelece que  a falta de habilidade do
jogador deve ser compensada pelo fato de ele ser “gente boa”.
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Entretanto o prêmio, embora ganho pela dupla, deve ser deixado com
aquele que joga melhor. Predomina uma centração em um aspecto
(domínio do jogo) que impede a percepção dos aspectos sociais
envolvidos na decisão do uso do prêmio, o fato de serem uma dupla, o
conceito do que é uma dupla, de como uma dupla de jogo  se constitui e
o que está implícito no fato de jogar em dupla, contra uma outra dupla
de jogadores.
Conforme apontamos em nossos procedimentos de análise
de dados, como característica deste tipo de Tomada de Perspectiva
Social (TPS), revela-se o predomínio do conceito egocêntrico de relações
e  isto faz com que as condutas sejam pouco cooperativas. A
indissociação entre o eu e o social, constitui-se uma característica
marcante neste nível (0) e impede que a criança reconheça a
perspectiva do outro. 
Na segunda situação-problema proposta, os quatro
participantes foram unânimes em afirmar que eles deveriam sempre
retirar poucas peças de cada vez para poupar as peças, considerando
que um maior número de peças movimentadas no tabuleiro implicaria
em maior risco. Este dado comprova o predomínio do egocentrismo,
pois é exatamente o modo como eles próprios jogaram o jogo de regras
Xadrez. Projetaram na situação “congelada”, seu próprio pensamento no
jogo. O egocentrismo e conseqüentemente a impossibilidade de
descentrar-se de seu próprio ponto de vista, revelaram uma sugestão de
resolução unilateral para o dilema. Resolução que desconsiderou o
contexto e as relações próprias a este contexto.  
Ao serem questionados sobre como a dupla deveria
resolver o problema, destacamos as respostas de  THI e LAR que
evocam a autoridade de um adulto para a resolução do impasse:
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THI- Eu falaria assim pro cara (parceiro). Olha meu, o
negócio é o seguinte: se você quer perder tudo, eu não
quero arriscar. É melhor ir tirando um pouco de cada vez e
protegendo sempre a rainha. Se jogar com mais peças o
jogo fica devagar e não atravessa logo o tabuleiro e a
gente perde. 
EXP- E se ele não concordasse?
THI- Eu ia na diretora da escola e falaria que quero outro
parceiro pra jogar que esse cara é um mala.
LAR- É simples. Eu ia falar pro inspetor (profissional que
cuida da disciplina na escola) que pegasse o tabuleiro e as
peças e escondesse no armário dele. Daí a minha parceira
não ia fazer essa burrada de jogar com todas as peças de
uma vez. Depois quando ela mudasse de idéia, a gente
começava a jogar de novo. Eu falava com o inspetor,
pegava o tabuleiro do armário, buscava as peças e jogava
do jeito certo.
As respostas dos jogadores nas duas situações são
reveladoras de egocentrismo, pois embora evoquem um terceiro, não é
a perspectiva deste que será considerada, continua sendo a própria.
Apenas uma figura de autoridade é “chamada” à situação, para garantir
que seu próprio ponto de vista será adotado. Retomemos as respostas
dadas: THI: “eu ia na diretora da escola e falaria que quero outro
parceiro pra jogar que esse cara é um mala.” Ou ainda: LAR: “é simples.
Eu ia falar pro inspetor (profissional que cuida da disciplina na escola)
que pegasse o tabuleiro e as peças e escondesse no armário dele. Daí a
minha parceira não ia fazer essa burrada de jogar com todas as peças
de uma vez. Depois quando ela mudasse de idéia, a gente começava a
jogar de novo. Eu falava com o inspetor, pegava o tabuleiro do armário,
buscava as peças e jogava do jeito certo.” Qual seria o jeito certo? Sem
dúvida, o seu próprio. Nos dois casos, o parceiro é descartado porque
ele representa uma outra perspectiva que é descartada.
Para eles, prevalece a superioridade de um dos jogadores
sobre o outro, ou ainda a necessidade de que um adulto garanta o que é
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“certo”, na concepção unilateral que possuem. Isto é condição para que
apenas um decida e o outro faça o papel da aceitação, o que garante
que não haverá contradição ao seu pensamento egocêntrico. Há uma
imposição quase mística porque essa “superioridade” que os jogadores
mais velhos entendem como relativa, para o caso dos mais novos é
inquestionável, inclusive na posse do prêmio e na subordinação de um
dos  parceiros quanto ao uso do prêmio ganho pela dupla. O quadro a
seguir resume nossas considerações nesse sentido.
Posto isto que organiza os procedimentos dos participantes
da 1ª série, apresentamos um quadro síntese (quadro nº 4) que reúne
as análises que respondem ao questionamento: que relação é possível
estabelecer, nos procedimentos dos alunos de 1ª série, entre o jogo
Xadrez, a coordenação da perspectiva espacial e a tomada de
perspectiva social?
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Participantes Condutas no Jogo
Xadrez
Condutas na Prova da
perspectiva
Condutas na Tomada
de Perspectiva Social 
LAR (6;2)
NAT (6;4)
 -incompreensão das
regras, das relações entre
tabuleiro e propriedades
das peças. 
(nível 1A)
-perspectiva egocêntrica
(nível 2A)
RIC (7;11)
        THI (7;6)
- ocorre ainda aplicação
incorreta das flechas e
conseqüentemente a
realização de trajetos
impossíveis.
- ausência de trocas
entre os parceiros: jogo
isolado.
- esquecimento na
captura das peças.
(nível 1B)
- admitem a mudança de
perspectiva, mas após
elegerem uma, a mantém
fixa. Por exemplo:
escolhem uma relação
dominante – pontos de
referência que são
utilizados  para escolher
a perspectiva. Uma
montanha em especial,
ou a relação entre as três
como invariáveis para
determinar o que a
boneca vê. 
(nível 2B)
- consideram apenas sua
própria opinião.
- centram-se em uma
regra superior: a opinião
do jogador que é
considerado como o
melhor deve predominar
sempre, independente de
estar certa ou não.
- explicação fanta-
siosa para a
resolução do impas-
se.
- -conceito de rela-
ções também apre-
senta predomínio da
centração na própria
perspectiva, como
por exemplo, seu
julgamento sobre as
pessoas e suas
atitudes deve sempre
prevalecer. Para
isso evocam figuras de
autoridade que
“garantam” sua vontade.
(nível 0)
Quadro 4 -  Síntese das Condutas Apresentadas pelos  Participantes da 1ª série no Jogo Xadrez, na prova do
Relacionamento das Perspectivas e na Tomada de Perspectiva Social
A relação entre o jogo de regras Xadrez, a coordenação da
perspectiva espacial e a tomada de perspectiva social para o caso dos
alunos da 1ª série, está na forte presença do egocentrismo que dirige a
escolha por jogadas limitadas, caracterizadas pela ausência de
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coordenações, reveladas não apenas nas jogadas das duplas no
tabuleiro, como também na resolução dos conflitos ou impasses das
situações de jogo congeladas no tabuleiro. 
Esse traço marcante de egocentrismo está presente
também na dificuldade de coordenação da perspectiva espacial   pois
adotam para a boneca apenas sua própria perspectiva admitindo apenas
o que ele mesmo vê. Isto ocorre mesmo ao ser realizado o
deslocamento da boneca  para diferentes posições de observação da
maquete de forma concreta, quando a experimentadora coloca a boneca
“sentada” em diferentes “cadeiras” que representam os ângulos da
maquete. 
O pensamento egocêntrico evidencia-se fortemente ainda,
no conceito de relações, pois apenas sua própria visão é aceita como
possibilidade de resolução do problema proposto.  Uma certeza é
apresentada pela criança em relação aos aspectos sociais envolvidos no
questionamento apresentado. Ela sequer duvida ou reluta na resposta,
ao contrário, a apresenta como a verdade sobre a situação, ainda que
necessite recorrer a elementos fantasiosos ou místicos para  justificar
seu posicionamento. Analisemos como se manifestam essas relações,
para o caso dos alunos da 3ª série.
7.2.1 Condutas dos Participantes de 3ª Série (idades entre 8;9 e
9;7) no Jogo de Regras Xadrez Simplificado
Visando sintetizar os procedimentos gerais dos alunos da
3ª série no Jogo Xadrez, evidenciamos a presença das implicações
compostas nas jogadas dos parceiros. Entretanto, embora isso se
constitua um avanço em relação ao nível anterior, ainda é possível
perceber a presença de implicações simples norteando as ações dos
jogadores da 3ª série. 
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Os 4 alunos da 3ª série apresentam em suas jogadas,
oscilação entre ausência e presença de antecipação, ora apresentando
jogos isolados, ora apresentando indícios de projetos parciais.
Observemos os exemplos a seguir que revelam seqüências de jogo dos
participantes.
Os protocolos dos participantes da 3ª série LOU (8;9) e
DAN (9;4), 3ª dupla e  ROD (9;1) e GAB (9;7), 4ª dupla,  possibilitam
uma reflexão sobre a importância da antecipação para o domínio do
jogo. Em pequenos projetos ou projetos parciais, a antecipação se
manifestava, muito embora, em algumas jogadas ainda de forma
incompleta, como denota o exemplo a seguir: 
O jogo entre GAB e ROD inicia-se com GAB jogando com
as peças azuis e ROD com as vermelhas. Por decisão no par ou ímpar, é
GAB quem começa a partida movendo (F3) de B5 para B4. ROD lança
(F2) de B1 para C2. GAB então move F2 de D5 para D4, o que se
constitui em um trajeto impossível que ele mesmo corrige
imediatamente e então a move para C4. ROD retira a peça (F4) de E1
para D2 e comenta: 
ROD- Estou preparando uma jogada especial. Vou usar
vários trunfos e trancar uma certa peça sua aí. 
Ao que GAB responde: 
- E você por acaso acha que é só você que planeja?
GAB então move a peça (F1) de E5 para E4, evidenciando
que planeja tirar várias peças de uma vez, o que sugere um projeto
parcial e comenta: 
GAB -Vou te lascar porque estou tirando várias de uma
vez, assim, se você apagar (quer dizer comer, “matar” )
uma delas, eu te atropelo com as outras.” 
202
ROD se limita a sorrir do comentário do parceiro e desloca
(F1) de A1 para A2 copiando a jogada de GAB que argumenta:
- Ei cara, você pensa que adianta alguma coisa você copiar
meu jogo? Você só consegue copiar o que está vendo, mas
meu plano está escondido no meu cofre secreto (bate a
mão na cabeça, indicando que pensou as jogadas.).
ROD responde: 
- Seria bom né cara se tivesse como copiar pensamentos.
Assim eu ia ser rápido pra caramba e copiar toda a
seqüência que você ainda não jogou, mas já pensou para
as próximas peças.
E os dois riem muito disso. É a vez de GAB e ele desloca a
rainha (R), de C5 para D5 e ROD recua a peça (F4) que estava em D2
para seu ponto inicial, em E1, esquecendo-se de que no trajeto que a
deslocava para D2 havia comentado estar planejando uma grande
estratégia de ação.
É possível perceber que ocorrem alguns indícios de
antecipação e até mesmo um inicio de relação recíproca. Dizemos inicio
porque a reciprocidade deve ser entendida como a condição de perceber
que o jogo tem interdependências em função das jogadas do outro
sobre o tabuleiro, o que ainda não caracteriza as condutas dos
jogadores da 3ª série. Percebem que o outro também planeja, também
elabora estratégias e consideram essa possibilidade, entretanto isto é
visto ainda de forma estanque, onde cada um planeja isoladamente. O
jogo isolado de cada um não é ainda percebido como parte de uma
mesma totalidade. 
A evidência de que ainda consideram que seu jogo deve
ser mantido fora do alcance do parceiro pode ser exemplificado na fala
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de GAB: “Você só consegue copiar o que está vendo, mas meu plano
está escondido no meu cofre secreto” (referindo-se à própria cabeça). É
como se o outro não devesse ter acesso (nem por antecipação) às
estratégias pensadas pelo parceiro. Isto evidencia uma valorização da
ocultação em detrimento do acompanhamento do pensamento do outro
em cada jogada sobre o tabuleiro. É por essa razão que ainda admitem
em muitos momentos, jogadas que seriam impossíveis caso
coordenassem seus lances com os do parceiro, considerando a relação
temporal entre as jogadas.
Embora suas jogadas sejam mais aprimoradas que as dos
jogadores de 1ª série por elaborarem projetos parciais que envolvem
um pequeno número de peças, tais projetos não são sustentados ao
longo de uma seqüência de jogadas e são abandonados em função de
novos projetos, igualmente parciais e assim por diante. É como se duas
ou três peças fossem consideradas durante alguns lances e depois outro
grupo de peças, freqüentemente do outro lado do tabuleiro seria eleito
ao mesmo tempo em que o primeiro grupo de peças em movimento no
tabuleiro, seria esquecido.
Na sexta jogada, GAB faz recuar (F3) de B4 para B5,
enquanto ROD avança (F3) de D1 para D2. O sétimo lance de GAB
move (F4) de A5 para B4, enquanto ROD move sua  rainha (R) de C1
para B1. GAB move (F4) de B4 para A5 e ROD, sua rainha de B1 para
A1. Este é um momento do jogo em que os dois jogadores parecem
regredir para o jogo isolado e sem coordenações. A nona jogada de GAB
é o deslocamento da peça (F1) de E4 para E3 e a de ROD é o
deslocamento de (F1) de A2 para A3. No próximo lance, GAB move sua
rainha de D5 para D4 e ROD move isoladamente, sem qualquer
propósito de formar jogo de conjunto, a peça (F1) de A3 para A2. GAB
então movimenta (F2) de C4 para B3 e ROD continua seu jogo com a
peça (F1) deslocando-a para a casa A5, onde captura a peça (F4) de
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ROD que nada fez para protegê-la, mesmo com a obviedade dos lances
de GAB que seqüencialmente, avançava uma única peça em direção a
sua.
É interessante observarmos que foram necessários 10
lances de cada jogador, totalizando 20 lances no tabuleiro para que a
primeira peça fosse capturada. Isso é denotativo de uma ausência de
jogo de conjunto, de antecipações de jogadas que embora ocorram em
alguns momentos, não se sustentam ao longo do jogo.
Na décima primeira jogada, GAB desloca sua rainha (R),
de D5 para D4, enquanto ROD também desloca sua (R) porém, da casa
A1 para A2. GAB faz a décima segunda jogada, novamente deslocando
sua rainha isoladamente, de D4 a C3,  sem armar com ela qualquer
possibilidade de jogo de conjunto. ROD, em sua vez, desloca também a
rainha isolada das demais peças, de A2 para B2, em sua 12ª jogada.
Dessa forma, as rainhas ficam em casas oblíquas e contíguas – C3 e B2.
GAB tinha como possibilidades de fuga de sua rainha, as casas D3, D4,
C4 e D2 (inclusive capturando a peça (F3) do adversário, mas opta por
mover outra peça isolada, parecendo estar “desligado” das jogadas do
parceiro, além de deixar passar a oportunidade de capturar a rainha de
ROD. Movimenta (F1) de E3 para E2. ROD então avança sua rainha de
B2 para C3 e  captura a rainha de GAB que perde o jogo. GAB comenta
com a pesquisadora:
GAB- Engraçado... minha estratégia furou. 
EXP- E qual era GAB? 
GAB- Usar a rainha sempre por último. Porque se ele
for me pegar, tem os arredores para me proteger. 
A pesquisadora então questiona:
- Como você pensou nessa partida a proteção da sua
rainha?
GAB- Não pensei, por isso eu ‘se’ ferrei. Na próxima
jogada eu vou planejar antes (esforço de antecipação).
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Figura 20 - Representação das jogadas de ROD (9;1) e GAB (9;7),3ª
série
Legenda:  
1.A numeração e as letras nos quadros do tabuleiro indicam a
correspondência entre linha e coluna, possibilitando a nomeação das
casas: A4, C2, B3, etc.
2. A setas numeradas em azul indicam os deslocamentos do jogador
GAB, ao passo que as setas numeradas em vermelho indicam os
deslocamentos do jogador ROD.
3.As setas tracejadas indicam os deslocamentos possíveis das peças e
as setas com linha contínua indicam os trajetos impossíveis tentados
pelo jogador e na seqüência sua correção à posição anterior.
4.Os números nas setas indicam a seqüência dos lances e as letras nas
jogadas indicam a seqüência dos deslocamentos impossíveis tentados
pelos jogadores.
5. O círculo em torno da peça indica que foi capturada pelo adversário.
Outro protocolo que indica a falta de antecipação e
consequentemente jogadas mais limitadas em termos de domínio do
jogo, é de LOU (8;9), parceiro de DAN (9;4). Um ato interessante se
manifesta: muito embora o jogo dos alunos de 3ª série seja superior ao
dos alunos de 1ª série, ainda é possível perceber procedimentos
lacunares. É o caso de LOU que, mesmo apresentando um certo domínio
das regras que assegura a compreensão dos movimentos representados
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pelas peças e seus deslocamentos no tabuleiro (fato que não é
predominante entre alunos de 1ª série), o que torna seu jogo superior
ao da 1ª série, em alguns momentos ainda não é capaz de coordenar as
implicações entre as peças e seus deslocamentos. O classificamos no
nível 2A justamente porque embora apresente oscilações, predomina
um jogo com implicações compostas. O trecho do protocolo a seguir é
um recorte de jogada onde aparece a dificuldade de coordenar relações:
Visando proteger sua rainha, LOU foge da rainha de DAN,
ignorando que essa não é a única possibilidade de ter sua rainha
capturada. Ou seja, LOU ignora que sua rainha pode ser “comida” por
qualquer uma das peças da adversária e não somente pela rainha
adversária e verbaliza: 
DAN- Desde que a minha rainha esteja ‘fugida’ da sua,
bem longe mesmo, está ótimo.
Ao que LOU retruca: 
- Você esqueceu ‘idiota’ que tenho outras ‘bocas’ e não só
a da rainha? Comi você com uma boquinha menor.
Se refere à menor importância da peça (F3) com a qual
capturou a rainha adversária, em relação à rainha, peça
principal do jogo. 
Aqui é possível perceber na fala do jogador LOU, a
consideração de mais de uma perspectiva ao incluir no conjunto de
possibilidades, as demais peças do tabuleiro (outras bocas). Entretanto,
embora haja indício dessa visão mais global das peças e de suas
propriedades, não se pode verificar aí, coordenação entre elas.
Um outro aspecto que se destaca no jogo dos
participantes que evidenciaram procedimentos mais aprimorados que os
de 1ª série, como é o caso dos jogadores da 3ª série nas situações de
jogo observadas, é a condição de avaliar as próprias jogadas e as do
outro e, a partir desta avaliação, estabelecer novas escolhas para as
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partidas posteriores. É com o protocolo de ROD e GAB em outra partida
que exemplificaremos o aproveitamento de estratégias certas ou
erradas de uma partida, empregadas nas escolhas das próximas
jogadas, ou da próxima partida. Isto revela a análise dos próprios meios
empregados, o que só se apresentou espontaneamente nos
procedimentos de 3ª série em diante, no caso da presente pesquisa. 
O jogo tem início com o deslocamento de (F2) vermelha,
peça do jogador ROD, da casa B1 para C2. GAB que joga com as peças
azuis, desloca (F3) de B5 para B4. Em seguida, ROD desloca (F1) de A1
para A2. GAB copia o deslocamento e movimenta (F1) de E5 para E4. A
terceira jogada de ROD implica em mover (F4) de E1 para D2, enquanto
GAB em sua terceira jogada, move (F2) de D5 para C4. Na quarta
jogada, ROD movimenta (F1) de A2 para A3 e GAB move (F3) de B4
para B3.  Na quinta  jogada, ROD move (F1) de A3 para A4 e GAB anda
com (F4) de A5 para B4. A sexta jogada de ROD permite que ele
capture uma peça do adversário. Ele move (F2) de C2 para B3 e “come”
a peça (F3) de GAB. A sexta jogada de GAB é interessante para
exemplificar a análise dos próprios meios e aproveitamento de jogadas
anteriores, nas subseqüentes. GAB move (F4) de B4 para B3 para
comer a peça (F2) de ROD. Entretanto, ROD adverte: “Não dá, seu
Mané pra você comer essa aí. É trajeto que não dá certo. Não tem seta
para andar pra frente.” (refere-se ao deslocamento incorreto de (F4) de
B4 para B3 porque essa peça só anda nas diagonais). No 6º movimento,
então  GAB desfaz sua jogada e depois “come” a mesma peça que havia
planejado (F2 do adversário), só que agora com sua peça (F2)
posicionada em C4 que ele desloca para B3. E verbaliza:
a peça estava certa para ser comida, mas eu tinha usado o
caminho errado. Mas daí, foi só refazer o plano na minha
cabeça pra lembrar de outro caminho pra chegar nela.
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Figura 21 - Representação das jogadas de ROD (9;1) e GAB (9;7),
3ª série
Legenda:  
1.A numeração e as letras nos quadros do tabuleiro indicam a
correspondência entre linha e coluna, possibilitando a nomeação das
casas: A4, C2, B3, etc.
2. A setas numeradas em azul indicam os deslocamentos do  jogador
GAB, ao passo que as setas numeradas em vermelho indicam os
deslocamentos do  jogador ROD.
3.As setas tracejadas indicam  os deslocamentos possíveis das peças
e as setas  com linha contínua indicam os trajetos  impossíveis
tentados pelo  jogador e na seqüência sua correção à posição
anterior.
4.Os números nas setas indicam a seqüência dos lances e as letras
nas jogadas indicam a seqüência dos deslocamentos impossíveis
tentados pelos jogadores.
5. O círculo em torno da peça indica que foi capturada pelo
adversário.
Vejamos o que ocorre na seguinte situação que é um
recorte do protocolo de uma partida, em um dado momento de jogo: A
rainha (R) está posicionada na casa D5. Na casa E5, encontra-se a peça
(F4) do adversário, ROD. Na casa D4, encontra-se a peça (F2) de ROD.
É a vez de GAB jogar. Se optar por comer (F2), sua rainha pode ser
comida por (F4) de ROD. Se optar por comer (F4) de ROD, não pode
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ser capturado por (F2) de ROD, já que essa peça só anda em linha reta.
GAB opta por comer (F2) e tem sua rainha capturada por (F4) de ROD,
perdendo o jogo. A experimentadora questiona se haveria outra forma,
ao que ele responde: “não tem jeito. Cheguei na sinuca.” Perguntamos
então quais os trajetos possíveis das três peças  envolvidas. À todas,
responde corretamente, entretanto continua afirmando que não havia
outro modo de salvar sua rainha.
5a 5b 5c 5d 5e
4a 4b 4c 4d 4e
3a 3b 3c 3d 3e
2a 2b 2c 2d 2e
1a 1b 1c 1d 1e
Figura 22 - Representação das jogadas de ROD (9;1) e GAB
(9;7),3ª série
Legenda:  
1.A numeração e as letras nos quadros do tabuleiro indicam a
correspondência entre linha e coluna, possibilitando a nomeação das
casas: A4, C2, B3, etc.
2. A setas em azul indicam os deslocamentos do  jogador  GAB, ao
passo que as setas em vermelho indicam os deslocamentos do
jogador ROD.
3.As setas tracejadas indicam os deslocamentos possíveis das peças e
as setas  com linha contínua indicam os trajetos  impossíveis tentados
pelo jogador e na seqüência sua correção à posição anterior.
4. O círculo em torno da peça indica que foi capturada pelo
adversário.
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Observa-se nesse recorte de jogada que os procedimentos
não operatórios, não dão conta de dominar efetivamente o jogo. Falta a
capacidade de antecipar e coordenar todas as possibilidades de jogo no
momento. Esta dificuldade de coordenação das implicações, revela a
ausência da operatoriedade que pode ser analisada pela ótica do “saber
jogar” e do “jogar bem” o Xadrez. Esta é a riqueza do jogo. Ele permite
ser jogado com a estrutura que o jogador puder aplicar a ele. Se o jogo
desenvolve-se de forma operatória, ele avança para além do jogar
certo, ou seja, vai além do domínio das regras e das propriedades do
jogo. Envolve o jogar bem pois a estrutura operatória aplicada ao jogo
permite o estabelecimento de relações e coordenações que garantem o
domínio do jogo para além de suas propriedades observáveis (peças e
tabuleiro), atingindo relações abstratas tais como antecipações,
recursividade, planejamento de estratégias que implicam, sobretudo em
coordenações do próprio pensamento com o do outro.
O avanço nos procedimentos dos alunos de 3ª série, em
relação aos procedimentos dos alunos de 1ª série, no jogo de regras
Xadrez, permite que localizemos esse grupo entre aqueles que realizam
implicações compostas. Dizemos grupo dos que realizam implicações
compostas porque, antecipando os resultados de 5ª série os quais
discutiremos mais adiante, os alunos de 5ª série também o fazem.
Entretanto, embora as implicações compostas apareçam em alguns
momentos do jogo, não são predominantes, como entre os jogadores de
5ª em diante. 
O domínio das regras, por sua vez, está garantido. Não
ocorrem mais oscilações como é o caso do jogo da 3ª série. Porém,
como dissemos anteriormente, dominar as regras e propriedades do
jogo é condição necessária para jogar certo, mas não é condição
suficiente para jogar bem o jogo.
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Vale ressaltar portanto que as implicações compostas, no
jogo dos alunos de 3ª série, orientam-se por antecipações de partes e
não do todo e pela presença da negação, o que permite uma evolução
do jogo em relação ao nível anterior, mas não garante uma
operatoriedade completa, característica de níveis superiores de jogo.
Isto equivale a dizer que embora se perceba um avanço em relação ao
jogo dos alunos da 1ª série, (1A e 1B) atribuído à presença da
operatoriedade, não é possível afirmar que o jogo dos alunos da 3ª
série seja inteiramente de natureza operatória em todas as situações.
Neste nível (2A), ainda são evidenciadas algumas
implicações simples em jogos isolados, mas já é possível falarmos em
projetos parciais próprios do nível 2A. Estas características nos
permitem associar este nível à transição entre o predomínio das
implicações simples (1B) e o predomínio das implicações compostas
(2B). Em outras palavras, podemos inferir que essas características
correspondem às formas de organização da fase inicial do pensamento
operatório-concreto, diferenciando-o da fase de seu arremate que
alcança um ponto mais estável de equilíbrio, o qual pode ser refletido no
nível 2B do jogo.
Ao colocarmos diante dos participantes situações
simuladas no tabuleiro, como a representada a seguir e perguntarmos
quais seriam as possíveis jogadas para a rainha e onde ela não deveria
ir, obtivemos como resposta dos 4 participantes desse nível, trajeto
correto para as peças e o impedimento à rainha de deslocar-se para a
casa D3, onde poderia ser capturada pelo adversário. 
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Figura 23 - Situação Simulada 1 para os participantes da 3ª
série
Interessante observarmos que nas respostas dadas pelos
participantes, o domínio das regras e das propriedades das peças
envolvidas, em sua invariância e caráter permanente, manifestou-se
satisfatoriamente. Este fato também revela a superioridade do jogo da
3ª série em relação ao da 1ª série, no qual havia limites no que diz
respeito à permanência e constância das propriedades envolvidas. Essa
comparação entre o jogo da 1ª e 3ª séries, nos permite perceber que a
compreensão das regras é paulatina e se reflete nos procedimentos
empregados pelos jogadores, o que indica a interdependência entre a
compreensão da regra e a elaboração de procedimentos mais
complexos.
Para o segundo questionamento que investigava a questão
da temporalidade, os alunos da 3ª série consideraram a dependência da
seqüência de jogo – a vez de quem seria – para determinar o que
poderia acontecer. No caso dos alunos de 1ª série, conforme pontuamos
anteriormente, a centração em seu próprio ponto de vista prevalecia
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sobre a consideração da temporalidade. Perguntávamos quando é que a
rainha poderia comer, considerando as rainhas em casas adjacentes,
conforme visualização a seguir. Os 4 participantes da 3ª série, em
situação destacada do jogo, responderam que dependia de quem era a
vez de jogar, o que marca como característica de jogo desta série, a
consideração das relações temporais sobre o tabuleiro.
5a 5b 5c 5d 5e
4a 4b 4c 4d 4e
3a 3b 3c 3d 3e
2a 2b 2c 2d 2e
1a 1b 1c 1d 1e
Figura 24 - Situação Simulada 2 para os participantes da 3ª série
Na terceira situação apresentada, o que intencionávamos
investigar era a antecipação. Para a representação no tabuleiro a seguir,
perguntávamos: a rainha pode comer alguma peça nessa situação? Ela
corre algum risco? É melhor mover a rainha ou o peão? Por quê?
214
5a 5b 5c 5d 5e
4a 4b 4c 4d 4e
3a 3b 3c 3d 3e
2a 2b 2c 2d 2e
1a 1b 1c 1d 1e
Figura 25 - Situação Simulada 3 para os participantes da 3ª série
Nossos participantes responderam que a rainha corria
risco, o que revela a antecipação, entretanto 2 participantes deste grupo
ainda atribuíram à sorte ou à casualidade, a captura ou não da rainha.
LOU (8;9), parceiro de DAN (9;4), respondeu:
ela pode ir para qualquer lugar porque é rainha. Mesmo
quando vai correndo risco. Mas as rainhas também tem
mais sorte de não ser capturadas  que os peões que são
mais fraquinhos. 
O segundo participante que apresentou uma resposta
lacunar foi GAB (9;7), parceiro de ROD (9;1):
daí vai depender do lance de acaso, meu. Se o carinha não
perceber, beleza... ou se ele  tiver outro jogo na cabeça. É
sorte meu. Daí já era. É só por sorte mesmo!
Esquece-se de que o ponto crucial no jogo é a captura da
rainha. A situação de risco a qual nos referíamos era justamente em
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relação à rainha, que sendo capturada, o jogo terminaria. Entretanto
parece que não percebem este fato porque as coordenações não são
completas. Esta justificativa revela procedimentos insipientes e a
dificuldade de coordenar diferentes relações sobre o tabuleiro. A figura
32 resume as condutas dos alunos da 3ª série no jogo Xadrez.
7.2.2 Condutas dos Participantes de 3ª série (idades entre 8;9 e
9;7 anos) na prova do “Relacionamento das Perspectivas.”
Os 4 participantes das duplas constituídas na 3ª série,
apresentaram resultados interessantes como os da 1ª série. Assim como
tivemos naquele caso, nível 2 e 3 na prova, no caso dos alunos de 3ª
série ocorreu também uma diferença, considerando-se os níveis 3 e 4 de
classificação.
Como a prova era aplicada individualmente, o fato de
jogarem em duplas pareceu não interferir nessa classificação, pois
tivemos 1 aluno de cada dupla no nível 3 e 1 de cada dupla no nível 4.
Os participantes de nível 3 (LOU 8;9  e GAB 9;7),
admitiram mudar a perspectiva, mas escolheram um ponto como
referência para, a partir dele, escolherem a perspectiva, como o fizeram
dois alunos da 1ª série. LOU escolheu as duas montanhas da frente
(posição A) para definir a perspectiva e argumentou enquanto escolhia
os cartões: 
estou procurando as duas montanhas que ficam de cara
pro gol. Ele estava sentado na posição A e a boneca
posicionada em B.
GAB, por sua vez usa como referência a montanha que
tem o riozinho e procura sempre por ele para representar a perspectiva
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da boneca que está em C, enquanto ele está sentado na posição A. ROD
(9;1) e DAN (9:7) ao contrário, embora confundam esquerda-direita em
alguns momentos, estão sempre apontando corretamente o que a
boneca vê e DAN verbaliza:
eu tenho que descobrir o que ela vê porque é diferente
daquilo que eu vejo. Ela pode tirar fotos super diferentes
dependendo do ângulo em que ela ficar. É igual quando a
gente tira foto. A paisagem muda dependendo do lugar
para onde você olha pelo buraquinho (lente) da máquina.
A confusão direita-esquerda é compreendida na
classificação de Piaget (1926/1993) como erro residual, mas isto não
impede que observemos progresso nestas respostas em relação ao nível
anterior, pois outras perspectivas que não a própria, são consideradas. 
O quadro a seguir relaciona os procedimentos  dos alunos
de 3ª série no que diz respeito ao jogo de regras Xadrez e à
coordenação da perspectiva espacial.
7.2.3 Condutas dos Participantes da 3ª série (idades entre 8;9 e
9;7 anos) nas Situações-Problema Propostas no que concerne a
Tomada de Perspectiva Social.
Entre os alunos da 3ª série, participantes deste estudo,
predominou o nível 1 de tomada de perspectiva social. As crianças deste
nível  definido por Selman (1980) como subjetivo, evidencia-se  a
percepção de uma outra perspectiva, separada da sua, o que significa
avanço em relação ao nível anterior em que as perspectivas
encontravam-se indiferenciadas. Isto equivale a dizer que as crianças de
nível 1 de TPS têm sua subjetividade, seu pensamento, seus
sentimentos, suas intenções separadas de outras crianças e se
percebem desta forma. O elemento limitador  neste nível entretanto é a
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ausência de relações recíprocas entre sua perspectiva e a do outro. Ou
seja, percebem a existência de outra perspectiva, mas não a articula a
sua própria e não estabelece com ela, uma relação de reciprocidade.
Permanece ainda um caminho de mão única para a resolução de um
impasse, justamente pela ausência da reciprocidade. Por exemplo, a
ação de uma criança em resposta à ação de outra, é sempre entendida
como sendo a mesma. Isto justifica bater em uma criança que me bateu
primeiro. (Fontes, 2004 p. 45).
Ainda prevalece para o caso destas crianças, o desejo de
submeter o outro a sua própria visão sobre determinada situação, sem
considerar o desejo do outro, suas preferências, suas escolhas, seu
pensamento, em caminho de mão única. Vejamos como isto se
manifesta nas respostas apresentadas pelos participantes aos
questionamentos das situações-problema propostas. Na primeira
situação a resposta de LOU foi a seguinte:
Eu acho que não importa muito se ele é considerado o
melhor da dupla. Os dois mandam no jogo. 
Esta resposta revela que há uma diferenciação de si
mesmo e do outro, o que indica a consideração de uma outra
perspectiva. Continuemos analisando o protocolo:
EXP- Então você acha que o jogador que sabe mais deve
acatar a sugestão daquele que sabe menos, nessa situação
que te coloquei?
LOU- Espera aí. Não é bem assim. Eu acho que os dois
podem dar opinião, mas é claro que aquele que sabe mais
pode levar a dupla pra final do campeonato, então a idéia
dele é a que vale mais. 
Evidencia-se aqui, o prevalecimento de mão única  na
análise que faz da situação. A ausência de reciprocidade não impede que
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se diferencie do outro, mas não o obriga a considerar nas escolhas e
decisões, a perspectiva do outro como diretamente implicada na
situação, interdependente da sua. Continuemos:
EXP- Deixa eu ver se entendi o que você quer dizer. Você
acha que os dois podem decidir coisas no jogo, mas que
nesse caso, a jogadora que sabe jogar mais, não deve
ouvir a parceira dela?
LOU- É quase isso. Eu acho que ela deve ouvir sim, porque
a outra também faz parte da dupla. Ela não deveria pedir
pra ela (a parceira) ficar quieta, não. Mas na hora de
decidir, é ela quem decide porque ela sabe mais. Se ela
quiser fazer o que a outra está falando, ela até faz.  
Revela-se a contradição do pensamento: percebe a
perspectiva do outro, mas não estabelece uma relação recíproca. Ainda
predomina a vontade própria, representada na ‘superioridade’ da
parceira que sabe jogar mais corretamente (jogar certo) o jogo, sobre a
outra, na decisão que deveria ser recíproca, uma vez que envolve a
dupla.
EXP- Se você fosse Carla, aceitaria a opinião de Sandra mesmo
sabendo que ela não sabe jogar muito bem e que você é melhor que
ela no Xadrez?
LOU- Eu acho que se eu fosse a Carla que sabia jogar muito bem esse
jogo, eu não escutava lorota não. Eu ia pela minha cabeça porque
quando eu sou bom ninguém me vence.
Nesta fala encontra-se nítida a centração no próprio ponto
de vista. Um predomínio do egocentrismo que aproxima os alunos de 3ª
série aos de 1ª série, na compreensão das relações sociais.
Acompanhemos o diálogo entre LOU e a pesquisadora.
EXP- Imaginemos que elas ganharam o campeonato e
receberam o prêmio. Mas o prêmio é um videogame para a
dupla. Como você acha que devem decidir como usá-lo?
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LOU- É simples. Uns dias da semana fica na casa de uma e
outros dias da semana fica na casa de outra.
EXP- E você acha que elas decidiriam facilmente em quais
dias da semana ficaria com Carla e em quais dias com
Sandra?
LOU- Não. Você não entendeu uma coisa. A jogadora mais
preparada, qual é mesmo?
EXP- É Carla.
LOU- Então. A Carla decide quais os dias que ela quer
porque ela tem mais direitos porque a outra sozinha não
ganharia e ela se jogasse sozinha mesmo assim ganharia.
Daí os dias que sobram fica pra Sandra. É justo eu acho. 
Novamente se percebe aqui que existe a consideração do
outro, mas sem articulação entre eles. São concebidos de forma
diferenciada, entretanto não se relacionam reciprocamente. As
respostas de DAN à pesquisadora, confirmam  a ausência de relações
recíprocas, apesar da diferenciação das perspectivas.
DAN- O que conta para ser o melhor é acertar mais lances.
E se ela é a melhor, então a idéia dela deve ser mais
respeitada.
EXP- Mas e se a sugestão da outra parceira realmente for a
melhor para vencer o jogo?
DAN- É um risco. Ela (Carla) pergunta pra parceira o que
ela pensa. Mas ela escolhe na hora do ‘vamo vê’  o que ela
faz, porque é igual capitão do time de futebol. Tem a
braçadeira domina o gramado, cara. E os outros neguinhos
tem que aceitar, meu e pronto. O técnico é que deu essa
moral pra ele.
EXP- Sei. Mas nesse caso, quem deu essa moral maior à
Carla do que à Sandra?
DAN- Ué. Isso é óbvio. Joga melhor, é mais respeitado. Em
tudo é assim.
EXP- E no caso de ganharem o videogame? Como vão
fazer para usá-lo?
DAN- É como se fosse um troféu. Fica na casa da Carla e a
Sandra tem acesso sempre que ela combinar com a Carla,
uai. 
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Para o mesmo questionamento as respostas de ROD (9;1)
foram:
- É o seguinte. Ela escuta tudo o que a outra diz, mas pensa direitinho.
Decide com a Experiência que ela tem de jogo, já que ela é a melhor.
- Mas como ela vai saber se vai funcionar se não testar a sugestão da
outra?
- É intuição. Tem coisas que você sabe se vão funcionar antes de
acontecer. E no jogo é muito assim. É um lance de sorte. Se a parceira
dela só dava fora, ela não tinha nem que ouvir. Mas vamos imaginar
que de vez em quando ela acerta alguma coisa boa. Daí ela escuta e
decide o que ela achar melhor. 
- E se ganharem, como usarão o videogame?
- Se for daqueles bem legais é bom jogar de dois. Fica lá na casa da
Carla. Na hora certa ela convida a amiga e elas jogam juntas.
É evidente nas respostas de ROD que predomina o jogar
certo o jogo. Existe uma centração no resultado final que o impede de
preocupar-se em jogar bem pois a ausência de reciprocidade exclui as
possibilidades de articulação necessárias ao domínio das relações que
engendram o jogo. 
GAB (9;7) respondeu a esse questionamento da seguinte
forma:
GAB- Vai ouvir a opinião, sim, mas a própria que não joga
bem não vai se meter tanto assim. Vai só dar uma idéia. É
a que sabe que tem que garantir o resultado do jogo.
EXP- Se fosse você, faria o que a jogadora que sabe menos
está sugerindo?
GAB- Nem morto, cara. Eu quando tô jogando, sei o que
estou fazendo.
EXP- Imagine que você está nessa situação. E se você
fosse o jogador que sabe menos, mas percebeu que seu
parceiro está errando na estratégia. O que você faria?
GAB- Nem sei cara. Eu só entro pra ser o melhor. Senão
eu nem jogaria. Se eu fosse o piorzinho, calava a boca.
EXP- Você não questionaria a estratégia do seu parceiro,
mesmo tendo certeza de que ele está errado?
GAB- Talvez eu até podia falar, mas falaria assim... oh,
cara, eu não tenho muita certeza não, é melhor você
garantir porque você é que é fera nesse jogo.
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EXP- Se a dupla ganhasse o videogame, como você acha
que poderiam decidir sobre o seu uso?
GAB- A Carla joga até enjoar. Isso enjoa logo. Eu tinha
um. Perdeu a graça rápido. Daí quando ela não quisesse
mais, deixava com Sandra. E depois pegava mais um
pouco, assim vai.
A ausência de reciprocidade é explícita nestas respostas
pois até para o uso do prêmio, é preciso que a jogadora menos hábil
espere que a outra que domina melhor as propriedades do jogo enjoe,
só então ela terá  acesso ao prêmio. Além disso, as respostas de GAB
implicam em uma submissão de um dos jogadores ao outro. Isto prova
que perceber outra  perspectiva que não a sua própria não é suficiente
no que diz respeito à tomada de perspectiva social, embora signifique
um avanço em relação à indiferenciação das perspectivas.
Para o segundo dilema proposto, as respostas dos
participantes também evidenciaram sua identificação com o jogo de
projetos locais, descartando, até por incompreensão dessa estratégia
mais elaborada, o jogo de conjunto de um dos jogadores da situação-
problema. Do ponto de vista da Tomada de Perspectiva Social, isto
equivale a dizer que há um impedimento em considerar o contexto
global ou entorno no qual dada situação se manifesta. Há uma limitação
no relacionamento interpessoal neste nível  pois embora a subjetividade,
as escolhas, o pensamento  do outro sejam percebidos, ainda são
avaliados a partir de uma ótica própria, em sua própria perspectiva,
conforme indicam as respostas a seguir:
GAB- Eu acho que não precisa nem tirar tudo de uma vez,
nem deixar tudo. Vai tirando algumas e jogando. Pega das
menos importantes pra proteger a rainha, claro. A rainha,
tira em último caso. Não precisa ser louco como esse cara
que quer ir tirando praticamente tudo de uma vez porque
se alguém furar essa linha de defesa, já era.
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EXP- Como você acha que eles podem resolver a situação,
já que pensam diferente?
GAB- Cada um joga do jeito que se sente mais seguro. Daí
quem está mandando na dupla... tipo assim,  o que joga
melhor, tem que jogar do jeito que se sente mais seguro.
Se ele prefere tirar um pouco de cada vez, acho que ele
está certo.
Embora compreenda que há diferentes formas de jogar
(“cada um joga do jeito que se sente mais seguro”), prevalece uma
relação de domínio-submissão, a partir de um critério que é próprio -
domínio das propriedades do jogo (“daí quem está mandando na
dupla... tipo assim,  o que joga melhor...”).
 Nesta situação-problema as respostas de GAB (9;7)
foram:
GAB- Vai arriscando aos poucos. Se for fominha perde o
lance, igual jogador de bola quando quer fazer o gol e não
olha direito e joga pra fora porque tá com pressa. Tem
que jogar do jeito que o carinha ali faz. Joga tirando umas
duas, ou três só e daí vai sentindo o jogo. Se perder as
peças, perde pouco.
EXP- Mas a estratégia do outro jogador de formar uma
linha de defesa não pode ser correta?
GAB- Acho que é suicídio, cara. Você deixa um furinho na
barreira porque sempre escapa e a rainha tá morta. Daí é
só fazer o velório e chorar...
EXP- Mas se os parceiros da dupla pensam diferente,
como devem resolver essa questão?
GAB- Bom, nunca é só uma partida num campeonato.
Logo no começo, na primeira fase que ainda não corre
tanto risco de ficar fora, eles jogam uma partida de um
jeito e outra de outro. Daí vão saber qual o melhor jeito.
Mas quase certo que é desse jeito que eu falei. Eu ganho
assim do ROD.
- E jogando do outro modo você não poderia evitar
algumas partidas que perdeu para o ROD?
- Não. Nem pensar. Não tem nada a ver. Perdi porque não
tive sorte mesmo.
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Interessante perceber na fala de GAB que tenta solucionar
o impasse causado por perspectivas diferenciadas, considerando a
temporalidade (uma partida do modo como um quer, outra partida
como o outro quer), mas exclui totalmente a possibilidade de uma
relação recíproca entre eles. Na verdade pensa em um modo de resolver
o conflito social para que os dois se sintam agradados e esquece-se que
uma partida jogada com estratégias erradas em um campeonato pode
ser decisiva, o que revela a dificuldade de compreender relações de
conjunto. Extinguir o conflito não significa resolver o impasse. Eliminar a
contradição do pensamento sem aprimorar os procedimentos, significa
não evoluir no jogo.
LOU (8;9) apresentou as seguintes respostas:
LOU- Eu jogo do jeito desse cara que vai tirando aos
poucos e chegando lá no final do tabuleiro devagar. Se
vem com muita fome, perde fácil, fácil. O outro tá
inventando demais. Isso faz quebrar a cara.
EXP- E como essa situação pode ser resolvida, já que um
pensa diferente do outro?
LOU- Eu acho que eles pedem um tempo pra dupla
adversária, vão pro cantinho e conversam. Daí eles somam
os pontos de cada um deles. Tipo assim, quem acertou
mais coisas durante a partida. Quem estava melhor no
jogo é que decide como vai ser. É um jeito justo de decidir.
A preocupação de LOU com o fato de ser justo quanto à
opinião que deve predominar também revela a ausência de
reciprocidade. Uma opinião exclui a outra e o critério de exclusão é a
soma de pontos dos acertos de cada um na dupla, durante o jogo. É
como se não constituíssem uma dupla implicada no jogo, mas
competissem entre si pelo maior número de acertos. A ausência de
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reciprocidade neste caso é ainda mais evidente porque separa os
jogadores que não são vistos no contexto de uma totalidade – a dupla
que formaram. Para DAN (9;4) a questão poderia ser resolvida da
seguinte maneira:
DAN- Eu prefiro jogar do jeito como o Tiago que vai
protegendo melhor as peças dele. Se deixar buraco na
defesa, já era.”
EXP- E quando os dois pensam diferente, como nesse caso
aqui, como você acha que devem resolver a situação?
DAN- Acho que antes de começar o jogo daquela partida,
eles combinam quem vai mandar mais e quem vai
obedecer mais. Depois na outra partida revezam. Daí não
dá briga e o jogador que estiver mandando mais, é o que
decide e o outro cumpre, cara. É igual na escola. Dava
muita briga das meninas e dos meninos. A professora de
inglês fez isso. Na aula dela tem semana que é ótimo. A
gente massacra aquelas idiotas das meninas. Na outra
semana a gente fica querendo que acabe logo porque daí
elas é que mandam mais na sala.
Novamente se estabelece uma relação de submissão-
domínio. É interessante observarmos que as vivências tanto podem ser
consideradas elementos formadores do pensamento quanto refletem o
pensamento aplicado, o que indica a necessidade de pensarmos formas
educativas promotoras de desenvolvimento. 
As respostas de DAN promovem uma reflexão sobre o fato
de que como escola ainda estamos distantes da promoção de autonomia
do pensamento. Ainda nos servimos das relações interindividuais nas
quais não predomina a reciprocidade. Entretanto para o propósito
diagnóstico destes questionamentos feitos a DAN, suas respostas são
nítidas em apontar para a unilateralidade do pensamento e a ausência
da reciprocidade o que não o difere dos demais participantes também
classificados no nível 1 de TPS.
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A diferença principal entre o nível 0 e o nível 1 de TPS
parece mesmo ser o fato de que os primeiros nem chegam a perceber
que há um outro jogando e que deve ser ouvido. O jogo é portanto
muito mais individualizado, ao passo que os jogadores do nível 1,
admitem ouvir o outro, percebem a opinião diferente, embora não haja
reciprocidade de relações.
Posto isto que organiza os procedimentos dos participantes
da 3ª série, apresentamos um quadro síntese (quadro 5) que reúne as
análises que respondem ao questionamento: que relação é possível
estabelecer, nos procedimentos dos alunos de 3ª série, entre o jogo
Xadrez, a coordenação da perspectiva espacial e tomada de perspectiva
social?
Compreendendo a relação entre o jogo Xadrez e a tomada
de perspectiva social, é possível identificar procedimentos análogos que
tanto refletem uma melhora nas condutas em relação ao nível
precedente, como aponta para a limitação nos procedimentos, em
relação ao nível posterior. 
O modo como os participantes jogaram o Xadrez e
responderam às situações propostas definiu um perfil de conduta para
os jogadores da 3ª série, caracterizado pela diminuição do
egocentrismo, em busca da construção da reciprocidade tanto nas
relações espaço-temporais quanto sociais, presentes na situação de
interação lúdica. Nossos resultados apontaram para a construção
gradativa das interdependências envolvidas no jogo, bem como da
evolução paulatina dos relacionamentos interpessoais. 
Parece correto afirmar que na medida em que o jogo tende
a tornar-se operatório, aprimoram-se as relações interindividuais
partindo do egocentrismo indiferenciador para condutas cada vez mais
cooperativas. O quadro a seguir sintetiza os resultados observados no
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jogo Xadrez Simplificado, na prova piagetiana “O Relacionamento das
Perspectivas” e nas Situações-problema propostas.
Participantes Condutas no
Jogo Xadrez
Condutas na
Prova da
perspectiva
Condutas nas
situações-
problema
LOU (8;9)
DAN (9;4)
- aceita  mudança
de perspectiva,
mas mantém fixo
um ponto ou uma
relação entre
montanhas para
definir o que a
boneca vê.
Nível 3A
ROD (9;7)
GAB (9;7)
-presença das
implicações
compostas.
-consideração de
algumas peças
para elaboração
de estratégias.
-antecipação de
partes e não do
todo.
-consideração das
sucessões
temporais para
algumas peças e
não para o todo.
-ausência de
reciprocidade
entre suas
jogadas e as
jogadas do
parceiro.
-momentos ainda 
egocêntricos no
jogo.
Nível 2ª
- centra-se na
posição do
observador para
definir o que a
boneca vê, mas
ainda apresentam
erros residuais,
como confusão
direita-esquerda,
por exemplo.
Nível 3B
- consideração de
outras
perspectivas.
-mão única na
análise de uma
situação por
ausência de
reciprocidade.
- visão parcial da
situação.
-contradição do
pensamento:
percebe outra
perspectiva, mas
não  estabelece
coordenação.
-relação de
submissão-
domínio.
-limitação nos
relacionamentos
interpessoais por
critérios não
articulados.
Nível 1 – TPS
Social-Informal
Quadro 5 - Síntese dos Participantes da 3ª série no Jogo Xadrez Simplificado no Relacionamento das
Perspectivas e na Tomada de Perspectiva social
Vale ressaltar ainda que nossos dados apontaram  relação
não direta entre os três eixos: Xadrez, perspectiva espacial e social, na
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medida em que a ausência de reciprocidade refletiu um traço comum
perpassando o jogo, a prova e as situações-problema propostas, mas
não se estabeleceu uma relação causa e efeito entre os três eixos
analisados. É interessante observar que nos três instrumentos
utilizados, os participantes de 3ª série revelaram significativo avanço
em relação aqueles de  1ª série, principalmente na relação condutas de
jogo (2A) e condutas relativas à tomada de perspectiva social, pois ao
nível 1 de TPS correspondeu  o nível 2A no Xadrez, enquanto que na 1ª
série apresentaram nível 0 de TPS. 
Quanto a perspectiva espacial, houve oscilações entre o
jogo e a prova, pelas descentrações parciais (nível 3 e nível 4).
Encontramos para o relacionamento da perspectiva no nível 3,
participantes de nível 1B e 2A no jogo. Também os achados mostram
nível 2A de jogo e nível 4 quanto ao relacionamento da perspectiva. A
centração em um aspecto da situação manifesta-se como o traço
comum entre os participantes de níveis diferenciados no jogo. Este
progresso pôde ser observado no jogo menos egocêntrico, embora em
alguns momentos ainda tenham surgido centrações no próprio ponto de
vista, na consideração de mais perspectivas para a boneca, no caso da
perspectiva espacial, embora se elegesse um ponto de referência para a
partir dele determinar o que a boneca via, bem como nas respostas às
situações-problema nas quais houve evidência de diferenciação na
tomada de perspectivas, embora ainda não se possa identificar relações
recíprocas entre elas.
Neste momento de nossa análise de dados, passamos a
discutir como procedem os alunos de 5ª série no jogo de regras Xadrez,
na prova da perspectiva e na tomada de perspectiva social.
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7.3.1 Condutas dos participantes de 5ª Série (idades entre 11;2
e 11;5) no Jogo de Regras Xadrez.
Seguindo o mesmo procedimento que adotamos para
análise das condutas predominantes entre jogadores de 1ª  e
posteriormente de 3ª séries, passamos a estudar as condutas de alunos
de  5ª série, no jogo Xadrez.
Considerando os procedimentos dos participantes no
contexto dialético, destacamos que a diferença entre os procedimentos
dos participantes de 5ª série e os procedimentos de participantes de 3ª
série, igualmente classificados em 2A é qualitativa.
No jogo dos participantes da 5ª série observa-se mais
sistematicamente a presença de implicações compostas. Não surgem
apenas de vez em quando e não se observa mais resquícios de
implicações simples. Portanto a principal diferença é a ausência de
oscilação que ocorreu nas jogadas dos participantes de 3ª série. Além
disto, é possível também identificar situações que indicam graus cada
vez mais complexos de operatoriedade, aplicados à situação de jogo.
Entretanto, ainda não se igualam aos jogos do nível 2B, onde a
operatoriedade é mais completa como é o caso de uma das duplas.   
Tanto na jogada ou ação prática sobre o tabuleiro, quanto
nas explicitações  que dirigiram o fazer, o jogador evidenciou a
reconstrução exata da ação em pensamento, o que nos conduz a refletir
sobre as tomadas de consciência, ocorridas por meio da reflexão sobre a
ação de jogar. Os participantes, ponderando sobre o que deu errado na
estratégia anteriormente empregada, corrigiram o “caminho” para obter
êxito na jogada seguinte e capturar a peça do adversário. Observam-se
aí, os processos de regulação que conduzem às reequilibrações. Este é
um indício da presença de regulações de natureza operatória que não
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pode ser ignorado, mas que enfatiza o fato de a operatoriedade não
surgir repentinamente nas jogadas, mas ser gradativamente aplicada,
ou seja, reconstruída para este conteúdo. Analisemos agora o protocolo
de GIA (11;2, 5ª série) que joga com as peças azuis e FER (11;5, 5ª
série) que joga com as peças vermelhas, classificados em 2B, como
exemplos da evidência de procedimentos melhor elaborados, aplicados
ao jogo:
O jogo inicia com GIA deslocando a peça (F3) de B5 para
B4. FER desloca (F4) de E1 para D2. A segunda jogada de GIA é  com a
peça (F2) movendo-a de D5 para C4 enquanto FER move (F4) de D2
para E3. Na terceira jogada, GIA retira do local de origem uma terceira
peça (F1) deslocando-a de E5 para E4 e explica:
Vou tirar várias da toca (casas originais) e depois vou
andando com elas. Vamos ver no que vai dar isso.
A terceira jogada de FER é o retorno da peça (F4) de E3
para D2. Na quarta jogada, GIA  desloca (F3) de B4 para B3, enquanto
FER avança com (F1) de A1 para A2. A quinta jogada de GIA parece ser
fruto de um descuido pois avança com sua peça (F3) de B3 para B2, o
que possibilita que FER avance com sua rainha (R) de C1 para B2 e
capture (F3) em B2. A sexta jogada de GIA é o deslocamento da rainha
(R) de C5 para D5. FER move sua rainha de B2 para C1. A sétima
jogada de GIA é deslocando a rainha de D5 para C5 e FER desloca  (F2)
de B1 para C2.
230
c 5b 5c 5d 5e
4a 4b 4c 4d 4e
3a 3b 3c 3d 3e
2a 2b 2c 2d 2e
1a 1b 1c 1d 1e
1
2
3
4
7 5
6
1
2
3
4
5
6 7
Figura nº 26 – Representação das jogadas de GIA (11;2) e FER
(11;5) 5ª série. Lances de 1-7  
Legenda:
1.A numeração e as letras nos quadros do tabuleiro
indicam a correspondência entre linha e coluna,
possibilitando a nomeação das casas: A4, C2, B3, etc.
2. A setas em azul indicam os deslocamentos do
jogador  GIA, ao passo que as setas em vermelho
indicam os deslocamentos da jogadora FER.
3.As setas tracejadas indicam os deslocamentos
possíveis das peças e as setas com linha contínua
indicam os trajetos impossíveis tentados pelo jogador
e na seqüência sua correção à posição anterior.
4. O círculo em torno da peça indica que foi capturada
pelo adversário.
 O oitavo lance de GIA desloca a rainha (R) de  C5 para B5
e FER move também sua rainha (R) de C1 para B1. A nona jogada e a
décima, dos dois jogadores são infrutíferas pois movem as peças e
depois as retornam à posição anterior, deixando o jogo do mesmo
modo. De GIA a (R) é movida de B5 para C5 e novamente para B5. De
GIA  é a peça (F4) que é movida de E1 para D2 e depois de D2 para E1
novamente. A 11ª jogada de GIA desloca (F1) de E4 para E3, enquanto
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FER move a rainha  (R) de B1 para A1. Na décima segunda jogada, GIA
move F1 de E3 para E2 enquanto FER avança (F1) de A2 para A3. GIA
move sua rainha (R) de B5 para C5 no movimento 13 e desloca (F4 ) de
A5 para B4 em sua 14ª jogada, ao passo que FER move a sua rainha (R)
de A1 para A2 e na 14ª jogada, desloca F2 de C2 para D3, colocando
sua peça em situação vulnerável, na mira da peça F2 de GIA em C4. Na
15ª jogada GIA come a peça F2 de FER em D3. Mas GIA não percebe
que posicionou sua peça F2 para ser capturada por F3 em D3, o que
acontece na jogada 17 de FER. Na 16ª jogada, GIA move (F4) de B4
para C3 e não percebe que colocou sua peça em situação de risco em
relação a F4 de FER em D2.  FER na 15ª jogada captura com a peça F4,
a peça F4 do adversário. 
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2a 2b 2c 2d 2e
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Figura nº 27  Representação de jogo de GIA (11;2) e FER (11;5), 5ª série
lances 8 - 18
Legenda:  
1.A numeração e as letras nos quadros do tabuleiro indicam a correspondência
entre linha e coluna, possibilitando a nomeação das casas: A4, C2, B3, etc.
2. A setas em azul indicam os deslocamentos do  jogador  GIA, ao passo que
as setas em vermelho indicam os deslocamentos da jogadora FER.
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3.As setas tracejadas indicam os deslocamentos possíveis das peças e as
setas com linha contínua indicam os trajetos impossíveis tentados pelo
jogador e na seqüência sua correção à posição anterior.
4. O círculo em torno da peça indica que foi capturada pelo adversário.
Na 17ª jogada, vale ressaltar o diálogo entre eles, enquanto GIA
move F2 de D5 para C4, FER diz: 
FER- Come logo minha peça vai? 
(refere-se à captura de (F2) pela peça (F2) de GIA.
GIA responde: 
“- Você tem quantas minhas? Uma?” 
Após a confirmação da adversária, ele fica pensativo
por um bom tempo. FER interpela: 
“- aqui, olha só.” 
E demonstra no tabuleiro que ele (adversário) pode comer
a peça dela, mas que depois ela poderá comer a dele. (F2 azul) comeria
(F2 vermelho), mas (F3 vermelho) comeria (F2 azul). É o que acontece. 
Na jogada 18 de GIA, a rainha é deslocada de B4 para A4.
FER, na jogada 18, continua movendo a peça  (F3) de D3 para D4. GIA
na jogada 19  avança com a rainha (R)  de A4 para A5 e FER avança
com (F3) de D4 para D5. GIA movimenta, no 20º lance, a rainha de A5
para B5. A jogada 20 de FER  é movendo a peça F1 da casa  A3 para
A4.  
Até esse momento, o jogo apresentado (deslocamentos)
não nos permite observar a presença da operatoriedade. É interessante
que GIA havia explicado sua estratégia entendida por nós como a
elaboração de projetos parciais, na terceira jogada, sinalizando um jogo
que ainda não pode ser denominado programa de conjunto, mas que
pelo menos envolve pensar em mais de uma peça por vez, ou seja,
coordená-las, ainda que não se trate de coordenações de coordenações.
Imediatamente após a captura de sua peça na quinta jogada do
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parceiro, é como se “regredisse” para um jogo isolado, sem projetos, no
qual uma peça é movimentada de cada vez.
Os jogadores da 5ª série, classificados no nível 2A de
jogo, (ELI 11;5 e MAY 11;3) apresentam domínio total das regras, das
peças e do tabuleiro, o que implica em coordenações invariáveis que são
aplicadas nos procedimentos tornando-as interdependentes. O domínio
das regras e dos procedimentos de jogo, constituem coordenações que
só são possíveis graças à estrutura operatória aplicada.
Graças à condição de antecipação das jogadas suas e do
outro e da possibilidade de reconstruir as ações em pensamento, o jogo
vai se tornando cada vez mais operatório. Os projetos parciais
inicialmente predominantes evoluem para um jogo de conjunto, quando
a operatoriedade passa a ser inteiramente aplicada no jogo,
característica do nível 3.
Em suma, o jogo dos alunos de 5ª série pode ser
classificado como um jogo entre 2A e 2B. Tivemos uma dupla
classificada em 2A (ELI 11;5 e MAY 11;3) e outra classificada em 2B
(GIA 11;2 e FER 11;5). A diferença é qualitativa entre os subníveis. A
e B pois no nível 2 já há presença da operatoriedade, entretanto a
aplicação dela no jogo é mais completa em 2B do que em 2A.
Portanto, o que difere nos dois níveis é como essa forma, ou estrutura
operatória é aplicada no jogo, afim de organizar os procedimentos. É
interessante pontuar que a passagem da composição desde o início da
operatoriedade ao seu arremate, ocorre de forma gradual.
Piaget (1996), ao descrever os níveis de classificação
supõe a operatoriedade no nível 2. O nível 2A corresponde ao início
do período operatório concreto e o nível 2B ao arremate deste
período. Isto talvez explique porque os participantes da 3ª série
foram classificados no  nível 2A de jogo. Entretanto queremos
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ressaltar que nossa investigação não caminhou no sentido de
investigar correspondência entre os níveis de jogo e os níveis
estruturais do pensamento o que portanto nos permite dizer que essa
relação possível neste contexto não é generalizável aos demais.
Embora os participantes da 5ª série as vezes demonstrem lacunas em
sua conduta que parecem negar a presença da operatoriedade, isto
não se sustenta. O que pode ocorrer é a construção paulatina de
todos os agrupamentos, mas sem dúvida já possuem a
operatoriedade. A aplicação desta operatoriedade no jogo enquanto
procedimento, entretanto, é gradual, haja vista não se manifestarem
nos níveis 1A e 1B, para os quais Piaget (ibid) atribui os
procedimentos de natureza pré-operatória.
Retomando os participantes da 5ª série, GIA (11;2) e
FER (11;5), foram classificados no nível 2B do jogo, ao passo que ELI
(11;5)  e MAY (11;3) apresentaram um jogo do nível 2A. No jogo de
GIA (11;2) e FER (11;5), as lacunas que estiveram presentes no jogo
de 2A, como um “descuido” e um momentâneo “desligamento” dos
projetos elaborados e a centração em uma ou outra peça, são
extintas e os jogadores passam a elaborar “programas de conjunto”.
São capazes de programar, considerando a possibilidade de que o
outro jogador faça o mesmo.
Podemos interpretar esse “descuido” ou “momentâneo
desligamento” como reflexo da composição dos diferentes
agrupamentos ainda não finalizados, enquanto estrutura de conjunto
em 2A, assim como seu jogo ainda não dá conta da totalidade.
E, embora ainda não se possa falar em reciprocidade em
todos os procedimentos dos jogadores, característica do nível 3 de
jogo, já é possível perceber a relativização e o predomínio das
implicações transformacionais, permitindo a antecipação visando a
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captura de peças do adversário, a proteção das próprias peças e a
identificação das estratégias “pensadas” pelo parceiro.
Nesse contexto, retomamos o que discutimos sobre o
nível 2B de jogo, em nosso procedimento de análise, no capítulo 6.
Segundo Piaget, a partir do nível 2B é que se pode falar em uma
dialética real entre o sujeito e não só suas próprias constatações, mas
também entre o sujeito e suas antecipações, característica ausente
nos procedimentos de jogo em níveis anteriores. Essa nova forma de
proceder é denominada por Piaget como dialética intersistêmica. O
nível 2B também se caracteriza pelas implicações transformacionais.
Essa diferença qualitativa nos procedimentos dos
jogadores ELI e MAY pode ser observada no trecho de protocolo que
passamos a descrever. ELI joga com as peças azuis enquanto MAY
joga com as vermelhas. Quem começa o jogo é ELI, por sugestão de
MAY, sem que nada precisasse ser feito para decidir quem começaria.
O primeiro deslocamento é de ELI movendo a rainha de C5 para C4.
MAY move então sua rainha em movimento exatamente igual, de C1
para C2. A segunda jogada de ELI é o deslocamento de (F2) de D5
para E4 enquanto MAY move (F4) de E1 para D2. O terceiro lance é
ELI movendo (F4) de A5 para B4. O terceiro lance de MAY é uma
jogada incorreta pois move (F2) de B1 para B2, trajeto impossível
para essa peça. Entretanto esse lance incorreto não é percebido nem
pelo parceiro e nem mesmo pela experimentadora que só percebe
quando posteriormente assiste à gravação. 
Ao observarmos esse erro de deslocamento ao assistirmos
a fita gravada, refletimos se esse erro poderia ser comparado aos
deslocamentos errados dos participantes de 1ª série por exemplo,
quando não compreendem o sentido das flechas. Concluímos que não,
pois é absolutamente isolado. Em nenhum outro lance, em todas as
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partidas esse fato se repetiu. Considerando que se trata de jogadores
de 5ª série, duas inferências puderam ser feitas: esse erro teria sido
propositado, no sentido de “trapaça”, ou constituiu-se um descuido não
intencional. Em ambos os casos, não define o modo como jogam o
Xadrez (investigação do presente trabalho).Posto isto, retornemos ao
protocolo:
ELI comenta: “se eu for com essa peça (F4), você vai me
comer aqui (na casa C3 com a peça F2). Se eu for aqui (com a rainha
para C3),  você come e o pior. É a rainha. Tô ferrado mesmo, cara”.
Agora você trancou eu”. MAY responde: “você só tem um jeito. Voltar
essa (mostra no tabuleiro a peça (F4) (da casa B4 para A5). É o que ELI
faz, no quarto lance. O quarto lance de MAY é o avanço de (F2) de B2
para A3, armando uma cilada para a rainha de ELI que, se comer a peça
F2 de MAY em C3, poderá ser capturada pela rainha adversária em C2.
A quinta jogada de ELI movimenta a rainha de C4 para C5 para escapar
da cilada de MAY para a sua rainha com a peça (F2) em C3. Se ELI ao
invés de recuar a rainha para C5, comesse a peça (F2) de MAY em C3,
sua rainha seria capturada pela rainha de ELI, posicionada em C2. Na
quinta jogada MAY retira a peça (F1) de A1 para A2. ELI no lance 6
volta a posicionar a rainha em C4, colocando-a na cilada anteriormente
armada e argumenta: “não posso nem mexer minhas peças”. A jogada
6 de MAY é ainda com a peça (F1), agora deslocando-a de A2 para A3.
No lance 7, ELI desloca F4 de A5 para B4 e captura F2 de MAY
enquanto MAY avança de A2 para A3 com a peça (F1).
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Figura 28 - Representação de jogo de ELI (11;5) e MAY (11;3), 5ª
série.
Legenda:  
1.A numeração e as letras nos quadros do tabuleiro indicam a
correspondência entre linha e coluna, possibilitando a nomeação das
casas: A4, C2, B3, etc.
2. A setas em azul indicam os deslocamentos do jogador ELI, ao passo
que as setas em vermelho indicam os deslocamentos do jogador MAY.
3.As setas tracejadas indicam os deslocamentos possíveis das peças e
as setas com linha contínua indicam os trajetos impossíveis tentados
pelo  jogador e na seqüência sua correção à posição anterior.
4. O círculo em torno da peça indica que foi capturada pelo adversário.
Interessante percebermos como os dois parceiros
acompanham e fazem uma revisão das próprias jogadas e das do outro.
Esse fato denota a presença da operatoriedade no jogo e da condição
de compreender o jogo sob diferentes perspectivas. A antecipação
também se evidencia como uma característica importante da cognição,
pois rege as escolhas para os lances.
Há a presença de regulações ativas que implicam em
tomadas de consciência necessárias para que as escolhas sejam
efetuadas. Entretanto, em raros momentos parece que o jogo retoma a
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característica de projetos parciais, como revelam os lances descritos
acima. São jogadores de 5ª série, com idade e condições cognitivas
superiores aos participantes de séries anteriores, entretanto,
apresentam em alguns momentos um jogo parcialmente operatório.
Nos perguntamos nesse momento se deveríamos classificar esse jogo
como sendo de 2A. Entretanto, consideramos como critério, o
predomínio apresentado nos procedimentos, o que os localiza em 2B. 
Vale destacar que o avanço no desenvolvimento é cíclico,
ou seja, o ir e vir na construção de procedimentos cada vez mais
elaborados, e principalmente no caso do jogo de Xadrez, no qual certas
especificidades e complexidades são solicitadas, tais como a
relativização das peças, a construção das interdependências e a
presença das implicações. Por essa razão, a questão que nos colocamos
nesse contexto implica em  investigar como o jogador aplica a
operatoriedade num determinado conteúdo, considerando que isto nem
sempre ocorre de imediato em função da necessidade de reestruturação
diante de um conteúdo novo.
Isto nos comprova a necessidade de reconstrução das
noções por todos os participantes, independente de seu momento, ou
fase na escala evolutiva. A operatoriedade da estrutura mental é por
assim dizer, condição necessária, mas não suficiente para que os
jogadores apresentem um jogo com características operatórias, desde o
início. A esse respeito podemos entender quanto os processos de
abstração reflexiva e generalizações completivas entram em ação. Para
tal, é necessário a completude dos processos de “reflexionamento” e
reflexão, relativa à reorganização em um novo plano. As generalizações
que suscitam a aplicabilidade da operatoriedade ao conteúdo do xadrez,
são de natureza completiva ou construtiva, que ensejam reconstruções
não se apoiando em generalizações indutivas.
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Quanto às situações colocadas no tabuleiro para serem
analisadas pelos jogadores, os 4 participantes responderam
adequadamente às questões. A indiferenciação entre os jogadores de
nível 2A e 2B, nas respostas apresentadas às “situações-problema
congeladas no tabuleiro”, nos fizeram refletir sobre o fato de que parece
ser mais ‘fácil’ pensar sobre situações estáticas do que articular esses
mesmos impasses nas situações dinâmicas do jogo que é claro, impõem
relações ainda mais complexas.
O jogo de regras Xadrez exige muitas coordenações e
talvez isso explique porque os 4 jogadores de 5ª série tenham
respondido satisfatoriamente às questões propostas no tabuleiro e no
jogo, embora uma das duplas não tenha ultrapassado o nível 2A, no que
concerne ao modo como jogaram o xadrez. Consideremos a seguir as
condutas destes participantes no que diz respeito à perspectiva espacial.
7.3.2 Condutas dos Participantes de 5ª série (idades entre 11;2 e
11;5) na prova do “Relacionamento das Perspectivas”.
Os participantes da 5ª série, apresentaram nível 5 de
coordenação da perspectiva espacial. Esse nível corresponde à condição
de coordenar diferentes relações ou pontos de vista sobre a maquete.
Independe de uma relação pré-estabelecida, a escolha da perspectiva
para o que a boneca vê. Não há mais qualquer  confusão entre esquerda
e direita para estabelecer as relações entre as três montanhas,
conforme exemplificamos com o protocolo de FER (11;5) que, sentada
na posição A, em determinado momento da prova é solicitada a escolher
o cartão que representa a foto que a boneca tiraria estando na posição
D. Ela o faz corretamente. A experimentadora questiona: 
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EXP- Poderia existir um outro cartão que também estivesse
certo? 
FER- Não. Para cada canto da maquete tem um e eu não
peguei todos na mão, mas na minha cabeça eu já fui
separando um para cada lado. Então só sobrou esse aqui
que é para esse lado que você perguntou.
É possível percebermos nessa resposta que há uma
consideração do todo ou seja, dos diferentes ângulos da maquete e das
diferentes possibilidades oferecidas pelos cartões. Além disso, evidencia-
se a consideração da exclusão ,ou seja, o que não pode ser, na escolha
do cartão adequado. O quadro a seguir, resume a classificação dos
alunos de 5ª série na prova das perspectivas.
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7.3.3 Condutas dos Participantes da 5ª série (idades entre 11;2 e
11;5) anos,  nas Situações-Problema Propostas no que concerne
a Tomada de Perspectiva Social
Os participantes de 5ª série foram classificados nos níveis
2 e 3 de TPS. ELI (11;5) e MAY (11;3) foram classificados no nível 2 ao
passo que GIA (11;2) e FER (11;5)  foram classificados no nível 3 de
TPS.
A diferença entre as duplas de participantes de 5ª série se
manifestou na coordenação de relações, ou seja, no nível 2 já não vêem
cada perspectiva isoladamente, como faziam os de nível anterior. Os de
nível 3, além deste fato evidenciaram que valorizam o consenso, a
parceria para a resolução do problema. A totalidade agora é percebida e
sua própria perspectiva compreendida como uma parte desta totalidade
que envolve não apenas outras perspectivas, como também
coordenações entre elas e a sua própria. Conforme assinalamos nos
procedimentos de análise de dados, capítulo 6,  estes jogadores
concebem como necessária a coordenação de perspectivas recíprocas,
mutuamente compartilhadas.
No caso do nível 2 por outro lado, a dupla ainda é
considerada apenas uma junção de dois jogadores que atuam juntos,
sem constituir de fato uma parceria recíproca. Esse é o caso de ELI e
MAY que elegemos para exemplificar essa situação.
Para o questionamento sobre duas opiniões divergentes
entre os jogadores de uma dupla, quanto a programa de conjunto e
projetos parciais, como estratégia, as respostas foram:
ELI- Pode ser que dê certo jogar com várias peças, mas daí
tem que ser um cara de olho muito rápido e isso é difícil.
Então é melhor não arriscar, entende? Por isso eu acho
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que o cara que tira pouquinhas peças, leva vantagem. É
assim que eu faço. 
EXP- Mas se os parceiros pensam diferente, como podem
resolver isso?
ELI- Sei lá. Num duelo, os dois, fora do campeonato. O
melhor, é o melhor né cara, isso não se discute.
EXP- Mas e se o campeonato já começou, estão no meio
da partida quando esse impasse acontece?
ELI- Eles ficam frios e fazem com cautela, por pouco
porque é menos arriscado do que arriscar tudo.
Sobre a mesma questão, MAY argumenta:
MAY- Eu acho que tem vários jeitos de jogar. Mas na hora
do campeonato, não dá pra inventar. Tem que jogar o
feijão com arroz que já sabe bem e pronto.”
EXP- Mesmo quando os parceiros da dupla pensam
diferente quanto a estratégia a ser usada?
MAY- Principalmente nessa hora, cara. Senão o sangue
ferve e daí perde o jogo pra valer. Tem é que fazer do jeito
do jogador mais calmo... um pouco de cada vez. Se for
arriscar essa estratégia nova, daí tem que ser num jogo
que não é de campeonato, que não tá valendo a sério, só
no treino.
Quanto ao fato de que uma jogadora da dupla é melhor
que a outra e elas pensam diferente sobre a estratégia mais adequada
para ganhar da dupla adversária, nossos participantes argumentaram:
MAY- Acho que elas conversam na boa, sobre tudo o que
vão fazer no jogo, antes de começar a partida. Daí
combinam que as jogadas mais difíceis a Carla decide e as
jogadas mais fáceis pode ser a Sandra.
EXP- E nesse caso que te coloquei. Seria mais fácil ou mais
difícil?
MAY- Eu acho que seria difícil. Daí é melhor que a Carla
decida porque ela é mais jogadora.
EXP- Mas e se a Sandra está vendo que a Carla está
escolhendo o pior caminho?
MAY- Ela segura a onda. Trato é trato. Regra é regra. Isso
não se discute
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EXP- Mas se fosse você no lugar da Carla. Você ouviria a
opinião de quem sabe jogar menos que você?
MAY- Se fosse eu, até ouviria sim e podia até mudar minha
jogada. Mas isso sou eu né. Eu acho que no caso da Carla
não deve ser assim não.
EXP- Se elas ganhassem o campeonato, como deveriam
decidir sobre o videogame?
MAY- Elas combinariam numa boa. Acho que se fossem
dois meninos, teriam que pôr umas regras, tipo tempo que
cada um vai usar. Mas meninas,  acho que nem precisa.
Elas combinam legal e jogam juntas.
EXP- Mas e se Sandra quisesse jogar com outra pessoa,
que não fosse Carla?
MAY- Na boa ela pede pra Carla, vê quando ela pode
pegar, joga com quem ela quiser, depois devolve, sem
crises.
MAY demonstrando-se mais competitivo, responde:
MAY- Eu te digo uma coisa só... na hora de um
campeonato, não é amizadinha que conta não. É quem
sabe jogar pra valer. Se a Sandra não sabe jogar bem, é a
outra que escolhe o que vai fazer e ela só dá cobertura. Vai
que o que ela pensou está errado. Daí o campeonato
estaria perdido.”
EXP. Mas e se a estratégia de Carla estivesse errada
mesmo. Elas também não perderiam?
MAY: “mas perderiam com  propriedade”.
EXP. Como assim?
MAY: “perderiam por uma tentativa de alguém que sabe
jogar em alto nível, não por um tiro no escuro de alguém
que nem entende do jogo direito. 
EXP. E se ganhassem? Como decidiriam pelo uso do
videogame?
MAY: o jogo é das duas, mas Carla tem mais direitos sobre
ele porque colaborou mais pra ganhar, claro. A outra se
submete as regras da Carla.
A dupla classificada no nível 3 (GIA 11;2 e FER 11;5)
demonstra avanço em relação à anterior uma vez que são capazes de
perceber que para cada diálogo ou discussão, o consenso pode ser
diferenciado a depender de como reagem a cada situação, como opinam
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cooperação se  estrutura para atingir  seu grau máximo de
reciprocidade, “a posteriori”. As regras deixam de ser exteriores e  a
heteronomia é  sucedida pela autonomia. O quadro a seguir resume as
considerações nesse sentido.
Para os participantes ELI (11;5) e MAY (11;3)  da 5ª série
classificados em  nível 2A de jogo correspondeu o nível 2 de TPS, ou
nível auto-reflexivo que se caracteriza pela consciência tanto de sua
própria perspectiva quanto da perspectiva do outro. A outra dupla, GIA
(11;2) e FER (11;5) apresentou jogo de nível 2B e a ele correspondeu
um nível mais elaborado de TPS – nível 3, cuja característica principal
envolve a condição de hipotetizar e compreender a perspectiva de uma
terceira pessoa, em procedimentos com predomínio da reciprocidade.
Essa divisão entre as duas duplas só não ocorreu no caso da perspectiva
espacial na qual os 4 participantes foram classificados no nível 3B.
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Participantes Condutas no Jogo
Xadrez
Condutas na
Prova da
perspectiva
Condutas nas
situações-
problema
ELI (11;5)
MAY (11;3)
-considera as sucessões
temporais
-presença de momentos de
jogo egocêntrico.
-antecipações de partes e
não do todo.
nível 2A
-o consenso é buscado,
mas ainda prevalecem
alguns resquícios de
relação social polarizada
em  dominante-
dominado.
- reciprocidade em
construção.
-adotam uma
perspectiva única com a
qual se identificam.
Nível 2
        
            
GIA (11;2)
   FER (11;5) 
-reciprocidade entre suas
jogadas e as do outro.
-consideração da
dependência entre suas
jogadas e as do parceiro.
-estratégias para jogo
global e não setorizado no
tabuleiro.
nível 2B
- coordenação das
diferentes relações ou
pontos de vista.
             
             nível 3B
- valoriza o consenso
para resolver o
problema.
-consentimento mútuo é
ressaltado.
- percebe a totalidade e
sua própria perspectiva
como parte dela.
-considera necessário
coordenar perspectivas
recíprocas.
- reciprocidade nas
relações.
-atitudes mais
cooperativas do que em
níveis anteriores.
- autonomia de
pensamento.
nível 3
Quadro nº 6  Síntese dos Resultados  dos participantes da 5ª série no Jogo Xadrez Simplificado, na prova do
Relacionamento de Perspectivas e na Tomada  de Perspectiva Social
Em suma, considerando os três eixos de análise
(procedimentos no jogo Xadrez, coordenação da perspectiva espacial e
tomada de perspectiva social, para os alunos de 5ª série, um
interessante fato se evidencia. Embora  todos os participantes tenham
sido enquadrados no nível máximo (5) de coordenação da perspectiva
espacial, no que diz respeito à tomada de perspectiva social, uma dupla
se enquadrou no nível 2, enquanto a outra dupla se caracterizou no
nível 3 de TPS. Isto prova que não existe linearidade  quando se
verificam processos construtivos. A relação entre o jogo de regras e a
TPS, por sua vez, permitiu associar a conduta dos participantes
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caracterizada pela antecipação de partes mas não do todo (2A)  com a
incompletude da autonomia de pensamento, que prepara a
reciprocidade nas relações como uma conquista do nível 2B, cujo
aprimoramento define as relações no nível 3 de Tomada de Perspectiva
Social.
Neste momento de nossa análise de dados, passamos a
discutir como procedem os alunos de 7ª série no jogo de regras Xadrez,
na prova da perspectiva e no que concerne à tomada de perspectiva
social.
7.4.1 Condutas dos Participantes de 7ª série (idades entre 12;2 e
12;6) no Jogo de Regras Xadrez
Buscando analisar como jogam alunos de 7ª série o jogo
Xadrez, reunimos os procedimentos predominantes nas jogadas dos
participantes, caracterizados pelas implicações transformacionais.
Os 4 participantes de 7ª série, (FEL 12;4, WAG 12;2, ALE
12;6, VAN 12;5) apresentaram um jogo que revelou progressos em
relação às jogadas do nível 2B, o que os inclui no nível 3 de condutas de
jogo conforme explica Piaget (As Formas Elementares da Dialética,
1996). A exclusão ou negação apareceram como traço contínuo nas
condutas  dos jogadores de 7ª série, favorecendo a dedução em relação
a procedimentos rejeitados ou excluídos do jogo. 
Esta característica de jogo apareceu associada com a
antecipação sistemática de todo o sistema que constitui o jogo, o que
permitiu ao jogador deduzir por implicações as conseqüências de uma
ação que foi construída como possibilidade no plano virtual, mas que na
realidade, não ocorreu. Isto é revelador de uma operatoriedade
crescente e mais complexa. Embora os jogadores do nível 2B lidem com
a exclusão, no caso do nível 3, ela é superior, pois reflete a tomada de
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consciência das características negativas das ações, inclusive daquelas
que não foram efetivadas no plano do fazer, mas foram elaboradas
virtualmente enquanto possibilidades.
Optamos por descrever as jogadas de FEL (12;4) e WAG
(12;2) que exemplificam essa operatoriedade mais completa aplicada ao
jogo próprio do nível 3, onde se apresenta o programa de conjunto. Os
jogadores fazem projetos que envolvem mais de uma peça formando
uma “linha de ataque” e de defesa visando principalmente proteger a
rainha, conforme indica o protocolo a seguir: 
FEL comenta: eu acho que vou copiar um jogo desse aqui
pra mim. 
EXP. Quando terminarmos, vou dar um jogo para cada um
ok?
FEL: Uau, cara, demais. Você é show. To amarradão nesse
jogo, meu. Ah... na boa, tá sem pintar?
EXP. Você prefere sem pintar?
FEL. Legal, assim dá pra escolher a cor.
WAG. Ele não gostou do rosinha. (vermelho claro de um
dos conjuntos de peças)
EXP. Ah... saquei. Vocês estão de zoeira com meu
vermelho...
WAG. Na boa Fran, isso aqui é rosa, cara.
EXP. Está bem. Vou passar um vermelho mais escuro aí
em cima.
WAG. Pode deixar assim mesmo. Mas que é rosa ... bom...
isso é sim
FEL. nem precisa passar vermelho. Tá ótimo assim. Não
tem nada a ver. É só um jogo Não afeta a minha
masculinidade que é imbatível. (Risos)
Essa conversa acontece enquanto jogam. É a vez de FEL
jogar. Ele diz a WAG: 
- Tô ligadão no que você quer fazer, mano. Pra segurar
sua onda, vou ter que sacrificar algumas peças... 
E pergunta: 
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- Essa daqui, referindo-se à peça (F1) começa aqui (A1) e
termina aqui (A5)? 
Passa o dedo pela coluna toda revendo o trajeto dessa
peça, retomando a regra e as possibilidades para esta
peça.
WAG: - tá batendo desespero, é cara?
Os dois riem muito. O tabuleiro nesse momento do jogo
apresenta-se com a peça (F4) vermelha posicionada em B4, a (R)
vermelha em C3 e a peça (F3) em D2. As peças azuis em jogo são: (R)
em D5, (F1) em E4 e (F2) em E3. A jogada é a de número 23, quase
final da partida. A jogada 23 de WAG é o deslocamento da peça (F4) de
B4 para C5, ao passo que FEL na jogada 23 desloca sua rainha de D5
para E5. Nesse momento, o diálogo entre os participantes proporciona
interessante possibilidade de observação:
FEL pergunta: - se eu não quiser mexer, passar minha vez,
tem como? 
E pergunta rindo porque já sabe a resposta. A
experimentadora responde:
- Não tem. Se é sua vez, você joga. É a regra. 
- FEL:- eu sei... mas valia perguntar... quem sabe né? É
que eu me ferrei agora. 
E passa a descrever a antecipação que fez de sua situação
no jogo:
- olha só. Só pra falar. Se eu colocar aqui (F2 em D2), ele
come aqui (A rainha adversária pode recuar de C3 para D2
e capturar a peça dele). Se eu venho aqui (Rainha saindo
de E5 para E4), ele me come aqui (peça F3 do adversário
de D4 para D5). É aqui que eu falo do sacrifício. Como lá o
“preju” (prejuízo) é maior, devora logo cara, essa aí! 
E desloca no seu 24º lance, a peça (F2) de E3 para D2. A
24ª jogada de WAG é exatamente a anunciada por FEL capturando com
sua rainha a peça (F2) de FEL, localizada em D2. Na jogada 25, FEL
verbaliza: 
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FEL- se eu mexer essa (R de E5 para D4, onde está a peça
F3 do adversário) para comer aqui, ele vai comer eu aqui,
com (F4) em C5, o cara janta a minha rainha. E se eu
mexer essa daqui (F1) para cá (casa E3), ele vai comer eu
aqui. (R do adversário em D2 se deslocaria para E3). Eu tô
numa enroscada. Opta por mover F1 e diz: 
- já sei o que eu vou fazer. 
Está esperando que WAG faça o que ele verbalizou. O que
acontece é que WAG opta por outra possibilidade. Desloca a Rainha de
D2 para C3. FEL dá uma boa gargalhada e diz:
- Pô meu, você é chato, hein? Tinha que me contrariar?
WAG ri e dispara: 
- Olha o cara, Fran. Ele acha que falando algumas coisas e
deixando outras mocozadas (escondidas) eu faço só o que
ele tá falando. Tem gente que se acha né? Vê se me erra,
Mané. 
Essa capacidade de coordenar seu próprio ponto de vista
no tabuleiro com as possibilidades que o outro vê, além da condição de
pensar sobre as estratégias do outro (pensar sobre o pensamento do
outro), foi observável no caso de nossos dados, apenas nos jogos em
que predominam as implicações transformacionais. O tabuleiro a seguir
representa as jogadas que acabamos de descrever.
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5a 5b 5c 5d 5e
4a 4b 4c 4d 4e
3a 3b 3c 3d 3e
2a 2b 2c 2d 2e
1a 1b 1c 1d 1e
23
23
25
2424
25
Figura nº 29 Representação das jogadas de WAG (12;2) e FEL
(12;4)
Legenda:  
1.A numeração e as letras nos quadros do tabuleiro
indicam a correspondência entre linha e coluna,
possibilitando a nomeação das casas: A4, C2, B3,
etc.
2. A setas em azul indicam os deslocamentos do
jogador WAG, ao passo que as setas em vermelho
indicam os deslocamentos do jogador FEL.
3.As setas tracejadas indicam os deslocamentos
possíveis das peças e as setas com linha contínua
indicam os trajetos impossíveis tentados pelo
jogador e na seqüência sua correção à posição
anterior.
4. O círculo em torno da peça indica que foi
capturada pelo adversário.
O Jogo continua. FEL, pergunta ao colega: 
FEL- Você vai me deixar ir até aqui? (refere-se ao
deslocamento de F1 de E3 até E1, antecipando mais de
uma jogada).
WAG responde: 
WAG-É mais sofrimento. Ao que FEL brincando responde: 
FEL- vou virar essa peça ao contrário, nossa, nossa, nossa.
(se isto fosse possível, ele capturaria a rainha adversária)
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Reclamando que o colega não dá espaço no tabuleiro, o
que revela o jogo de conjunto armado por WAG, FEL argumenta:
- Eita bicho chato!!! Assim não tenho um corredorzinho pra
me infiltrar. Vou ficar só nessa aqui. (rainha de E5 para E4
e de E4 para E5). 
Mais adiante, em outra jogada do parceiro, FEL afirma: 
- eu sei o que você vai fazer. Pior de tudo é que não tem
jeito de segurar.
WAG pergunta: 
- e o que é que eu vou fazer, espertinho? 
FEL: - você saiu daqui, por aqui (aponta para o trajeto
percorrido pelo colega), fez a volta pra chegar aqui e está
me fechando pelo outro lado, me deixando encurralado.
WAG: - É, mas essa é minha receita favorita (sinalizando
que fez um planejamento das ações, elegendo a estratégia
preferida).
FEL dá uma gargalhada e diz: - só que eu é que me lasco
com sua receita predileta... é igual a receita predileta da
minha mãe que eu odeio... berinjela... e faz uma cara de
nojo.
A fala dos participantes revela sintonia entre os parceiros,
aproveitamento das jogadas, acompanhamento das estratégias
elaboradas pelo parceiro e um “julgamento” dessas estratégias tanto
para as jogadas de quem as elaborou, quanto para as próprias jogadas
(no caso de quem analisa as estratégias). Essa coordenação de vários
observáveis e das relações estabelecidas é um avanço muito
significativo que diferencia o modo como jogam os participantes de 7ª
série do Ensino Fundamental, o jogo de regras Xadrez.
Fizemos questão de registrar algumas das conversas
entabuladas entre os jogadores durante a partida porque em nosso
entender, apesar do xadrez ser um jogo que pode ser individual, se
colocado em uma situação lúdica, na qual a interação é promovida,
apresenta características de um jogo social, no qual ocorrem trocas
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significativas entre os parceiros, como demonstrado no protocolo de FEL
e WAG. A seguir nossas considerações no que concerne a coordenação
da perspectiva espacial, para os alunos de 7ª série.
7.4.2. Condutas dos participantes da 7ª série (idades entre 12;2
e 12;6) na prova do “Relacionamento das Perspectivas”.
A prova da perspectiva para os alunos de 7ª série
demonstrou-se como uma problemática de fácil resolução. Os 4
participantes classificaram-se no nível 3B de coordenação da perspectiva
espacial. Foram capazes de coordenar diferentes relações ou juízos de
valor de acordo com a posição da boneca diante da maquete. A fala de
ALE (12;6) revela essa coordenação do todo:
ALE: pra encontrar o cartão certo basta eliminar aqueles
que não se encaixam. É uma possível para 9 incorretas. 
EXP: haveria uma possibilidade de encontrar o cartão certo
sem precisar comparar todos os 10?
ALE: é que nem precisa ir de um por um. Tem aquele
grupo dos que não podem ser de jeito nenhum porque as
montanhas que aparecem no primeiro plano não seriam
observadas pela boneca, sentada lá onde está. Você acaba
ficando em dúvida mesmo só entre duas, no máximo três.
E isso a gente faz super rápido, só batendo o olho já dá
pra perceber.   
Esta coordenação da totalidade que se evidencia na fala
dos participantes de 7ª série, também é observável no jogo destas
duplas. Os procedimentos adotados por eles no jogo revela um
programa de conjunto que envolve coordenações das partes e do todo,
em integrações contínuas.
Ao articularmos os procedimentos apresentados pelos
participantes no jogo e na prova piagetiana, foi possível relacionar a
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capacidade de coordenar diferentes pontos de vista, no caso das
montanhas, com a coordenação de diferentes observáveis no jogo, mas
não foi possível estabelecer linearidade ou relação direta entre os níveis
de classificação na prova das montanhas e condutas do jogo. Embora os
resultados da 7ª série indiquem nível máximo na prova e no jogo (nível
3 no jogo e 5 na prova espacial), não podemos nos esquecer que o nível
3B de prova também foi observado em participantes de nível 2A e 2B de
jogo. Isto mostra que a tomada de consciência e as regulações
estiveram permeando as construções e permitindo o domínio de
relações e coordenações, gradativamente, o que explica procedimentos
melhor articulados progressivamente.
7.4.3 Condutas dos Participantes da 7ª série (idades entre 12;2 e
12;6) nas Situações-Problema Propostas no que concerne a
Tomada da Perspectiva Social.
A tomada de perspectiva social neste nível está relacionada
à condição de levantar hipóteses e testá-las, num grau de compreensão
não apenas de sua própria ação e perspectiva, como também da
perspectiva de uma terceira pessoa. Vai além de perceber outras
perspectivas. Envolve a tomada de consciência deste outro ponto de
vista e compreender as possíveis relações que o envolvem, articulando-
as às relações pertinentes à própria perspectiva, mutuamente.
Embora os 4 participantes tenham atingido o nível 3 de
TPS, houve diferença qualitativa entre eles, envolvendo a compreensão
do que vem a ser a parceria em uma dupla. ALE (12;6), FEL (12;4) e
WAG (12;2), apresentaram o nível 3 da TPS, enquanto VAN (12;5) além
de apresentar o mesmo nível de TPS revelou uma compreensão mais
elaborada da parceria em uma dupla, pautada pela reciprocidade mútua.
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A participante VAN (12;5) demonstrou capacidade de
atribuir responsabilidade mútua aos jogadores da dupla. As decisões
para ela são necessariamente consensuais, ao passo que os demais
participantes, do mesmo nível, ainda resistiram à mudança das regras.
É como se pudessem ser consensuais nas decisões, mas dentro de
parâmetros pré-estabelecidos. No caso de VAN, evidencia-se que  existe
de fato uma autonomia ou liberdade na mudança da regra. Desde que
seja bom para os dois na dupla, tudo pode ser modificado.  
Interessante que a dupla apresentou esta diferença
qualitativa na  reciprocidade mútua e isto não se constituiu um fator
impeditivo para o bom funcionamento da parceria. A constituição desta
dupla foi interessante. Diante da experimentadora, ALE (12;6) convida
VAN (12;5) para ser sua parceira no jogo e ela prontamente aceita. Isto
ocorreu porque havíamos recebido uma lista de nomes da coordenação
da escola, já divididos por série, na qual constavam os participantes de
nossa pesquisa escolhidos aleatoriamente e posteriormente listados pela
coordenação para facilitar nossa localização na escola. No primeiro dia
de coleta de dados na sétima série, uma dupla estava ausente. Assim
que perceberam que uma dupla estava faltando, ALE e VAN
manifestaram o desejo de ocupar o lugar, ao que aceitamos
prontamente, uma vez que os alunos não sabiam quem seria chamado a
participar e quem não seria, nesse primeiro dia de coleta. A partir daí, a
dupla faltosa foi substituída por ALE e VAN. Talvez a espontaneidade
com que constituíram a dupla permitiu que diferenças qualitativas tanto
na TPS quanto no jogo não tornassem as relações na parceria menos
cooperativas e recíprocas. 
Não queremos entretanto  afirmar que apenas a partir da
7ª série  a cooperação e a reciprocidade se manifestam. O que inferimos
é que estas relações estão presentes e são preparadas antes deste nível
e passam a ser melhor aplicadas no jogo na medida em que as
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regulações se tornam mais complexas, em processo gradativo e que,
uma vez manifestas, permitem diferenciações significativas entre o jogo
dos participantes de 7ª e 3ª série, por exemplo.
Para a primeira situação-problema proposta, as respostas
foram as seguintes: 
ALE: - eu fico fulo da vida com quem joga em dupla mas
sacaneia o próprio parceiro. Acho isso mau, cara... se
aceitou jogar em dupla, entrou na chuva, é pra se molhar.
Se não a coisa pega feio... se é comigo essa baranga
ficava sem os dentes por me mandar ficar quieto que ela já
sabe o que vai fazer. Se tô no jogo, quero falar e jogar
também, cara. Olha cara, se estão jogando juntos, tem
que conversar o tempo todo e decidir as jogadas pau a
pau. Agora isto tem que estar previsto na regra da dupla.
Tipo assim, antes de começar o jogo, eles combinam
sinais, principais estratégias pra pegar a dupla adversária e
moer, sacou?
EXP. - E daí, como é que fica quando uma jogadora é
melhor que a outra e estão divergindo em uma estratégia
que pode mudar a situação do jogo?
ALE: - não importa quem joga melhor nessa hora. Elas tem
que conversar e decidir. Agora tem um lance aí que não dá
pra esculhambar. A jogadora que joga melhor tem que ser
um pouquinho mais ouvida. Do tipo assim, se ela é mais
ligada nas paradas do jogo, tá mais antenada, até por uma
questão de bom senso a outra tem que dar uma abaixada
na bola, você entende?
EXP. - Se você fosse Carla, sabendo que a outra não joga
tão bem, mudaria de estratégia a partir da sugestão dela?
ALE: - eu ia chamar ela no canto e conversar. Se eu
sentisse firmeza no lance dela, até mudava, agora não
precisa mudar a estratégia se não quiser, agora tem que
escutar, isso tem sim.
EXP. - Mas, quem decide se a dupla deve mudar ou não de
estratégia?
ALE: - os dois, meu. Mas é que tem um negócio. Se um
sabe mais, acaba dominando. Isso é fatal...
EXP. - Mas e se a escolha da melhor jogadora não for a
melhor para a partida?
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ALE: - bom daí ferrou, cara... sem chance de reclamações
no procon, sacou? É um acordo. Ganhou ou perdeu junto,
o resultado é um só. Por isso que é complicado jogar com
outra pessoa, se ganhar, beleza, se perder, já era.
EXP. - E se vocês ganhassem, como seria o uso do
videogame?
ALE: - um pouco lá e um pouco cá... isso dá pra decidir
numa boa, sem precisar desgaste. Se der certo o
combinado, tudo bem. Se não, faz sorteio dos dias da
semana e acabou. Pior é ganhar o jogo. O prêmio depois, é
fácil controlar com quem fica. 
As respostas dadas por ALE revelam ainda uma fixação em
um aspecto imutável, nas regras da dupla. Os critérios previamente
estabelecidos serão os norteadores das ações, sem que se pense na
mudança desses critérios, ainda que a dupla seja favorecida. A parceria
está garantida a partir do cumprimento destes critérios. Por exemplo:
“Se der certo o combinado, tudo bem, se não, faz sorteio dos dias da
semana e acabou...” Até a alternativa para o caso de discordância do
critério adotado  já está previamente definida.
WAG: - quando se joga em dupla é claro que isso vai rolar.
Uma hora um vai querer uma coisa e outro vai querer
outra. Acho que tem que conversar e se entender, só que
se a escolha que ficar for a da jogadora mais fraca e elas
perderem, daí a outra vai cair de pau.
EXP.- Mas isso não poderia acontecer caso a escolha da
jogadora que joga melhor prevalecesse?
WAG: - é difícil. Porque a outra manja mais. Não vai dar
essa sopa toda.
EXP. - Caso ganhassem, como deveriam decidir sobre o
uso do prêmio?
WAG: - pode ser decidido numa boa, assim tipo de
domingo a quarta com a Carla e de quarta em diante com
Sandra, ou ainda uma semana de cada, ou sorteia quem
pega primeiro e depois a outra. Isso é mole, mole de
decidir.
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O prenúncio da capacidade de hipotetizar, a melhor
capacidade de planejamento e de antecipação das jogadas como indícios
de um pensamento hipotético dedutivo em vias de construção, aprimora
as condições para buscar variadas alternativas de solução do impasse,
quando são consideradas várias perspectivas. Destacamos na fala de
WAG: “quando se joga em dupla é claro que isso vai rolar. Uma hora um
vai querer uma coisa e outro vai querer outra...” e ainda: “de domingo a
quarta com a Carla e de quarta em diante com Sandra, ou ainda uma
semana de cada, ou sorteia quem pega primeiro e depois a outra.”
FEL revela-se indignado com a falta de consideração com a
parceria constituída ao se formar uma dupla:
FEL: - toda vez que você vai fazer alguma coisa com
alguém, tem que ouvir. Achei muita grosseria dela falar
pra outra que ela sabe mais então que a outra fique
quieta. Comigo isso não rola não, cara. Se me disser isso
eu tiro o time de campo. Garota folgada.
EXP. - Se você estivesse no lugar de Carla, aceitaria a
sugestão de Sandra?
FEL: - Claro que sim. Se sou a melhor, não quer dizer que
sou infalível. Agora não iria simplesmente fazendo o que
ela falou. Ia pensar e decidir. Se eu achasse que poderia
ser, eu testava. Se não. Dizia pra ela que não concordava
e pronto, fazia do meu jeito.
EXP. Mas nesse caso, quem decidiria o impasse?
FEL: - Eu. Mas eu explicaria pra ela na boa porque eu
preferia a outra estratégia. Não dá pra jogar na incerta e
arriscar numa hora perigosa. Acho que ela compreenderia
fácil, fácil. Agora falaria numa boa, não com essa grosseria
toda, cara. 
EXP. - Caso ganhassem, como você acha que deveriam
decidir sobre o uso do videogame?
FEL: - Ah... daí é só combinar. Quem estiver afim na hora,
usa e depois deixa com a outra.
EXP. - E se Sandra quisesse jogar com uma outra pessoa e
Carla quisesse o mesmo, como poderiam fazer?
FEL: - conversar numa boa e combinar como fazer.
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No caso de FEL, as perspectivas diferenciadas não se
constituem problema algum. Ele as concebe como diferentes, mas não
como conflitantes entre si. Esta é uma característica deste nível de TPS.
O adolescente  consegue compreender a perspectiva do outro e
estabelecer relações que permitirão regulações e coordenações
contínuas. 
É interessante observarmos que há diferenças
significativas entre o jogo de 2B e 3, entretanto encontramos o nível 3
de Tomada de Perspectiva Social, nos dois casos. Ou seja, tivemos
participantes classificados em nível 2B de jogo com nível 3 de TPS e
participantes de nível 3 de jogo e nível 3 de TPS. A diferença entre a
adoção apenas de programas de conjunto (3) que se caracterizam pela
totalidade,  em oposição à adoção ainda que de vez em quando de
projetos locais (2B) que se caracterizam pela parcialidade e  pareceu
não ter relação direta com o nível de TPS, uma vez que é comum aos
dois casos o nível 3 de TPS. Este fato é extremamente interessante em
nosso trabalho pois evidencia que  não encontramos em nossos dados
uma correspondência entre causa e efeito, mas encontramos relações
construtivas e integrativas. Analisemos os protocolos a seguir:
VAN: - não tem essa de excluir a parceira das decisões.
Toda e qualquer atitude que for tomada é da dupla,
sempre. Ou então, faça a opção de jogar sozinho, não se
inscreva num campeonato que será realizado em duplas.
EXP. - Como a dupla pode resolver as divergências de
opinião sobre a melhor jogada?
VAN: - com várias tentativas de acerto. Enquanto
estiverem jogando podem mudar de estratégia várias
vezes e se combinaram alguma coisa que não funcionou,
elas tem total liberdade pra mudar o que não está bom pra
elas, mas sempre as duas em comum acordo.
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EXP. - Se em dado momento cada uma quer usar uma
estratégia diferente, como resolvem esse impasse?
VAN: - Cada uma pode argumentar e mostrar porque sua
estratégias é a melhor e entram num acordo sobre qual a
estratégia será usada e se não der certo, muda para outra,
sem problemas.
EXP. Caso ganhassem, como deveriam decidir sobre o uso
do prêmio?
VAN: - No  diálogo. Não tem que ter regra fixa. Sempre é
possível entrar num acordo em que cada parte cede em
alguma coisa pelo bem da parceria que é bom que
continue, mesmo depois que o campeonato acabou.
Para a segunda situação, as respostas revelaram a opção
por um jogo de conjunto:
ALE: - melhor tirar várias e fazer uma frente. Se é maior
risco de perder, também é maior chance de ganhar. Agora,
tem que ficar de olho na rainha. Essa tem que estar
protegida sempre.
EXP. - Se os jogadores da dupla divergem na escolha da
estratégia, como podem resolver isso?
ALE: - depende do que combinaram. Se tem um que
manda na dupla, daí cara a voz dele é mais alta.
WAG: - acho que poderia tirar um grupo, depois outro.
Como se fosse um grupo de soldados. Se aqueles
soldadinhos perdessem a batalha, não teriam perdido a
guerra toda, sacou?
EXP. - Mas se na dupla, o seu parceiro não pensasse
assim, como você acha que deveriam resolver isso?
WAG: - eu sou bom no argumento, meu. Eu ia mostrar pra
ele que não adianta pôr a cabeça na guilhotina, que é
melhor ir aos poucos e preservar a rainha e continuar no
jogo.
FEL: - eu penso que é melhor jogar do jeito como Tiago
joga. Inclusive esse é o jeito que eu jogo. Prefiro ir aos
poucos e ficar na parada até o final do que ir muito rápido
e perder a chance.
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EXP. - E para resolver isso numa dupla, quando os
parceiros pensam diferente?
FEL: - bom, daí eu acho que é o seguinte. Tem que se
entender. Eles podem  conversar e daí se eles
conversarem direitinho, vão chegar a um acordo. Mas eu
penso que no caso deles, já tem uma questão óbvia que é
a de ir devagar. A regra é ganhar o jogo e pra isso tem
que ter calma. 
Uma característica marcante neste nível de TPS é a
possibilidade de compreensão que permite que coordenem  diferentes
juízos de valor presentes na situação-problema, priorizando o consenso.
A resolução do problema transcende o resultado do mesmo e atinge a
dimensão do consentimento mútuo, possibilitando prazer na
argumentação e não mais prazer apenas centrado no resultado. A
coordenação neste nível é realizada por reciprocidade e revela
autonomia nas decisões.
Encerrando a análise dos dados do grupo de alunos de 7ª
série, apresentamos um quadro (7) que sintetiza as condutas dos
participantes no jogo Xadrez, na prova da perspectiva e nas situações-
problema propostas.
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Participantes Condutas no Jogo
Xadrez
Condutas na
Prova da
perspectiva
Condutas nas
situações-
problema
ALE (12;6)
VAN (12;5)
FEL (12;4)
WAG (12;2)
        
            
-exclusão ou negação
das ações.
-antecipação do todo e
não apenas de partes.
-esquemas operatórios.
-coordenação de seu
próprio ponto de vista
com o do parceiro.
(nível 3)
- coordenação das
diferentes relações
ou pontos de vista.
Nível 3B
valoriza o consenso
para resolver o
problema.
-consentimento
mútuo é ressaltado.
- percebe a
totalidade e sua
própria perspectiva
como parte dela.
-considera necessá-
rio coordenar
perspectivas
recíprocas.
- reciprocidade nas
relações.
-atitudes mais
cooperativas do que
em níveis
anteriores.
- autonomia de
pensamento.
(nível 3)
Quadro 7 - Síntese das Condutas Apresentadas pelos  participantes da 7ª Série
Seguindo o mesmo perfil de investigação de relação, das
séries escolares anteriores, entre o jogo Xadrez Simplificado, a
coordenação de perspectiva espacial e a Tomada de Perspectiva Social,
verificamos que embora não haja linearidade, existe relação entre os
três eixos analisados na medida em que a reciprocidade é construtiva e
portanto, evolui conforme indicaram as respostas dadas pelos
participantes. 
A aplicação da operatoriedade evoluiu em direção à
reciprocidade, em simultaneidade à coordenação de diferentes
perspectivas tanto espaciais quanto sociais. Dizemos simultaneidade
ressaltando a solidariedade dos processos e negando a linearidade ou
relação causal entre eles. A noção de reciprocidade, entendida neste estudo, no
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contexto de Piaget (1994), revelou-se gradativamente aplicada ao jogo e aos dilemas
propostos, o que garante o caráter construtivo da capacidade de estabelecer relações,
coordenar e realizar regulações. 
7.3. Síntese da Análise de Dados
De um modo geral, as respostas dos participantes deste estudo
indicaram interessantes possibilidades de análise no contexto da dialética construtiva.
A classificação dos participantes deste estudo no Jogo de Regras Xadrez, na prova do
Relacionamento das Perspectivas e nas  Situações-Problema visando a Tomada de
Perspectiva Social está demonstrada no quadro a seguir:
Participantes / Série Níveis no Jogo de Regras
Xadrez Simplificado 
Níveis no Relacionamento das
Perspectivas
Níveis de Tomada de
Perspectiva Social
Nível 1A     Nível 2A
LAR  (6;2) 1ª série
NAT (6;4)   1ª série
RIC (7;11)   1ª série
THI  (7;6)   1ª série Nível 1B
               
               Nível 2B
Nível  0
Nível 3A
LOU (8;9)   3ª série
DAN (9;4)   3ª série
ROD (9;7)   3ª série
GAB (9;7)  3ª série
Nível 2A
Nível 3B
Nível 1
Nível 2A Nível 2
ELY (11;5)  5ª  série
MAY (11;3)  5ª série
GIA (11;2)  5ª série
FER (11;5)  5ª série
Nível 2B
Nível 3B
Nível 3
ALE (12;8) 7ª série
VAN (12;5) 7ª série
FEL (12;4) 7ª série
WAG (12;2) 7ª série
Nível 3 Nível 3B Nível 3
Quadro 8 - Síntese das condutas gerais dos participantes da pesquisa
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Analisando o quadro apresentado, é possível explicá-lo a
partir de dois pontos principais: a relação do jogo com a coordenação da
perspectiva espacial e o jogo em relação à perspectiva social.
1. Relações entre o jogo de regras Xadrez Simplificado e a
prova do Relacionamento das Perspectivas.
A coordenação dos deslocamentos espaço-temporais
suscitados no tabuleiro do Jogo Xadrez apresentou-se cada vez mais
aprimorada na medida em que as propriedades do jogo tornavam-se
melhor articuladas e as regras mais dominadas. Entretanto, mais uma
vez  afirmamos que não se estabeleceu uma linearidade entre os níveis
da prova “O Relacionamento das Perspectivas” e os níveis de jogo.
Pareceu-nos que os processos da dialética construtiva, justamente por
serem construtivos, apresentaram-se mais tardios que a coordenação da
perspectiva espacial. Dizemos isto porque conforme mostra o quadro
síntese da página anterior, tivemos entre os participantes, nível de jogo
1B com nível 2B da prova espacial, por exemplo, como é o caso da
dupla RIC (7;11, 1ª série)  e THI (7;6, 1ª série) e de NAT (6;4),
parceira de LAR no jogo. LAR (6;5, 1ª série), por sua vez, apresentou
um jogo caracterizado pela ausência de implicações, nos processos
dialéticos (1A) e perspectiva espacial em nível 2A. 
LOU (8;9, 3ª série) e GAB (9;7, 3ª série) que não são
parceiros de dupla, foram classificados em nível de jogo mais avançado
(2A) do que RIC (7;11, 1ª série) e THI (7;6, 1ª série) que apresentaram
jogo de nível 1B e apresentam o mesmo nível de RIC e THI na
perspectiva espacial, nível 2B. ROD (9;7) e DAN (9;4) parceiros de LOU
e GAB, apresentaram jogo de nível 2A e perspectiva espacial 3A.
Novamente se vê que os processos dialéticos exigidos no jogo
apresentam construções mais tardias que as coordenações de
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perspectiva espacial. A um mesmo nível de coordenação da perspectiva
(3) foi possível encontrarmos níveis de jogo 1B e 2A. E a um mesmo
nível de jogo (2A) foi possível encontrarmos a perspectiva espacial 2B e
3A. 
GIA (11;2, 5ª série) e FER (11;5, 5ª série) que no jogo
também se classificaram em  2A, na prova da perspectiva, atingiram o
nível 3B da perspectiva espacial. Ou seja, estavam mais avançados na
coordenação da perspectiva espacial do que manifestaram na situação
de jogo, cuja demanda envolve processos dialéticos construtivos. 
Os 4 jogadores da 7ª série apresentaram nível 3B de
construção da perspectiva espacial e não houve variação entre eles
quanto à classificação no jogo, pois todos atingiram o nível 3 ALE (12;6,
7ª série), FEL (12;4, 7ª série) e WAG (12;2, 7ª série) e VAN (12;5, 7ª
série).
O último nível de construção da perspectiva espacial
englobou participantes cujas condutas no jogo apresentaram mudança
de nível, incorporando tanto participantes do nível 2 quanto do nível 3
de jogo. Podemos inferir portanto que existe uma solidariedade entre a
coordenação da perspectiva espacial e o jogo Xadrez na medida em que
o progresso gradativo é evidenciado nos dois casos, ou seja, o avanço
na noção de perspectiva espacial é solidário ao avanço nas condutas de
jogo, mas não se pode afirmar que a um determinado nível de jogo
corresponde um determinado nível de coordenação da perspectiva
espacial. Isto explica porque houve uma lógica crescente e nunca
decrescente em relação às condutas do jogo e da prova. Por exemplo,
sempre encontramos níveis mais avançados da prova que do jogo. O
inverso não ocorreu. Não encontramos um jogo 2A, por exemplo, com
perspectiva espacial 2. 
265
2. Correspondência entre o jogo de regras Xadrez
Simplificado e as situações-problema orientadas para a Tomada de
Perspectiva Social.
As situações-problema propostas provocavam nos
participantes a noção da reciprocidade social, entendida por nós neste
estudo como mútuo consentimento e acordo na parceria o que indicaria
um abandono da centração egocêntrica em sua própria perspectiva e
conseqüentemente maior reciprocidade e cooperação.
Tanto o jogo em si, em seu desdobramento normal entre
as duplas, quanto nas situações “congeladas” sobre o tabuleiro, as
mesmas relações que indicariam predomínio de condutas mais
egocêntricas ou mais recíprocas, no que diz respeito à perspectiva
analisada em seus aspectos cognitivos. 
 É possível afirmar que houve relação entre o jogo xadrez
e a tomada de perspectiva social pois as respostas apresentadas pelos
participantes aos dilemas propostos indicavam o próprio modo como
jogavam o Xadrez desde os que apresentavam ausência da capacidade
de coordenar as relações que as diferentes perspectivas constituíram,
até aqueles que elaboraram programa de conjunto e evidenciaram
maior reciprocidade social. 
Em suma, nossos dados apontaram para uma
operatoriedade crescente que permeou todas as relações entre o jogo
de Xadrez, a coordenação da perspectiva espacial e a tomada de
perspectiva social. O Jogo de regras Xadrez simplificado mostrou-se um
recurso eficaz para revelar as elaborações cognitivas e sociais dos
participantes e permitiu a observação destas relações, apontando para o
fato de que o desenvolvimento em diferentes domínios não é
correspondente, mas integrativo.
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Fonte: Cardo 1954
CAPÍTULO 8 
DISCUSSÃO DOS RESULTADOS E
CONSIDERAÇÕES FINAIS
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No capítulo anterior apresentamos os resultados da
presente pesquisa, analisando as condutas dos participantes no jogo
Xadrez Simplificado, na prova piagetiana “O Relacionamento das
Perspectivas” e nas situações-problema propostas relativas à Tomada de
Perspectiva Social, como encontram-se elucidados no quadro 15, o que
permite responder ao primeiro problema norteador deste estudo: como
jogam o jogo de regras Xadrez alunos de diferentes séries escolares do
Ensino Fundamental?
Em síntese, na primeira série predominou o jogo de nível
1, dividido entre 1A (1 participante) e 1B (3 participantes). Na terceira
série houve unanimidade no jogo caracterizado em 2A. Na quinta série,
o jogo de nível 2 foi dividido em 2A (2 participantes) e 2B (2
participantes). Na sétima série, os quatro alunos apresentaram jogo de
nível 3. Questionamos ainda se há relação entre as condutas no jogo
Xadrez, os níveis de Perspectiva Espacial e os níveis de Tomada de
Perspectiva Social. A terceira problematização investigava se o jogo
Xadrez Simplificado serviria como um recurso diagnóstico dos aspectos
cognitivos e sociais referentes à perspectiva em alunos de diferentes
séries escolares. Retomamos a hipótese norteadora deste estudo, que é
a de que o jogo Xadrez Simplificado constitui um recurso que permite
analisar aspectos cognitivos e sociais de alunos de diferentes séries
escolares.
Partindo da segunda pergunta, podemos afirmar que não
encontramos uma correspondência linear entre os dois eixos
investigados, mas sim observamos relações entre os diferentes níveis
construtivos da perspectiva espacial e de tomada de perspectiva social,
com os diferentes níveis de construção dialética no jogo. 
As relações de interdependência encontradas nos
permitem algumas considerações em função de algumas combinações
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entre nível no jogo, nível de coordenação da perspectiva espacial e nível
de tomada de perspectiva social.
Apresentamos a seguir as combinações encontradas: 
8.1 Combinação 1: Nível 1A  no jogo, nível 2A  na
perspectiva espacial e nível 0 na tomada de
perspectiva social.
Com estas características combinadas tivemos apenas um
participante da 1ª série (LAR 6:2). O jogo caracterizado em 1A  revela
incompreensão das regras e articulações das informações sobre o
tabuleiro, conforme discutimos no capitulo 7 da presente pesquisa. O
jogo é isolado e portanto, não acompanha o jogo da parceira. Esta
característica corresponde ao egocentrismo indiferenciador dos pontos
de vista tanto em relação aos aspectos cognitivos quanto sociais. No
que concerne à tomada de perspectiva social, os argumentos
fantasiosos apresentados no jogo e na prova do espaço também se
sustentam revelando que o jogo mesmo sendo reconhecido pelos
participantes como jogo de regras,  é jogado com estrutura simbólica. 
Piaget (1978), comenta sobre o pensamento simbólico e
analisa:
Ele ocorre em conjunto com o pensamento racional, mas apresenta
características como, animismo, egocentrismo, artificialismo,
finalismo, irreversibilidade, as quais terão um papel na forma pela
qual a criança irá compreender a realidade física, social, moral e
intelectual e também brincar ou jogar. (p. 252)
 
Por ser um processo construtivo este “erro” é necessário à
compreensão da realidade. O jogo permite que a estrutura que o
jogador possui seja aplicada, a qual é diferenciada da estrutura do jogo.
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8.2 Combinação 2: Nível 1B no jogo, nível 2A na
perspectiva espacial e nível 0 de Tomada de Perspectiva Social.
Novamente apenas um participante da 1ª série se
enquadrou nesta combinação (NAT 6;4). Não houve diferença deste
participante com o da categoria anterior no que diz respeito à
coordenação da perspectiva espacial e social, mas houve mudança
qualitativa no jogo, de 1A para 1B. Como é possível que um nível mais
avançado de jogo revele perspectiva espacial e social pautada no
egocentrismo indiferenciador? Inferimos que a relação pode estar no
fato de que o jogo caracterizado em 1B também é predominantemente
egocêntrico e que o avanço em relação ao nível 1A, ainda não é suficinte
para permitir a superação da centração que também caracteriza o nível
1A. É necessário valorizar o progresso de 1A para 1B, pois em 1A,
outras perspectivas nem eram percebidas e agora em 1B o indivíduo já
é capaz de compreender a existência de outros pontos de vista, mas a
posição é sempre a sua, a partir  da escolha de um ponto de referência.
A terceira combinação que se apresentou, é descrita a seguir:
8.3 Combinação 3: Nível 1B no jogo, nível 2B na
coordenação da perspectiva espacial e nível 0 de Tomada de Perspectiva
Social.
As condutas de RIC e THI (1ª série), caracterizadas por
centração em um ponto predominante no que diz respeito à
coordenação do espaço revelam-se intrigantes, pois o jogo já apresenta
implicações compostas (1B) e ainda não há indícios de superação da
indiferenciação egocêntrica na tomada de perspectiva social. Isto parece
revelar que a tomada de perspectiva social é uma noção tardia, pois em
relação às combinações anteriores, houve progresso tanto no jogo
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quanto na coodenação espacial, mas esse progresso não se refletiu
diretamente na tomada de perspectiva social. Estudos mais
aprofundados talvez revelem a importância  de vivências que permitam
o desenvolvimento da Tomada de Perspectiva Social, como sugere o
trabalho de Vinha (2003) sobre o ambiente sociomoral favorecedor de
condutas interpessoais satisfatórias nas relações interindividuais.
Neste contexto,as relações de interdependência entre a
Perspectiva Espacial, a Tomada de Perspectiva Social e situações de
jogo podem ser provocadoras de descentrações conforme as
considerações teóricas de Piaget, detalhadas no capítulo 3 do presente
estudo. Isto explicaria as flutuações e oscilações que encontramos, em
que a um tipo de jogo correspondem diferentes níveis de Perspectiva
Espacial e Social.
8.4 Combinação 4: Nível 2A no jogo, nível 2B na
coordenação espacial e nível 1 na Tomada de Perspectiva Social.
Ao nível de jogo 2A e perspectiva espacial 2B
correspondeu para o caso de LOU (8:9) e GAB (9:7), 3ª série o nível 1
de tomada de perspectiva social. Os dois participantes  não constituíram
uma dupla mas, cada um deles formou dupla com outro participante. 
O nível  2A de jogo é caracterizado pela presença das
implicações compostas mas as vezes ainda surgem implicações simples.
O jogo totalmente isolado passa a apresentar projetos parciais. Aliado a
isto, a perspectiva espacial apresenta a centração em uma montanha ou
referência e a tomada de perspectiva social permite agora diferenciação
entre aspectos físicos e psicológicos das pessoas mas as relações são
pautadas em figuras de autoridade, o que parece indicar
correspondência entre a coordenação da perspectiva espacial e social,
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ambas indicando centração em um aspecto ou ângulo. Esta relação
apontamos na análise de resultados, capítulo 7. 
O jogo classificado em 2 A ainda que superior a 1 A e 1 B ,
também tem limitações no que concerne à descentração para atingir
programas de conjunto. A quinta combinação de resultados envolve os
dois parceiros de LOU e GAB. ROD (9:7) e DAN (9:4), 3º série. 
8.5 Combinação 5: Nível 2A no jogo, nível 3A na
coordenação da perspectiva espacial e nível 1 de tomada de perspectiva
social.
O nível de jogo é o mesmo que na combinação
anteriormente comentada e o mesmo ocorre com a tomada perspectiva
social. Entretanto, na prova de coordenação espacial o nível atingido é
superior (3A). O que se evidencia no caso dos dois sujeitos é que o nível
de coordenação da perspectiva espacial pareceu não afetar as condutas
de jogo, nem a coordenação da perspectiva social, o que confirma a
relação de interdependência entre os três eixos (prova, jogo e tomada
perspectiva social) mas nega a correspondência linear entre eles. As
vivências do jogador provocadas pelo contato com o outro, podem
permitir que evolua do egocentrismo para a reciprocidade,
gradativamente, conforme capítulo 4 da presente pesquisa. Isto explica
as “flutuações” ou “oscilações” que encontramos, onde  a um tipo de
jogo  podem corresponder mais de um nível de coordenação da
perspectiva espacial e social. A análise de Brenelli e Zaia (2004) é
elucidativa:
A construção da reciprocidade é intelectual, moral e social. No jogo a
criança tem condição de não pensar sozinha, a discussão é
desencadeada e a capacidade de  escutar e experimentar é solicitada.
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O sujeito é conduzido a sair do estado egocêntrico, descentração, em
direção à cooperação. (p. 163)
 
Nesse contexto, as relações de interdependência podem
ser provocadoras da descentração na medida em que engendram
desafios  impostos pelo outro e por seu jogo no tabuleiro. A sexta
combinação envolve uma dupla da 5ª série.
8.6 Combinação 6: Nível 2A de jogo, nível 3B de
perspectiva espacial e nível 2 de tomada de perspectiva social.
Ao atingirem o nível 2 de perspectiva social os
participantes apresentam uma evolução em direção à uma  autonomia
relativa. A cooperação ainda não foi atingida mas já é possível observar
indícios de reciprocidade. Embora nossos dados não permitam
correspondência linear ou generalização, é possível compreender que
apenas em nível mais avançado de jogo e de perspectiva espacial, níveis
igualmente mais elevados de tomada de perspectiva social puderam se
manifestar. 
8.7 Combinação 7: Nível 2B de jogo, nível 3B de
coordenação de perspectiva espacial e nível 3 de tomada de perspectiva
social.
A evolução no nível de tomada de perspectiva social em
relação ao anterior demonstrou-se relacionada ao desenvolvimento no
nível de jogo. O grau máximo de tomada perspectiva social foi atingido,
e também o grau máximo de coordenação da perspectiva espacial
puderam se manifestar apenas do nível 2B de jogo em diante. Outra
questão interessante diz respeito ao fato de que apenas após atingir o
nível 3B de coordenação do espaço é que avançaram ao grau máximo
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de tomada perspectiva social. Nesse sentido encontramos um
esclarecimento em Piaget ao afirmar que: 
o mecanismo de tomada de consciência que aparece em todos esses
aspectos como um processo de conceituação que reconstrói e depois
ultrapassa, no plano da semiotização e da representação, o que era
adquirido no plano dos esquemas de ação. Piaget (1978 p.204). 
Por sucessivas tomadas de consciência, é possível que
haja evolução nas condutas de jogo de 1A para 3, acompanhada
solidariamente pelo progresso na coordenação da perspectiva espacial
(de 2 para 5) e social (de 0 para 3).
8.8 Combinação 8: Nível 3 de jogo, nível 3B de
coordenação da perspectiva espacial e nível 3 de Tomada de Perspectiva
Social.
Os 4 alunos da 7ª série com idade entre 12;2 e 12;6 se
enquadram nesta combinação de elementos. Em nosso entender, isto
prova que realmente houve progresso gradativo e uma conservação das
evoluções, característica da dinâmica de desenvolvimento segundo a
teoria piagetiana. Não houve “regressão” a níveis anteriores. Os dados
indicaram uma construção espiralada na medida em que foi possível
identificarmos para um mesmo nível de jogo, condutas diferentes no
que concerne à coordenação de perspectiva espacial e social em
sucessivas reconstruções integrativas. 
Na medida em que ocorrem os progressos da própria ação, essa
tomada de consciência se polariza em função de dois tipos possíveis
de abstrações: abstração empírica fornece, então, uma conceituação
de certa forma descritiva dos dados de observação constatados nas
características materiais da ação, ao passo que abstração refletidora
extrai das coordenações da ação o necessário para construir as
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coordenações inferências que, no nível do conceito permitem ligar e
interpretar esses dados de observação. Assim é que conceituação se
torna operatória, mas com esta única ressalva que, embora ela se
torne capaz de engendrar raciocínios e estruturações (seriações,
classificações, número, etc de forma operatória), as estruturas
subjacentes que permitem essas aplicações permanecem
inconscientes, bem como o próprio mecanismo de abstração
refletidora (Piaget, 1978 b, p.210). 
E em outra obra, sintetiza: 
À abstração por reflexão sucede, assim, uma abstração reflexiva, em
que o próprio produto da precedente tornou-se objeto de reflexão e
de formulação consciente (1978,p.175).
As categorias que encontramos poderiam indicar pelo seu
número, que não houve relação, uma vez que obtivemos 8 combinações
para 16 sujeitos. Entretanto, em nosso entender é possível explicar as
relações considerando que se manifestaram em níveis diferenciados
justamente por seu caráter construtivo sendo que entre elas há muitas
similaridades e algumas diferenciações, conforme apontamos. Isto não
descaracteriza as relações, mas as enriquece. Dito de outro modo, é
possível encontrarmos semelhança no nível de jogo com variação da
perspectiva espacial, por exemplo e isto indicar similaridade entre os
processos da dialética construtiva que podem solicitar maior
complexidade que as construções no espaço projetivo. Os níveis de jogo
mantiveram a similaridade com o progresso gradativo, e a
simultaneidade de evolução, entretanto os níveis da coordenação da
perspectiva espacial, indicaram sempre níveis mais elevados, o que
pode significar a importância da operatoriedade crescente para as
relações dialéticas.
Outra questão interessante que se destaca diz respeito ao
fato de que o nível 3 de perspectiva espacial só se manifestou no jogo
de nível 2 em diante. O jogo de nível 1 só apresentou o nível mais
elementar tanto de perspectiva espacial quanto social. Isto também é
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um indicativo da continuidade progressiva em relação aos três eixos
analisados. 
Só encontramos nível 3 de tomada de perspectiva social a
partir do nível 2B de jogo. Podemos inferir que há uma relação de
interdependência entre a tomada de perspectiva social e os processos
da dialética construtiva revelados no jogo. Este nível de tomada de
perspectiva social também só se manifesta a partir do nível 3B da
perspectiva espacial que parece indicar a interdependência entre os dois
tipos de coordenação de perspectiva. Não queremos com isso afirmar
que uma depende da outra, pois nossa amostra é pequena para esse
tipo de generalização e além disso, esse não foi o objetivo do presente
estudo. Mas é possível perceber que justamente por seu caráter
construtivo, uma relação de continuidade progressiva liga as duas
formas de coordenação. Nas palavras de Piaget:
O processo de descentração, que possibilita a superação do
egocentrismo, só se torna possível a partir da diferenciação entre o eu
e os outros, entre o ponto  de vista próprio e o dos demais. E essa
diferenciação depende da relação com as outras pessoas, pois  “a
consciência do eu é um produto social”. (Piaget, 1930, p.14)
Nesse contexto pensamos ser correto afirmar que há
relação entre o jogo, a coordenação espacial e a tomada de perspectiva
social, conforme discutimos em nosso referencial teórico. Se ao invés de
pensarmos nossos dados pelos níveis inter-relacionados os observarmos
pelas séries escolares envolvidas, perceberemos também uma
constância evolutiva. Os alunos da 1ª série apresentaram jogo de nível
1, perspectiva espacial de nível 2 e tomada de perspectiva social em
nível 0. Os alunos da 3ª série apresentaram jogo de nível 2 perspectiva
espacial oscilando entre nível 2 e nível 3 e tomada perspectiva social de
nível 1.                                                                                     
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Os alunos da 5ª série apresentaram jogo de nível 2,
coordenação de perspectiva espacial de nível 3 e tomada de perspectiva
social de nível 2 e nível 3.
Os alunos da 7ª série apresentaram jogo de nível 3,
coordenação da perspectiva espacial de nível 3 e tomada de perspectiva
social nível 3.
Em todas as séries investigadas as relações observadas
verticalmente indicam evolução construtiva dos aspectos cognitivos e
sociais. Estas relações construtivas supõem conceituação, ou tomada de
consciência pois envolvem coordenação e não simplesmente passagem
justaposta de um nível a outro. Nesse sentido é que afirmamos a
inexistência de uma correspondência linear de níveis como característica
de um processo construtivo onde os dados não se apresentam em
relação de causa e efeito, mas integrados.
Sobre esta questão, assinala Piaget (1978):   
Se a tomada pudesse reduzir-se uma simples iluminação, essas
coordenações não teriam necessidade de nenhuma construção nova,
mas uma vez que elas já são realizadas no plano da própria ação
realizada, isto é, do savoir faire por oposição ao `conceber`: à
consciência, então, se ela fosse apenas um espelho, bastaria refletir
objetivamente o que são os movimentos da ação própria,
inconscientes até aquele momento, para obter uma
`representação`(no sentido mais direto) das coordenações que eles
já realizam. (p.201)  
 
O processo de tomada de consciência  da ação envolve o
contínuo ir e vir do pensamento em integração dos aspectos cognitivos,
afetivos e sociais. A terceira questão  que nos propusemos investigar diz
respeito ao uso do jogo de Xadrez Simplificado como um recurso de
diagnóstico pedagógico e psicopedagógico para investigar as relações
cognitivas e sociais presentes na situação de interação lúdica. Ortega e
colaboradores (1995) comentam:
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O jogo de regras tem se destacado cada vez mais como um valioso
instrumento de avaliação dos processos cognitivos e de intervenção
psicopedagógica, na perspectiva piagetiana.(p.106)
É com esta compreensão que o presente estudo responde
à terceira questão problematizadora afirmando que o jogo Xadrez
Simplificado pode constituir-se em recurso diagnóstico de avaliação de
aspectos cognitivos e sociais no que concerne à coordenação de
perspectiva. Não intencionamos tornar nossos dados generalizáveis mas
é possível observar neles a indicação do Xadrez como recurso
diagnóstico ao professor, afim de observar a construção de estratégias e
a evolução das condutas de seus alunos, assim como compreender seu
pensamento aplicado no jogo.
 A observação das condutas apresentadas pelos
participantes de nosso estudo no jogo, na prova piagetiana e nas
situações-problema propostas no que concerne à coordenação da
perspectiva espacial e  social enfatizou como se delinearam os
procedimentos dos jogadores de diferentes séries de escolaridade  a
depender de como aplicaram ao conteúdo do jogo, as  relações,
regulações e coordenações realizadas.
O jogo Xadrez possibilita interessantes  e variadas
interpretações, conforme os resultados analisados e, no contexto de
nosso estudo, permitiu que o analisássemos relacionado à coordenação
da perspectiva cognitiva e social, conforme a análise de resultados.
Gostaríamos de pontuar neste momento, alguns aspectos que se
sobressaem nestas relações estabelecidas e para isto retomaremos
alguns trechos  do mito da origem do  jogo de Xadrez proposto por
Cardo (1954), que apresentamos no capítulo 3.
No referido mito, o movimento das peças é associado aos
papéis adotados, o que implica em relações abstratas das propriedades,
tanto no que concerne aos aspectos cognitivos quanto sociais na adoção
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de papéis. Interessante observar que o mito enfatiza a vaidade dos dois
reis rivais, revelando a competitividade  própria ao jogo de regras que é
atenuada pela obrigatoriedade  que o jogo impõe de forma espetacular
– não pode ser jogado sozinho. “Sissa acentuou que apesar de sua
majestade real, o rei não pode jogar sozinho. Ele precisa pelo menos da
presença de um outro rei do outro lado do campo de batalha.”   O jogo
solicita relações interindividuais cooperativas baseadas na competição
legitimada pelas regras que coordenam as jogadas.
A dependência do rei de seus súditos também revela essa
necessidade de confirmar a importância das relações sociais. “Para
levarem adiante a mais simples das batalhas, eles  precisariam da ajuda
de cada um dos membros de sua corte respectivamente.”  Revela-se
aqui a necessidade do jogo de conjunto para que  haja domínio das
relações, o que reflete  uma postura mais recíproca, portanto menos
egocêntrica.
As relações de poder e domínio são trabalhadas no
tabuleiro e puderam ser percebidas na fala dos participantes de nosso
estudo, tanto nas situações de jogo “congeladas”  no tabuleiro, quanto
nas situações-problema propostas. No mito,  esta relação de domínio
está representada pelas figuras rei e dama ou rainha (homem x
mulher). Ao brilho e à capacidade de deslocamento  atingindo com um
único movimento até os pontos mais distantes do tabuleiro, contrapôs-
se  uma grande restrição visando aplacar a  indignação dos reis quanto
aos poderes das damas: “ não são essenciais ao jogo” como os reis. Na
situação de interação lúdica com nossos participantes esta relação de
domínio surgiu entre o que sabe jogar melhor e o que não domina tão
bem assim o jogo. 
Outro significativo ponto que se destaca está ligado ao
caráter representacional do jogo, elemento  imprescindível à tomada de
consciência das ações. Ao explicar  a peça denominada  “bispo”  e  seus
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deslocamentos sobre o tabuleiro, Sissa afirmou que “caminham na
direção de suas vozes e podem mover-se a grandes distâncias
justamente porque o poder da palavra é imenso.” Compreender o jogo e
aplicar a ele esta compreensão  envolve a representação e a construção
de imagens mentais  a partir desta representação. 
A apresentação dos “conselheiros”, revelou outro ponto
significativo, envolvendo a condição de ouvir o outro, de perceber o
procedimento e a estratégia do outro, de antecipar suas jogadas,
reorganizar seu planejamento continuadamente em função das jogadas
do outro sobre o tabuleiro, perceber que seu jogo está implicado no dele
e vice-versa. A descentração permite que de fato joguem percebendo e
envolvendo-se no jogo do adversário, ou seja, jogando o mesmo jogo e
não apenas jogando juntos no tabuleiro, na medida em que coordenam
as jogadas e seu próprio ponto de vista ao do parceiro. Nas situações-
problema propostas, enfatizamos a condição de parceria, o que nos
permitiu investigar se  predominava nela atitudes mais egocêntricas ou
mais recíprocas. Esta observação pôde ser analisada em consonância à
coordenação da perspectiva espacial (Piaget, 1926/1993), no sentido
que posturas mais cooperativas e recíprocas puderam ser observadas
nos participantes que apresentaram nível mais elevado de coordenação
da perspectiva relativa ao espaço.
Ao  “cavalo”  e seu movimento em salto, o mito revela a
associação à força e à capacidade de lutar a meia distância, mas
considerou a limitação em lutar  na proximidade. Este dado representa a
dificuldade de coordenar os elementos envolvidos permitindo que  haja
diferença de desempenho no que concerne aos aspectos gerais das
regras e propriedades de jogo e na articulação mais complexa e
aprofundada das relações que se estabelecem.
Os “peões” por sua vez, representam uma força mais
numerosa e podem ser comparados à articulação de várias e numerosas
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jogadas e relações das mesmas sobre o tabuleiro. Interessante observar
que no mito,  os peões são “promovidos” a peças mais valiosas
(“coroação”) e na situação de jogo, os participantes, principalmente os
mais novos,  também fazem uma valoração das peças por sua
quantidade de flechas. Aceitam perder uma peça que julgam menos
importante, não pela situação de jogo no momento, o que seria
coerente,  mas ao invés disso, aceitam perder as peças de menor
quantidade de flechas, o que a depender de como o jogo está
estruturado no momento, pode comprometer seu resultado.
A história do jogo impõe como regra que todas as peças
tenham caráter de ataque e de defesa que devem ser coordenados em
seu próprio jogo e com o jogo do adversário. Novamente é ressaltada a
necessidade de articulação, e de regulações contínuas no jogo, da busca
incessante e coerente de conceituação revelada no jogo, quer pelo seu
processo construtivo em projetos parciais, quer pelo seu arremate sob
formas de programas de conjunto.
Outro aspecto relevante que destacamos diz respeito à
universalidade do jogo. “Sissa garantiu aos monarcas que esse jogo
poderia ser praticado em diferentes estilos, por diferentes pessoas, de
acordo com sua personalidade.”  O jogo de regras, pautado em
estratégias, tem essa característica importantíssima, a de permitir que o
jogador aplique a ele a estrutura cognitiva que possui e o jogo,
enquanto conteúdo, se transforma para adaptar-se à forma que lhe foi
aplicada. Por essa razão, constitui-se em interessante recurso de
diagnóstico psicopedagógico ou pedagógico.
O  “jogar certo”  e o “jogar bem” também  podem ser
percebidos na explicação do sábio sobre o mito. “Lutarão  para tomar os
domínios do rival.” O jogar certo refere-se  a necessidade de vencer o
adversário.   Por outro lado, o “jogar bem”  que envolve construções
internas, regulações e coordenações do plano conceitual, está implícito
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na melhoria dos procedimentos que ocorre gradativamente a partir da
prática. “Ensinou aos monarcas ainda que é possível através da prática,
tirar vantagem de nossas forças e superar nossas fraquezas.”  As
regulações contínuas permitem não subestimar o adversário e  sim
buscar conhecê-lo, quer do ponto de vista cognitivo, quer do social.
Cardo (1954) comenta que enquanto a humanidade existir,
o jogo xadrez será jogado e isto revela seu valor histórico-cultural,
implicado na força mítica que o jogo tem. Neste contexto podemos
inferir o valor pedagógico e psicopedagógico do jogo na escolha da
recompensa que o sábio fez. Ele afirmou que  sua recompensa seria
“todos continuarem a praticar o jogo, compreendendo seus significados
e ensinamentos.” As possibilidades de desenvolvimento cognitivo e
social engendradas no jogo Xadrez sinalizam a importância de seu uso
em contexto pedagógico e psicopedagógico na medida em que
favorecem a descentração do pensamento e provocam construções mais
complexas em direção à reciprocidade.
Outro aspecto que pontuamos, envolve a relação
intersistêmica própria do jogo, em uma relação de contrários
interdependentes, contínuos e indissociáveis, aspectos da dialética
sistêmica, tal como concebe Piaget. A construção de interdependências
a partir da  oposição de dois sistemas (A e B) ou então o fato de serem
a priori desconhecidos é interessante elemento, pois é pela construção
que estabelece contínuas relações que se forma uma totalidade. Dito de
outro modo, a totalidade  não está garantida nas peças, nas
propriedades das mesmas ou nas regras, mas implica na coordenação,
nas relações  e regulações construídas internamente pelo jogador e
aplicadas ao jogo e isto ocorre tanto do ponto de vista cognitivo quanto
social.
Posto isto que resume as relações estabelecidas entre as
condutas no jogo de regras Xadrez Simplificado e a perspectiva espacial
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e social,  ressaltamos a necessidade de continuidade do presente estudo
a fim de aprofundar as relações aqui analisadas e desencadear novas e
significativas construções a partir dos resultados apontados em nossa
pesquisa. Os resultados obtidos demonstram um panorama de relações
construtivas permitindo abrir espaço para novas investigações e
intervenções nessas construções pautadas pelo uso do jogo de regras
Xadrez Simplificado.
Sabe-se que os processos de generalização e abstração
construtiva permitem essas relações integrativas, pois embora seja a
mesma estrutura, os conteúdos são diferentes: jogo, perspectiva
espacial e perspectiva social. Uma dada estrutura não se aplica do
mesmo modo a todos os conteúdos, mas de forma diferenciada,
conforme indicou  a análise de resultados do presente estudo.
Ressaltamos a importância da pesquisa aqui apresentada
ser realizada com um número maior de sujeitos, a fim de alcançar dados
generalizáveis, dada a limitação de nosso estudo descritivo. O presente
trabalho soma-se aos já realizados, comprometidos com a compreensão
sobre como crianças e adolescentes aplicam o pensamento ao jogo de
regras, e,   direciona-se  aos profissionais e professores que buscam
conhecer e compreender seus alunos e proporcionar a eles um ambiente
construtivo. Este estudo apresenta importantes relações sobre o modo
como jogaram o Xadrez, escolares de diferentes séries e como os
processos da dialética construtiva permeiam as condutas no jogo, em
relação integrativa e interdependente às coordenações de perspectiva
espacial  e social. Enfatizamos entretanto que as considerações de nosso
estudo não são conclusivas, mas abrem espaço para novas
investigações dessas relações sociais e cognitivas e formas de investigar
e intervir nessas construções. 
Fonte: Cardo 1954
BIBLIOGRAFIA
286
FOLHA DO VERSO DA PÁGINA 285
287
ABERASTURY, A.  A criança e seus jogos.  Tradução de Marialzira
Perestrello.  2.ed.  Porto Alegre: Artes Médicas,  1992.
ABREU, A. R. O jogo de regras no contexto escolar: uma análise na
perspectiva construtivista. São Paulo, USP, Instituto de Psicologia
(Dissertação de Mestrado).
ALENCAR,  E. S. de A.  Novas contribuições da psicologia aos processos
de ensino e aprendizagem.  São Paulo : Ed. Cortez,  1992.
ALVES, R.M. A interdependência na descoberta das regras de um jogo:
uma análise piagetiana. Vitória, UFES, 1997 (Dissertação de Mestrado).
ASSIS, O. Z. M.  O jogo simbólico na teoria de Jean Piaget.  Pro-
posições. v.5, n.1 [13].  Março de 1994.
BANG,V.; GRÉCO, P. et all; L´epistémologie de léspace. Presses
Universitaires de France, Paris, 1964.
BARICCATTI,K. H. G. A construção dialética das operações de adição e
subtração no jogo de regras fan tan. Campinas: [s.n.], 2003.
Dissertação de Mestrado.
BARRETO, M. S.L.  Relações entre maturidade de julgamento moral e
autoconceito. Psicologia: Reflexão e Crítica, Porto Alegre, v. 3, n. 1/2 p.
20-25.
BEE, H. O Desenvolvimento dos relacionamentos sociais, in: A criança
em desenvolvimento. São Paulo, Sp, Harbra.
BRENELLI, R. P. Observáveis e coordenações em um jogo de regras:
influência do nível operatório e interação social.  Campinas, UNICAMP,
Faculdade de Educação, 1986 (Dissertação de Mestrado).
288
_____________ O jogo de regras "Quips": uma proposta
psicopedagógica. In: 10ème Cours Avancé de la Fondation Archives Jean
Piaget. Resumés - 8. Genebra, Archives Jean Piaget et Université de
Genève,  1988.
_____________. Intervenção pedagógica, via jogos Quilles e Cilada,
para favorecer a construção das estruturas operatórias e noções
aritméticas em crianças com dificuldades de aprendizagem. Campinas,
UNICAMP, Faculdade de Educação, 1993 (Tese de doutorado)
_____________. Uma proposta psicopedagógica com o jogo de regras.
In: Sisto, F.F. (et al.). Atuação psicopeagógica e aprendizagem escolar.
Petrópolis, RJ: Vozes, 1996a.
_____________. O jogo como espaço para pensar.  A construção de
noções lógicas e aritmética.  Campinas, SP. Papirus,  1996b.
_____________. O raciocínio abdutivo no jogo de regras. In: paiget,
Teoria e Prática. Anais do IV Simpósio Internacional de Epistemologia e
XIII Encontro Nacional de Professores do Proepre. Campinas: Faculdade
de Educação-Unicamp, p. 127-136, 1996c.
_____________ .Jogos de regras em sala de aula: um espaço para a
construção operatória. In: Sisto, F.F.(org). O cognitivo, o social e o
afetivo no cotidiano escolar. Campinas, SP: Papirus, 1999.
_____________.Espaço lúdico e diagnóstico em dificuldades de
aprendizagem: contribuições do jogo de regras. In: Sisto, F.F. (et al).
Dificuldade de Aprendizagem no contexto psicopedagógico. Petrópolis,
RJ: Vozes, 2001.
________________. O simbolismo dos jogos de regras. XXI Encontro
Nacional de Professores do PROEPRE. Àguas de Lindóia, SP.2003.
289
BRENELLI, R. P. & ZAIA, L. L. Jogo: desencadeador de atitudes e
reflexões na educação para a paz. XX Encontro Nacional de Professores
do PROEPRE. Águas de Lindóia, SP, 2004. (o artigo completo encontra-
se publicado nos anais). 
BRONFENBRENNER, U.  The ecology of human development. Cambridge,
MA: Havard University Press, 1979.
____________________  Ecological systems theory. Annals of Child
Development, 6, 187-249.
BROUGÈRE, Gilles.  Brinquedo e cultura. revisão técnica e versão
brasileira adptada por Gisele Wajskop.  São Paulo : Cortez,  1955.
(Coleção Questão da nossa época; v. 43),  110pp.CARDO, H. A história
do xadrez; trad. Pedro Bandeira - Rio de Janeiro: Salamandra,
1944/2000.
CAMPOS, M.C.R. O possível e o necessário como eixos de construção do
real vistos na situação de um jogo psicodiagnóstico. 12 (26):16-20,
1993.
CARDO, H. A história do xadrez; trad. Pedro Bandeira – Rio de Janeiro:
Salamandra, 1944/2000.
COSTA, E. E. M.  O Jogo com regras e a construção do pensamento
operatório.  SP.  IPUSP.  1991 (Tese de doutorado).
DELL’AGLLI, B. A. V. O jogo de regras como um recurso diagnóstico
psicopedagógico. Campinas, SP, 2002. Dissertação de Mestrado.
DEVRIES, R.  Uma abordagem construtivista do papel da atmosfera
sociomoral na promoção do desenvolvimento das crianças in: Catherine
290
Twomey Fosnot (org). Construtivismo: Teoria e Prática Pedagógica.
Porto Alegre, RS, Artmed, p. 123-140, 1995.
DOISE, W. e MUGNY, G. Le developpement social de líntelligence.
Interëditions, Paris, 1981.
DOLLE, J.M.; ROZE, J.; BOUGEOT,M. e TROMENSCHLAGER, A.  La
representation de la perspective géométrique (étude génétique). In:
Bulletin de psychologie, 332, XXXI 1-2, 1977-1978.
ESTEVA, BORONAT, M.M.  Las premissas del juego de roles: su
formación en los niños del 3er año de vida. In: Ciências Pedagógicas,
ano XI, n.2, enero-junio, pp. 2-16,  1990.
FERNANDEZ, A.  A Inteligência Aprisionada. Abordagem psicopedagógica
clínica da criança e sua família. Porto Alegre: Artes Médicas, 1990.
FLAVELL, J.H. A psicologia do desenvolvimento de Jean Piaget. 4.ed.
São Paulo: Pioneira, 1990. (publicado originalmente em 1965).
FONTES, A.E.H.G.T. Os níveis de compreensão interpessoal no contexto
do jogo simbólico. Campinas, SP. [s.n.], 2004. Tese de Doutorado.
_____________.Os Níveis de Compreensão Interpessoal de
Selman:Pressupostos Teóricos. XXI Encontro Nacional de Professores do
PROEPRE. Águas de Lindóia, SP, 2004.
FREUD, S. (1420) Mas alla del principio del placer. In: FREUD, S. Obras
Completas. Madrid, Biblioteca Nueva, 1973, V.III, p. 2057-2541.
GARCIA,R. O conhecimento em construção: das formulações de Jean
Piaget à teoria de sistemas complexos. Artmed, SP, 1996/2002. 
291
GÔNI, A.M. e GONZÁLES, A. El niño y el juego: las operaciones
infralógicas espaciales y el juego reglado. Buenos Aires, Ediciones Nueva
Visión, 1987.
GRANDO, R.C.  O conhecimento matemático e o uso de jogos em sala
de aula. Campinas, 2000. Tese (doutorado)- Faculdade de Educação da
Universidade Estadual de Campinas.
GUERRERO, P. V. T. Interação social: a dominância em situação de
aprendizagem. Dissertação (mestrado). Faculdade de Educação,
Universidade Estadual de Campinas, Campinas, 1998.
GUIMARÃES, C. P.  Abstração reflexiva e construção da noção de
multiplicação via jogos de regras: em busca de relações. Campinas,
1988. 204p. Dissertação (mestrado)- Faculdade de Educação,
Universidade Estadual de Campinas.
HOLLOWAY, G.E.T.  Concepción del espacio en el niño según Piaget.
Editorial paidos, Buenos Aires, 1969.
JESUS, M.A. Jogos em educação matemática: análise de uma proposta
para 5ª série do ensino fundamental. Dissertação de mestrado,
Campinas. Unicamp, 1999.
KAMII. C. e DEVRIES,R.O.  Jogos de grupo na educação infantil:
implicações da teoria de Piaget. São Paulo, Trajetória Cultural, 1990.
(originalmente publicado em 1980).
KLEIN, M. (1932) Psicanálise da criança. São Paulo, Mestre Jou, 1975.
KOHLBERG, L. e MAYER, R. Desenvolvimento como meta da Educação.
Havard Educational Review, n. 42, p.449-496. (tradução de Luci S.
Samartini e Nélio Parra), 1983
292
LEGRAND, L.  Relações entre a ação e sua compreensão.  Psicologia, 6
(2), pp.19-26. s/d.
LUKJANENKO, M.F.S.P. Um estudo sobre a relação entre o julgamento
moral do professor e o ambiente escolar por ele proporcionado.
Campinas, UNICAMP, Faculdade de Educação, 1995. (Dissertação de
Mestrado)
_____________.A reciprocidade moral: avaliação e implicações
educacionais. Campinas, UNICAMP, Faculdade de Educação, 2001. (Tese
de Doutorado).
MACEDO, L.     Jogos de palavras e cognição.  Revista Trino, São Paulo,
n.2, pp.43-47,  1991a.
_____________.Torre de Hanoi e construção do conhecimento.
Psicologia - USP, 2 (1/2): 125-129, 1991b.
_____________.Para uma psicopedagogia construtivista. In: ALENCAR,
E. S. (org.). Novas contribuições da psicologia aos processos de ensino e
aprendizagem.  São Paulo, Cortez, 1992.
_____________.Epistemologia construtivista e psicopedagogia. In:
Claudete Sargo et all. orgs. A práxis psicopedagógica brasileira.  São
Paulo, ABPQ, 1994a, p.25-44.
_____________.Ensaios Construtivistas. São Paulo, Casa do Psicólogo,
1994b.
_____________.Os jogos e sua importância na escola. Cadernos de
Pesquisa, São Paulo, (93): 5-10, 1995.
293
MACEDO, L. de. ; PETTY, A.L.S. ; PASSOS, N.C.  Quatro cores, Senha e
Dominó: oficinas de jogos em uma perspectiva construtivista e
psicopedagógica.  Casa do Psicólogo. 1997.
_____________.Aprender com jogos e situações problemas. Porto
Alegre: Artes Médicas, 2000.
MAGALHÃES, L.A.M. O jogo cara a cara a cara em crianças de 7 a 13
anos: uma análise construtivista. São Paulo, 1999. Dissertação
(mestrado) - Faculdade de Educação da Universidade de São Paulo.
MONTANGERO, J., MAURICE-NAVILLE, D.  Piaget ou a inteligência em
evolução - Sinopse cronológica e vocabulário. Porto Alegre: Artmed,
1998.
OCAMPO, M. L. S. (et al). O processo psicodiagnóstico e as técnicas
projetivas. São Paulo, Martins Fontes, 1994.
ORTEGA, A. C. et al. O raciocínio da criança no jogo de regras: avaliação
e intervenção psicopedagógica. Revista Psicopedagógica, 12. (27): 27-
30, 1993.
_____________.Aspectos psicogenéticos do pensamento dialético no
jogo Mastergoal. Vitória: Programa de pós-graduação em Psicologia da
UFES, 1999. 14p. (mimeografado).
_____________.O jogo nos contextos psicogenético e psicopedagógico.
In: Psicopedagogia: alguns hibridismos possíveis. Vitória, Saberes.
Instituto de Ensino, 2000.
PAIN, S. Diagnóstico e tratamento dos problemas de aprendizagem.
Porto Alegre, Artes Médicas, 1985.
294
PALHARES, O. Análise de processos cognitivos em crianças no jogo
Traverse. Campinas, SP:[s.n], 2003.
PAPALIA, D.E. O mundo da criança. Portugal: McGraw – Hill, 2001.
PASSOS, Norimar Christie ; PETTY, Ana Lúcia.  O possível e o necessário
no dominó.  Lappy, coord. Lino de Macedo.  1994.
PAULETO, C.R.P. Jogos de regras como meio de intervenção na
construção do conhecimento aritmético em adição e subtração.
Campinas, SP, 2001, Dissertação de Mestrado.
PAULINO, L.R. A dinâmica de um ambiente cooperativo. Anais do XVIII
Encontro Nacional de Professores do PROEPRE: transformar a educação:
nosso desafio. Campinas, SP, Faculdade de Educação, Unicamp,
nov.,p.165-173.
PERRET-CLERMONT, A.N. A construção da inteligência pela interação
social. Lisboa : Sociocultura, 1980.
PETTY, A. L.S. Ensaio sobre o valor pedagógico dos jogos de regras:
uma perspectiva construtivista. São Paulo, 1995. Dissertação
(mestrado)- Instituto de Psicologia da Universidade de São Paulo.
PIAGET, J. e GRÉCO, P. (1959) Aprendizagem e conhecimento. Rio de
Janeiro : Freita Bastos, 1974.
PIAGET, J. & INHELDER, B.(1966)  A psicologia da criança.  12ª ed., Rio
de Janeiro : Record Cultural, 1993. 
_____________.(1959) Gênese das estruturas lógicas-elementares. Rio
de Janeiro : Zahar Editores, 1975. 
295
_____________. (1926) A representação do espaço na criança. Porto
Alegre, Artes Médicas, 1993.
PIAGET, J. e SZEMINSKA, A. (1941) A gênese do número na criança. Rio
de Janeiro : Zahar Editores, 1975. 
PIAGET, J. (1959) Aprendizagem e conhecimento (1ª parte). In Jean
Piaget e Pierre Greco. Aprendizagem e conhecimento. Rio de Janeiro:
Freitas Bastos, 1974. 
PIAGET, J. (1947) Psicologia da inteligência. 2.ed., Rio de Janeiro:
Zahar, 1983. 
_____________(1923). Linguagem e Pensamento na criança. Zahar,
1976.
_____________(1972). Psicologia e epistemologia. 5.ed., Lisboa :
Publicações Dom Quixote, 1991. 
_____________(1946). A formação do símbolo na criança. Imitação,
jogo e sonho. Imagem e representação. RJ: Zahar, 1978.  Trad. Da 3ª
ed. Editora Guanabara Koogan S. A. La formation du symbole chez
l´enfant: imitation, jeu et revê, image et represéntation, Neuchâtel;
Paris: Delachaux et Niestlé, 3ª ed. 
_____________.Logique génétique et sociologie. Revue philosophique
de la France et de l´étranger, 1928.
_____________.(1975) A equilibração das estruturas cognitivas:
problemas central do desenvolvimento. Rio de Janeiro: Zahar Editores,
1976. 
_____________. (1974) A tomada de consciência. São Paulo,
Melhoramentos  EDUSP, 1977. 
296
_____________.(1941) O desenvolvimento das quantidades físicas na
criança. Rio de Janeiro : Zahar Editores, 1975. 
_____________(1974). Fazer e compreender. São Paulo,
Melhoramentos  EDUSP, 1978. 
_____________(1932) .O juízo moral na criança.  Trad. Elzon
Leonardon, São Paulo: Summus Editorial, 1994. 
_____________.(1930) Os procedimentos da educação moral. In:
MACEDO, Lino (org) Cinco estrudos de educação moral. São Paulo: Casa
do psicólogo, p. 1-36 , 1996. (texto original publicado no V Congresso
internacional de educação moral, Paris, 1930)
_____________(1948). Para onde vai a educação? Rio de Janeiro: José
Olympio, 1988. 
PIAGET, J., LORENZ, K., ERIKSON, E.H. (1972). Juego y desarrollo.
Barcelona: Editorial Critica. 1988.
_____________.(1980). As formas elementares da dialética.  Trad.
Fernanda Mendes Luiz. Coordenação Lino de Macedo. São Paulo, Casa
do Psicólogo,  1996.
_____________.O possível e o necessário: evolução dos necessários na
criança.  Porto Alegre, Artes Médicas, 1986.
_____________. O possível, o impossível e o necessário. In: LEITE, L.
B. Piaget e a escola de Genebra.  São Paulo, Cortez,  1987.
_____________.Pesquisas sobre a abstração refletidora. estudos de
epistemologia genética,  v.34 e35.  Paris. P.U.F., 1977.
297
_____________(1965).Estudos Sociológicos. Rio de Janeiro, Editora
Forense, 1973.
PIAGET, J. Psicogênese dos conhecimentos e seu significado
epistemológico. In: PIATELLI-PALMIERI, M. (org.). Teorias da
linguagem, teorias da aprendizagem: o debate entre Jean Piaget e
Noam Chomsky. São Paulo, Cultrix/UDUSP, 1983. 
PIANTAVINI, F.N.O. Jogo de regras e construção de possíveis: análise de
duas situações de intervenção psicopedagógica. Campinas, 1999.
Dissertação (mestrado)- Faculdade de Educação da Universidade
Estadual  de Campinas. 
PRADO, P.D. Brinquedo e Cultura. Revista Pro-posições. v. 7, nº 2(20).
Julho de 1996.
_____________.Inteligência e afetividade na dialética de Jean Piaget:
um estudo com o jogo da senha. São Paulo, 2000. Tese (doutorado) -
Instituto de Psicologia da Universidade de São Paulo.
QUEIROZ, S. S.  Inteligência e afetividade na dialética de Jean Piaget:
um estudo com o jogo da Senha. São Paulo, tese de doutorado,
Instituto de Psicologia da Universidade de São Paulo, 2000.
RIBEIRO, M.P.O. Funcionamento cognitivo de crianças com queixas de
aprendizagem: jogando e aprendendo a jogar. São Paulo, 2001. Tese
(doutorado) - Instituto de Psicologia da Universidade de São Paulo.
ROSSETTI, C.B. O pensamento dialético no jogo de regras: uma
abordagem piagetiana. Vitória, UFES, Centro de Estudos Gerais, 1996
(Dissertação de Mestrado).
298
SANTOS, C.C. O raciocínio de crianças no jogo das quatro cores em um
contexto psicogenético. Vitória, UFES, 1997 (Dissertação de Mestrado).
SELMAN, R. L. The growth of interpersonal understanding.
Developmental and clinical analyses. Academic Press, INC., New York,
1980.
_____________.El desarrollo sócio-cognitivo - Um gua para la practica
educativa y clinica. (1976) In: Turiel E., Ileana Enesco y Josetxu linaza.
El mundo social en la mente infantil. Madrid, Alianza editorial, 1989.
SOUZA, M. T.C.C.  Os jogos de regras e sua utilização pelo professor.
Revista de Educação AEC, Metodologias Ativas e Participativas, São
Paulo, ano 23, n. 90, Jan. a Mar. p. 28-34, 1994.
TORRES, M.Z. & MACEDO, L.  Uma análise construtivista da cópia e do
raciocínio na Torre de Hanói. Revista Psicopedagógica, 13 (20): 29-32,
1994.
TORTELLA, J.C.B. Amizade no contexto escolar. Dissertação  de
Mestrado. Unicamp, Campinas, SP. 1996.  
_____________.A representação da amizade em díades de amigos e
não amigos.   Tese (doutorado). Faculdade de Educação da Universidade
Estadual de Campinas. Campinas, 2001.
TURIEL, E. e SMETANA, J.G. Conocimiento Social y accion: La
coordinacion de los domínios. In: El mundo social en la mente infantil.
Compilación de Elliot Turiel, Ileana Enesco y Josetxu Linaza. Madrid,
Alianza Editorial, 1989.
299
VINHA, P.T.  O educador e a moralidade infantil numa perspectiva
construtivista. Campinas, UNICAMP, Faculdade de Educação, 1997.
(Dissertação de Mestrado).
_____________.Os conflitos interpessoais na relação educativa.
Campinas, SP: [s.n], 2003. Tese de Doutorado.
VISCA, J.  Clínica psicopedagógica e epistemologia convergente. Porto
Alegre: Artes Médicas, 1987.
VON ZUBEN, R. B.  A construção dialética no jogo  de regras  Traverse,
em alunos com queixas de dificuldades escolares. Campinas, SP: [s.n.],
2003.
WEISS, M. L.L. Psicopedagogia clínica: uma visão diagnóstica dos
problemas de aprendizagem escolar. Rio de Janeiro: DP&A, 2001, 8ª ed.
WINNICOTT, D. W.  A criança e o seu mundo. Rio de Janeiro: Zahar,
1979.
ZAIA, L. L.  A solicitação do meio e a construção das estruturas
operatórias  em crianças com dificuldades de aprendizagem. Dissertação
de Mestrado. Unicamp, Campinas, 1996.
300
FOLHA DO VERSO DA PÁGINA 299
301
FOLHA DE ABERTURA DOS ANEXOS (VER ARQUIVO DE
ABERTURAS)
302
FOLHA DO VERSO DA PÁGINA 301
303
ANEXO 1. EXPERIMENTO “O RELACIONAMENTO DAS
PERSPECTIVAS”
Piaget e Inhelder (1926/1993) no experimento conhecido
como “O Relacionamento das Perspectivas” ou prova das Três
Montanhas,  utilizaram uma maquete construída em cartão-massa de
modelar de 1m2 de base que representam  três montanhas de 12 a 30
cm de altura.
Posicionada diante da maquete, a criança vê em primeiro
plano, uma montanha verde, em cima da qual há uma casa pequena,
ligeiramente à sua direita. À esquerda da maquete, um pouco mais
recuada e mais alta que a verde, está uma montanha marrom, com uma
cruz vermelha em seu cume. Atrás, encontra-se a mais alta das três
montanhas: uma pirâmide cinza, cujo cume é coberto de neve. Nela há
um caminho em zigue-zague que é possível perceber ao olhar da
posição “C” (em frente à posição A - diante da maquete). Ao olhar da
posição “B”, à direita da maquete é possível perceber um rio que desce
da montanha marrom. Cada montanha é colorida com uma cor única,
com exceção do cume da montanha cinza que é pintado de branco. 
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Constam ainda como material da prova, 10 quadros
diferentes de 20 x 28 cm que representam as mesmas montanhas vistas
de diversos pontos de vista, sob uma forma reconhecível e com
dimensões suficientes para que a cruz, o cume branco e a casinha sejam
bem visíveis, inclusive preservando a tonalidade do modelo. Finalmente
o material comporta uma boneca de madeira, de uns 3 cm
aproximadamente, sem rosto para que a criança só tenha que se
preocupar com a posição da mesma diante do objeto e não com a
direção do olhar. A figura a seguir representa as montanhas. Os quadros
representativos das diferentes perspectivas , bem como as três técnicas
que podem ser usadas para aplicar o experimento encontram-se em
anexo.
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ANEXO 2. FOTOS CORRESPONDENTES AOS DIFERENTES
ÂNGULOS DA MAQUETE.
Posição A
Posição  A1 
Posição B 
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Posição B1 
Posição C 
Posição C1 
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Posição D
Posição D1
Posição E 
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Posição E1 
